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ALMIRANTE GAGO COUTÍNHO 
(Primeiro Centenário do seu Nascimento*) 

PINHEIRO CORRÊA 
Coronel-Aviador 

Ura imperativo de consciência obrigou-rae a aceitar o honroso convite que 
me foi feito pelo Presidente desta benemérita Sociedade o Sr. Prof. Dr. Adriano 
Moreira 

A honra do' convite recehido está na razão directa da responsabilidade com 
que tenho de arcar. Não sou orador, infelizmente, e ter que usar da palavra 
perante um tão selecto auditório e numa sala onde palra o espírito de tantas 
e tão Grandes Figuras de Portugal, que aqui pronunciaram tão belas orações é, 
confesso, missão superior às minhas forças. 

Todavia, perante o motivo que aqui nos reúne — comemorar o primeiro cen¬ 
tenário do nascimento do senhor almirante Gago Coutinho-figura Alta da bis- 
tdria da aviação nacional e, até, da aviação mundial, seria deselegante e prati¬ 
caria, possivelmente, um acto de cobardia moral esquivar-me ao convite feito. 

Que Vossas Excelências perdõem a falta de eloquência, mas que se acredite 
na sinceridade das, descoloridas palavras que vão ouvir, é a súplica que lhes rogo. 

Muito se tem dito e escrito sobre a personalidade de Gago Coutinho. Eu pró¬ 
prio, tenho concorrido, quer em Portugal, quer no estrangeiro, para demonstrar 
0 seu alto valor intelectual e moral e, possivelmente, Vossas Excelências terão 
que ouvir a repetição do multo que tenho escrito e dito, Todavia, tenho a opinião 
de que tudo o que se escreva e diga a propósito de tão grande português, não 
será nunca suficiente para pagar a dívida que a Pátria tem em aberto pelo 
tanto que esse Homem por ela fez. 

A sua biografia é, por certo, conhecida por muitos dos que me escutam, 
não obstante, julgo-me no dever de lembrar algumas facetas da sua inconfundível 


* Conferência proferida na sessEo solene comemorativa do primeiro centenário do nascimento 
do Almirante Gago Coutinho, realizada sob a presidência de Sua Excelência o Ohefo do Estado, cm 17 
de Ppverelro de 11)69, na Sociedade de Geografia. 
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personalidade tentando, resumidamente, fazer o perfil do Homem a cuja memória 
estamos prestando homenagem. 

A sua modéstia, por vezes mal compreendida, ficou definida no que a seu 
respeito ele próprio escreveu e ainda pelos actos que a cada passo praticava. 

O seu testamento —documento-humano— bem pode constituir uma autò- 
-biografia, 

Quando se referia ao seu Sextante, escrevia sempre: «eu nada inventei, sim.- 
plesmente modifiquei» o que não era inteiramente verdade, 

'■Quando tinha que falar na gloriosa 1,“ travessia aérea do Atlântico Sul, 
dizia sempre, referindo-se ao seu companheiro Sacadura Cabral: Ele é que orga¬ 
nizou, ele era o piloto, o oomanãante, eu tive um papel secundário. Quando citava 
0 avião, dizia sempre: O avião ão Sacadura! 

O seu altruísmo e a gratidão para com os seus semelhantes, eram nele sen¬ 
timentos natos. Ainda no seu testamento, ele não esqueceu os pobres do seu 
bairro —a popular Maãragoa, onde tinha certa vaidade em habitar, nunca se 
esquecendo de o indicar no endereço da numerosa correspondência que, diária- 
mente, enviava— os pobres do Asilo dos Inválidos do Trabalho, os seus mais 
modestos servidores e até os seus amigos mais íntimos não foram esquecidos. 

A ámisade era igualmente mais um dos sentimentos que, em grande escala, 
era cultivado por Gago Coutinho, Agradecia, e não esquecia, qualquer pequeno 
favor ou gentileza que lhe fizessem. A sua intransigência perante qualquer injus¬ 
tiça que viesse a ser praticada contra algum dos seus amigos, não tinha limites. 

A sua isenção era proverbial. A propósito do Sextante Português, declarou 
sempre, quer nos jornais, quer na correspondência trocada, com o .futuro cons¬ 
trutor: 

«Não está privilegiado, nem tenho ideia de o privilegiar. Tudo é feito- da 
minha parte sem interesse algum. Antes de mais nada preciso acentuar que 
não ando procurando lançar o meu. Sextante, ra&B apenas procurar arranjar 
um instrumento, o mais prático possível, para uso nos aeroplanos, em especiàlí 
nas viagens que vão ser empreendidas, em 1927, pela nossa Aviação.» 

Referia-se Gago Coutinho à projectada «Volta Aérea ao Mundo» que, nessa 
época, estava sendo estudada por Sarmento de Beires e Jorge de Castilho. 

Esta sua inabalável resolução veio a concorrer para a repetição de um facto 
histori-Go: 

— 0 célebre Nónio, úo sábio português Pedro Nunes veio a ser «traduzido», 
em francês, por Vermer... 

— 0 Sextante Português, inventado em 1919, pelo sábio português Almirante 
Gago Coutinho, Sextante a que ele, por vezes, costumava também chamar «Sex¬ 
tante de bolha» ysio a ser «traduzido».,, já nesse mesmo ano, mas desta feita em 
inglês, por BuMe Sextante Mark II!!! 
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ALMIRANTE GAGO COUTINHO S 

Escreveu porém, um dia, Gago Coutinho, que aquilo a que eu singelamente 
chamo «tradução», era por ele considerado como uma autêntica cópia baseada 
nos princípios por ele criados mas de que veio a resultar por vezes cópia... 
infiel era face dos erros obtidos na prática. 

Mas uma das facetas mais notável da personalidade do Almirante Gago Cou¬ 
tinho era o seu excelso e intransigente patriotismo. Sempre que o nome de 
Portugal era posto em causa — quer na sua terra, quer em terra estranha— 
a reacção de Gago Coutinho era imediata e, por vezes, contundente. 

Tem sido para esta qualidade, em especial, que eu, no.s meus pobres escrito.s, 
tenho chamado a atenção da mocidade da rainha terra e assim pretender que o 
patriotismo de Gago Coutinho não venha, um dia, a ser contestado... 

Levar-me-ia longe citar a série de factos, que conheço, para poder justificai 
a minha afirmação mas, entre tantos, escolherei um ao acaso. 

Nova Iorque, 1027-A imprensa americana estava fazendo certo reclamo à 
próxima travessia do Atlântico Norte pelo Corat, Byrd a bordo do fokkcr «Amé¬ 
rica» que deveria transportar o primeiro correio oficial para a Europa, 

Encontrava-se, nessa data, o almirante Gago Coutinho em Nova Iorque e, 
passando pela avenida Broadway, reparou que na montra do grande jornal 
Nm York Times havia um' grande mapa-múndi onde se encontravam traçadas 
as viagens dos aviadores de todo o mundo à excepção das viagens aéreas dos 
aviadores portugueses, quer^à África quer a Macau ç, sobretudo, as científicas 
travessias do Atlântico Sul —diurna e nocturna— em 1922 e 1927! 

Gago Coutinho dirigiu-se imediatamente ao nosso cônsul e pediu-lhe que o 
acompanhasse à redacção do Times a fim' de reclamarem contra a ofensa feita 
a Portugal e à Aviação Portuguesa. Não obstante a reclamação do cônsul, parece 
que 0 jornal desejaria uma intervenção da Embaixada.,, e, assim, apenas se velo 
a conseguir que aparecessem na montra as fotografias de Gago Coutinho e Saca- 
dura Cabral, e uma leve referência no jornal à travessia de 1922... mas a carta não 
foi completada.,, com as viagens aéreas dos portugueses.,. 

A propósito do Comt. Byrd e dentro do assunto que me propuz aqui tratar 
0 «Sextante Português», há um detalhe que é de registar: a imprensa americana 
afirmava cada passo {e o Corat. Byrd não desmentia...) que ele teria inventado 
um sextante com horizonte artificial muito antes do português Gago Coutinho. 

Quis 0 acaso que, em 1927, se encontrassem, no Eio de Janeiro, Gago Cou¬ 
tinho e Jorge de Castilho e que na Escola da Aviação Naval Brasileira, pudessem 
observar e comparar os dois sextantes—o americano e o português. Comentando 
esta comparação, escreveu um dia Castilho, com o fino espírito de que era 
dotado: «Não me seria possível, com 'este sextante - evidentemente por incom¬ 
petência minha-demandar, depois de uma longa viagem, um ponto tão diminuto 
como 0 Penedo ou Fernando Noronha.» Aproveitando a sua passagem por Nova 
Iorque, ainda pediu Gago Coutinho ao nosso cônsul para lhe conseguir que o 
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Comt. Byrd lhe desse uma entrevista onde ambos viessem a trocar impressões 
sobre os «processos» e «instrumentos» utilizados pelo aviador americano. A carta 
do cônsul nunca teve resposta... o. que mereceu a Gago Coutinho o seguinte 
comentário; «Talvez a sua consciência o impedisse de esquecer o percursor por¬ 
tuguês, que ele agora sabia estar em Nova Iorque, a lê-lo com toda a atenção». 
Esta referência à leüum, era devida ao facto do Comt. Byrd estar publicando, 
no Times, uma série de cartas sobre a viagem aérea que estava realizando, mas 
nas quais, desta vez, nunca falou no seu sextante!... 

Havia um assunto — de que Gago Coutinho aliás conhecia os mais detalhados 
pormenores — que o exasperava grandemente: a opinião, que ainda hoje defendem 
vários historiadores estrangeiros e até nacionais, de que alguns dos descobri¬ 
mentos feitos pelos nossos mareantes de outrora o teriam sido «por acaso»,.. 
O Dr. Júlio Gonçalves, que foi ilustre secretário-geral desta Casa, escreveu um 
dia, com certo espírito, que Gago Coutinho, em assunto de descobrimentos, era 
dotado de um «lusitanismo quase chauvinista»... 

Mas, paralelamente a estas qualidades de ordem moral, , poder-se-iam indicar 
vários actos da sua vida que bera demonstram não só a absoluta confiança em 
si próprio mas ainda certa dose de coragem física. 

Assim, por exemplo, no célebre Livro ãos Recados —único meio de comu¬ 
nicação existente entre os dois tripulantes do «Lusitânia))— durante a etapa 
Gando-S. Vicente, encontra-se a seguinte reflexão, escrita por Gago Coutinho e 
dirigida ao seu companheiro: 

«12 h 45 m—Olhe que é preciso sermos muito rijos para estar a faser isto, 
tão ã vontaide.» 

Durante a célebre e científica etapa Santiago-Penedo de São Pedro — aO' longo 
da qual as preocupações foram constantes pois, alertados pelo excesso de consumo 
de combustível do seu motor—os aviadores tinham, diante de si, sem exageros 
de ordem poética, uma única alternativa: a morte, em caso de amaragem forçada 
6 consequente impossibilidade de virem a ser encontrados — a glória se atin¬ 
gissem (como íelizraente atingiram) o terrainus da célebre etapa. 

Gago Coutinho, com o espírito que lhe era peculiar e como se estivesse em 
terra,,, escreveu no seu «Diário de Bordo»: 

«16 h 15 m —Comemos bolachas, reparo que não trouxe palitos que bastante 
falta me jazem,» 

Que comentários poderio ser feitos frente a tão simples demonstração de 
calma e coragem física?!.,. 

★ 

Sacadura Cabral, uma vez obtida, em França, a sua «Carta de piloto aviador» 
veio a desempenhar as funções de instrutor na histórica Escola de Aeronáutica 
Militar em Vila Nova da Bainha e, posteriorraente, foi o organizador da aviação 


marítima nacional. A bordo dos aviões que, nessa época, Sacadura pilotava, os 
instrumentos 4e navegação semm mais para viajar do que para navegar.,. Para 
Sacadura Cabral, marinheiro habituado a navegar pelo mar, e geógrafo que nunca 
se perdera em terras de África, esses instrumentos eram, por isso, mais que 
sumários, O conhecimento profundo- que possuia da navegação astronómica, 
levou-o, em 1917, a discutir com o seu «ex-chefe» (como ele o tratava) e seu 
companheiro de África—Gago Coutinho—o problema da adaptação dos instru¬ 
mentos e «cálculos náuticos», utilizados na Marinha, à Aviação, sua nova pro- 
, fissão e paixão. 

Desde 1906, data em que o primeiro avião começou a voar, até ao início da 
, I Grande Guerra (1914) as viagens aéreas de longo curso não foram de assinalar, 
i Uma vez a guerra terminada, a Aviação retomou a sua missão pacífica e come- 

í çaram a ser efectuadas algumas viagens, quase sempre sobre terra, em pequenas 

i etapas e para as quais era suficiente uma navegação observada. 

: Chegados, porém, a 1919, surgiu a primeira viagem aérea de longo curso 

: —a ligação aérea América-Europa e consequente travessia do Atlântico Norte — 

levada a efeito por um grupo de aviadores navais americanos que, dispondo de 
I rádio a bordo das suas máquinas, e apoiados em nautas de guerra, conseguiram 
I -via Açores — atingir Lisboa e, daqui, seguirem até Inglaterra, 
i Afirmou Gago Coutinho que esta travessia muito veio a impressionar Sacadura 

1 Cabral e incitou ambos a prosseguirem os seus estudos sobre a navegação aérea 

.í astronómica, se bem que, já nessa, data, o Almirante Gago Coutinho tivesse 

I adaptado o seu nível ao sextante utilizado na Marinha. 

I Não vou, por certo, descrever a Vossas Exeelências o que é um sextante 

I — tanto mais que muitos dos que estão tendo a paciência, de me escutar, sabem 
I ^ muito mais do assmito do que eu próprio- mas julgo-me no dever de, resumi¬ 
damente, e de uma forma empírica, dar uma ideia de como se apresentava O' 
problema da adaptação, à navegação aérea, dos métodos e instrumentos utili- 
' zados na navegação marítima. 

i Uma vez que a acção do vento- sobre a máquina aérea imprime a esta certa, 

velocidade e ainda que se terá de vir a contar com a velocidade própria do- 
avião, fácil é de admitir que as operações que se tornam indispensáveis executar 
para efeitos de navegação, a' bordo de um* avião, terão dé ser muito mais rápidas 
I do que aquelas que, para o mesmo efeito, se executam a bordo de um barco. 

, Por outro lado, o Sextante — um dos mais importantes instrumentos utili¬ 

zados em navegação marítima— exige que todas as suas observações sejam 
referidas a um horizonte de mar mas, para um navegador aéreo, a sua utilizaçãO' 
é completamente diferente. Obrigado a voar, quer sobre a terra quer sobre o 
mar, a altitudes superiores à altura normal em que trabalha o navegador marí¬ 
timo ou, por, vezes, a voar sobre as nuvens, o navegador aéreo deixará dp poder 
contar com o referido horizonte de mar e torna-se-lhe indispensável dispor de 
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um horimte artificM para poder vir a trabalhar com o citado sextante. Dew 
dizer-se que, desde longa data, se vinham construindo sextantes com. horisonte 
artificial e que, em determinada altura, para efeitos de possível navegação astro¬ 
nómica de noite, a bordo de barcos, alguns construtores pensaram na adap¬ 
tação de um nível ao sextante de marinha, mas este dispositivo foi abandonado 
por falta de resultados práticos de confiança. 

Poi preciso, todavia, que um navegador e sábio português viesse a adaptar ao 
sextante, usado na Marinha, um nível curso, de bolha de ar, e cuja curvatura 
viesse á dispor de um determinado raio, para conseguir que esse instrumento 
pudesse vir a sêr utilizado a bordo de um avião, cora a mesma facilidade e pre¬ 
cisão de que, desde longa data, o estava sendo a bordo de um barco! 

Estava assim resolvido o problema da navegação aérea astronómica, o qual, 
até então, ainda ninguém tinha conseguido resolver 111 

Deve dizer-se que, inicialmente. Gago Coutinho chamou ao seu sextante um 
«Astrolábio de precisão», possivelmente em homenagem aos seus antepassados 
mareantes que, durante os seus gloriosos descobrimentos, apenas se haviam 
servido do histórico. Astrolábio. 

Dentro da sua proverbial isenção, a que anteriormente fiz referência, já em 
1919 0 Almirante Gago Coutinho tinha publicado um, artigo sobre o seu sextante 
e dele íez até uma separata, e, depois da travessia do Atlântico Sul, voltou amon- 
tar-nos, em detalhe e traduzido em três línguas, nas colunas dos velhos e concei¬ 
tuados Amís ão Club Militar Naml, como tinha sido praticada a navegação 
aérea durante a travessia Lishoa-Rio de Janeiro. Pácil é, pois, de compreender 
que 0 invento português viesse a cair no domínio , público e dele se fizessem 
várias,.. ímduções! 

Como é óbvio, o sextante, só por si, não viria a resolver o problema da 
navegação aérea astronómica pois as suas observações, como já acontecia na 
navegação marítima, tinham de vir a ser completadas por certos «cálculos náu¬ 
ticos», cálculos que, em navegação aérea, teriam igualmente de ser. utilizados 
com a maior rapidez, Também a Gago Coutinho e Sacadura se ficou devendo 
a existência desses «cálculos». Ao mesmo tempo que aparecia o «Astrolábio de 
Precisão», os dois oficiais portugueses estudaram um dispositivo, a que cha¬ 
maram «Corrector de Rumos» que, sepndo eles, «permitia tornar tão auto¬ 
mático quanto possível, o conhecimento da direcção e força do vento hem como 
a correcção do rumo e até 0 estudo da viagem», 

Na posse dete novos instrumentos e métodos para a navegação aérea. 
Gago Coutinho e Sacadura, acompanhados por .Ortins de Bettencourt, 2.“ piloto, 
e Soubiran, mecânico, resolveram pôr à prova esses métodos e instrumentos 
portugueses durante a viagem experimental Lisboa-Funchal e as 530 milhas que 
separam estas duas cidades foram voadas em 7 h e 40 m, sendo a ilha da Madeira 
demandada cora uma precisão matemática. 
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Restava agora — permita-se-me o termo— a prova real.,, a Grande Aventura 
como lhe chamou Gago Coutinho, a ligação aérea Lisboa-Rio de Janeiro!,., 

Não irei igualmente descrever a Vossas Excelências o que foi a I Travessia 
Aérea do Atlântico Sul—cuja rota temos aqui marcada—mas julgo-me porém 
no dever de recordar a histórica etapa Santiago-Penedo de S, Pedro—pedras 
descobertas era 1511 pela nau portuguesa S. Pedro, perdidas, em mar aberto, 
em pleno Atlântico, com as . dimensões de 200raX150ra e com um bico de 
, 19 metros de altura, e que, segundo a opinião do Almirante Gago Coutinho, 
«podiam caber no Rossio, em Lisboa, no Largo da Carioqa, do Rio de Janeiro, 
e, até, bera arrumadinhas, na Praça da ópera, em Paris,,,» 

Poi no dia 18 de Abril de 1922 que dois portugueses, desta vez aviadores, 
soltando rumo a 1700 quilómetros cte distância, as foram de novo achar, ,sem 
um desvio, depois de terem voado sobre o mar, sem ver terra, durante 11 horas 
0 21 minutos... . 

, A vitória das asas portuguesas superava qualquer outra até então alcançada 
pela aviação de qualquer outro país! 

A precisão dos métodos e instrumentos criados em Portugal jiara navegação 
aérea era indiscutível... 

ir ' 

Todavia, o espírito de Gago Coutinho não estava ainda satisfeito pois tinha 
a opinião de que o seu Astrolábio era susceptível de aperfeiçoamento. 

O instrumento com que havia feito a sua famosa viagem era um sextante 
inglês do construtor «Caseia», ao qual tinha sido adaptado o seu niv(ã de bolha 
de ar possuidor ãe uma curmtura de raio especial por ele inventado. 

Esta adaptação foi feita nas oficinas do antigo Instituto Superior Técnico, 
à rua* da Boa Vista, e importou era 400100, importância que, segundo declarou o 
chefe das oficinas, o Sr. Almirante achou um pouco exagerada.., 

Após 0 trágico desaparecimento de Sacadura Cabral no Canal de Inglaterra, 
a equipa de aviadores militares, a que já me referi, propunha-se vingar o sonho 
acrisolado de Sacadura-a Volta Aérea ao Mundo, repetindo assim, pelo ar, o 
feito de Fernão de Magalhães. 

Conhecia, sohejamenté. Gago Coutinho, o valor de Jorge de Castilho como 
geógrafo e, assim, de comum acordo,' ambos estudaram as modificações que 
poderiam vir a_ser feitas no Astrolábio e bem assim certas simplifiçações nos 
(çcálculos». 

: Feitas estas totou-se de encontrar, um. construtor que, cqra- 

preendendo os princípios básippp do inventor,, os pudesse vir a aplicar cora pre- 
cisão.^ Consultada pasas jnglesas. e:,francesas, depressa se chegou à conclusão 
.qup.os. instrumentps.poj elas. construídos não. davam inteira sati.sfaçâo pois os 
seus etros^eiram,,.manifestos,..Apareceu,,,p,o antiga firma alemã cons- 
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trutora de sexantes que, cora a sua velha experiência, facilmente veio a assimilar 
os princípios do Sextante Português. 

A probidade desta casa levou-a a inscrever em cada instrumento construído 
a designação Sextante System Aâmlral Gago Coutinho e a patentear certos ele¬ 
mentos deste System, e desta honesta atitude veio a resultar que não viessem a 
aparecer mais traduções.,, do Sextante Português! 

Foi este o sextante que veio a ser utilizado pela equipa do hidroavião «Arpos» 
a que anteriormente me referi, reforçada por Duvalle Portugal e Manuel Gouveia, 
que iniciou a Volta Aérea ao Mundo e se, infelizmente, não pôde vir a ser 
concluída, dela veio, porém, a resultar—como dizia e repetia o Almirante Gago 
Coutinho — «a maior vitória da navegação aérea astronómica até essa data reali¬ 
zada». TJm hidroavião português, tripulado por aviadores portugueses, utilizando 
métodos de navegação e um Sextante Português, veio a atravessar, mais uma 
vez, mas agora de noite, o Atlântico Sul, no percurso Guiné Portuguesa-Fernando 
Noronha, voando 18 horas e 12 minutos, sem ver terra, e somente navegando por 
intermédio de navegação astronómica! 

Disse e escreveu, por várias vezes, o Almirante Gago Coutinho, que os portu¬ 
gueses nunca se tinham apercebido do valor real desta grande vitória. 

Talvez tivesse razão.,. 

■k 

Vejamos agora, resumidamente, a repercussão que no mundo teve a contri¬ 
buição dos portugueses para a solução do problema da navegação aérea astro¬ 
nómica, 

Como referimos, uma casa inglesa construtora de sextantes, uma vez que o 
Sextante Português não possuía patente de registo resolveu, logo era 1919, tra¬ 
duzi-lo... Foi uma dessas traduções que o navegador brasileiro do «Jaú» —Comt, 
Newton Braga—foi obrigado a utilizar, na sua travessia Génova-Santos, como ele 
próprio confessou em 1951 <m inupossiUlidctâe de conseguir o sextante ãe Gago 
Coutinho, por não ter ainda a casa alemã terminado as modijicaçôes indicadas 
pelo Almirante, tive que apelar para uma casa inglesa pois sabia que ek havia 
feito um sextante baseado no do Almirante». 

Esta informação veio confirmar o que já se sabia em 1919... Trinta e dois 
anos antes!.., 

Eamon Franco indicou como üma das consequências técnicas do seu «raid» 
Palos-La Plata, a nconfirmaçâo dos ensinamentos do «raid» dos portugueses ao 
Brasil,, que vieram a ser comprovados pelo inteligente emprego do radiogonió- 
metro». Ao organizar, porém, a sua projectada Volta Aérea ao Mundo, Franco 
resolveu adquirir dois exemplares do Sextante Português e declarou à imprensa 
que ao seu inventor todos ficamos devendo a maneira de voar sobre o mar», 
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A casa alemã que construiu o Sextante Português, muito embora viesse a 
construir, desde 1870, sextantes com horizonte artificial, uma vez conhecido o 
princípio do do almirante português, passou a adoptá-lo nos seus sextantes. 

A bordo dos célebres «Zeppelins» 126 e 127, existiam sextantes portugueses 
e um dos seus mais famosos comandantes -von Schiller- declarou que, final- 
mente, tinha encontrado um sextante perfeito onde os erros existentes em 'outros 
sistemas, nele não existiam. 

A bordo do famoso e gigante hidro DOX, em que Gago Coutinho, como 
convidado e navegador honorário, fez, em 1931, mais uma travessia aérea do 
Atlântico Sul, trabalhava-se cora o Sextante Português. 

Na escola de navegação aérea de Lübeck (Alemanha), ministrava-se instrução 
e navegava-se com o Sextante Português. 

O navegador aéreo alemão Nissen, achou de grande interesse o Corrector de 
Rumos Couünho-Sacadura e resolveu ampliá-lo para vir a ser utilizado quando 
se navegasse sobre terra e, daí, veio a resultar o Corredor Coutinho-Nissen. 

No Congresso de Navegação Aérea, realizado era Paris, em 1921, foi devida¬ 
mente apreciado o Corredor português e a sua descrição fez parte das Actas 
do mesmo Congresso. 

No IV Congresso Internacional de Navegação Aérea, Roma 1927, os delegados 
portugueses Coutinho e Castilho apresentaram e discutiram os métodos e instru¬ 
mentos portugueses, 

Em Roma, 1932, no I Congresso Internacional dos Aviadores Transoceânicos 
-■onde estiveram presentes Gago Coutinho e Manuel Gouveia - foram prestadas 
as maiores honras às travessias aéreas dos Portugueses e aos seus métodos, 
de navegação. 

Várias revistas da especialidade, francesas, alemãs, inglesas, espanholas, ame¬ 
ricanas, inseriram artigos sobre o Sextante Português e os nossos métodos de 
navegação. Entre elas, o Nautical Magazine. 

Comercialmente, até 1930, foram adquiridos 54 exemplares distribuídos pela 
Alemanha, Japão, França, Espanha, E.U.A., Itália, Holanda, Suécia, Argentina e 
Chile. Estou em condições de afirmar que se o Sextante Português não teve maior 
difusão, através do mundo, a culpa se ficou devendo a nós próprios. 

Julgo ter dado uma ideia resumida, não só do valor e méritos dos nave- 
gadores aéreos portugueses mas ainda do valor e precisão matemática dos 
métodos e instrumentos por estes inventados' para a navegação aérea e bera 
assim da repercussão que eles tiveram através do mundo, cumprindo assim a 
missão que me havia sido determinada, 

Minhas senhoras 
Meus senhores 

O conhecimento directo que me prezo de possuir não só da vida do meu 
querido mestre Sacadura Cabral e do meu antigo amigo Gago Coutinho, más 
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ainda em face de documentos que existem, permitem-me fazer, mais uma vez, 
uma afirmação, 

Os métodos e instrumentos criados em Portugal para navegação aérea, não 
tiveram.somente, como base, o raciocínio, frio e científico, de dois portugueses 
de alto nível intelectual, mas foram ainda orientados por uma razão de ordem 
sentimental e patriótica: concorrer para um maior estreitamento de relações 
amistosas entre Portugal e o Brasil, sobrepondo-se assim aos discursos que, já 
nessa época longínqua, abundavam e tentar vir a conseguir, pràticamente, esse 
estreitamento de relações por intermédio de uma linha de navegação aérea entre 
as duas nações filhas do mesmo tronco. A afirmação não é vã, pois os documentos 
existem. 

Assim, no requerimento que em 26 de Março de 1919 Sacadura Cabral ende¬ 
reçou ao ministro, da Marinha, pedindo-lhe autorização para realizar a viagem. 
Justificava esta declarando nqite a viagem poderia ser o inicio <ãa navegação aérea 
comercial entre os dois países, a qual iraria um maior estreitamento de relações». 
Posteriormente, Sacadura declarou ainda: «Este meu ponto de vista levou-me a 
conceher a ideia de, por um rasgo de aviação, levar ,ao Brasil a alma de Por¬ 
tugal, estreitando assim a ammde que deve Ugar as duas Pátrias filhas da 
mesm Raça.» . 

Cabe aqui agora citar um' pormenor que muitos de Vossas Excelências por 
certo desconhecem: no Diário do Governo do dia 26 de Abril de 1922 —seis dias 
após a chegada dos aviadores ao Penedo de S. Pedro — um deputado, o Dr, Álvaro 
de Castro, apresentava ao Parlamento, um projecto de lei autorizando o Governo 
a constituir uma companhia de aviação comercial,, com capital português e brasi¬ 
leiro, inicialmente fixado em 10000 contos! Os aviadores portugueses fariam parte 
da comissão organizadora e, obrigatòriamente, da comissão técnica... 

Por este pormenor se poderá avaliar'do interesse de Portugal pelo estreita¬ 
mento de ligações com o Brasil, Já lá vão 47 anos,.. 

Mas Sacadura Cabral ao projectar a sua viagem Lisboa-Rio de Janeiro não 
queria, só para si, os loiros da vitória, se a houvesse... 

Admitia Sacadura a hipótese de a travessia vir a ser efectuada por uma 
equipa luso-brasileira e a viagem apoiada por barcos brasileiros e portugueses. 
Dentro deste critério, conseguiu ainda que pelo Ministério da Marinha fosse 
estabelecidõ um prémio de 20 còntos a conceder ao primeiro' aviador, brasileiro 
ou português, que viesse a efectuár a ligação aérea Lisboa-Rio de Janeiro no 
máximo de 168 horas,.. Falava-se assim há 50 anos... 

Mas há mais. Sacadura tentou conseguir que um piloto brasileiro retribuísse 
a visita ãe família —como dizia Gago Coutinho, pilotando um avião em que 
ele, Sacadura,, seria o navegador, a fim de que aquele camarada brasileiro pudesse 
vir a ter,.'em Lisboa, uma recepção igual à que haviam 'tido ele. e o seu corapa- 
nheiroino:Riò de:'Janeiro;!' . -v lm,- 
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Devo atada fcr que no seu projecto da «Volta Aérea ao Mundo», contava 
Sacadura Cabral com a colaborasSo da AvlajSo e da Marinha toasllelras, para 
levar a etelto essa grande proeza e que a vttdria viesse a ser compartilhada por 
Portugal e pelo Brasil. Mas, infelizmente, nada conseguiu. 

Que dizer do brasileirismo de Gago Oootinho?l He é cqnheoido dos nossos 
dias e seria supérfluo a ele me referir em detalhe. 

Aquele pequeno-grande Homem que deambulava pela Cinelândia com uma 
indumentária sui generis »casaco preto, calças brancas e boina branca - pois 
_ como ele me dizia numa das suas muitas cartas, «era para os motoristas do 
10 me verem e outra vez me não atropelarem...» (o que já tinha acontecido) 
ou metido nas livrarias da Rua do Ouvidor, ou encafuado nos acervos das biblio' 
ecas cariocas, Gago Coutinho era uma figura popular, em terras do Brasil. 

A primeira vez que Gago Coutinho visitou o Brasil foi em 1893, como segundo 
tenente da guarnição da histórica corveta «Mindelo», depois de ter feito - à, vela - 
a viagem Luanda-Rio de Janeiro. O seu regresso a Lisboa-convalescente de ura 
ataque de febre amarela- foi feito a bordo de um trivial paquete .de carreira. 

Mas - coincidências da vida - quem era o comandante da «Mindelo»? O grande 
e excelso marinheiro, figura da História de Portugal e do Brasil, que se chamou 
Augusto de Castilho que, por sua vez, era o pai do que veio'a ser seu companheiro 
de missões geográficas em ifrica, seu colaborador nas modificações do- Astro- 
mio de Precisão e simplificação dos «cálculos náuticos» e o navegador do «Argos» 
na histórica noite de 16/17 de Miargo de 1927, o coronel da aeronáutica Jorge 
de Castilho! 

As homenagens que o Brasil prestou a Gago Coutinho não têm número. 
Uma, porém, existiu que, infellzmente, passou um tanto despercebida em Por¬ 
tugal; 0 comando simbólico da expedição aérea que passou à história das relações 
luso-hrasilelras com o nome de Revoada a Porto Seguro, realizada em 3 de Maio 
de 1939 0 ^ que partiu da iniciativa do grande amigo de Portugal, o Dr. Assis 
Chateaubnand-o braço direito do grande ministro brasileiro do Ar, Salgado 
Pilho, na ressurreição da aviação civil brasileira. 

Essa Revoada levou um grande número de aviões e aviadores , civis brasi¬ 
leiros a terras sagradas de Porto Seguro, achadas em 1500 peles Portugueses e 
onde veio a nascer o Grande Brasil! 

Senhoras 0 senhores 

Agradeço, reconhecido, a atenção com que se dignaram escutar-me só lamen¬ 
tando, mais uma vez, que a honrosa missão que me foi confiada não tivesse 
caído sobre um orador cheio de eloquência e mocidade mas, em' seu lugar, num 
modesto orador de papel que minhas fracas possibilidades me obrigaram 
a ser. 
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fara terminar, permítam-me Vossas Excelências que as minhas ültimas pala¬ 
vras sejam endereçadas aos camaradas brasileiros aqui presentes. 

Camaradas 

Ao Brasil e a Porlugal, muito ficou devendo a Invenção e o progresso da Navegação 
Aérea. 

Três nomes são de cvocan Bartolomeu Lourcnço de Gusmão—Alberto Santos-Du- 
mont—Carlos Viegas Gago Coutinho. 

Nas comemorações do I Centenário do Nascimento do Gago Coutinho nunca poderemos 
abstrair que, sobre cias), paira o espírito da Comunidade Luso-Brasileira, pois Gago Cou¬ 
tinho — luso-brasileiro u." 1 — pertence às duas nossas Pátrias. 

Haja em vista, não só a vossa amiga presença na nossa terra, neste dia, mas ainda 
0 facto de o seu Centenário ir ser igualnicntc comemorado no Brasil. 

Deveis orgulhar-vos de ter sido um brasileiro — o grande aeronauta-aviador Santos • Du- 
mont—quem den asas ao homem para voar! 

A propósito, permiti que vos leia uma passagem de uma descrição por cie feita por 
' ocaisão de um acidente que, em 1902, um dos seuS históricos dirigíveis sofreu na bafa 
do Mónaco. 

íA aeronave enfiou direita ao mar, como uma flecha; a sua flâmula escarlate flutuava 
atrás dela desenrolando a sua inscrição simbólica — a frase inicial do primeiro verso dos 
üLusiadasi, de Camões, o Poeta épico da minha Raça: 

Por mares nunca dantes navegados.» 

Podemos assim verificar que já, em 1902, um aeronauta brasileiro se ufanava de 
pertencer à Raça Portuguesa e asSim o poderemos considerar como um «Pioneiro da 
Comunidade Luso-Brasileira»!... 

Ao justificado orgulho que possuís do nome de Santos-Dumont, permití que nós, 
portugueses, púnhamos em paralelo o nome de Gago Coutinho, uma vez que este, com¬ 
pletando 0 genial invento do «Pai da Aviação» deu, ao Homem, com os seus métodos e 
instrumentos, os meios necessários e indispensáveis para que ele pudesse vir a voar com 
precisão é segurança, 

Dentro do espírito da Comunidade a que me estou referindo, permiti ainda que eu 
termine as minhas descoloridas palavras com as palavras ardentes que um dia foram profe¬ 
ridas por um dos obreiros da nossa Comunidade —o Grande Português que se cliamou 
Artur de Sacadura Cabral— c que, multo embora tenliam sido proferidas liá 47 anos, 
poderão, ainda hoje, ser perfilhadas não só por mim, mas, eston certo, por lodos os portu¬ 
gueses que me estão esçutandq; 
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«Amo tanto o Brasil que, se pudesse, iirrnncaria da Península csle nosso lindo Portugal 
para o ir cravar no coraç<ão do Brasil, como a melhor forma de realizar o meu sonho: ver 
as minhas duas Pátrias — Brasil e Portugal — (ão inleiramentc eoiifiiiididas c entrelaçadas 
que qualquer de nós, portugueses c brasileiros, «.lo tivéssemos niais que estender os braços 
para as apertar no mesmo amplexo de amor e ternura.» 


SUMMARY 


ADMIRAL GAGO COUTINHO IN THE FIRST CENTENARY OP HIS BIRTH 


Pinheiro Corrêa in his artlole malntains fchat ,atl that liiis hoen wiitlcn on Admirai Gago 
Coutinho this great Portupese Is not enough to repay hlm íor whiit ho dld lor his country hoth 
as a geographer and a pioneer of modem aviatlon, 

Stresslng his modesty, altruism and gratitudo íor anytlilng dono for hlm, Pinheiro Corrêa oleo 
speaks about his deslntrestedness quoting to sub.stantlato tho a.s»ortion, a statemont hy Gago Coutinho 
in whioh he explatos why he never patented the sextante ho dlvlsod for u.se on alrplnnos: so that 
others could freely use his flndlngs, Indeod, this Portuguc.se so.xtant inventofl by Gago Coutinho In 
1919, ffas in the same year apropriated hy foreigners and a copy appearod undor the namo of Bublo 
Sextant Marklllll 

Reíerlng to another tralt of the romarkablo personalUy of Admirai Gago Coutinho, Pinheiro 
Corrêe tell us about his íirm patrlotlsm always willing to flgth, On sovoral occaslon.s ho wrote about 
Portuguese achlevements recountlng thelr pioneer werk In several flold,s, 

But Gago Coutinho was not only. raoraly but also phlsloaly courageous, Tliis Is cleurly shown 
In the book kept aboard the Lusltanla — the sea plano In whlch Gago Coutinho and Saondura Cabral 
flew írom Llsbon to Rio de Janeiro. 

Pinheiro Corrêa then evokes the blginlngs-oí nviation, tho crosslngs of tho Atlantic and tho 
contributlon glven by Gago. Coutinho wlth his sextante whioh ho dlscrlbod in an artlclo puhlishod In I&IO. 

The sextante was tested In an experimental tlIgM between Llsbon and Funchal, In whioh Oaco 
Coutinho took part with Sacadura Cabral, 

It was In Aprll IBth, 1922, that these two Portugueso startod on the fllght Llsbon-Rlo do Janeiro, 

They flew íOr 11 hours and 22 minutes over tho sea and reached thelr polnt of de.stlnatlon wlth 
great aoouracy. The proot of the methods and Instruments liivented In Portugal for aerlal nnvlgatlon 
was thus ooncluslve and undisputable. * 

in.slruGtlons of Admirai Gago Coutinho 
p oduced the í nal Imtrument known as Sextante System Admirai Gago Coutinho, They Insorlbed in 

had ltítrSSn thl inWative, the words «Sextante Syatem Admirai Gago Coutinho» and 

Pinheiro Dorrêa raentions in the last part oí his artlclô the namas of the airmen who uaed tho 
sextante of Adm ral Gago Coutinho and publlcaly, acknowledged the fact, namsly Braaülan nlrman 

In Lübek the Portuguese sextant was used In teachlng avlatlon, The German alrman Nlssen Imnroved 
the instrument invented by Gago Coutinho whlch Is now known by the name of Oouünhoij sT In 
several congress. Paris 1921, Rome 1927, Home 1932, the Portugue.se Ltruments were dls L roooM 



GAGO COUTINHO 
MARINHEIRO E GEÓGRAFO, 

E A EXPLORAÇÃO DE CABORA-BASSA (*) 

A, TMXEIBA DA MOTA 

Se é piara mim uma grande honra ter sido chamado a falar aqui de Gago 
Coutinho como cientista do mar e do ultramar, devo ser sincero e anunciar desde 
já que não me foi possível preparar um trabalho à altura do momento que se 
celebra, por motivo de deficiências próprias e de circunstâncias ocasionais. De há 
muito a figura © obra de Gago Coutinho vêm sendo alvo de numerosos estudos, 
e cada vez se vai tornando mais difícil falar delas sem cair em repetições, E as 
repetições são particularmente desagradáveis quando nos repetimos a nds mesmos. 
Por, isso, havendo tido o privilégio de há sete anos fazer o elogio histórico de Gago 
Coutinho na Academia das Ciências, me vejo forçado a pôr agora de lado aspectos 
importantes então focados, noraeadamente quanto ã época em que o glorioso almi' 
rante encetou a sua vida de marinheiro e geógraío, Também' mç não ocuparei de 
Gago Coutinho como historiador, sem no entanto deixar de apontar uma vez mais 
0 extremo interesse que nesta matéria oíerec© a compilação levada a cabo pelo 
Comandante Moura Brás e tão apropriadamente denominada «Náutica dos Des¬ 
cobrimentos», já que foi realizada em vida do almirante e por pessoa particular- 
mente indicada para o efeito, 

Que dizer, então, que possa trazer, não digo já novidade, mas algo que 
ande menos conhecido? Pareceu-me que talvez apresentasse interesse fazer um 
breve comentário sobre os mais antigos escritos de Gago Coutinho, de natureza 


(*) Conferência proferida na Sessão Solene coraemoiatlvft do Centenário do nascimento úo 
dade de Geografia sob a presidência de Sua Execlêncla o Ohefe do Estado, 
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naval sobretudo, demorando-me depois mais em artigo geográfico que se afigura 
ter andado pràticamente desconhecido dos seus biógrafos. 

Ao fim e ao cabo, iremos servir-nos do trabalho já feito no decorrer da 
compilação em concurso com vista à edição, tão completa quanto possível, das obras 
de Gago Coutinho, em boa hora confiada à Junta de Investigações do Ultramar, 
organismo sucessor da Comissão de Cartografia, de que o almirante foi o último 
presidente. Quase preparados já os dois primeiros volumes, abrangendo cerca de 
50 trabalhos impressos entre 1889 e 1921, a sua ordenação e análise permitem-nos 
os comentários que se seguem. Comentários necessàriamente breves e incom¬ 
pletos, a concluir e rever após a reunião dos 8 volumes previstos, abrangendo uns 
200 trabalhos num total de cerca de 3500 páginas anteriormente impressas e perto 
de 1000 ainda inéditas, Oxalá esta edição das «Obras Completas» de Gago Coutinho 
possa chegar a bom termo e sem lacunas, como o merece o seu lugar na história 
da ciência portuguesa e para^ benefício da cultura nacional. 

O mais antigo escrito impresso de Gago Coutinho dç que sabemos é um 
artigo sobre o dirigível inventado por Cipriano Jardim, publicado em 1889, quando 
0 autor tinha uns 20 anos e acabara de sair da Escola Naval. Devemos o seu 
conhecimento ao Sr. Coronel Pinheiro Correia, a quem Gago Coutinho informou 
ser de sua autoria, já que fora publicado anónimo. Ainda o não pudemos examinar, 
mas, pelo que nos foi dito, já nele se revelam as qualidades críticas e o espírito 
que caracterizam a obra daquele que então ainda devia ser guarda^marinha. 

Antes de prosseguir, convém lembrar que, de 1889 a 1898, Gago Coutinho 
esteve quase sempre embarcado, tendo prestado serviço nas corvetas «Afonso de 
Albuquerque», «Mindelo», «Duque da Terceira» e «Bainha de Portugal», nas canho¬ 
neiras «Zaire», «Zambeze», «Douro», «Limpopo» e «Liberal», todos navios mixtos 
de vela e vapor; no transporte, só à vela,«Pero de Alenquer» e na lancha-canhoneira 
«Loge», que comandou no Rio Chiloango. Foi por vezes encarregado de pilotagem 
e instrutor, © navegou, só à vela, mais de 22 mil milhas num total de 314 dias, no 
Atlântico e no índico, Grande parte deste período do seu serviço naval passou-o 
nas nossas províncias africanas ou navegando entre elas. Estes dez anos de 
navegador marítimo são essenciais para compreender a obra subsequente de 
Gago Coutinho, quer como geógrafo, quer como navegador aéreo,' quer como 
historiador dos descobrimentos. Mais particularmente em relação a este domínio, 
apontou-o o Almirante Sarmento Rodrigues, nestas palavras luminosas: «desta 
maneira, e durante alguns anos. Gago Coutinho esquadrinhou o Atlântico Sul 
e cruzou grande parte do índico, observando atentamente, estudando e aplicando 
0 regime dos ventos, o que lhe conferiu conhecimentos inestimáveis, e hoje 
incomparáveis. Com o seu especial talento de observação e método, muniu-se de 
uma bagagem que ninguém pode exceder.» 

O período de vida predorainantemente marítima de Gago Coutinho traduz-se 
em perto de três dezenas de artigos publicados entre 1893 e 1904 e que se podem 
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englobar numa meia dúzia de assuntos favoritos: desvios das agulhas magnéticas 
e sua compensão, artilharia naval, construção naval, telegrafia sem fios, navios 
e navegação ã vela. Há sempre originalidade no que se apresenta, quer nos 
métodos de trabalho, quer nas conclusões, quer na clareza e desassombro das 
ideias e pontos de vista defendidos. Por todos os trabalhos perpassa ura elevado 
apego à marinha e um desejo forte de a ver progredir, Registemos alguns exemplos: 

O primeiro trabalho foi ura relatório ao comando, e que mereceu a honra 
de publicação em 1893, sob o título «Alteração importante no magnetismo da 
canhoneira Zambeze em consequência de uma trovoada». Gago Coutinho era o 
encarregado de pilotagem da canhoneira, entio em S. Tomé, e escreveu mais uns 
seis artigos sobre os desvios e compensação das agulhas magnéticas, intitulados 
«Compensação quotidiana de uma agulha Thomson era viagem», «Considerações 
sobre a variação dos desvios da agulha Thomson com a posição geográfica do 
navio em viagens de longo curso», «Estudo da compensação da agulha Thomson 
do couraçado «Vasco da Gama», «A atracção local e as agulhas magnéticas», 
«A agulha magnética na Marinha Portuguesa» e «Influência das trovoadas sobre 
a agulha de bordo». Neste último trabalho voltava a estudar, a dez anos de dis¬ 
tância e em bases mais seguras, o caso da canhoneira «Zambeze» em S. Tomé, 
Nesta primeira matéria sobre que escreveu, foi logo Gago Coutinho pioneiro, 
como posteriormente em tantos outros domínios, dado que a compensação das 
agulhas era então matéria um tanto obscura nos nossos navios, como elo pró¬ 
prio aponta nalgumas frases em que já se evidencia o sentido de humor que pela 
vida fora o caracterizou: «tinha-se perdido o receio pela agulha Thomson; as 
suas chaves já não eram guardadas como as de um sacrário que fosse criminoso 
profanar; vários oficiais entraram de a estudar, de a compensar ou dç lhe corrigir 
a compensação provisória feita em Lisboa, e mesmo já o deflector e a balança 
começaram' a ter aplicação prática, e, ainda que em alguns navios a barra Plinders 
continuasse a servir para partir nozes e amêndoas na dispeasa dos oficiais, em 
outros até aquela barra era colocada e se estudava a compensação definitiva 
do desvio da banda,,.» E noutro artigo concluiu o seu ponto de vista: «Se a Mari¬ 
nha Portuguesa, por falta de grandes navios modernos, tanto de guerra como 
mercantes, não pode talvez ostentar 'grandes oficiais de esquadra ou de paquete, 
é indiscutível que poderia, ao menos, gabar-se de ter dos melhores navegadores», 
Ao notarmos este pendor de Gago Coutinho, ainda jovem tenente, pelos estudos 
de magnetismo e do desvio da agulha a bordo, não é descabido evocar, a propó¬ 
sito, D. João de Castro, que tanto havia contribuído, séculos antes, para o melhor 
conhecimento do m'agnetismo terrestre e para uma mais perfeita utilização da 
agulha a bordo. Um e outro, levados, aliás, nesses seus estudos, por interesses 
decididamente de ordem prática, faceta essencial da obra científica de Gago 
Coutinho que cumpre desde já apontar e que nele se revela desde o começo. 
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Outro aspecto que o interessou íoi o bom conhecimento e correcta utiliza 
eão do navio de vela, o que se manifesta nos seus artigos «A Fórmula Chelmlcki 
para arqueação de yachts» e «Alguns elementos práticos para o estudo da teoria 
do navio de vela». Neste ültimo registou: «Foram, pois, estas linhas escritas prin¬ 
cipalmente para aqueles a quem a navegação de vela ainda interessa, ou seja por 
sport, ou por curiosidade de conhecer a arte clássica com' que os antigos grandes 
navegadores portugueses foram no mar—homens como nunca mais nós torna¬ 
remos a ser». Nesta passagem, escrita em 1899, desponta já o gérmen da curio¬ 
sidade que fará de Gago Coutinho nos últimos decénios de vida, por excelência, 
0 historiador da náutica. 

Nalguns artigos ocupou-se ele de artilharia naval, quer em polémica cora 
Pereira de Matos sobre as vantagens relativas do material Armstrong ou Canet, 
quer tratando de «Bocas de fogo das embarcações», quer de «Artilharia de tiro 
rápido». 

Nuns dez artigos tratou com notável espírito crítico dos tipos de navio de 
guerra e da sua construção em Portugal: «Tipos do futuro material naval», 
«Canhoneiras modernas», «O couraçado Vasco da Gama», «O cruzador Rainha 
D. Amélia», a «Canhoneira torpedeira». «O cruzador D. Carlos I», «A canhoneira 
Pátria», «A estabilidade dos nossos navios modernos», «Navio-escola de oficiais». 
Na impossibilidade de aqui fazer o longo comentário que estes artigos merecem, 
limito-me a apontar o interesse de Gago Coutinho pela boa instrução do pessoal, 

. 0 que 0 leva a advogar a existência de navios-escolas, e o desassombro com que 
analisa e critica vários navios, mostrando numerosos defeitos de concepção e 
construção. Cônscio da escassez de meios financeiros do País, procura quais os 
tipos de navios mais apropriados para nós então, dentro dessas limitações e 
tendo em atenção a prioridade a dar à sua utilização no ultramar. Como exemplos 
do seu desassombro, cito duas passagens, a primeira a propósito da infeliz con¬ 
cepção da canhoneira «Pátria», a outra a respeito das projectadas canhoneiras- 

■toipedeiras, que condena, 

Na primeira passagem diz ter por fim «destacar-me da massa dos que 
assistem calados ao aniquilamento da arte da construção naval portuguesa, que 
noutros tempos produzia navios tão duradoiros como essa fragata D. Fermnão, 
que ainda hoje, apesar de tão velha, resiste ao jogar de peças de artilharia. 
Porque os medíocres resultados até agorá . colhidos, como a anunciada construção 
de duas canhoneiras do tipo CMimííe modificado, não justificam a necessidade 
do concurso de elevadas competências, entendo que não devo por mais tempo 
calar que, talvez por ser português nascido em Portugal, eu sinto vergonha de 
que 0 Arsenal da Marinha de Guerra do meu País esteja empolgado por tempo 
indeterminado por pessoal dirigente estrangeiro». E na outra passagem: 

«E se um dia por um ulünuÉum ou qualquer outra bofetada uma esquadra 
ameaçasse o porto da capital encontrar-se-iam cora certeza na armada as guar¬ 
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nições necessárias para ir ao mar nos sete torpedeiros lançar torpedos e talvez 
fazer pagar cara ao inimigo a vitória. Num tal momento de indignação nacional 
ninguém hesitaria em embarcar nos torpedeiros, mas choraríamos de raiva ao 
ver balouçar-se no Tejo (se não estivesse na caldeira em fabrico)! a tal canho¬ 
neira projectada, em' que ninguém embarcaria, como não iria dar combate nem 
mesmo nos outros navios da esquadra, no Vasco úa Gama, D. Carlos ou qualquer 
dos outros cruzadores, porque perante uma esquadra regular inimiga a nossa 
pobre esquadra seria destruída com mais ridículo do que o que cobriu a esquadra 
espanhola em Santiago... É pois um apelo que fago: dêm-nos à marinha de guerra 
meios dç ao menos morrermos sem' ridículo! Dêm-nos navios de guerra em que 
possamos mostrar ao país que a corporação da armada serve para alguma coisa 
mais do que para receber as soldadas e esperar a promoção! Dêm-nos torpe¬ 
deiros em lugar de cruzadores e dos guarda costas ou de quaisquer outros navios 
projectados no arsenal e mesmo em lugar do.s transportes pedidos pela opinião 
pública, e quando for necessário lavar da cara o escarro lançado cobardemente 
par alguma nação, mesmo a mais poderosa, ao velho e cansado Portugal, nós 
embarcaremos sem hesitar nos torpedeiros, todos, se for preciso, para lhes torpi- 
lhar as esquadras e lhes mostrar que qualidade de sangue corre nas veias dos 
portugueses e que ainda prezamos a honra da velha bandeira das quinas e o 
respeito devido à história e aos antepassados!» Isto escreveu Gago Coutinho 
anos após o ultimatum inglês. 

Em 1896 começavam a registar êxito as experiências com o recente invento 
de Marconi, e logo em 1900 escreve Gago Coutinho um artigo sobre «telegrafia 
eléctrica sem fios», -que faz dele, ao que julgo, ura dos pioneiros da sua utilização, 
pela nossa marinha. Aí, entre o mais, propõe que em Portugal «corapreendendo-se 
a utilidade e o alcance das estações de telegrafia sem fio, se destine uma pequena 
parte dos excedentes do orçamento ao estudo desta nova telegrafia eléctrica; 
porque, quando não se pretenda aproveitá-la na guerra por ser melo moderno 
de mais para nós, é impossível que se não compreenda o quanto há de humani¬ 
tário na instalação de estações na costa, como por exemplo nos cabos Carvoeiro 
e S. Vicente,, facilitando assim a comunicação com os milhares de navios que 
anuahnente passam à vista, tanto de noite como de dia, e mesmo e principal- 
mente em tempo de nevoeiro, evitando a perda de tantas vidas e riquezas». E dois 
anos, depois, aqui nesta Sociedade de Geografia, alarga a sua ideia, pedindo a 
instalação de telegrafia sem fios, nos nossos navios de guerra, e nas comunicações 
da metrópole com as ilhas adjacentes, da Madeira com Cabo Verde, de Cabo Verde 
com S. Tomé e de S. Tomé com Angola, até por entender que isso nos tomaria 
independentes da sujeição aos cabos submarinos estrangeiros. 

A traços muito largos, fica descrita a produção científica e técnica de Gago 
Coutinho como tenente dç marinha. Como se disse, nela se revelam características 
essenciais para compreender a fase seguinte, predominantemente geográfica. Ini- 
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ciou-se esta em 1898, e decorreu por cerca de dois decénios, entre os 30 e 50 anos 
de idade. Dez anos de vida intensa no mar haviam amadurecido o jovem tenente, 
como logo se revelou nos seus primeiros trabalhos nos matos de Timor ç imedia- 
tamente a seguir nos sertões africanos. 

, Não é possível tentar dar aqui ideia apropriada do que foram os trabalhos 
desses vinte anos. Dessa matéria se ocupou proficientemente o comandante 
Afonso Dias, e porque também não desejo repetir o que disse há uns anos, limi¬ 
to-me a apontar breve cronologia e fria estatística, antes de dar a palavra ao 
próprio Gago Coutinho para narrar aquilo que, para a generalidade dos ouvintes, é 
a grande novidade desta parte da sessão—a exploração de Cabora Bassa. 

Em 1898 e 1899, Gago Coutinho, como adjunto do Governador Celestino da 
Silva, trabalhou na delimitação de fronteiras em Timor, levantando também topo- 
graficamente 3000 Km’, fazendo o reconhecimento de grande parte da costa na 
canhoneira «Thomaz Andreia» e ligando, a triangulação da fronteira ao pico mais 
alto do território nacional, o Eamelau. , 

Em 1900 e 1901 fez a demarcação da fronteira de Moçambique com o Malavi, 
então Niassalândia integrada na British África; foram implantados no terreno 
300 Kms de fronteira com a ajuda de uma triangulação com 333 triângulos. Logo 
a seguir, mandam-no para a delimitação da fronteira norte de Angola, demar¬ 
cando 103 Kms para leste de Noqui, 

Em 1904 e 1905 é a demarcação das extensas fronteiras do distrito de Tete, 
num total de 663 Kms, com vasta triangulação e mais de 3000 estrelas observadas,’ 

Consagrara-se a si mesmo como um dos maiores geógrafos da sua geração, 
e por isso Aires de Orneias o chamou para dirigir a primeira missão geodésica 
criada no Ultramar português, a «Missão Geodésica da África Oriental», na qual 
trabalhou de 1907 a 1911, executando 800 Kms de triangulação, desde a fron¬ 
teira sul ao paralelo de Bartolomeu Dias. 

Logo a segiür é a chefia da missão do Barotse, entre 1913 e 1916, com a 
demarcação de umas centenas de quilómetros da fronteira leste de Angola e Tn-aia 
de 5000 pares de estrelas observadas. Realiza entãq a dupla travessia de África, 
entre as costas de Angola e de Moçambique, num total de mais de 10000 Kms, 
dos quais mais de metade a pé. 

De 1916 a 1918 dirige a Missão Geodésica de S. Tomé, levando a cabo um 
trabalho que continua a ser apontado como modelar, Tem 50 anos, e ó seu' com¬ 
panheiro das lides africanas, Sacadura Cahral, começa a desafiá-lo para as aven¬ 
turas do ar, 0 que fará brotar do seu cérfebro privilegiado a criação dos novos 
métodos de navegação aérea cora base astrondralca. 

Deixemos agora, finalmente, que Gago Coutinho vá falar, já que nos foi 
dado saber de um artigo seu de que não encontramos rasto nas várias biblio¬ 
grafias que lhe dizem respeito, o qual tem grande actualidade e exemplifica 
primorosamente a natureza e alcance da obra geográfica do grande almirante. 
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Nos fins de 1905, concluída a demarcação do distrito de Tete, e enquanto 
esperava pelos carregadores vindos do Zumbo, resolveu Gago Coutinho, acom¬ 
panhado dç Vieira da Rocha, ir explorar as misteriosas gargantas de Kahoura- 
■Bassa, como ele escreve. Dessa exploração e dos seus resultados se ocupa no 
relatório que fez dos trabalhos de demarcação no distrito de Tete, e em perió¬ 
dico da época publicou saboroso artigo, em duas partes, recheado de bem 
humorada prosa. 

Gago Coutinho fez a exploração no sentido ascendentq do rio, da lado 
de Tete para o da Chicoa, seguindo ao longo dele por abruptos desfiladeiros, 
0 que ele julga não haver sido empreendido antes por outros brancos; fez 
observações geodésicas e levantamentos topográficos que lhe permitiram traçar 
0 primeiro desenho relativamente rigoroso desta parte do Zambeze, aqui exposto 
e hoje pertença da Sociedade de Geografia; e comenta o limitado conhecimento 
que Livingstone teve desse trecho, Mas demos-lhe a palavra, nalguns excerptos 
do seu interessantíssimo artigo, que bem merecia ser apreciado na sua totalidade: 

«Naquela manhã, 7 de Novembro de 1905, já passava das oito horas quando 
acabámos de trepar ao cume do monte, 

«Era de ver-nos, em trajo bem diferente do tipo esquemático de parada 
do viajante africano: uns maltrapilhos, de botas grossas e maltratadas, calças 
rotas dos espinhos e cheias de remendos, a camisa desabotoada deixando ver 
os braços e o peito queimados do sol africano, com a cabeça, que faria o deses¬ 
pero de um cabeleireiro europeu, coberta por ura chapéu de velhice incalculável 
com vestígios do que fora há muito tempo uma fita,,, eis como chegamos ao 
alto de WPmêorünlcw, esse pico de 520 metros que forma a ombreira sul da 
Porta dos Arrojaíos, também chamada da Porta io Injerno, por onde o Zambeze 
lá em baixo se precipita. 

«...Mais de uma centena de pretos semi-nus vêra chegando, carregados de 
objectos de uma aparência heterogénea: um toldo, machados e facas de mato, 
artigos de cozinha, algumas caixas de feitios diferentes, carabinas e cartuchelras, 
tripés e máquinas fotográficas, e a inseparável peça de algodão com que nos 
guindam quando é preciso, mesmo por uma parede acima se aparecer». 

Na pitoresca descrição do aspecto dos dois viajantes brancos sobressai 
a nota de modéstia, apanágio de Gago Coutinho, que gostava'de responder, 
quando lhe perguntavam como atravessara a África, que o fizera com as botas 
rotas, para deixar , sair a água, Voltemos t sua descrição: 

«Para o Sul estende-se uma imensa planície, que vai até ao Luuia, e que 
corre o horizonte para Oeste até ir bater nos montês que se levantam abrup¬ 
tamente, como que ali postos de propósito pela Natureza para permitirem ao 
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Zambeze a formação dessa parte do seu curso, decerto das mais extraordinárias 
dos rios, de África, se não do mrnido, e que em breve iríamos devassar. 

«Para o norte, do meio de uma enoime confusão de picos arredondados, 
avulta como que comandando-os, o elevado pico Tcheuta, que as nuvens ainda 
em parte encobrem, E vem-me à lembrança a nossa viagem lá acima, há pouco 
mais de um ■ ano — a íngreme subida de mil metros, as horas perdidas no 1 

nevoeiro à procura do cume mais alto, e, por fim, como apoteose de mágica, * 

0 abalar das nuvens, mostrando em torno aquela pitoresca vista de balão, em 
um raio de mais de cem kilómetros. Fora esse dia ao reparar como a curva 
mais norte do Zambeze se afastava dez milhas do desenho das cartas conhecidas, 
que eu invejara a sorte do tenente Roby, a quem, havia poucos dias, cedera uma i; 
bússola para lhe servir na viagem que a sua imaginação aventureira lhe inspt | 

rara, através desta parte do Zambeze, que mesmo o grande Livingstone, por I 

falta de recursos, não pudera atravessar. [ 

«E quando alguns meses depois, ao chegar a Tete, me restituíram aquela t 

bússola, que Roby não aproveitara para ir iniitilmente correr de encontro às 
zagaias cuamatas, no sul de Angola, pareceu-me que com a bússola herdava 
também d’esse heróico rapaz a sua ideia, que os recursos materiais de que eu 
então dispunha tornavam para mim mais fàcilmente praticável. 

«Por isso cá estávamos. E reparando agora para o grande rio, era bem 
manifesta a transição entre o Baixo Zambeze, que aqui por baixo termina, cora 
a navegação, e a parte das cachoeiras que segue para cima, onde a água parece 
desaparecer, tão ténue é o fio brilhante, que no óculo do teodolito nos mostra 
a água a serpentear em um ridículo ribeiro, que mal parece dar passagem a 
toda essa imensa toalha líquida, que para baixo da Lupata se estende em 
kilómetros dçi largura, sobre um leito que parece a transição entre um rio e 
uma planície, tão baixa é por vezes a espessura da água, onde vapores de' um ^ 

calado inverosímil, por sua vez compromissos de leveza entre navios e balões, í 

durante alguns meses do ano nem sequer conseguem passar, 

«E bem diferentes são também as margens, No Baixo Zambeze elas muitas 
vezes não se distinguem das ilhas, pois margens e ilhas, tudo é coberto pela 
água das cheias tão baixas e monótonas são, 

i 

> 

ora areia, ora capim, í 

bolas para um rio assim! ■ 

define a canção local, já feita, à espera de que algum dia cantores internacionais 
a venham berrar aos ouvidos embotados do mineiro dos Goldfields nos concertos 
de variedades de Tete. 

«Pois d’aqui para cima é o contrário, As margens são altas, de centenas de 
metros, ravinadas e alcantiladas, e a poucas léguas escondem-nos o Rio, que 
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nem se adivinha por onde passa, tão cerrada é essa floresta de picos cónicos 
e desarrumados, n'uma espécie de armazém geográfico. 

«Contudo, ainda mal adivinhávamos o qufe nos esperava nos dias seguintes, 
apesar das informações dos guias de Borôraa, que nos apontavam com os dois 
braços levantados para o céu, para nos convencerem de que lá para cima o rio 
não dará passagem', sendo como que um corredor altíssimo, com a água funda 
a bater nas paredes de um e outro lado, E informavam-nos assim com um sorriso 
de triunfo, por a Providência (eles eram christãos) ter entendido acabar ali 
cora a navegação, que tanto castiga o povo do Zambeze, n'esses longos dias a 
pagaiar dç costas ao sol nas almadias, cantando para enganar o cansaço, alme¬ 
jando que a cantilena característica dos prumadores acuse pouco fundo, para 
variarem das pagaias para os pôndos, emquanto não chega o fim da viagem, 
e começa o interminável descanço à porta da palhota, a harriga ao sol, a mapira 
a fermentar, as mulheres colminando... 

«Por isso a esta parte do Zambeze puseram o nome de Kahoura-Bassa, que 
quer dizer na linguagem indígena apodreceu o trabalho; e não podiam ver com 
simpatia que dois brancos, mal intencionados, quisessem romper com a tra¬ 
dição, ousando continuar por dentro do Rio, não já de almadia, mas a pé, que 
era pior, porque eram quatro ou cinco toneladas de bagagem, de que esses 
homens exquisitos se cercam, que tinham que ser carregadas à cabeça por cima 
das pedras polidas pelas cheias. 

«Não valia, pois, desanimarmos tão cedo, só por essas informações sus¬ 
peitas, era necessário prosseguirmos, tentar ser os primeiros a desvendar a 
geografia d'esse recanto desconhecido da África, enquanto, cá não aparecia algum 
inglês, a fazer reportagem, para os magazines, ou a sujar as pedras com a ban¬ 
dalheira dos cartazes do Peafs soap, ou do Néctar Tea, para quem já vão sendo 
poucos todos os muros da vasta África do Sul». 

E mais adiante: 

«Já nesta noite dormimos perto da chamada árvore de hivingstone, uma 
melambeira na margem sul, onde se lêem ainda as letras 

LIV 

do seu nome, e onde a lenda diz que ele chegou no Ma-Robert, sem que nós 
compreendamos como nesse vapor de pequena velocidade, ele, que não era 
marinheiro, conseguiu romper pelo perigoso regueiro, por qntre pedras e rápidos* 
onde só um barquito de,grande força, como os de petróleo, hoje se atreveria 
a tentar navegar. E nem este m'esmo conseguiria passar mais para cima, 
porque é aqui, ao pé da povoação Kapuplika e da confluência do rio Tchemádzi, 
que aparecem as primeiras pequenas cataratas. ■ 
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«No dia seguinte o aspecto do rio continua o mesmo: penedos brilhando 
ao sol e desarrumados, margens elevadas e de vegetação raquítica, de onde por 
vezes sobressai um ou outro cone mais elevado; mas o leito do rio vai apertando 
ainda mais, e a água limita-se ao constante regueiro irregular e arrendado, que 
' nem já nos interessa apesar do seu incontestável pitoresco. 

«As oito horas parámos para fotografar a catarata Kapolhôlhe, de 2 
ou 3 metros de desnivelamento, onde a água, encontrando um canal de uns 
30 metros de largura, se vê obrigada a passar, protestando com ruído e espuma 
e desconsiderando o Zambeze, que assim parece apenas um pequeno regato 
engrossado pelas chuvas! 

«Pouco depois acampámos em frente da confluência com o rio Lúuia, de 
grande importância, pois vem de algumas centenas de kilómetros do norte, 
drenando toda a região até ao extremo norte da fronteira, perto do lago 
Nyassa, onde nasce entre a serra Dzalainhâma e o monte MTambantchipère, 
E no dia 10 de novembro, do alto do pico Inhantseu, que domina este ponto, 
pouco felizes somos, porque bem pouco se pôde fixar do curso do Zambeze, 
que a pequena distância se perde entre altas e complicadas serras, como de 
resto 0 Lúuia, que com o seu leito largo e pedrogoso e o competente regueiro 
cavado, parece um Zambeze em ponto pequeno, 

«Na maior árvore que perto de este acampamento encontrámos, por sinal 
que bera pequena, gravámos por nossa vez esta inscrição, que decerto não 
tomaremos a ler: 


como já tínhamos cortado letras semelhantes na ánore de Livingstone, para 
lhe continuar a tradição. 

«Logo a pouca distância de aqui para cima, o aspecto do rio transforma-se 
inteiramente: a largura do leito reduz-se a cem metros, a da água, a cinquenta, 
e aumenta o número de pequenas quedas, rápidos e obstáculos, que em qual¬ 
quer época do ano, mesmo de cheias, tomariam a navegação impossível. ■ 

«Amhas as margens são talhadas quase a pique, tendo por vezes que 
treparmos a grandes alturas para vencer algum contraforte inacessível. E de 
um e outro lado as serras que hordam o rio sobem a alturas inverosímeis, que 
medimos entre 600 e 900 metros acima do nível da água! 

«O viajar torna-se em extremo penoso. Não há, é claro, carreiro, e temos 
que nos arrastar como macacos por cima de enormes rochedos, que nos não 
dão presa, tão puidos estão pelas águas das cheias. De maneira que a custo 
se avança um Mlómetro por hora, e isso mesmo com bastante esforço, porque 
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as pedras queimara as mãos, e até os encortiçados dos pés dos carregadores, 
os quais levam desde manhã até à noite para vencer apenas mela dúzia de kilé- 
metros. Como as solas das botas escorregam, temos por vezes que andar em 
meias; os paus ferrados não dão apoio, e, para descer de um ou outro penedo 
mais alto, deixamo-nos arrastar com proveito sobre a parte' mais larga das 
calças! A viagem representa para nós ura esforço desesperado, apesar de nos 
últimos dois anos termos mais treino de andar pelo mato do que por estradas; 
mas prosseguimos, talvez para acabarmos mais depressa, talvez por sport, eu 
sei?! com receio dos ingleses problemáticos, que nos parece ver avançar lá de 
trás pela Porta do Inferno, armados deúápis e detectiva, por conta dos maga¬ 
zines ou para o Baedecker...» 

«Porque isto é tão selvagem, que é deserto; os antílopes não se atrevera 
a cá vir beber e nada há que recear aqui do leopardo, do leão ou do rinoce¬ 
ronte, nem que pensar nas carabinas que dormem pacificamente dentro das suas 
capas. Não há povoações. Alguns pretos, poucos, vivem lá nos altos, mas raras 
vezes se decidem a descer essas centenas de braças, para vir cá abako pescar. 
O cavalo marinho deixa-se ficar lá mais para baixo, onde lhe atirámos, ao pé 
do Lúuia, e não sobe até aqui, ondé não poderia viver, por ser muito fundo, 
é haver falta de pastos. Nem vemos rasto de jacaré, lagarto como na Zambézia 
se lhe chama, porque não há pontas baixas para eles dormirem a sesta, nem 
bancos de areia para lhes chocar os ovos». 

E mais adiante: , 

«Já 0 dia ia escurecendo, quando, tendo chegado as cargas e as caravanas, 
acabámos de almoçar, porque o sol depressa se esconde cá no fundo d'este 
funil em que o recanto do rio nos fecha; e como outra coisa se não via cá de 
baixo, a não ser ura limitado sector do céu no zenith, temos que tratar de 
montar o teodolito, para perguntarmos onde estamos às estrelas, essas infor¬ 
madoras de mais confiança do que os guias, e mesmo do que a bússola e podó- 
metro, que ambos depressa se desorientam por estes trilhos irregulares e esta 
paisagem sem horizonte, 

«Mal acabámos, logo que se acondicionou o instrumento outra vez nas 
suas caixas, e nos preparávamos para nos deitar, ouviu-se, lá da outra margem 
do rio, chamar uma voz humana. Saltámos fora da barraca, com curiosidade 
de saber o que nos queria essa voz nocturna e misteriosa, que dlr-se-ia ser de 
algum dos nossos, se ali houvesse almadia para o embocar; e logo que sç esta¬ 
beleceu esta singular palestra, de uma para, a outra margem do Zambeze,, re- 
conheceu-se com segurança e alívio que não era o génio da Kahoura-Bassa 
quem nos interpelara perguntando-nos a latitude: era um modesto habitante 
das serras vizinhas, que o escuro da noite cobria de anónimo, e, asaipi prote¬ 
gido, nos informava dé que ainda nos faltava uma lua de viagem, sem trilhos, 
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por cima das grandes pedras roladas, e entre serras ainda mais altas do que 
estas, para chegarmos a Ohekôa; e concluía este seu telegrama sem fio por 
nos aconselhar a voltarmos para trás e deixar o Rio». 

E depois de outras peripécias: 

«Efectivamente não se pode passar junto ao rio por a margem ser 
cortada a pique; e temos que nos balançar a uma trabalhosa ascensão de 
200 metros, em que sd com melindroso trabalho os carregadores, ajudando-se 
uns aos outros, conseguem guindar as cargas. 

«Mas logo somos todos sobejamente compensados, porque do alto o golpe 
de vista é surpreendente; é verdade,que à roda de nós as encostas continuam 
ainda subindo 400 ou 500 metros e nos cortam o horizonte, mas lá em baixo, 
passada a volta brusca do rio, a fita brilhante e ondulada da água é shbita- 
mente interrompida em uma mancha branca de espuma, onde o Zambeze se 
despenha com fragor, formando uma estridente catarata, a primeira de impor¬ 
tância que encontramos até aqui, e a únicá que deve haver na Kahoura-Bassa, 
segundo as informações de Livingstone, que n'esta volta brusca do rio se viu 
obrigado a voltar para trás, em 1858. 

«Ê a catarata Kassongo, diz-nos um indígena que os nossos cipais angónis 
acabam de amarrar, quando descia da sua povoação, provàvelmente movido pela 
curiosidade de saber o que significava esta invasão insólita de tanta gente pelo 
solitário desfiladeiro. 

«E logo continuámos a conversar com ele: este lugar chama-se Kassôngo, 
mas não sabe onde é a Kahoura-Bassa! Tal nome é pois desconhecido por aqui; 
é mais uma alcunha humorística, do que nome próprio, mas é o que ficará, à 
falta de outra, consagrado pelos indígenas' no Baixo Zambeze. Diz-nos também 
que a distância a Chehôa já não é grande; falta-nos andar ainda quatro dias, 
sendo dois entre serras elevadas; e finalmente esta catarata que estamos vendo, 
não é a última, pois há ainda outras para cima além de uma 'tão grande 
como esta. 

■ «Livingstone foi, pois, enganado pelo pescador que aqui encontrou; para 
0 obrigarem a voltar para trás empregaram com ele o conhecido «truc» indígena 
da navegação.,, ou seremos nós quem está sendo vítima de um «truc» oposto? 

«Agora, mais dO que nunca é preciso continuarl Descemos e acampámos 
logo ao pé da catarata^ para a medir e fotografar, fixar-lhe a posição e mesmo 
descançar, do que, brancos e pretos, tanto estamos precisados. 

«A abertura da catarata é de 40 metros; a água cai num plano inclinado 
com cerca de 30 metros de extensão, e com um desnivelamento de 12 metros; 
pelas marcas nas pedras vê-se que as maiores cheias sobem ainda 24 metros 
acima do ponto mais alto da catarata; mas este espectáculo não foi até agora 
gozado a não ser por algum raro preto indiferente». 


É de notar que Livingstone procurou fazer crer nos seus livros haver 
sido 0 primeiro europeu a andar por Kahoura-Bassa, quando na realidade os 
rápidos já são figurados em cartas portuguesas de começos do século XVII; 
6 Gago Coutinho mostra aqui como afinal Livingstone só conheceu pequena parte 
dessa acidentada zona zambeziana, e refere-se mais concretamente ao facto no 
seu relatório, inédito, de delimitação do distrito de Tete. 

E mais adiante, depois d© atingirem um ponto culminante: 

«De uma ponta de granito, que aqui aflorava no meio de poucas árvores 
e pequenas, já se podia fazer uma ideia completa da região, tão extenso era 
0 panorama que se abraçava, e que logo sofregamente gozámos. 

«Vejamos primeiramente o Zambeze! Mas é tão convulsionada a paisagem 
que. dir-se-ia estarmos sobre um mar de grossos vagalhões com cristas de pedra, 
não podendo nem ao de leve desconfiar-se de que tão perto, em um fundíssimo 
e sinuoso canal .cavado entre estas serras, passe um rio, p tão grande, que 
nasce a alguns milhares de quilómetros daqui, para lá do Barotze! 

«Mas para oeste esse mar de pedra vai felizrnente abatendo; os montes vão 
abaixando, vão rareando, e a umas quatro léguas lá aparece outra vez o bom 
Zambeze, lá vem o seu leito largo e esbranquiçado de areia, lá se estende â 
planície, lá está Chekôa, lá está o Paraizol E compreendemos neste momento 
que a nossa tentativa está assegurada e sentimos um alivio, como se nos ti¬ 
vessem tirado de cima as quinze toneladas e meia de pressão atmosférica, 
com que, segundo o Ganet,, cada um de nós carrega ao nível do mar. 

«Enquanto não acabam de cortar as árvores e não chegam os instrumentos, 
aproveitamos o dia que está límpido, e admiramos agora, em hoa disposição, 
0 resto do magestoso e extenso cenário, que ainda, não foi decerto contemplado 
por outros olhos europeus». 

«Cá deixamos, é claro, uma marca .geodésica, que é de ferro e protegida 
por pedras. E a ajuizar pelo infundado susto que o nosso teodolito, qual des¬ 
conhecida arma de fogo, inspirava ao .pobre pai, que .teve o arrojo de aceder 
aos nossos repetidos convites a cá vir buscar o pequeno abandonado, é natural 
que esta marca venha a ter, com o andar do,tempo,.uma .significação lendária, 
misteriosa: nos outros futuros piqueniques à . sombra da .única ..árvore que não 
cortamos, é natural que à sobremesa se conte, contemplando aquele ferro e 
aquelas pedras-documentos, a lenda dos estrangeiros, que em uma .bela, manhã 
surdiram de improviso do fundo do rio, com um livro de capa preta .debaixo 
do braço, e um feitiço esquisito de bronze, com três pés e um óculo, por onde 
os brancos virara coisas tão interessantes, que todo o longo dia se pão .fartaram 
de registar no seu livro negro , todas as novidades que o, instraipenfo.i lhes dizia, 
E,,protegido pela indiferença dos,.africanos,,esse tosco,monte.,de piedr,as vai durar 
.mais do que as testemunhas da cçpa original,,que,também,pode:^|na^^atestar.ipe. 
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na manhã seguinte, os estrangeiros desconhecidos, depois de mais notas no livro 
lá voltaram com o seu precioso feitiço para o fundo do rio, de onde tinham 
surdido- como fantasmas cora um livro de capa negra dehaixo do braço. 

«Ainda nesta manhã de 15 continuámos a eterna marcha trabalhosa e pe¬ 
regrinação difícil ao longo do rio, indo acampar perto do meio dia na con¬ 
fluência do rio M'Kangad!zi, que reune as águas do sueste em um vale quase 
tão cavado como o próprio Zambeze. É um local extraordinariamente interessante, 
porque o rio, que vem do noroeste corta bruscamente para o nordeste, for¬ 
mando no cotovelo uma bacia de 150 m de diâmetro antes de sair pela porta 
chamada Txeramba-Kuèpue, com' apenas 25 m de largura e de corte bastante 
funda para o rio poder passar por ela como passa, sem formar catarata nem 
mesmo rápido. Esta porta, entre dois altos rochedos enegrecidos, como todos, 
pelo poir das areias arrastadas pela cheia, não foi de certo, vista por Livingstone, 
que dela não fala, sendo talvez o ponto mais interessante da Kahoura-Bassa, 
e uma das muitas gargantas onde fàcilmente se pode atirar à mão uma pedra 
de uma para a outra margem do rio Zambeze, esse rio tão grande que, muito 
acima daqui a mais de 1000 quilómetros e quando ainda se não tem .alimentado 
com as águas do Kafukue nem com as do grande Aruângua, forma a grandiosa 
queda Vitória, mais notável do que o próprio Niagara, com os seus 120 m de 
altura e a sua milha de largura! 

«Com as cheias toda a porta fica coberta formando-se provavelmente aqui 
ura rápido; pelas marcas das pedras mais altas medimos para desnivelamento 
máximo só 21 metros». 

E a concluir: 

«Assim ficou concluído 0 primeiro estudo regular da geografia desta parte 
desconhecida do curso do rio Zambeze, que separa as duas secções navegáveis, 
a do Zumbo e a de Tete. O mapa africano ganhou, com tanto trabalho, mais 
alguns centímetros quadrados que até agora tinham escapado aos seus cola¬ 
boradores; 0 museu encheu mais um campo das suas vitrinas com algumas pedras 
poídas pelo labutar das águas do grande rio durante séculos; e até os bilhetes 
postais ilustrados lucraram algumas fotografias inéditas. A nós resta-nos a 
recordação inolvidável desses tantos dias penosos, em que as amizades se selam 
com a comunidade em provações, as quais melhor nos permitem apreciar 
agora os fracos confortos da civilização europeia, onde há semanas com domingos 
em que se não viaja, restaurantes que nos dão almoço antes do meio dia, teatros 
com coros menos monótonos do que o HaUee das tauáras e finalmente iars 
amerimns, onde se usam carapinhas, mas pintadas de louro e se bebe sodíi- 
-watér sem ter que a fazer nas garrafas de SpaTkletsl 

«E aos que em Lisboa não querendo apartar-se destas convencionais como¬ 
didades, desejarem contudo adquirir uma noção concreta sobre o que é essa 
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misteriosa quartelada do grande Zambeze, poderemos indicar-lhes que a Kahoura- 
"Bassa, não tendo mais largura do que a nossa praça do Rossio, está contudo 
entalada entre montes seis e oito vezes mais altos do que o elevado morro do 
Castelo de S. Jorge, que, com os seus mesquinhos 100 m de altura, já tanto 
nos assoberba quando o avistamos cá de baixo, encostados à porta do Mônaco, 
ou còmodamente repimpados num eléctrico. A água ocuparia na estação seca 
a parte central, já empedrada sugestivamente a fingir ondas, mas, nas grandes 
cheias toda a elevada casaria seria coberta, e a corrente revolta iria bater nas 
ruínas do Carmo e enferrujar a fábrica do relógio. 

«Resta-me pedir aos meus leitores desculpa da má literatura que acabam 
de ler. Para lhes poupar o trabalho de irem a Kahoura-Bassa, se a quisessem 
conhecer, deligenciei de escrever-lhes a nossa viagem como sabia, sem estilo nem 
gramática, mas com a verdade, e isso ao menos me consola». 



É este 0 único caso de que sabemos em que o Gago Coutinho tenha escrito 
para o grande público sobre um dos seus trabalhos de geógrafo africano. 

Gago Coutinho não se esqueceu de Cabora-Bassa. Mais de 30 anos depois 
'da sua exploração, ele relembra-a, nessa formosa mensagem de despedida do 
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ultramar de que não resisto a mais uma vez transcrever parte, e por onde per¬ 
passa a imensa saudade dos sertões africanos: 

«Viagei de macliila na Zambézia; atravessei a pé as estradas de areia solta 
de Marracuene e as de além Guanza; subi aos altos de Timor e da Angónia 
como ao Pico de S. Tomé, ouvindo nas sua origem estalar as trovoadas, como 
ouvi ao longe troar a grande catarata de lelala, e trombetear os elefantes no 
banho, e rugir o leão satisfeito, depois de cear. Poi entre as ilhas de Cabo Verde 
naveguei à vela, a vapor e de avião. Também naveguei a vapor, a remos e à 
vela nas duas costas de África, e nos rios Zaire e Zambeze. Deste rio lhe per¬ 
corri as misteriosas gargantas de Kahoura-Bassa e, até, na sua nascente, de um 
passo 0 emboquei. Assisti a festas religiosas na índia. Viajei no vapor de Macau 
para Hongkong, no tempo em que lá havia, à disposição dos passageiros de 1.‘ 
classe, carabinas carregadas, na previsão de uma surpresa dos piratas chinas, 
Vi os complicados canais e rios da Guiné, voando a bordo do maior avião do 
mundo. Vi saltear povoações e eleger régulos em Timor; e foi lá mesmo que 
aprendi a acender o fogo, esfregando um no outro dois pedaços de bambü, 

«Vivendo assim, sempre em viagens à aventura, tomei íntimo contacto com 
aqueles colonos espalhados pelo interior, entregues ao próprio esforço, sem 
poder contar com a protecção das autoridades. E foi assim que tive ocasião de 
os apreciar. 

«Mas eu não podia trabalhar sózinho. Ia acompanhado de muitos pre- 
tinhos. Em Timor, dos Timores. Neles confiei, como confiava nos meus raros 
companheiros brancos, As minhas armas dç caça e de defesa, eles as traziam. 
Nunca se serviram delas contra mim!... 

«Foi nessa demorada convivência, pois, que perdi preconceitos sobre a 
superioridade da cor da pele. :É tanto dos homens brancos, como dos homens 
de cor, que depende o futuro das colónias!... 

«Adeus, pois, talvez para sempre, areias do Zambeze, onde os lagartos se 
coram ao sol, como mulheres loiras nas praias dos Lidos. Adeus montes e corais 
de Moçambique, adeus monsões... Enfim, grato mato da África, o mais pro¬ 
vável é que não nos' tomemos a ver. Adeus, pois, para sempre, cargas e carre¬ 
gadores, Adeus pretos que me levastes a água ao alto dos montes, com a mesma 
fidelidade com que lá ficáveis isolados, a apontar-me os heliógrafos. Adeus 
África Oriental, adeus pangaios'que tanto me sugeristes as caravelas. Adeus 
ares e mares do Oceano índico, que tão alegremente me queimaram a mocidade». 

Aflgura-se-me que o tão curioso quão ignorado escrito ■ de Gago Coutinho 
sohre a exploração de Cabora-Ba'ssa é merecedor de uma larga divulgação entre os 
portugueses, impondo-se a sua reedição e difusão. Há nessa exploração uma 
lição de coragem e de energia, ao serviço de ideais científicos e nacionais, que 
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bem merece ser apontada como exemplo, nesta hora em que um notável 
empreendimento a levar a cabo nessas inóspitas paragens constitui desafio aos 
portugueses do nosso tempo. E daqui ousamos propor que à grandiosa barra¬ 
gem, uma vez erguida, seja associado, pela forma que se julgar mais apropriada, 
0 nome de Gago Coutinho, um dos maiores portupeses do nosso século, que 
tanto trabalhou por Moçambique e a quem se deve o primeiro levantamento 
rigoroso desse trecho do Zambeze. 


SUMMARY 


GAGO COUTINHO - SEAMAN AND GEOGRAPHER - AND CABORA BASSA 


The knowledge oI the life of Gago Coutinho as a seaman is essential to understand his work as a 
geographer as hoth resulted In his remarkahle achievements in air navigation, 

After graduating írom the Naval School Gago Coutinho served between 1889 and 1808, on several 
boats for the most part sailling vessels, 

At has time, between 1893 and 1904, he published about thirty articles, revealing a'dever and 
intrepid raind and his great liking for the navy and wish for Its progress. 

Those .articles treated several subjeots suoh as diferences and compensations of magnetic neadles 
on board, naval artillery, shipbuilding, wireless, sailing and saibboats, AU those articles are being 
gathered together, as well as subsquent wrlttings already published or unplished for a complete editlon 
of the Works of Gago Coutinho, 

So far 4.000 pages have been looked over, The puhlisher will be the Junta de Investigações do 
Ultramar, who succeded the Cartography Commlssin of whioh Gago Coutinlio was the last president. 

Prom 1898 to 1899 he worked for the first time as a geographer in the delimltatlon of the frontiers 
of Timor, following whioh, and untll 1918 he was engaged in the same work in the frontta of the 
north of Angola, in the írontier of Mozamhlque with Nyassaland, in the frontiers bf Tete district and 
in the írontier of Angola with Barotse and geodeslcal work in the south of Mozambique and in the 
island of Saint Thomas, 

TVhen he tinished the dellmltation work in the district of Tete, Gago Coutinho and Vieira da 
Rocha undertook a remarkahle and extremely dificult exploration of the region of Oabora Bassa along 
the Zambezi river, 

Geodesic observations and topographio surveys ware mad whioh enabled the making of the first 
chart of that part of the great river. 

Gago Coutinho could then observo that Livlngstone had only known a small part of the 
Zambezi. This exploration is set down in an interestlng and little known article b». Gago Coutinho 
published in 1906, and oI whioh several passages are quoted here, 

The exploration of Oabora Bassa by Gago Coutinho is a lesson in oourage and energy at the 
Service of soientlflo and natlonal Ideais, which should be pointed out as an example, at this time 
when a remarkable undertaking in that same area is like a ohallange to the present day Portuguese, 
It is proposed that to the great dam onoe flnished should be joined in any fltting awy the narae 
of Gago Coutinho one of the greatest Portuguese of our. century who worked so muoh for Mozam- 
bique and to whom is due the first aoourate survey of that seotion of the Zambezi river, 







A AVENTURA LUSO-BRASILEIRA 
NOS QUADROS 

DA CIVILIZAÇÃO MODERNA (N 


A aventura brasileira nlo começou hoje com a nossa presença e a nossa activi- 
dade criadora, Ê muito mais distante no tempo, porque principiou quando os 
primeiros homens aqui se organizaram em sociedade e lançaram os íundamentos 
da, coesão social, das instituições políticas, era manifestações, primárias que fos¬ 
sem, visando ao domínio do meio físico na tarefa de elaborar-te para a vida era 
todos os termos ou aspectos por que a possamos examinar e considerar. A aventura 
brasileira principiou, portanto, com os nossos mais primitivos seres, aqueles que 
os europeus mais tarde vieram descobrir e sobre que passaram a exercer a sua 
acção política e económica. 

As melhores raízes, ou antes, aquelas que nos fizeram comparecer mais acti- 
vamente nos quadros da civilização moderna, essas devemos buscar, no entanto, 
no que os europeus, e quando falamos em europeus estamos a referir-nos aos por¬ 
tugueses que de quinhentos a oitocentos foram os grandes agentes dessa revela¬ 
ção, os europeus dizia, nos legaram, transformado aqui e ali pelos contittgentes 
culturais que os mais velhos no espaço americano e aqueles que vieram da África 
ofereceram e constitui, inegàvelmente, uma contribuição ponderável que vale 
como valor que nos identifica e nos personaliza, 

Ora, essa aventura, de que podemos orgulhar-nos por muitos aspectos que 
todos conhecemos e não cabe aqui senão referir neste lembrete, está precisando 
possuir uma direcção e uma impetuosidade, essenciais para que possamos, com 
velocidade, alcançar, insisto sempre na tese, a projecçlo universal e não apeinas 
continental a que podemos aspirar. 


♦ Publícam-se, pelo seu interesse luso-braslleiro, os discursos de posse do Prof, Arthur Oézar 
Ferreira Reis no Conselho Federal de Cultura, 



SOCIEDADE DE GEOGBAFIA DE LISBOA 


3S 

Somos hoje, segundo os mais actuais informes'do IBGE, 91 milhões de brasi¬ 
leiros que ocupam um espaço e um arquipélago da mais variada gama humana 
0 cultural. Não o ocupamos, é certo, continuada e ininterruptamente. Ao contrá¬ 
rio, a dispersão da fase de desbravamento e da primeira conquista, não assegurou, 
como nos Estados Unidos, a ocupação seguida. Pez-se, sob os mais variados moti¬ 
vos e nem sempre encontrou as condições naturais que levassem a uma presença 
humana sem interrupções. O que temos por possuir efectivamente, através de 
nossa acção criadora e povoadora, representa cerca de dois terços do território 
nacional, o que importa em gravíssimas responsabilidades para nós mesmos, como 
povo e como decisão. 

Esses 91 milhões de brasileiros encontram-se, porém, em termos de energia 
oriadora capazes para a empresa de conquista-do espaço, seu domínio e elabo¬ 
ração daqueles lances definitivos que nos caracterizem como uma grande cultura 
e um capítulo vitorioso da civilização universal? Serão todos eles aqueles ele- 
mmtos utilizáveis para o empreendimento gigantesco que nos desafia e está 
a exigir de nós uma actuaçâo menos moderada e muito mais enérgica? 

Leio em livro recente, da maior actualidade e da maior significação para 
quantos temos responsabilidades com a formação da inteligência brasileira, «O Im¬ 
passe na Educação», de Lauro de Oliveira Lima, que não escreveu um panfleto 
negativista, de índole sensacionalista, brochura destinada ao escândalo público 
0 válida para os que, aqui e lá fora, pregam a destruição dos laços de solidarie¬ 
dade que nos deve mover a serviço do Brasil, leio uma análise minuciosa e multo 
crua do que constitui o grande problema. Os algarismos com que trabalhou, alga¬ 
rismos proporcionados pelos organismos oficiais, são algarismos que nos levara 
à conclusão de que é necessário fazer muito, com decisão-, sem medir gastos, para 
que 0 panorama se altere e nos dê a esperança ou a certeza de que poderemos 
realizar aquela façanha da nova aventura brasileira. Serão 30 milhões os analfa¬ 
betos? Será menor ou maior o número desses brasileiros que não contribuem 
com parcela mais activa para a grande façanha? O censo escolar realizado há, 
pouco,, informava ou esclarebia que a instalação material das unidades educacio¬ 
nais era precária, sendo que os cursos de apenas três anos era o que caracterizava 
0 ensino nas áreas rurais do país. Havia matriculados, o que não significa fre¬ 
quência, nos 108,310 cursos primários, dos quais 29 152 na zona urbana e o res¬ 
tante, isto é 78 158, na zona rural, a,penas 8,4 milhões. Desses alunos matriculados, 
5,3 estavam nos centros urbanos e 3,1 na área rural, muito pouco, evidentemente, 
e a -exigir a alteração do panorama na área rural, onde se concentra o maior 
quantitativo da população brasileira. 

E se formos ao exame do que significa a indústria do livro, que, através da 
leitura, assegura conteúdo e reflecte maturidade intelectual? O inquérito interes- 
santíssimQ que acaba de ser realizado pelo grande intérprete de Euclides que 
é Olímpio de Souza Andrade, que nos diz SMião qué, também nesse campo, se 
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progredimos, esse progresso não importa era ascençlo ponderável, Lemos pouco 
■e produzimos pouco. Nossas tiragens são mínimas. Os livros que alcançam ter¬ 
ceira, quarta e quinta edição, são em número escassíssimo. A notícia que nos apre¬ 
senta é triste e não nos recomenda na comparação com outros povos de menor 
tradição, de menor expressão populacional e de mais variada dimensão cultural. 

Ora, estamos vivendo num mundo dominado pela tecnologia, um mundo talvez 
atormentado pelo desvario de uma ciência que não encontra limitações no seu 
arrojo e está alcançando uma força divina imprevisível e mesmo perigosa para 
os destinos humanos, Nesse mundo de cientistas e tecnólogos que anunciam' um 
ano 2000 marcado pela superioridade de alguns povos privilegiados pela posse 
de todo 0 instrumental tecnológico revolucionário- e a inferiorização- mais intensa 
de outros, que não conseguiram alcançar aquele poderio -caro, difícil e só ao 
alcance dos que podem mobilizar recursos financeiros e humanos, espírito e ma¬ 
téria, onde estaríamos situados? 

Já se indagou por que motivo não somos ainda umia grande potência, Porque 
nos tem faltado a execução de políticas de desenvolvimento? Porque as condições 
naturais não valem senão como íactores negativos? Porque nossa humanidade 
não se decidiu, à falta de recursos, de ímpeto, a promover o avanço em termos 
de domínio da natureza e de conquista espiritual nos limites que a ciência e a 
tecnologia estão proporcionando a outras humanidades? 

Herman Khan, em suas loucuras prevendo o ano 2000, sitiiarnos abaixo dos 
menos desenvolvidos. Não possuiríamos aquelas condições de êxito que vã-o asse¬ 
gurar a .outros povos os sucessos que ele prevê em sua literatura sensacionalista 
e íuturológica. Suas previsões de mago de novo tipo, serão realmeníe as previsões 
que se fundem em realismo e não constituem senão páginas daquele sentimento 
de repulsa dos prego-eiros da incapacidade dos homens no-s trópicos realizarem 
0 progresso e o bem-estar na mesma intensidade dos êxitos dos povos que se 
elaboraram no mundo não tropical? 

Rou Nash, um norte-americano que procurou interpretar-nos sem as restrições 
peudamente científicas de Khan, previa-nos, em 2044, e ele falava em 1944, como 
uma tarefa para a mocidade brasileira que seria capaz de garantír-nos aquela 
posição que todos desejamos e deve ser a motivação maior de nossa aspiração, 
íi de n-otar que ao tempo em que fazia as afirmativas tão simpáticas, e tão sin¬ 
ceras, 0 Brasil era o país dos 40 milhões de habitantes. Ele sustenkra a conve¬ 
niência de que, ao invés de limitação da natalidade, ao iniciar-se o século XXI 
fôssemos 100 milhões. Ora, já somos 91 milhões e faltam ainda 30 anos p-ara que 
ingressemos no século XXL O crescimento demográfico vegetativo -será suficiente 
para que os -núm-eros sugeridos como- fundamentais estejam alcançados dentro 
da primeira década dos 30 -anos que faltam para encerrar-se o século XX, Para 
Roy Nash, o Brasil, pela diligln,çia de sua mocidade, estaria, então, ao lado dos 
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Estados Unidos, da Grã-Bretanha, da Rússia, da China no seu processo de poten* 
cialidade. 

Será conveniente recordar, a propósito, a palavra de Jacpes Ellul, erO' «A Téc¬ 
nica e 0 Desafio do Século», quando escreveu que «a técnica é a tradução do 
empenho dos homens em dominar as coisas pela razão.» Essa a lição exacta a que 
estamos assistindo e a que poderemos e deveremos incorporar-nos para dispormos 
também do que se atribui poderosa nação, mas pode ser, igualmente, uma afir¬ 
mação de nossos desígnios—ura «destino manifesto» na escala maior da civili¬ 
zação. 

A aventura brasileira, em termos de mundo dominado pela tecnologia e pela 
ciência pragmática, não pode, consequentemente, processar-se permitindo que con¬ 
tinue a fuga de seus homens de inteligência, de seus cientistas, de seus cérehros 
privilegiados, Os pronunciamentos que se fazem, os inquéritos realizados são unâ¬ 
nimes em registar que a falta de certas condições está explicando esse êxodo, 
profundamente prejudicial e que deve ser, com a maior presteza, contido, não 
pela acção drástica da mera proibição de saída, mas pelo estabelecimento daqueles 
factores que garantam' a permanência e, mais que a simples permanência física, a 
participação efectiva na incorporação do Brasil na era tecnológica. 

Balando na Confederação do Comércio, etn seu Conselho Técnico, Glycon 
de Paiva balanceava , a problemática da produção mineral brasileira, que era seu 
entender, e, ele estava certo, precisava, com velocidade, ser devidamente enfren¬ 
tada para que o país dispusesse daqueles recursos sem os quais nunca alcançaria 
a potencialidade. E referia a inexistência de quadros quantitativamente creden¬ 
ciados de geólogos. Os que formávamos não eram suficientes numèricamente, e não 
tinham encontrado o ambiente que os mantivesse em activddade aqui. Haviam 
sido forçados à imigração. Eram excelentes, E lá fora estavam apresentando um 
rendimento excepcional, pelo que valiam como técnicos. Sustentava, então, a tese 
estranha e muito discutível—devíamos iniciar a exploração de nosso subsolo na 
riqueza indiscutível que ele apresenta, Para tal, abríssemos as portas à técnica, 
ao capital, às iniciativas, aos homens que dispusessem desse outro capital, que 
não se representa era dinheiro, mas em saber ‘ devidamente pesado', avaliado, se¬ 
guro, autêntico. Será o caso de perguntarmos—porque ao invés de abrir as portas, 
que não devera ser fechadas, num típico sistema colo^nial, não formamos mais 
técnicos e lhes asseguramos, nos planos oficiais e nos projectos da iniciativa pri¬ 
vada, os meios materiais , de que carecem para que apressem, como bons brasi¬ 
leiros, o uosso ingresso na era tecnológica? 

O crescimento cultural do Brasil, se não ocorre com aquela velocidade 
essencial, nem por isso, realmente,, deixou de inscrever-se entre: os .que, pelo 
menos na América Latina, estão atingindo a maturidade. Não podemos ater-nos 
apenas ao desenvolvimento económico, que não se estrutura se não possuir o 
suporte dos que, a serviço da cultura, devem para ele contribuir numa parti- 
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cipação constante e intensa. Lado a lado, como valores espirituais e materiais, 
devem crescer, multiplicar-se. Nos planos de governo, portanto, não pode m’ais 
faltar o capítulo que reflicta a disposição do incentivo, da política objectiva 
de desenvolvimento cultural. Ignorar essa necessidade será, revelar a incapa¬ 
cidade oficial, a falta de compreensão do que vale à cultura para que haja o 
ímpeto da potencialidade nacional. 

Lembremos o que nos ensinou, era pronunciamento neste mesmo Conselho, 
Irmão Otão, ao regressar de sua viagem à Austrália e à África, O que constatou 
nessas áreas em desenvolvimento foi, justamente, a existência de um pensa¬ 
mento e de uma acção concreta em que Estado e iniciativa privada se davam 
as mãos na operação educacional e de formação de inteligência nacionais, como 
passo certo para a potencialidade. 

No Plano,' Estratégico do Governo Federal, de que somos participantes como 
órgão do -mecanismo estatal, há referências globais muito positivas a respeito, 
evidenciando qúe não foi desprezado o princípio de que, sem esse desenvolvi¬ 
mento cultural, que reflicta -maturidade, não- haverá o , desenvolvimento material, 
ambos sob atenções, impulslon-amentos e cuidados particulares do Estado, que 
abandonou o oontemplativismo do passado aceitando o convite, ou desafio, para 
usar expressão em -moda, contido no dever de promover directamente, com seu 
instrumental apropriado, seus recursos financeiros,' a multiplicação ' cultural. 
A indisciplina de ontem, quando nada ocorria sob-a vigilância- ou a atenção 
do Estado, não deve prosseguir, Não -se defende -aqui qualquer ideia de política 
do espírito governada pelo poder público que, -desse modo, marginalizaria os 
que, pelo desejo de liberdade, não se sujeitariam a essa política tão estranha 
6 tão negadOT-a dos valores espirituais. A aventura criadora não pode ficar 
am'arrada a cânones, regras, -estilos, ditados pelo Estado, A criação do espírito, 
era todos os tempos, foi uma criação que resultou da liberdade ou da reacção 
ao poder de dominá-la e, portanto, desestimulá-la em . seus ímpetos, 

O que pretendemos, e todos hão-de convir que esse é o- caminho certo,: é 
conseguir que -a inteligência brasileir-a, devidamente avisada, devidamente assis¬ 
tida para que se possa desenvolver sob todas as formas, nãò se disperse em 
actmdades infrutíferas, isoladas-, pobres, que nada valem e nada ass-eguram 
a ela própria. 

O desentrosaraento dos planos oficiais e as iniciativas corajosas que se 
distanciaram do Estado, não porque o desestimasse, mas porque não tiveram 
a oportunidade de receber dele as possibilidades para a realização de seus tra¬ 
balhos criadores, vem constituindo assunto a que devemos dar uma atenção 
especial. Nação pobre no que diz respeito a recursos financeiros, f-ace à imen-: 
sidade de sua problemática e de seu dever de p-romoveir o progresso e o bem- 
-estar de seus filhos, o Brasil não se pode perder fem planejamentos meramente 
burocráticos, que desprezem a contribuição dos que -não servem nos serviços 
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oficiais OU dos (lue não se entrosam devidamente nesses próprios serviços 
oficiais, muitos deles gastando-se em' conflitos de competência ou concorrência 
injustificada. 

Um plano nacional de cultura, é momento de afirmarmos conscientemente, 
não cabe únicamente a este Conselho. Não somos os únicos organismos do 
Estado a actuar no campo da inteligência e do desenvolvimento cultural do 
país. O Conselho Nacional de Pesquisas, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, o Conselho Federal de Educação, a Academia Brasileira de Ciências, 
a Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza, a Fundação Naoional 
do índio, as várias outras entidades, públicas ou privadas, federais e estaduais, 
ligadas aos problemas dizendo directa ou indirectamente com o processo de 
desenvolvimento cultural do país, são unidades essenciais à elaboração desse 
planejamento. Como a dos organismos regionais de cultura, uma vez que cons¬ 
tituímos arquipélago cultural, com feições , e peculiaridades que não podem 
deixar de ser consideradas no que apresentam de fundamental. 

A mobilização de todos, consequentemente, precisa ser efectuada num enten¬ 
dimento efectivo, realístico, de maneira a que os recursos disponíveis possam 
ser melhoí' utilizados com' o rendimento, por que todos ansiamos. O.luxo da 
dispersão não tem cabimento nem nas nações ricas em recursos financeiros. 

Este Conselho possui campo próprio. Desde a defesa do património histó¬ 
rico e artístico, passando pelas artes e letras para atingir as ciências humanas, 
sua acção, que ninguém de boa fé pode contestar nos dois anos de sua acti- 
vidade sob o comando decidido e amoroso de, Josué Montello, deve ser uma 
acção de aglutinação de esforços, de energias, de maneira a que, no balanço 
das necessidades e realidades da problemática cultural, nos seja possível, com 
a contribuição estabelecida na letra da leá, estabelecer a convivência que leve 
à elaboração do que poissamos denominar de plano nacional de cultura. 

Com 0 concurso daqueles outros, organismos de cultura, defendida a tese, 
de que um plano nacional de cultura deve compreender todo um vasto empreen¬ 
dimento de Estado, cobrindo as maás variadas latitudes da ordem cultural, 
desde a defesa do património humano, representado nas, populações indígenas, 
atormentadas por um pioneirismo que destrói valores naturais e morais, pas¬ 
sando pelo próprio património admirável que se encontra na natureza ‘ em 
estado de ser, às actividades no campo das letras, das artes, das ciências, da 
tecnologia, do inventário do que representa o espaço sobre que co^nstruímos 
a Pátria, dele participando, insistamos, além do que se inscreve na máquina 
operacional do Estado, mas igualmente o que constitui o esforço e a prodüção 
intelectual além das fronteiras políticas do Estado, faz-se necessário que haja 
um comando, uma iniciativa no sentido do encaminhamento e da execução do 
planejamento, operação que não pode deixar de estar neste Ministério, como 
órgão de cúpula ,, na hierarquia da administração pública. 
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Vo'Ssa Excelência, senhor Ministro, não desconhece que é esse o grande 
papel desta Casa, entregue aos cuidados e às decisões maiores e menores de 
Vossa Excelência. Os textos elaborados pelo grupo de trabalho que estudou 
a reestruturação do Ministério no que importa as suas actividades culturais, 
representara contribuição substancial a considerar devidamente. A formação 
dos quadros brasileiros, essenciais ao seu futuro, deve encontrar, nos programas 
oficiais, uma preferência especial Este Conselho, na meditação e nas reflexões 
que apresentar a Vossa Excelência, como nas deliberações que tomar, estará 
vinculado a esse sistema de valorização da cultura. Porque, na compreensão 
do papel relevantíssimo que lhe cabe no contexto de uma política de desen¬ 
volvimento, entende que não seja ela apenas material, mas tenha o suporte do 
espírito. Foi esse o pensamento de seu criador, o marechal Humberto de 
Alencar Castelo. Branco, cuja memõria reverenciamos. A esse pensamento man¬ 
temo-nos fiéis. 

Na oportunidade do agradecimento que fiz aos meus companheiros deste 
Conselho, pela deliberação para que eu os presidisse, tive ocasião de indicar 
alguns pontos que me pareceram mais sensíveis às nossas preocupações e cons¬ 
tituiriam a constante mais decidida de nossa passagem pelo posto tão honroso. 
Não é momento'para repeti-lo. Apenas desejaria, mais uma vez, agradecer a 
confiança dos Conselheiros, que são homens livres, não se enquadram em limi¬ 
tações discriminatórias e indesejáveis, afirmando-lhes que aquele compromisso 
assumido eu pretendo cumpri-lo. Que não me faltem com suas observações. 
Quanto a Vossa Excelência, senhor Ministro, espero que nos assegure aqueles 
elementos financeiros e materiais indispensáveis a que o Ministério, na área da 
cultura, realize, sem delongas, programa que fixarmos sob a égide de Vossa 
Excelência. A potencialidade do Brasil deve ser alicerçada na sua grandeza 
cultural. 

II 

^ Não há culturas estáticas, Ao contrário, todas elas são dinâmicas, na multi¬ 
plicação que realizam pela expansão e pelos contactos através dos quais se enri¬ 
quecem, aumentando o património espiritual de grupos sociais ,de que são a 
resultante, de povos, de unidades maiores no campo imenso da família humana. 
Fruto do esforço do homem para dominar a natureza, evidenciando sua poten- 
cialidade, e dela retirando todos aqueles elementos de que se vale para essa 
potencialidade e para satisfazer seus desejos, materiais ou não, seus anseios de 
bem-estar, suas determinações para as criações de beleza, as culturas possuem 
suas características próprias, aqui e ali, o que as diversifica, conquanto haja 
em todas elas traços comuns, valores que .as vinculam entre si e dão a certeza 
de que somos, realmente, decorrência de um mundo único para onde convergem 
hoje os esforços universais. Diferenciadas, distanciadas, aos contactos dos que 
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as formalizara, promovem e executam, transformam-se, Mestiçam, evidentemente. 
Transíerem-se, mütuamente, valores espirituais e materiais que servem para 
alterá-las nas respectivas estruturas e personalidades. 

A interculturação intensiva, que é uma das características de nossos dias, 
de comunicações velozes, de tecnologia avançada, que não se refugia em segredos 
insondáveis, mas vai ficando ao alcance de todos, determinou esse estado de 
nova consciência e de novos «status» para as relações e as trocas de valores, 
No plano internacional, tais relações, compondo uma preocupação de povos e 
governos, de instituições mundiais e de organismos nacionais, frutificam inten¬ 
samente, pondo fim àquele isolamento que ocorreu, por algum tempo, é certo, 
mas não foi suficiente para impedir que se conhecessem os segredos dos desco¬ 
brimentos geográficos, as novidades sensacionais, resultantes desses mesmos 
descobrimentos geográficos, que levaram os homens ao encontro de mares, oceanos 
e outros acidentes físicos, naturezas diversas, humanidades exóticas, mas que 
nem por serem exóticas aos olhos indiscretos e ávidos de saber e de codicia 
dos europeus, deixavam de possuir seus traços vivos, fortes, dominantes mesmo, 
no que dizia respeito ao que r^resentavam como expressão de energia e fora 
criado no decorrer de séculos e de ásperas experiências. 

No particular do Brasil, que será essa cultura, de que nos orgulhamos como 
contribuição para a cultura universal, que a Unesco, em inventário monumental, 
com a colaboração de brasileiros, está apresentando, inventário que cobre todas 
as realizações humanas em todas as partes do mundo físico que a politização 
separou compartimentando em Estados e Nações? Que será ela, não apenas como 
contribuição, mas como acção criadora, força estuante de nosso espírito e de 
nossa participação na, operação admirável de conquista de solos e de ordena¬ 
mento de uma sociedade, de uma economia, de uma actividade espiritual que 
não seja apenas aquela de inventiva pura e simples sem maiores consequências, 
mas, também, a da criatividade em todos os domínios da inteligência humana, 
das mais humildes às de maior relevo na esfera do espacial? Será que a per¬ 
gunta não poderá ser respondida? Aquela admirável obra pioneira que Fernando 
Azevedo escreveu com tanta paixão e tanto saber, não consignará a resposta à 
dúvida, ao nosso desejo de saber realisticamente? 

Não devemos esquecer que constituímos um povo mestiço, qiie se elaborou 
por obra inicial de três «stocks» culturais e étnicos diferentes. A sociedade e a 
cultura que resultou do encontro, muitas vezes áspero, das três culturas, e aqui 
devemos recordar que falamos em três, culturas e, três etnias num simplismo 
necessário para não descer às diferenciações que existiam em todas elas no 
momento em que se defrontaram e repeliram oU aceitaram no entrelaçamento 
que se efectivou com velocidade maior do' que talvez pudesse, ser esperado, a 
sociedade e a cultura que aqui, durante três séculos ininterruptos se foi forjando, 
não deixou de ser, em nenhum memento, uma sociedade e uma cultura que se 


compuseram por força dessas transferências mútuas que se operaram, e resultou 
no mestiçamento que é a característica mais evidente que ambas possuem. 

E se formos ao exame do que se verificou posteriormente, com a entrada e 
incorporação de outros «stocks» étnicos e culturais, após a independência, obtida 
no acto que nos proporcionou o convívio mais íntimo com o mundo, na regência 
de D, João, que sustentarmos com segurança maior senão que somos, realmente, 
uma sociedade e uma cultura mestiçada e ainda em processo de mestiçamento, 
que nos enriquece e nos dignifica? 

Nação-continente e arquipélago ao mesmo tempo, se examinarmos a condição 
de gigantismo geográfico, espacial que nos marca no mundo físico, e a regiona¬ 
lização que, nos proporciona uma existência não global, mas em unidades mais 
ou menos autónomas, que compõem o arquipélago, social, económico, cultural e, 
porque não concluir também, político, mesmo que se procure justificar esse 
arquipélago político pela existência de um sistema federativo em eliminação não 
muito lenta ou era regime de reformulação em sua concepção mais realística, 
0 Brasil, como lembrava Viana Moog, mestre Gilberto Freire e nosso compa¬ 
nheiro e não menos mestre Diegues Júnior, em seu livro íundaraentál que é 
«As Regiões Culturais do Brasil», assunto que vem constituindo' preocupação 
da Câmara de Ciências Humanas e não pode deixar de ser igualmente preocupação 
das demais Câmaras deste Conselho, o Brasil, na sua regionalização, não se com¬ 
prometeu cora qualquer sistema divisionista. Ao contrário, nessa variedade, nessa 
pluralização, vamos encontrar justamente toda a seiva que, pela política de 
interligação, de intercomunicação, de vinculação mais forte do pensamento e da 
acção social, há matéria prima admirável para a transformação do continente 
arquipélago em continente global, total, unitário, cora esse unitarismo em nada 
se prejudicando as variantes que tanta cor e tanta riqueza asseguram, ao contexto 
nacional, sob qualquer ângulo por que o busquemos. Com aquela precisão de 
sempre, mestre Gilberto afirmou, a propósito de «Uma Política Transnacional 
de Cultura para o Brasil de hoje», que esse regionalismo não era desintegrador, 
mas orgânico. 

Cabe aqui recordar que aquelas variantes, aquela pluralização, com o decorrer 
de nosso convívio e de nosso relacionamento mais íntimo com outras culturas 
.6 etnias, mais ainda se desenvolvera, aumentado no volume e na expressão pela 
novidade de novos valores materiais e espirituais que nos trouxeram aquele 
convívio e aquele relacionamento. O imigrante, seja o de cepa europeia, seja o 
de cepa oriental, contribuindo • para o enriquecimento e variedade étnica e cul¬ 
tural, em nada importara, no entanto, para que se destruísse o orgânico para 
que caminhamos. O mestiçamento aumentou, realmente, nem por isso pertur¬ 
bando-se, de maneira perigosa aos possíveis interesses nacionais, o quadro da 
ponderância daqueles outros «stocks» primitivos de etnias e culturas iniciais 
de nosso processo de elaboração. 
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Ora, se vem sendo assim, essa elaboração de entidade social e cultural, 
processada com tantas contribuições variadas e diversificadas, nossa presença 
nos quadros da inteligência e da inventiva universais já poderá ser justificada 
com alguma contribuição que autorize esse júbilo de que nos possuímos pela 
maneira pluralíssima por que a realizamos? Já haverá resposta positiva ou nem 
sequer ainda cogitámos de aferi-la, para servir, pelo menos, á nossa curiosidade? 
Naquele admirável inventário de Fernando Azevedo sobre a «Cultura Brasileira», 
ou naquele outro acerca das Ciências no Brasil, que Leo-nídiO' Ribeiro promoveu, 
não poderemos vislumbrar essa contribuição ou presença brasileira? Em obra 
inédita, que desejamos inscrever na série que vamos tentar na colecção que 
imaginamos como realização deste Conselho, um pesquisador credenciadov Ctovis 
Costa Rodrigues, que durante anos a fio procurou, do. Brasil colónia ao Brasil 
republicano, identificar e descobrir todo o esforço, que desenvolvemos, das mais 
humildes manifestações tecnológicas ao que de maior relevo possuímos no campo 
da inventiva científica, dirá o que foi ou vem constituindo esse acervo interes¬ 
santíssimo de heróis anónimos da grande façanha que é a dinâmica científica 
ou tecnológica. 

Chinard, Afrânio Peixoto, Afonso Arinos e Luís da Câmara Cascudo, não 
mostraram, numa evidenciação inconteste, que foi no mundo inferiorizado por 
uma falsa ciência europeia, que teimava em desacreditar os trópicos, onde éramos 
parte infinitamente grande, que os filósofos das verdades liberais encontraram 
aqueles exemplares que serviriam , como lição da perfeição humana que justi¬ 
ficaria os anseios reformistas dos revolucionários que derrubaram o velho, regime 
do absolutismo e do direito divino dos monarcas? 

Todo 0 aceno já identificado devidamente do que vem sendo o comporta¬ 
mento brasileiro na área da cultura não decorreu, no entanto, de uma deter¬ 
minação oficial, Foi, na generalidade, empresa da iniciativa privada, aqui com¬ 
preendida como iniciativa era que os desígnios governamentais não eram apenas 
uma constante negativa, mas uma ausência positiva. O Estado estaria ausente, 
portanto, desse empreendimento, a que daria apenas a ajuda da montagem de 
estabelecimentos de ensino universitáirio, sem, contudo, o sentido universitário 
que era velha e cansada presença do poder público no resto do mundO', inclusive 
na América hispânica desde o período colonial. Essa ausência aos poucos fora 
temperada com desvios momentâneos, hesitantes> medrosos, de um que outro 
goveipiante mais ousado ou mais consciente de que não seria possível ao Brasil 
0 seu credenciamento universalista, se estivesse tão. equivocamente distanciado 
das preocupações e movimentos de ideias, de iniciativas culturais, , tão constantes 
por toda parte, O que, nesse particular, pode ser tido e havido, depois da orien¬ 
tação oficial do Príncipe D. João, como a fase nova do não esqúivamento do 
Estado do negócio dispendioso, é certo, da política cultural, representada nos 
vários organismos que se foram criando e mesmo multiplicando com relativa 
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velocidade, foi muito fraco. A participação estrangeira, por exemplo., no reco¬ 
nhecimento do Brasil fez-se com muito mais intensidade que a participação 
brasileira, desprovida de quadros e de instrumental apropriado. 

A Defesa do Património Histórico e Artístico, o Instituto. Nacional do Livro, 
.0 Conselho Nacional de Pesquisas, os Museus novos ou renovados, como o do 
índio, 0 Histórico Nacional, o da República, o do Ouro, o Instituto Joaquim 
Habuco, a Comissão Nacional do Folclore, o Instituto Nacional do Cinema, o 
Museu de Arte, o Instituto Nacional de Tecnologia, a Comissão Nacional de Ener¬ 
gia Nuclear, a Comissão Nacional de Teatro, os Institutos de Pesquisas Agronó¬ 
micas, os Conselhos Nacional, de Geografia e Estatística, o Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazónia, o Instituto de Pesquisas Bibliográficas, a que se jun¬ 
taram iniciativas de porte semelhante, de que se ■ encarregaram os Estados, 
exemplo maior o que se verifica em São Paulo, são de nossos dias, de dep.o.is de 30 . 

A defesa do património florestal e faunístico, como a das populações indí¬ 
genas, sobre que se tem feito o escândalo de um negativismo impiedoso., como 
a reformulação dos patrimónios livrescos e docum.enjtais do país, nas áreas 
estaduais, conformam outros aspectos da acção do poder público na actualidade, 
mas que não encontrou, é momento de registar, a reacção positiva de parte de 
quantos se realizam na iniciativa privada, criando a riqueza económico-finan- 
ceira, a riqueza material, como sucede em outros países onde esse empresariado 
define-se ver.ticalmente por uma participação activíssima na ordem cultural, 
reacção afirmativa., capaz dé proporcionar melhor estalão; maior velocidade e 
maior intensidade, ao processo, de desenvolvimento cultural do Brasil.' Será 
0 momento, também, de registar iniciativas como as que marcam uma posição 
autónO'ma nesse quadro, do.s que, em São Paulo e no Rio de Janeiro, mantêm 
os Museus de Arte Moderna, modelares, dinâmicos, actuantes na formação de 
quadros e de espiritualidade. 

Cabe aqui, de outro lado, salientar igualmente, porque justo o esforço gigan¬ 
tesco, a expressão tem todo cabimento e'é de um realismo cru, de editores, 
lançando colecções como a «Brasiliana», a «Documentos Brasileiros», «Histórica», • 
«Temas Brasileiros», «Corpo e Alma do Brasil», «Presença do Brasil», «Retratos 
do Brasil», «Província», «Cadémos de Cultura», «Perspectivas'do Ho.mem», «Brasil 
e América Latina», «Sociedade e Educação», «Vida Rural Brasileira», «Mauá», 
«Burity», «Ciências Sociais», ((Perspectivas de nosso tempo», ou exemplos severos, 
constantes de uma grande «História da Civilização Brasileira», que Sérgio Buarque 
dirige, de uma «Literatura no Brasil», de orientação de Afrânio Co-utlnho, de uma 
«História do Brasil» por, suas regiões culturais, escrita toda ela por Ernani 
Silva Bruno. 

E se recordarmos a tentativa da História da Literatura Brasileifa, que José 
Olímpio anunciara? E a História das Artes no Brasil, que Leonídio Ribeiro con¬ 
fiara a Rodrigo Melo Franco de Andrade? E a Geografia monumental do Brasil, 
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de (lue circulou apenas o primeiro volume, dirigida por Aroldo de Azevedo? 
Todas essas iniciativas não devem ser novamente reformuladas e incentivadas 
para que se transformem nas realidades por que foram imaginadas, pelos que 
as idealizaram? E se formos aos Estados, já não encontramos lá iniciativas 
oficiais, dos respectivos governos, e das respectivas Universidades, como as de 
São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Pernamhuco, Geará 
0 Pará? 

Quando Afrânio Peixoto tomou a decisão das edições dos clássicos brasileiros, 
incluindo os. Florilégios tão cheios de interesse, estava certo na sua actividade 
cultural Agia como um autêntico homem de espírito que se impunha por uma 
consciência admirável de seu papel à frente da mais poderosa e credenciada 
associação literária do país. Porque não retomar aquela direcção do baiano 
ilustre'que'tanto dignificou a inteligência brasileira? Porque não prosseguimos 
'naquelas edições, lançando, para exemplificar, os volumes já prontos e organi¬ 
zados da literatura academicista do Brasil oitocentista, que Aderaldo Castelo 
tem era mãos? Porque não reeditar igualmente os romances regionais que se 
escreveram a começar do século XIX, como «Simá», de Araújo Amazonas, no 
Amazonas, «O Corsário», de José António do Vale, o Oaldre e Pião, no Rio 
Grande do Sul? Porque não reeditar o Dicionário Bibliográfico', de Sacramento 
Black, mesmo que se lhe reconheçam imperfeições que poderão ser sanadas 
por especialistas? Porque não retomar as iniciativas, de José Olímpio', de Leonídio 
Ribeiro, de Aroldo de Azevedo, fazendo que' se elaborem em definitivo as obras 
marcantes, que balanceavam a vida literária, a vida artística, a base física e 
humana do Brasil? 

Este Conselho foi instituído para servir, como já anteriormente, com atri- 
huições de outra espécie, no particular de seu campo próprio, o Conselho Nacional 
de Pesquisas, para assegurar ao Estado a participação efectiva no processo de 
desenvolvimento cultural do Brasil. O «Diagnóstico da Cultura», que excelente 
equipa desenvolveu, revelara o estado- de insegurança, de certo desprestígio, do 
■ carácter de aventura, de que se revestia muito do que era empreendimento pseudo 
cultural, 0 desgaste das instituições criadas para servir a ele, tudo confirmado 
nos testemunhos e depoimentos que aqui se produziram pelo? que chefiavam 
órgãos públicos e privados e nos trouxeram a sua informação abundante, mas 
dolorosamente co-mprometedora do cumprimento, por parte dos responsáveis de 
suas obrigações, dado que lhes faltava tudo para que as pudessem exercer com 
dignidade. A insegurança começava na base física para encerranse na condição 
precária dos acervO'S,sob conservação, E no particular da naljureza, como patri¬ 
mónio natural, não éramos constanteraente alertados sobre o que ocorria e não 
conduzia a melhor conclusão? As esperanças no Conselho eram' e são ime'nsas. 
Poderemos satisfazê-las com, objectividade, cora rapidez, com resultados com¬ 
pensadores? ■ 
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Diz-se que a memó'ria nacional está comprometida no negativismo ou no 
irrealismo, ou ainda num esquecimento que a desfigura, desilustra, diminui, incom- 
. patibiliza com a potencialidade que nosso país está alcançando em vários sectores 
de sua capacidade criadora. Teríamos uma memória que se desviara do contenl- 
plativismo ou do passadismo, numa reacção que, no entanto, não a dignifica. 
Porque se não devemos insistir na decisão de viver do passado, com os olhos 
presos a ele, de costas voltadas contra o presente e muito mais contra o futuro, 
nem por isso devemos desfazer desse' passado, ignorá-lo, para não lhe receber a 
lição enérgica e sensata do que representa como experiência acumulada, Quando, 
em 'artigos e depois era livro, Pranklin de Oliveira nos denunpiou o que ele 
chamou de «Morte da Memória Nacional», numa linguagem demasiadamente 
acre, que não valia apenas como denúncia mas como advertência, chamada à 
razão, na verdade prestava um serviço que talvez ele próprio não se tenha dado 
- conta do que representou. Li-o avidamente era Manaus, onde me encontrava, 
nas páginas do jornal que as divulgava. Não me senti atingido. Porque já àquela 
altura, tomara a decisão de dar nova vida à Biblioteca e ao Arquivo estaduais, 
renovados na estrutura física, no enriquecimento em valores novos incorporados, 
na pinacoteca que iniciava com as telas existentes em repartições estaduais e 
mesmo municipais, com as edições que já promovia e constitui o único orgulho 
que tenho, edição de 104 livros e volumes "de menor tomo, em que revelava a 
inteligência estadual, ou lançava os estudos de brasileiros de outras partes e de 
estrangeiros que haviam escrito sobre-a problemática regional 

A base física do Conselho está assegurada. É obra inecusável de nosso 
■ex-presidente Josué Montello. Como a estrutura institucional, a que se deve ligar 
a dos organismos similares da rede estadual e de algum modo municipal. As pri¬ 
meiras actividades, como aquela da reunião dos Conselhos Estaduais para uma 
tomada de consciência da política a ádoptar-se com o sentido do regional e do 
global, também são esplêndida realidade, Também o plano dé reformulação das 
instituições de cultura, essencial quando se recompõe o mecanismo da adminis¬ 
tração federal Tudo, fruto dos ardores e da acção criadora de Josué Montello. 
É 0 seu grande título na fase de lançamento do Conselho. 

Não constituímos uma sociedade tradicionalista, presa a cânones, normas 
e comportamentos que reflictam apenas apego ao passado e reacção ao pro¬ 
gresso, Somos uma sociedade dinâmica, que aceita as transformações universais 
e a elas ,se associa. Não pretendemos ser parte daquela sociedade humana e de 
culturas que se vêm intitulando «a civilização», lembrou Gilberto Freire, Perten¬ 
cemos ao quadro daqueles outros que estão lutando por crescer e multipllcar-se. 
Numa política de Estado, visando ao desenvolvimento do país e na qual não 
poderá deixar de constituir capítulo do maior relevo o de sua cultura, não nos 
teremos de amarrar à disciplinação rigorosa que teima em limitar o espírito 
criador. As culturas, era nenhum momento da história, puderam desenvolver-se 
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sob 0 guante de programas e dos planos que as controlassem e impedissem a 
naturalidade de sua elaboração. A liberdade de criar não pode nem deve encontrar 
restrições, o que não significará que o Estado esteja ausente, numa. atitude con¬ 
templativa, inopêrante. Neste Conselho, não temos a pretensão de vir fixar normas 
ou princípios que possam de qualquer forma, restringir essa liberdade de criar. 
Nesse pai’ticular, em manifestações continuadas, temos assumido atitudes que 
definem essa posição, pensamento, mas também decisão. 

Uma política cultural, de que este Conselho se encarregue, não poderá deixar, 
assim, de ter em mente o princípio da liberdade criadora, ao mesmo tempo que 
não a poderá traçar e pretender executá-la sem que dela participem os demais 
organismos governamentais, criados para os outros variados sectores da acti- 
vidade técnico-científica, artística. Sendo a cultura dinâmica e não estatística e 
de outro lado possuindo um sentido universalista irrecusável, o entrosamento 
entre todos deve ser a grande tónica. Venho a esta Presidência com esse pro- 
ii pósito, Em consequência, quero esclarecer meus companheiros, do que desejo 

realizar com' a cooperação deles todos—publicações de textos actuais e antigos 
representativos de momentos e de reafirmação de nossos valores, contactos mais 
assíduos com os Conselhos Estaduais, revista mais de cultura e não apenas de 
ij- divulgação de actos do Conselho; Convénio com o Instituto Nacional do Livro e 

,,, Departamento de Documentação do MEC; Biblioteca Nacional, Instituto Nacional 

de Estudos Pedagógicos, vinculação mais. íntima com as Universidades, centros 
estaduais de cultura. Institutos de Pesquisa, Conselho Nacional de Pesquisas, 

! Departamento Cultural do Itamarati, Organização para a Educação, a Ciência e 

■a Cultura do Itamarati, .Centro Latino .Americano de Ciências Sociais e outros 
; órgãos do próprio MEC, ligados ao problema da cultura, inventário de toda a 

actividade cultural que se processa no país e órgãos idênticos como, a Fundação 
Gulbenkian, o Instituto para a Alta Cultura, a Academia Internacional da Cultura 
Portuguesa, a Junta de Investigações do Ultramar, o Instituto de Coimbra, da 
área da comunidade da línpa comum. Elaboração, como obra pioneira, da His¬ 
tória da Cultura no Brasil, projecto já aprovado na Câmara de Ciências Humanas 
da autoria do nosso companheiro Diegues Júnior, 

' Sendo universalista a cultura, teremos todos empenho em manter íntima 

relação cora os Conselheiros Culturais das representações diplomáticas, acredi- 
: tadas junto ao governo brasileiro, do mesmo modo por que estaremos atentos 

aos programas que se ©laborarem visando à divulgação da cultura brasileira 
no exterior. Por fim, o Brasil-arquipélago deve merecer a nossa carinhosa atenção. 
Faz-se necessário que possibilitemos, aos que trabalham nos' centros activos da 
criação artística, literária, científica nos Estados, Territórios, Municípios, com a 
i;, nossa participação, aqueles elementos essenciais de que carecem e de que pos- 

; samos dispor, para que prossigam em suas tarefas. Este Conselho deve passar 

1'*'! do pronunciamento burocrático, era papéis que nos cheguem para uma fase de 
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maior criatividade. Os fundamentos desse objectivo já foram lançados pela presi¬ 
dência que se encerra com a cooperação eíectiva dos que integram as diversas 
Câmaras. 

A compreensão que da problemática cultural do País possui o Senhor Ministro 
de Estado, deputado Tarso Dutra, que em nenhuma oportunidade deixou de 
aprovar e encaminhar soluções que lhe, foram propostas, não pode ficar igno¬ 
rada, Sei de seu interesse e de suas tremendas dificuldades. Ouvi-o em Belém, 
.anos passados, quando proferia Oração de' Sapiência, na Universidade Federal do 
Pará, Falava como homem público consciente, de que na educação e na cultura 
repousavam a segurança mais autêntica do Brasil. Acreditamos que essa com¬ 
preensão, aguçada à frente do MEC, garanta maior êxito ao Conselho. A fuga de 
cientistas, de artistas, de homens de inteligência não deve prosseguir. Num plane¬ 
jamento do processo de desenvolvimento cultural, caberá a este Conselho a 
criação de condições para que o trabalho intelectual seja produtivo e útil aos 
interesses totais do Brasil. 

Vocês, meus queridos companheiros de trabalho, escolhendo-me para a Presi¬ 
dência deste Conselho, não me tiraram de ura- sossego amável para a tareia de 
prosseguirmos mais activamente na implantação deste Conselho a fim de servir 
à nossa Pátria. Porque esse sossego em nenhum momento constituiu uma carac¬ 
terística em meu comportamento. Hão-de concordar, no entanto', que me estão 
confiando um encargo pesado, de que não me arreceio, mas é encargo imen¬ 
samente grave, senão difícil, para quem gosta de fazer mas sabe, que nesse 
particular, o Conselho Federal de Cultura, pelo gigantismo, pela multiplicidade, 
pela pluralidade de suas atribuições, exige, exige muito. Estarei era condições 
físicas suficientes para que seja o mesmo companheiro disposto a executar o 
que aqui for assentado como política global para o desenvolvimento da cultura 
brasileira? Sim, porque teremos agora de, vencida a primeira etapa de nossa 
imposição legal, enfrentar a grande problemática, A unidade do Brasil, ultra¬ 
passadas as distâncias regionais, físicas ou não, deverá ser alcançada O' mais 
velozmente possível no ângulo de sua integração cultural, com a consolidação 
do que era a dispersão ou mera pluralização indefinida, para o advento de um 
sistema ou de uma nova dinâmica, com a presença do Estado, agora activo, 
actuante, participante e não mais ausente, capaz de assegurar estrutura defi¬ 
nitiva, ao que é o Brasil-arquipélago e, deve ser mais profundamente Brasil- 
-continente cultural. Muito obrigado. 

SUMMARY 

THE LÜSO-BRAZILIAN ADVENTURE IN THE PRAMEWORK OF MODERN 

CICILIZATION 

The Brazlllan hlstorlan and sociologist Artur Oezar Ferreira Reis on tho qcoasion o£ being entrusted 
with a post in the Brazilian Federal Council íor Cultura (Conselho Federal de Cultura), spoko about tha 
Luso-Brazillan adventure in the framework of modem olvlltatlon, 
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Considering the interest for Luso-Braziliaii relations of the speaches he made, our Bulletin is 
giving them in fuU, 

Tlie historian Ferreira Reis explains that the Brazillan advsnture did not start to-day, It goes back 
in time, for it begun when the flrat men organized themselves in a society and estahlished the foundations 
of social ooeslon and politioal institutions in manifestations that though primitive had in view the oontrol 
oí physioal environement in the task of preparing themselves for the struggle for life, 

The Brazillan adventure starded in íact víith the primitive peoples that later on the Europeans 
founde and on whom they Iraposed their politic and eoonoroio leadership 

Still, Historian Ferreira Reis acknowledges the faot that the hest roots of the Brazilian adventure 
and those that plaoed Brazil in the framework of modern civillzation were a consequence of the presence 
of the Europeans; and speaklng of Europeans we raust, emphasize; says Ferreira Reis, the Portuguese 
who írom IBOO to 1800 were the great agents of thls revelation. 

The herltage of the Europeans was sometlmes ohanged hy the cultural Influence of those older ín 
the American space and of those who came from África. What they gave constltutes undouhtly an 
important contributlon whioh helps to identlfy the Brazilians and gives them personality, 

Historian Ferreira Beis malntains that his thesis is that Brazil can aspire to a universal projeotlon 
and not only to a continental one. 

He examines, to suhstantiate this statemente the mata cultural aspects of the Brazilian population. 
In the last part of hls artlole, Ferreira Reis desorihes the more striking caracterlstios of the present 
Brazillan society, 


FUNDAMENTOS DA COMUNIDADE 
LUSO-BRASILEIRA (’) 

THEÔPHILO DE ANDRADE 

Estamos aqui reunidos para celebrar o dia da Comunidade Luso-Brasileira, 
Houve dois decretos assinados, um em Brasília e outro em Lisboa, que a oficia¬ 
lizam. Não existe, porém, em função de diplomas legais, Estes apenas consa¬ 
graram 0 facto histórico, cultural e político, preexistente na consciência dos 
dois povos. 

Will Durant, que acaba de adicionar à sua monumental História da Civili¬ 
zação um pequeno volume em que tira os ensinamentos filosóficos da erudição 
acumulada nos dez alentados volumes que lhe consumiram toda a vida, expressava 
nele um conceito muito grato aos geógrafos: «A geografia é a matriz da história, 
a sua mãe nutriente e o seu lar disciplinador». Este pensamento é acompanhado 
por outro quê o completa: «Assim como a sanidade do indivíduo repousa sohre 
a continuidade das suas recordações, assim também a sanidade do grupo repousa 
na continuidade das suas tradições». Nestes dois assertos deparamos os funda¬ 
mentos da Comunidade Luso-Brasileira. 

POSTULADOS CULTURAIS 

Os postulados culturais têm de ser encarados a curto e a longo prazo,'A curto 
prazo podem ser desmentidos por situações políticas momentâneas. Mas, a longo 
prazo, assinalam o curso da grande história, 

O Sete de Setembro, que comemoramos, no Brasil, como data nacional, que- 
brou um elo político. Foi uma explosão nativista, um gesto brusco, de conse¬ 
quências definitivas, provocado por uma situação eco,nómica, Apresentou, por 

(*) Diseurso proferido no Elos Otahe do Rio de Janeiro, na sessão comemorativa da passagem 
do «Dia da Comunidade Luso-Brasileira». 
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certo, a revolta da burguesia nascente, cuja intelectualidade se encontrava empa-' 
pada nas ideias da Revolução Francesa, contra uma estrutura medieval vinda 
da Colónia. Não foi uma rebeldia propriamente contra Portugal, mas' contra 
ura sistema de governo que não mais se poderia prolongar, Tanto isso é verdade 
que do movimento de independência participaram, em lugar proeminente, muitos 
reinóis ilustres, inclusive, em posição conspícua, o próprio Príncipe D. Pedro, 
que deu o grito de «Independência ou Morte». 

A partir de então, durante século e meio, viveram os dois países vidas para¬ 
lelas, tratando cada ura de sua própria casa dentro da tradição cultural que 
lhes é comum. 

O Brasil continuou a obra de avanço da «moving frontier» pelo continente 
adentro, ocupando, econòmicaraente o vasto território que portugueses e brasi¬ 
leiros haviam conquistado politicamente. 

Portugal, por seu lado, viveu anos difíceis. Talado que fora pela invasão 
francesa, e sem recursos para desenvolver as suas províncias africanas, teve de 
defendê-las, contudo, com hábil malabarismo diplomático, contra a cohiça das 
outras nações que viam no colonialismo apenas as matérias primas e a mão- 
-de-obra barata, necessárias ao alargamento dos seus impérios. 

Hoje, centúria e meia decorrida, encontramo-nos, outra vez, em busca de 
uma cooperação que nos leve a criar um império comum, que seja um instru¬ 
mento de progresso nosso e de defesa da civilização ocidental, de que somos 
herdeiros e contínuadores. 

Graças ao génio de António de Oliveira Salazar, um português da velha 
cepa, que durante quase quarenta anos .restabeleceu a ordem, o progresso e o 
respeito da nação em si mesma, pôde Portugal retomar o seu destino histórico 
de pôr lanças na África, não já no sentido guerreiro da propagação da Fé e do 
Império, mas no da grande colonização e da reconquista da posição internacional 
que havia sido perdida para as nações nórdicas, na época de revolução industrial 
baseada no ferro e no carvão. 

Restaurou ele a metrópole com a eliminação do analfabetismo das crianças, 
com a industrialização, pela utilização da força hidráulica dos rios que correm 
da meseta ibérica, e com a ressurreição da construção naval, e da frota mercante. 

E no momento em que as forças do comunismo internacional disp5em-se 
a mobilizar os árabes —que nos séculos XV e XVI foram batidos pelos portu-, 
gueses—e a incentivar o nacionalismo negro, com , o doido intento de expulsar 
0 homem branco da África, reagiu Salazar de maneira viril, chamando às fileiras 
08 jovens em idade militar, e enviando-os a defender ,a Pátria e a civilização 
ocidental, nas fronteiras da Guiné, Angola e Moçambique. 

Da nossa parte, continuamos, no Brasil, a honrar a herança portuguesa, cons¬ 
truindo, deste lado do Atlântico, a maior civilização jamais levantada pelo homen? 
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■europeu, nos trópicos. Tanto os franceses no Canadá, quanto os espanhóis na 
própria América, ou os ingleses nos Estados Unidos, na Austrália, no Canadá e 
na Nova Zelândia,, distenderam a civilização ocidental pela terra, mas em zonas 
temperadas. A única grande civilização transplantada para os trópicos é esta 
nossa, que ,nos deu o português e que pretendemos desenvolver por tal forma 
que 0 Brasil venha a ser, como prenunciam os fados, uma das grandes potências 
da terra. ,■ 

Agora, neste derradeiro quartel do século XX, chegaram Portugal e Brasil à 
hora em que as nações mobilizam os ensinamentos da sua formação e organizam-se 
para a história, como os indivíduos se preparam para a vida. Exactamente neste 
momento, o génio da raça nos desperta a consciência da nossa herança comum, 
e também do nosso futuro comum. 

0 grande pemaãor qiie é Adriano Moreira ensina-nos que a cultura europeia 
se formou na base da unidade espiritual criada pelo Cristianismo sobre os escom¬ 
bros do Império Romano. Mas a simbiose perfeita do povo com o Estado, ambos 
a serviço da Pé, sòmente se realizou em Portugal e Espanha, países fórmados da 
luta da Cruz contra o Crescente, e cujo zelo religioso permitiu a saga das Des¬ 
cobertas. Colombo buscava recursos para libertar o Santo Sepulcro. E Vasco da 
Gama e Cabral, com a cruz estampada nas caravelas, buscavam a rota das índias, 
para o comércio das especiarias, é bem , verdade, mas com a finalidade religiosa 
de dilatar a Pé evangelizando os infiéis e os bárbaros. 

PAPEL DO MEDITERRÂNEO 

Perdoem-me se, como costuma afirmar Garrido Torres, estou o; lustrar os ossos 
dos nossos antepassados. Mas sem o estudo^ do passado, não compreenderemos 
nunca o presente. De resto, foi aquele zelo e aquela Pé que mudaram o curso da 
história, no fim do Renascimento. E hão-de mudá-lo, mais uma vez, neste final 
de século XX. 

Durante milénios, fora o berço e o leito da civilização que, herdada de gregos 
■e romanos, reviveu cüm o Cristianismo. 

Os gregos para citar uma imagem de Platão, fundaram colónias ao longo do 
Mediterrâneo «como rãs em torno de lago». Alexandre preservou aquele lago ao 
deter a a.meaçadora expansão da Ásia, destruindo o Império dos Persas e abrindo 
caminho para os seus soldados até o Ganges. Roma distendeu a cultura que dos 
etruscos e idos gregos recebera, do Ponto Euxino às, ilhas Britânicas, do Reno ao 
Egipto, e do Danúbio às areias da Arábia. 

Durante dois milénios, como bem assinala WilI Dura.nt, de Salamina (480 A-C), 
até a derrota da Grande Armada (1588 A.D.), foi o Mediterrâneo a morada do ho^ 
mem branco. Mas, depois de Colombo, Vasco da Gama e Cabral, a soberania do 
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Mediterrâneo 'foi desafiada, «novos mundos foram abertos ao mundo», e começa¬ 
ram a surgir as nações americanas, primeiro como colónias, depois como Estados 
independentes, para assumir um dia lugar proeminente na história. 

O desenvolvimento foi espectacular e rápido, neste nosso século XX. E tendo 
a Europa se suicidado com essa nova Guerra do Peloponeso (interrompida por 
uma trégua), que foram os dois grandes conflitos bélicos da nossa geração, o eixo 
da vida internacional deslocou-se do Velho para o Novo Mundo. 

Eoram os Estados Unidos que decidiram o conflito' de 1914-18. E foram ainda 
os mesmos Estados Unidos que venceram o segundo, de 1939-45. 

Marca a nova era o facto de ter sido a parada da, vitória, em Paris, coman¬ 
dada não mais por um general europeu, mas por Dwight Eisenhower, um general 
americano, que, dO' alto de um «jeep», desceu os Campos Elíseos, triunfante e glo¬ 
rioso como os generais romanos, antigamente, baixavam a Via Sacra, depois de suas 
campanhas contra os bárbaros. 

Todavia, naquela guerra resolvida por não-europeus, os americanos já não esta¬ 
vam sós. Além dos canadenses, australianos e neozelandeses, como na primeira, 
dela participaram também os pracinhas brasileiros, que se bateram, com denodo e 
bravura e ajudaram a conquistar a vitória no solo da Itália. 

Substituímos, ali, desta feita, os 60 000 «serranos» portugueses, que defende¬ 
ram a civilização ocidental, nas trincheiras do norte da França, no primeiro conflito 
mundial, 

Não fomos à Itália pagar a Giuseppe Garibaldi a ajuda que deu à revolução 
republicana de Piratiny. Pomos, como os «serranos», defender a mesma civiliza¬ 
ção que portugueses e brasileiros plantaram deste lado do Atlântico, ameaçada pelo 
nazismo, que alimentava o sonho louco de formar uma Alemanha Austral, no sul 
do Brasil. 

Não foi esta, porém, a primeira vez que atravessámos O' Atlântico em defesa 
da cultura latina e cristã, contra a ameaça de um povO' nórdico, . 

GUERRA HOLANDESA 

Antes de chegar ao Brasil, vinham os portugueses fundando feitorias de 
comércio na Aírica, as quais haveriam de toansformar, em futuro não muitoi 
distante, em províncias. Cabral chegou a Porto Seguro em 1500. Mas o Zaire,, 
ou Congo, fora 'atingido já em 1482, depois de vencerem os marujos portugueses; 
os mares tenebrosos, velejando em frágeis cascas de nozes. Desde'então, são 
senhores de. Angola. ■ 

, Mas os holandeses, que surgiram, logo depois, em suas águas, como nave¬ 
gadores e comerciantes, procurando desalojá-los por toda a parte, lograram con¬ 
quistar 0 Nordeste do Brasil, onde ficaram por alguns anos. 
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Temiam, contudo, pela sua conquista. E compreenderam que sòraente esta¬ 
riam seguros se ocupassem a outra inargem do oceano, Com esse objeotivo, 
assenhorearam-se também dé Angola, , \ , 

A luta pela e 3 q)ulsão dos holandeses constitui o primeiro grande capítulo na 
história da colaboração^ entre os reinóis e os nativos do Brasil. Poi aquela guerra 
a'primeira afirmação , da nacionalidade brasileira, multirracial, como; os portu¬ 
gueses a construiram, por instinto, e em obediência aos decretos-que como 
tal a consagraram—dos reis de Portugal. , 

t um sinal daqueles tempos , que na luta cruenta tomassem parte, com os 
homens da sua raça, Fernandes Vieira, â frente dos reinóis, Vidal de Negreiros, - 
com os brasileiros nascidos na terra, Pilipe Camarão, dirigindo os seus índios, 
e Henrique Dias, comandando os seus negros. 

Mas não ficaram nisso os nossos antepassados. Não defenderam somente 
a sua terra. Estavam imbuídos no sentido ecuménico da sua missão. E trataram 
de expulsar os batavos também de Angola, garantindo a posse portuguesa nas 
duas margens do Atlântico Sul. 

Poi do Rio de Janeiro que partiu, em 1646, uma esquadra de 15 navios, que 
haveria de libertar Luanda e toda Angola do domínio holandês, E quem a coman¬ 
dou foi 0 muito nosso Salvador Correia de Sá e Benevides, da dinastia dos Sás, 
que libertaram o- Rio de JaneirO' do domínio francês, .e aqui governaram durante 
três gerações, em nome dos reis de Portugal, formando a primeira oligarquia 
da nossa história, 

É que já o,s portugueses e brasileiros daquela época tinham conhecimentos 
instintivos de geo-política. Sabiam que o Atlântico do Sul é um «Mare Nostrum» 
seu, como o Mediterrâneo fora o «Mare Nostrum» dos romanos. 

O Atlântico do Norte foi transformado, pelas mesmas forças históricas, em 
«Mare Nostrum» dos anglo-saxões. E 0 ‘ Atlântico do Sul é «Mare Nostrum» 
luso-brasileiro. Do lado de câ e do lado de lá, fundaram os portugueses colónias,, 
«como rãs era tomo de um lago», como dizia Platão dos gregos do seu tempo, 
referindo-se ao Mediterrâneo. 

E tal como os atenienses, e depois os ròm-anos, que criaram impérios às 
margens do Mediterrâneo, eStamos também, brasileiros, e portugueses, sendo 
chamados, pelo génio da história, a formar ura grande império no Atlântico 
Meridional. - 

A NOVA CIVILIZAÇÃO 

Não será um império com um só governo, nem mesmo uma federação. 
Estamos na época do nacionalismo, E embora tenhamos a mesma origem racial 
e cultural, e falemos a mesma língua, somos, presentemente, suficientemente 
diferenciados e constituímos nações distintas. 
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! ;i {: Portugal continua ibérico, com a sua fabulosa herança de lusitanos, roma- 

i ij l I nos, suevos e godos, e a sua tradição de luta contra os mouros, e de peregri- 

: í I [ nação e colonização nas quatro partes do mundo, pois, em todas elas, há grandes 

i :|:| i comunidades lusíadas, 

í :!:! í O Brasil, todavia,, cresceu em meio que não é ibérico. E a geografia é sempre 

í l;-- i muito importante na formação dos povos. A América, segundo Hermann Kay- 

; f í i , serling, é o «continente do terceiro dia da criação», onde as influências telúricas 

i 1 i se fazem sentir de maneira avassaladora, 

i I f A África, por outro lado, especialmente a Equatorial e Meridional, tem o 

■ 11 i i priraitivismo talvez do «segundo dia da criação», pois recebe o homem branco 

1 ;ií; j:, . cojno mestre, mas 0 submete à influência de sua natureza brutalmente , tropical, 

j ífl i cora as suas feras, os seus mitos, os seus fetiches, e os seus costumes tribais. 

I i í: a geografia modifica o homem impondo novos hábitos ao imigrante e ao 

! I colono. E traça o cenário das lutas entre os povos, Mas o factor predominante 

; I' j da história continua sendo o homem, pois a história é a história do homem, 

! =:{ i!| i , Diante da natureza tropical e dos povos primitivos que a habitavam desde 

j l if !j séculos, mostrou o português uma humanidade e uma capacidade de convivência 

i não revelada por nenhum outro povo conquistaidor ou colonizador. Veio para 

1 civilizar como propagador da Fé, e não para destruir ou escravizar, 

i 11 i r Os missionários defendiam os indígenas contra a prepotência dos colonos, 

i 1 ,íi i. pois os apóstolos não viam raças, mas almas a salvar para Cristo, 

j i r j: Por outro lado, o temperamento sanguíneo e másculo dos portugueses nunca 

i Mi j: , ^ distinguiu cores. Juntava-se às mulheres indígenas, fossem índias ou negras, 

I I e não ficava à espera, como os colonizadores de outros países, das «órfãs de 

:{t r i El-Rei», para constituir família. Foi assim no Brasil, E é assim que está a cons- 

i: truir, hoje, na Guiné, era Angola e em Moçambique, a mesma civilização raultir- 

I ^ ü, !: racial que caracteriza a sua colonização. 

1," i, ■ Os três grupos estadeiam, destarte, origem comum, língua comum e insti- 

• ^ tuições comuns. Continuando independentes, politicamente, apresentam todas 

as condições para construir uma comunidade, que é a forma moderna do 

■ ' império. Há de ter sido este o pensamento de Vasconcelos Torres quando lançou 

i 11 : 1 : ' a ideia. Há a comunidade britânica e há a comunidade francesa. Com mais 

I razão deverá haver a comunidade luso-brasileira, pois além da união de inte- 

. I resses, possuímos a comunhão de tradições, e o que os outros não têm: o 

I ; sentido e a prática do multirracialismo, 

SIGNIFICADO DE ANGOLA 



Não há, contudo, cooperação política apenas na base do sentimentalismo 
ou do sangue. É mister que a comunidade luso-brasileira tenha uma base física. 
E esta base física, tal como aconteceu com as colónias gregas do Mediterrâneo, 
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i' 

í'' ■ - ? 

r chama-se comércio. O que mais urgente se faz para conservar as tradições his- 

' tóricas comuns às nossas'nações, é o ,estabelecimento de um activo intercâmbio, í 

é na esteira das caravanas; de terra ou de mar, que avança a civilização. ! 

[ O Brasil entrou na era da industrialização, e tem em seu parque de fábricas 1 

0 instrumento, para os negócios com Portugal metropolitano e com Portugal ; 

africano. i 

Toda indústria em expansão cedo ou tarde tende a atravessar as fronteiras. ! 

Para as províncias portuguesas, não poderemos exportar nem café, nem algodão, ] 

nem outras matérias-primas, pois somos concorrentes no mercado internacional. ! 

Mas poderemos exportar manufacturas para um mercado rico e bastante amplo, 1 

como 0 daquelas províncias africanas, pois Portugal formou, ali, grandes con- | 

glomerados urbanos, que são o que de melhor se pode deparar no chamado | 

continente negro. 1 

Angola é, pela sua posição geográfica, a outra cabeça da ponte que teremos 
de construir sobre o Atlântico. Ali vive uma população mestiça, que fala a nossa 
língua e tem os nossos hábitos, de vez que o clima e a natureza são o que de 
mais parecido pode haver com o nosso. E dela, poderemos receber metais e 
petróleo, este descoberto, recenteraente, em Cabinda, em proporções de Oriente ! 

Médio. 

Ao invés de trazê-lo do lago de Maracaíbo ou do Golfo Pérsico, ou seja, de 
países que não nos compram nada ou quase nada, devemos impórtá-lo de Angola, 
e pagá-lo com automóveis (ali, actualmente, importados da Inglaterra) e com 
manufacturas. 

Tudo 0 que temos a fazer nada tem de original, É apenas trilhar a rota de 
Salvador Correia de Sá e Benevides, o grande brasileiro que, há 321 anos, partiu 
desta cidade para expulsar os holandeses, e reincorporar Angola à Comunidade 
Lusíada, que existe desde aquela guerra vitoriosa em cujo desenrolar o Brasil 
surgiu como nação, e com a qual se assegurou a unidade da América Portuguesa. 

Quando desembarquei em Luanda, pela primeira vez, fui agradàvelraente 
surpreendido era deparar, ali, em estátua, um herói brasileiro, que ainda não 
tem--pesa-me dizê-lo— monumento semelhante em sua terra, Sólida e austera, 
eleva-se, ao pé da fortaleza de São Miguel, a figura do estadista e soldado que 
foi Alcaide-Mor da Cidade de S. Sebastião , do Rio .de Janeiro, Almirante da i 

Costa Sul e Rio da Prata, Superintendente de todas as Matérias de Guerra da , | 

dita costa, Governador da Capitania do Rio de Janeiro, Administrador de todas I 

as Minas do Brasil, Conselheiro dos Conselhos de Guerra e Ultramarino, Gover- 

; nador de Angola e Almirante dos Mares do Sul, pois seus foram todos estes títulos. 

I A eles, proponho, hoje, neste ágape comemorativo, que acrescentemos mais . ■ 

t um: 0 de Patrono da Comunidade Luso-Brasileira. 
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SUMMARY 

THE POUNDATIONS OP THE LÜSO-BRAZILIAN COMMUNITY 


To bring into relief the foundations oí the Luso-Brazüian Communty, Theophilo de Andrade contri- 
butes to our Bulletin an article in whioh he emphasfees the cultural principies whích are the bed rock 
requlerements for its realization. 

According to Andrade those have to be oonsidered at short and long range. At short rnge they can 
be influenced by a moraentaneous poUtical situations but at long range they define the course of history. 

In the 7th of September, Brazll has a national hollday commemorating the breaking of its polltloal 
ties with Portugal. It was a nativist explosion, an awkward gesture "with final consequences determined by 
an econoralc situation. It was an uprísing of the «bourgoisie» whose intelectual leaders were full of ideas 
of the French Revolution and had deoided to fight the medieval structures inherited from the paat, 

Andrade maintains that this was not a rebelion against Portugal but against a system of government 
that could not last any longer. That this is the truth is shown by the íaot that the independence moveraent 
was sustained by a number of Portuguese living In Brazil inoluding some in oonspicuous positions, even 
by the prince D, Pedro who shouted, «Independence or death», 

For nearly two hundred and fifty years, Portugal and Brazil lived side by slde each conoentrating 
on his own affairs within the cultural tradition belonging to both. 

Brazil persued the work of widening her frontiers carrying out the eoonomlc ocupation of the vast 
territory which Portuguese and BrazÜians had conquered. 

Portugal lived through dlflcult years, First the Napoleonic invasions, then lack of resources to 
develop her Overseas Provinces in África, which had to be defended from other oountrles who coveted 
them. ' 

At present ccording to Andrade, Portugal and Brazil are again tryving to find a way to eooperate 
endovouring to set up a common Empire for Brazilian progress and the defence of Western oivilization 
whioh Brazil inherited and intends to continue. 

Andrade evokes in hís article the raain points of Brazilian history. He mentions Dutch atempts to 
conquer the north east of Brazil. They were finely expeíed and this was the first chapter in a colaboratlon 
hetween Portuguese from the Mother oountry and the natives of Brazil. 

Andrade then refers to the reconquest of Angola from the Dutch with an expedltlon that started 
from Rio de Janeiro in 1648. 

Andrade conoludes his article defining the principies in which, in his opinion, the diferent parts 
of the LusoBrazilian community developed and should continue to develop, mentioning Portugal, Brazil. 
the Overseas Provinces of Portugal: Guinea, Angola and Mozambique. 

He stresses the importanoe of Angola in the Luso-Brazllian community 


A ALIANÇA ATLANTIC A 
E AS ARMAS NUCLEARES o 
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PARTE II 

O GRANDE DEBATE 

CAPITULO l^Ã CONTROVÉRSIA NUCLEAR 
a) is reacções europeias a estratégia McNamra 

O desenvolvimento da capacidade de represália nuclear soviética contra o 
território americano tendo diminuído a credibilidade da dissuasão máxima, tor« 
nava indispensável adoptar uma nova estratégia q,ue não pusesse o Governo ame¬ 
ricano perante uma única alternativa em caso de agressão: o holocausto nuclear 
ou a capitulação sem combate. Por volta dos anos de 1959-1960-1961, um grupo 
de teóricos independentes do Governo americano tinha elaborado uma doutrina 
estratégica que serviu de base ao secretário da Defesa da administração do 
, Presidente Kennedy, McNaraara, para definir uma nova estratégia a que se chamou 
a «estratégia McNamara» ou da, dissuasão graduada, 

1, A estratégia da dissuasão graduada 

A estratégia McNamara substituiu a dissuasão máxima dos anos anteriores 
por uma dissuasão graduada, «ílexible response», que adaptava a réplica à natureza 
da agressão, Em vez de procurar dissuadir o inimigo potencial de toda a agressão, 
qualquer que seja a natureza desta, por uma ameaça única e que, em muitos casos, 
í seria tão desproporcionada que se não lhe poderia dar o mínimo crédito, decidiu-se 

I tomar em consideração as várias formas que uma agressão seria susceptível de 

I apresentar para prever, em relação a cada uma delas, uma capacidade específica 
I de represália. 

V ■ 

i (♦iiConclu.sfto (lo iiúméro anterior. 
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Por conseguinte, a capacidade global de represálias deve ser suficientemente- 
variada para que o agredido possa fazer face a qualquer espécie de agressão. Ora a 
natureza da agressão varia conforme as armas utilizadas — convencionais, nucleares 
tácticas ou nucleares estratégicas — e o seu emprego—em pequena escala ou em 
grande escala, e contra armas oü contra cidades, 

Pode então distinguir-se seis situações conforme a agressão se caracteriza: 

—pelo emprego de forças clássicas; 

—pelo emprego de armas nucleares tácticas em pequena escala; 

—pelo emprego de armas nucleares tácticas em grande escala; 

—por acções nucleares contra armas nucleares estratégicas; 

—por acções nucleares contra cidades em pequena escala; 

—por acções nucleares contra cidades era grande escala. 

Para cada caso, as forças correspondentes do agredido não devem ser infe¬ 
riores às do agressor, a fira de que a dissuasão seja eficiente. Em primeiro lugar^ 
procura-se dissuadir o agressor de atacar com forças clássicas equivalentes em 
potencial e, se for necessário, com armas nucleares tácticas em pequena escala 
e barragens nucleares estratégicas. Em face de um conflito com forças clássicas 
não reforçadas ou reforçadas cora armas nucleares tácticas em pequena escala 
e barragens nucleares estratégicas, a dissuasão tem por fim evitar o emprego- 
de armas nucleares tácticas era grande escala. Em face de um conflito com armas 
nucleares tácticas em grande escala, procura-se evitar acções nucleares contra, 
armas nucleares estratégicas. Em face de acções nucleares contra armas nucleares 
estratégicas a dissuasão tem por fim-evitar acções nucleares contra cidades em 
pequena escala. Se, finalmente, forem desencadeadas acções nucleares contra cida¬ 
des em pequena escala, o último fim da dissuasão é evitar acções nucleares contra 
cidades em grande escala. 

Em caso de ataque convencional, a melhor maneira de evitar a escalada,' 
isto é, a transposição sucessiva dos vários patamares, que pode conduzir a uma 
guerra nuclear total, é de elevar o mais alto possível o primeiro patamar nuclear, 
Para tal, é necessário dispor de forças clássicas que não sejam inferiores às do 
adversário e foi também encarada a possibilidade dq retirar da Europa as armas 
nucleares tácticas. Na verdade, a passagem da guerra convencional às acções 
nucleares tácticas em p:equena e grande eiscala seria relativaraente fácil (‘), raas a 
escalada a partir do segundo patamar nuclear já seria muito mais difícil e, por 
isso, menos susceptível de se realizar, o que não significa, contudo, que seja 
impossível, ■ 

CP A transposisão dos primeiro e segundo patamares nucleares seria tanto mais íáoil quanto as 
forças clássicas de que a NATO dispõe na Europa permanecem inferiores às forças clássicas soviéticas. 
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Outro aspecto da dissuasão graduada que merece particular, interesse é o 
facto de, em caso de conflito nuclear, as armas nucleares estratégicas americanas 
não deverem ser utilizadas logo contra as cidades soviéticas, ao contrário do que 
previa a estratégia da dissuasão máxima, mas contra as forças nucleares adversas, 
Em 16 de Junho de 1962, McNamara proferiu em Ann Arbor o discurso de entrega 
dos diplomas na Universidade de Michigan—discurso esse que se pode considerar 
como um resumo das ideias que elç próprio tinha defendido pouco mais de um 
mês antes em Atenas, na reunião ministerial da NATO-e disse que «no caso de 
uma guerra nuclear devida a um grande ataque contra a Aliança, o principal 
objectivo militar deveria ser a destruição das forças inimigas e não a destruição 
das suas populações civis» (‘). A adopçâo de uma estratégia contra armas torna 
maior a credibilidade de uma acção nuclear e aumenta, consequentemente, o valor 
da dissuasão. 

A eficiência desta estratégia requer, porém, a invulnerabilidade parcial das 
armas nucleares americanas a um primeiro ataque soviético. Com efeito, se o 
inimigo potencial puder destruir as, forças nucleares de represália americanas 
antes de estas serem utilizadas,' a dissuasão perde muito do seu valor. Se, pelo 
contrário, mesmo após um primeiro ataque nuclear soviético, os Estados Uni¬ 
dos tiverem a possibilidade de desencadear, com as suas forças nucleares res¬ 
tantes, represálias susceptíveis de provocar destruições inaceitáveis no território 
do seu agressor, a estratégia da dissuasão será sem dúvida mais eficiente. 
Como explicou McNamara no mesmo discurso de Ann Arbor, «a potência e o 
carácter das forças da Aliança permitem-nos guardar em reserva, mesmo após 
um ataque maciço por surpresa, uma força de dissuasão suficiente para destruir 
a civilização inimiga, se fôssemos obrigados a isso, Por outras palavras, damos 
ao nosso adversário eventual as melhores razões que se possa imaginar para 
que se abstenha de atacar as nossas cidades O. 

Os meios de assegurar a invulnerabilidade dos mísseis são, como vimos, 
em número de quatro: a protecção^, a multiplicação, a dlspersãO' e a mobilidade. 
Assim, por çxemplo, os ICBM americanos Mínuteman são protegidos por silos 
blindados subterrâneos que tornam a sua destruição muito difícil a distância. 
Para destruir um só engenho destes, a União Soviética teria que lançar uma 
quantidade de mísseis que varia conforme a sua potência explosiva, a precisão 
do tiro e a resistência dos silos. Segundo a estimação do secretário da Defesa 
Mc Namara, só uraa superboinba soviética de 100 MT poderia destruir perto de 
dois Minuteman dispersos e protegidos. Mas como os Estados Unidos têm no seu 
território 1000 Minuteman dispersos e protegidos (’), a União Soviética deveria 

(') Enthoven, Alaln 0.~Reflexlons sur ks proUèmes mormx posés par la straiégie nueléaire, 
em «La guerra nueléaire» (W B.ssals sur la nouvelle stratégle americalne), Stoclc, Parls, 1B0B, p. 169. 

(*) Enthoven, Alaln O.-Ob. clí„ Ibld, 
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lançar umas 500 superbombas para destruir quase totalínente as forças nucleares 
americaiias de represália, o que lhe e absolutamente impossível, pelo menos pre¬ 
sentemente, dado 0 número restrito de superbombas de que dispõe, De facto, 
0 elemento principal da força nuclear soviética susceptível de ameaçar o terri¬ 
tório americanO' é constituído por 400 mísseis intercontinentais de potência duas 
e dez vezes inferior à de uma superbomba dç 100 MT, isto ,é, de 10 e 50 MT, Por 
conseguinte, seria necessário lançar, em média, mais de um desses engenhos para 
destruir apenas um Minuteman disperso e protegido. Nestas condiçÕeS, é fácil 
averiguar que, pelo menos, dois terços dos Minuteman americanos poderiam esca¬ 
par a um primeiro ■ ataque nuclear contra armas e que os Estados Unidos teriam, 
portanto, uma força de «írappe» restante suficiente para provocar, na União Sovié¬ 
tica, devastações inaceitáveis. 

Quanto aos mísseis de alcance intermédio, a invulnerabilidade é assegurada 
pela mobilidade, Em certos casos, os engenhos foram colocados sobre rampas 
móveis em terra, mas o facto de maior interesse é o transporte dos mísseis por 
submarinos que os podem lançar em imersão, o que torna o problema da sua 
destruição ainda mais complexo, visto que é, pràticaraente impossível localizar 
a sua posição. Os Estados Unidos procuraram também aumentar a invulnerabili¬ 
dade dos próprios mísseis depois do seu lanç^ento e não somente a das suas 
bases. Assim, por exemplo, os Minuteman III, primeiros mísseis de ogivas múl-. 
tiplas que os Estados Unidos colocarão era silos subterrâneos até 1970, e os 
mísseis mar-terra Poseidon da Marinha americana seriara dotados de, ogivas 
manobráveis que lhes permitiriam fugir às defesas inimigas, providas de mísseis 
antimísseis, graças a uma trajectória era S. 

Além da invulnerabilidade das forças nucleares estratégicas, a estratégia 
contra armas requer uma selecção dòs seus objectivos, de forma que a União 
Soviética não possa fazer qualquer confusão a respeito das intenções americanas 
e que uma guerra nuclear total não seja desencadeada por mal-entendido. Também 
com este propósito, pareceu mais prudente, limitar as acções nucleares contra 
armas nucleares estratégicas, porquanto seria difícil na prática fazer uma dis¬ 
tinção nítida entre uma ofensiva contra armas , em grande escala e uma ofensiva 
contra cidades, , 

A estratégia Mc Namara, apresenta por conseguinte ura certo número de 
vantagens que corrigem os inconvenientes da estratégia da dissuasão máxima, 
pois, mercê da graduação da dissuasão, a margem de liberdade para as agressões 
menores fica reduzida ao máximo assim como o perigo de desencadeamento da 

■ í’) Além dos 1000 Minuteman I e II, que slo mísseis de 1 e 2 raegatones e de 10 000 e 14700 km 
de alcance, os Estados Unidos possuem 54ICBM Titan II’de 5 megatones e de 19 200 km de alCance. 
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guerra nuclear sob a forma de devastações inaceitáveis por irreflexão, erro, mal- 
-entendido ou acidente (‘). 

A aplicação da estratégia McNamara requer, porém, três condições que 
consistem num forte acréscimo do potencial clássico, numa grande superioridade 
sobre o adversário em armas nucleares e, por fim, na existência de um único 
centro de decisão para o emprego dessas armas. 

^ Quanto à primeira condição, os Americanos consideraram que o acréscimo 
das forças clássicas devia ser realizado sobretudo pelos países europeus, já que 
eles próprios fornecem quase a totalidade dos meios nucleares e possuem também 
poderosos exércitos convencionais, Em consequência, os Estados Unidos exercerão 
uma pressão sobre os seus aliados europeus no sentido de estes aumentarem 
quantitativa e qualitativamente o nível das forças convencionais postas ã dispo¬ 
sição da NATO, com vista a elevar o patamar nuclear. 

A segunda condição nasce do facto de a estratégia contra armas implicar 
não somente a invulnerabilidade dos meios de represália americanos mas também 
uma grande superioridade desses meios sobre os do adversário, dado que o pro¬ 
blema da destruição das armas nucleares é idêntico tanto para a União Soviética 
como para os Estados Unidos, cora a diferença que os ICBM americanos têm 
uma potência muito mais pequena que a dos ICBM soviéticos; em vez de 10 ou 
50 megatones, é de 5 megatones para os Titan II, de 2 megatones para os Minu- 
teraan II e de 1 raegatone apenas para os Minuteman I, Nestas condições, q 
número de mísseis intercontinentais que os Estados Unidos deveríam lançar para 
destruir só um ICBM soviético seria relativamente elevado—variando, segundo 
os autores, de 6 ou 8 a 15 ou 20—, o que obriga os Estados Unidos a manter uma 
nítida superioridade quantitativa sobre a União Soviética em matéria de mísseis 
intercontinentais ('). 

A última condição corresponde tanto ao desejo dos Americanos de exerce¬ 
rem a liderança na Aliança por se sentirem superiores aos Europeus material e 
moralmente (*), como à necessidade de a escalada ser controlada s6 por eles. 
Os Americanos receiam, com efeito, que, se um aliado tomar uma iniciativa no 
domínio nuclear, a União Soviética exerça represálias nucleares que poderiam 

(DA instalação, do telefone encarnado era 1963, ligando dlreotamente Washington e Moscovo, 
destinava-se também a evitar os riscos de guerra nuclear por acidente, raal-entendldo ou erro, 
e era, portanto, uma medida complementar para assegurar unm aplicação mais eficiente da estratégia 
da dissuasão graduada, 

(') Actualmente, a superioridade dos Estados Unidos sobre a União Soviética, é de 3 por 1. 

(D Materialmente, os Estados Unidos são de longe a maior potência nuclear, A este respeito 
Mo Namara declarou num discurso proferido perante o Congresso em Janeiro de 1963,; «We have 
no deslre to dominate NATO; In íaot we would be very happy to share more equltably ,the heavy 
burdens we now carry In the 'collective deíense of tlie Pree World. But as long as we oarry so great 
a share of the total burdens, we cennot escape oarrying a proportlonaly large share of the respon- 
sabillty of leadership and direotlon.» (Buchan, Alastalr-Parínerí anã allies, Porelgn Affalrs 41 (4) 
Julho de 1963.) Moralmente, os Amerioanos consideram que os seus aliados,^ por serem Estados 
médios ou pequenos, não podem ter o sentido das responsabilidades que lhes permitiria possuir 
armas tão perigosas como as armas nucleares. 
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dar origem a um conflito à escala mundial em que eles seriam empenhados contra 
a sua vontade. O cúntrôle das armas nucleares não deve ser exercido apenas 
sobre as armas estratégicas mas também sobre as armas tácticas, pois a utiliza- 
ção destas, acarretando a transposição do primeiro patamar nuclear, pode con¬ 
duzir, pela escalada, a acções nucleares com armas nucleares estratégicas, Por 
outras palavras, os Estados Unidos não querem que a Europa desempenhe com 
as armas nucleares a função de detonador que devia desempenhar no período 
de dissuasão máxima com as suas forças clássicas. 

2. A atituie dos almdos europsus 

Quando os membros europeus da NATO tiveram conhecimento das novas 
concepções americanas respeitantes à defesa nuclear da Aliança, as suas reacçÕes 
não foram particularmente favoráveis à estratégia McNamara por razões rela¬ 
tivas às consequências da dissuasão graduada para a Europa, em geral, e po| 
motivos próprios a certos países em particular. 

A primeira consequência, de ordem psicológica, da teoria da dissuasão gra¬ 
duada foi diminuir sensivelmente a confiança dos Europeus na protecção nuclear 
prometida pelos Estados Unidos. A dissuasão máxima sendo dificilmente acei¬ 
tável pelos Estados Unidos uma vez que o território destes era directamente vul¬ 
nerável a uma ofensiva nuclear soviética, a dissuasão graduada parecia ser um 
mero estratagema americano para evitar que os Estados Unidos se encontrem 
um dia empenhados, para a defesa de interesses alheios, numa guerra nuclear 
que poderia ter para eles consequências inaceitáveis. Como observa o Prof. Adriano 
Moreira, «os grandes poderes não podem considerar vitais interesses que antes, 
se atreveriam a qualificar desse modo-, porque o uso da razão última, que é a 
energia atómica, pode acarretar a sua própria destruição» (‘). Seria por isso que 
os Estados Unidos teriam decidido inverter as funções respectivas desempenhadas 
no tempO'da dissuasão máxima pelas forças nucleares americanas e pelas forças 
convencionais europeias. Estas últimas, em vez de constituírem o elemento defen¬ 
sivo da Aliança, ou seja, o escudo, passavam a ser o seu elemento ofensivo, isto 
é, a espada. Por sua vez, a força de dissuasãO' americana passava a ser o elemento 
defensivo ao abrigo do qual podiam actuar as' forças convencionais, Desta maneira, 
•os Estados Unidos mantinham as forças nucleares ao serviço da Aliança mas, 
como 0 poder dissuasor. devia residir em primeiro lugar nas forçaS' convencio¬ 
nais, estas eram encarregadas da principal tarefa: deter uma agressão, conven¬ 
cional do inimigo-potencial. Ora pareceu a muitos europeus que esta doutrina 
permitia ao' adversário actuar com menos riscos, tomando consequentemente 
uma agressão mais provável. Por isso, segundo a opinião destes, só um poder 

(P Moreira, Aariwio —As Novas Fronteim e o Mrdto ü Imagm Nacional, Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Política Ultramarina, separata de «Estudos Políticos e Sociais», vol. IV, n.» 1, 
19M. p. 15. 
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dissuasor residindo nas armas nucleares empregadas contra as cidades em grande 
escala era capaz de deter eficazmente uma agressão da União Soviética. 

Por outro lado, considerando que uma ofensiva soviética podia dar-se não 
apenas com o emprego de armas clássicas mas também com o emprego de armas 
nucleares estratégicas contra cidades, os aliados europeus viram que neste último 
caso eles próprios não tinham nenhuma capacidade de represália que pudesse 
dissuadir o adversário^ Com efeito, a Europa não é para os Estados Unidos senão 
uma área importante, e não vital, para a defesa da qual os Americanos só estão 
dispostos a pôr à disposição da NATO armas nucleares tácticas. Embora estas 
armas estejam sob contrôle americano, poderia• dar-se com relativa facilidade,a 
transposição do primeiro e do segundo patamar nuclear, isto é, a intervenção 
das armas nucleares tácticas em grande e em pequena escala. Mas, depois da 
transposição do segundo patamar nuclear, a dissuasão tem por fim evitar a uti¬ 
lização das armas nucleares estratégicas ('). Para tal fim, os países europeus não 
têm nenhuma capacidade de represália, estando esta inteiramente, ou quase, 
nas mãos dos Americanos. Portanto, se os Soviéticos estiverem convencidos que 
0 Presidente dos Estados Unidos não sacrificará Nova Iorque ou Boston para 
salvar Londres ou Paris, a dissuasão pode falhar e os aliados europeus sofreriam 
devastações importantes, mantendo-se intacto o território americano. 

Como é óhvio, os Americanos não sofreriam devastações com a condição 
de não exercerem represálias com armas nucleares estratégicas contra a União 
Soviética. No caso contrário, uma guerra nuclear entre a União Soviética e os 
Estados Unidos provocaria devastações inaceitáveis no território de ambos os 
países, Mas as represálias amerioanas só podem ser exercidas depois da ofensiva 
soviética, visto que apenas algumas centenas de quilómetros separam as bases de 
lançamento dos mísseis soviéticos de alcance médio da Europa Ocidental, ao passo 
que a distância que separa a Europa Ocidental e a União Soviética das bases de 

(>) Uma olensiva soviética na Euroipa podia até principiar directamente com aoffóes nucleares 
contra cidades se considerarmos o pensamento militar na linilo Soviética, Um grupo de peritos em 
questões militares dirigido pelo raareolial Sokolowski editou um livro Intitulado A Estratégia Militar, 
livro esse que foi analisado no Jornal A Estrela Vermelha, órgão oficial das lorpas armadas sovié¬ 
ticas, Uma das ideias expressas nesse livro é que uma nova guerra mundial seria caracterizada pela 
oposição de dois sistemas sociais e deveria ser ganha no mais curto prazo possível, o que significa. 
que as armas termonucleares deveriam ser utilizadas, Estas deveriam permitir a capitulação multo 
rápida de vários países, suprimindo as bases de potencial^ militar e económico inimigo, desorgani¬ 
zando os sistemas de direcção militar e governamental, destruindo os meios nucleares estratégicos 
e as principais concentrações de forças inimigas. 

Os autores desse estudo encaram ünicamente a possibilidade de uma guerra total excluindo 
a hipótese americana segundo a qual uma guerra pode permanecer limitada se os antagonistas se 
abstiverem de empregar armas'nucleares mesmo tácticas. 

Na verdade, é muito provável que os Soviéticos não desencadeiem contra ft Europa uma guerra 
nuclear total pois a conquista de alguns paises oompletamente devastados não teria nenhum inte¬ 
resse para eles, Uma acção nuclear soviética seria anteg limitada ao bombardeamento de um ou dois 
centros importantes, o que lhes permitiria exercer em seguida uma pressão diplomática suficiente, 
era razão dos efeitos psleológloos produzidos, para submeter definitivamente os paises visados. 
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lançamento dos mísseis americanos. intercontinentais é de vários milhares de 
quilómetros. Ora, se considerarmos que, em caso de ataque nuclear, o prazo 
máximo de alerta para os países europeus é de dois ou três minutos, que a deci¬ 
são de emprego dos ICBM nos Estados Unidos, depois da comunicação do alerta 
na Europa, leva mais de dez minutos e que, por fim, o tempo que um ICBM lan¬ 
çado dos Estados Unidos leva para atingir o território soviético é de meia hora, 
vemos que as represálias americanas se exerceriam efectivamente quase três 
quartos de hora depois do lançamento dos mísseis soviéticos. Este espaço de 
tempo é mais do que suficiente para permitir à União Soviética lançar contra 
as cidades dos Estados Unidos os seus ICBM antes da chegada dos mísseis inter¬ 
continentais americanos (‘). E como os Estados Unidos só podem ser avisados 
da ofensiva soviética quando esta já acabou, eles acham-se perante um estado 
de facto que os pode levar a negociar com o adversário com vista a tentar res¬ 
tringir as devastações ao continente 'europeu, tanto mais que estas devastações 
seriam certamente limitadas a uma pequena parte do território atacado. De qual¬ 
quer forma, mesmo que os Americanos façam intenir a sua força nuclear, esta 
intervenção tardia só permitiria libertar a Europa mas não defendê-la. Ora o 
argumento correntemente empregado pelos Europeus é: «Queremos ser defendi¬ 
dos e não libertos,» 

É por esta razão que os Europeus são mais confiantes numa dissuasão 
máxima que, pelos riscos enormes que faz correr ao agressor potencial, é a que 
parece garantir melhor a sua segurança. Para remediar o inconveniente da estra¬ 
tégia da dissuasão graduada para os Europeus, a única solução seria de entregar, 
a estes, mísseis balísticos de alcance médio que tornariam a dissuasão na Europa 
mais segura; mas tal solução é contrária à vontade americana de impedir a 
disseminação das , armas nucleares. Quando os Estados Unidos resolveram retirar 
da Europa os ICBM instalados na Grã-Bretanha, na Itália e na Turquia, esta 
medida foi interpretada por muitos europeus como manifestação de que os ame¬ 
ricanos desejavam retirar-se da Europa e a confirmação de que a Europa já não 
podia contar cora’ a protecção nuclear dos Estados Unidos, Esta interpretação dos 
factos explica-se pela proposta feita por Krfichtchev, em 27 de Outubro de 1962, 
de retirar os mísseis soviéticos, de Cuba em troca do compromisso americano de 
proceder à retirada similar das bases de IRBM da Turquia e da Itália. Mas, em 
20 de Janeiro de 1963,. os dirigentes norte-americanos afirmaram que não havia 
qualquer relação wtre esta proposta soviética e os acordos que foram assinados 
com a Itália e a Turquia em 17 e 20 de Janeiro de 1963 sobre a retirada dos 
mísseis dos seus territórios, já que, por um lado, as negociações com a Itália 

(D A existênoia, desde 1964, dos ICBM Polarls A-S de 4500 km de alcance, que podem ser lan¬ 
çados a partir de submarinos em imersão, não modificou os dados do problema. Esses mísseis não 
têm uma grande precisão e só podem ser utilizados contra cidades. Por isso, os Americanos certa- 
mente não os empregariam num primeiro ataque nuclear que seria dirigido contra as armas nuclea¬ 
res da União Soviética. 
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e a Turquia tinham começado antes da crise cubana e que, por outro lado, oS 
Estados Unidos tinham rejeitado imediataraente a proposta de Kruchtchev. 

,Na verdade, como já dissemos, os IRBM instalados na Europa foram reti¬ 
rados porque, em' 1963, já não tinham nenhuma razão de ser. Com efeito, os Esta- 
dos Unidos possuíam por sua vez mísseis balísticos intercontinentais capazes de 
atingirem a União Soviética ■ desde o território americano. Por outro lado, os 
submarinos Polaris podiam desempenhar com muito maior eficácia a função que 
tinha sido atribuída aos IRBM da primeira geração, pois uma estratégia de 
dissuasão tem maior crédito se as forças sobre as quais assenta são invulneráveis 
a um primeiro ataque nuclear adverso, Além disso, os submarinos Polaris, cons¬ 
tituindo uma reserva de forças de represália contra cidades para um segundo 
ataque nuclear, não tinham o carácter agressivo dos Thor e Júpiter, que só 
podiam servir para um primeiro ataque nuclear, e, deste modo, o perigo de uma 
guerra nuclear preventiva era afastado. 

Tais são as razões que explicara a reacgáo geralmente desfavorável da 
Europa Ocidental perante as novas concepções estratégicas norte-americanas. 
Esta reacção psicológica vai traduzir-se nos factos por uma pressão cada vez 
mais forte exercida pelos aliados europeus sobre os Estados Unidos no sentido 
de obter uma maior participação na defesa nuclear da Aliança mediante um 
direito de contrõle sobre o emprego das armas nucleares e o acesso à elaboração 
dos planos estratégicos nucleares. 

É claro que certos países europeus da Aliança Atlântica não estão particular¬ 
mente interessados nos, assuntos nucleares e, por isso, os seus governos não 
tomaram nenhuma posição na controvérsia estratégica. Assim, por exemplo, a 
Noruega, a Dinamarca e a Islândia são tradicionalmente opostas às armas nuclea-, 
res, Para o Luxemburgo os problemas militares não têm grande interesse. A Grécia 
e a Turquia encontram-se ocupadas com o conflito qu© as opõe a propósito de 
Chipre e a. sua participação no debate nuclear é quase, simbólica. Portugal raan- 
tém-se à parte das discussões, pois a sua posição geográfica ’ faz ^ com que ele 
não esteja um país directamente ameaçado e,, além disso> toda a sua atenção era 
política externa está concentrada nos problemas suscitados pela sua presença 
era África. Quanto à posição dos Países Baixos, da Bélgica e da Itália com. rela¬ 
ção à estratégia Mc Namara, a tendência em geral foi de admitir uma delegação 
completa de autoridade nos Estados Unidos no domínio nuclear. Estes países 
exprimiram', contudo, o desejo de participar na elaboração dos planos estratégicos. 

A República Federal Alemã está numa situação muito especial, dadas as 
condições particulares que determinam a sua política de defesa. Em primeiro 
lugar convém lembrar que forças francesas (duas divisões), britânicas (duas divi¬ 
sões) e americanas (seis divisões) permanecera estacionadas no território alemão 
de acordo com as decisões tomadas na conferência de Paris, de Outubro de 
1954, Por isso, 0 mtrôle que os Estados Unidos em especial exercem sobre 
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a política do Govemo de Bona restringe a sua liberdade de acção. Em segundo 
lugar, a Alemanha é o país da Aliança mais directamente ameaçado por um 
ataque convencional soviético. A questão de Berlim é certamente a causa mais 
relevante da tensão entre os blocos ocidental e comunista na Europa, e a 
■solução do problema da reunificação política da Alemanha, que vinte anos 
■depois do termo da 2." guerra mundial ainda não foi encontrada, já não parece 
concebível, nas circunstâncias presentes, senão pelo emprego da força. O argu¬ 
mento «queremos ser defendidos e não libertos» tem para os Alemães uma 
importância vital, mesmo presenteraente, apesar do abrandamento que já há 
alguns anos se verifica na tensão Leste-Oeste. Pois, enquanto que certos países 
da Aliança considerara as intenções do bloco comunista como o critério da 
importância da ameaça, para a Alemanha o factor decisivo é a capacidade ofen¬ 
siva da União Soviética, capacidade esta que não diminuiu mas que, pelo con¬ 
trário, tem aumentado. A este respeito, o ministro alemão da Defesa, Von Hassel, 
declarou: «A ameaça resulta do potencial militar soviético inalterado e das possi¬ 
bilidades que não deixou de ter um regime autoritário de rejeitar o seu con¬ 
ceito habitual da chamada coexistência pacífica logo que considerar uma opor¬ 
tunidade para realizar os seus objectivos pelo 'emprego da força cora um risco 
menor.»«... Não podemos deixar de reconhecer que a União Soviética, quaisquer 
que sejam as suas razões ocultas, não está presentemente interessada num con¬ 
flito armado na Europa. No entanto, este facto não nos escusa de considerar os 
conceitos soviéticos de coexistência, apaziguamento, desnuclearização, etc.... com 
reserva.» U) Por este motivo a Alemanha Federal insistiu sempre Juiíto dos alia¬ 
dos, e principalmente dos Estados Unidos, para que a defesa do seu território 
fosse assegurada a todo o custo, o mais a leste possível — de acordo com a estra¬ 
tégia adiantada- e com todos os meios disponíveis, quer, se trate das armas 
convencionais quer das armas liuoleares tácticas e estratégicas (“). Em último 
lugar, a Alemanha comprometeu-se a não fabricar armas nucleares e, em várias 
ocasiões, o ministro alemão da Defesa declarou até que a República Federal não 
aspirava a qualquer cor^íróZe nacional sobre essas armas (“). Esta situação explica 


W Discurso proferido perante a 12.» Assembleia Geral da Associaeão do Pacto do Atlântico 
reunida em Mumque em Setembro de 1966. ’ 

(D A proposta emitida pelo general alemão Heinz Trettner durante a reunião do Conselho 
ministerial da NATO, em 16 de Dezembro de 1964. com vista à instalação na Europa Central ao 
argo da cortina de ferro, de um campo ^e minas atómicas - proposta esta que foi rejeitada peio 

aSraVprtorsT,'mi™' oaracteristica da preocupação dos Alemães ím procurar 

assegurar por todos os meios a sua segurança. Os Estados Unidos afirmaram, contudo, nesta ooas'ão 

™ estratégicas da Europa Ocidental destinadas a 
destruir pontes e outras passagens em caso de guerra 

rio P«ante a 12.» Assembleia Geral da Associação do Pacto 

d At ântico, von Hassel, declarou; «Ainda que isso possa parecer maçador, efquS ml uma 

naclona''lToLla?aml^riearere Tu ^ a qualquer contrôle 

e.a renunciou ao Z daim^X™ 
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R vontade dos Alemães de concentrar, por, um. lado, todo- o seu esforço nacional 
no desenvolvimento das suas forças clássicas e de empenhar, por outro lado, 
■os Estados Unidos o mais a fundo possível na defesa da Europa, já que não 
podem senão contar com a protecção nuclear americana; 

Não é de estranhar que, nestas condições, a estratégia Mc Namara, que ele¬ 
vava 0 patamar nuclear com vista a evitar tanto quanto possível o emprego das 
■armas nucleares, não- tenha sido, ao princípio e de uma maneira geral, favora¬ 
velmente encarada nos meios governamentais de Bona. Parecia, ao ver de muitos 
■alemães, que a dissuasão máxima era a melhor maneira de dissuadir a União 
■Soviética de qualquer agressão, ao passo que a dissuasão graduada permitia-lhe 
abrir as hostilidades sem correr desde o im'cio um risco maior, o- que podiq dar 
ràpidamente origem, pela escalada, a uma guerra total que devastaria o terri- 
tóri '0 da República Federal. Apesar de tudo-, esta última foi o aliado europeu que 
mais procurou satisfaze-r os Estados Unidos a fim de poder contar com a garan¬ 
tia nuclear americana. As reacções oficiais alemãs perante a dissuasão- graduada 
to-maram-se aliás favoráveis às concepções estratégicas da administração demo¬ 
crata. Em 14 de Novembro de 1966, o ministro Von Hassel declarou na confe¬ 
rência anual dos Parlamentares da NATO; «O conceito de réplica graduada cor¬ 
responde melhor aos interesses da Alemanha que ,a noção antiquada, que já não 
pode ser digna de -crédito, das represálias maciças.,. È ahsolutamente' indispen¬ 
sável não abandonar o conceito da rép^lica graduada já que só este conceito pode 
criar uma dissuasão eficaz e evitar uma escalada inútil.» E referindo-se à impor¬ 
tância das forças -convencionais, o- ministro alemão acrescentou: «Qualquer redu¬ 
ção -das forças clássicas acarretaria a redução das possibilidades de uma defesa 
clássica e, por conseguinte, a redução do- tempo d-e que as autoridades políticas 
disporiam para to-mar uma -decisão- sobre a utilização- das armas nucleares. Por 
outras palavras, é provável que quanto menor for o número das forças- clássicas 
-existentes, mais baixo terá de ser o patamar nuclear.» O Governo alemão não 
deixou contudo de exprimir o desejo -de participar num contrôle co-lectivo do 
emprégo das armas nucleares no quadro da NATO: «Nas suas tentativas para 
encontrar uma solução ao problema de saber como poderia partilhar o poder 
de decisão e a responsabilidade relativa ao emprego ou não emprego das armas 
nucleares, a República Federal é conduzida apenas pela necessidade da sua 
■segurança.' Não é uma questão de prestígio nem uma questão de desconfiança 
■ou de busca do poderio-, mas é para nós uma questão de existência. Nenhum 
governo responsável po-de contentar-se com simples acordos -de segurança cele¬ 
brados por outros em seu favor.» (') 

No -que diz respeito às reacções dos dois membros nucleares europeus da 
Aliança à estratégia Mc Namara, é preciso recordar, antes de mais nada, que a 

(') Discurso proferido pelo ministro alemão da Defesa, Von Hassel, perante a 12,“ Assembleia 
■Geral da Associação do Pacto do Atlântico, em Setembro de 1966, em Munique, 
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dissuasão graduada requer a existência de um, único centro de decisão para o 
emprego das armas nucleares e opÕe-se, por conseguinte, à disseminação destas 
armas. Quando a Grã-Bretanha, que tinha realizado a sua primeira explosão ató¬ 
mica em 1952, fez explodir, em Maio de 1957, a sua primeira homha termonuclear 
na ilha do Natal, no Sul do oceano Pacífico, os Ingleses viram neste sucesso 
uma ocasião para reforçar a sua colaboração com os Americanos no domínio 
nuclear, O primeiro-ministro MacMillan declarou nos Comuns que o principal 
intuito das experiências seu país era de tornar possível uma verdadeira asso¬ 
ciação (((partnership))) com os Estados Unidos, mas precisou também que. 
«de maneira nenhuma devemos admitir a possibilidade de ficar um- dia na situa¬ 
ção de satélite ou de país permanentemente dependente dos Estados Unidos; 
é uma razão por que a decisão de nos tornarmos uma potência nuclear de 
pleno direito é tão importante e tão essencial para nós»(0. Pouco tempo depois 
da ratificação, em 1958, da nova lei sobre a energia atómica, um acordo bilateral 
foi celebrado entre a Grã-Bretanha e os Estados Unidos e aprovado pelo «Joint 
Committee». Este acordO’, que intensificava a troca de informações relativas às 
armas nucleares entre os dois países, acentuava ainda mais o estatuto privile¬ 
giado concedido pelos Estados Unidos ao seu parceiro britânico. Tal era a natu¬ 
reza das relações que uniam os dois países anglo-saxónicos no domínio^ nuclear 
quando foi adoptada a estratégia da dissuasão graduada pela administração do 
Presidente Kennedy, 

O Governo britânico, que continuava a ser dtógido pelo Partido Conser¬ 
vador, não podia opor-se às novas concepções estratégicas americanas nera romper 
com a política de fidelidade aos Estados Unidos, mas, por outro lado, também 
não podia (e não desejava), renunciar à força nuclear nacional e a uma política 
seguida há cerca de quinze anos e que já custou verbas enormes (’). A posição 
da Grã-Bretanha era portanto ambígua e ainda continua a sê-lo com o actual 

Governo trabalhista chefiado por Harold Wilson. 

Quanto à posição-do Governo francês, ela foi desde o princípio muito nítida. 
Em 1958, alguns meses depois da sua ascensão ao poder, o, general De Gaulle 
exprimira o desejo de criar no seio da NATO um directório de três membros 
—Estados Unidos,' Grã-Bretanha e França— que tratasse de todos os assuntos 
nucleares da Aliança. Teria sido uma maneira de satisfazer as aspirações nuclea¬ 
res da França embora esta não tivesse uma força nuclear própria. No entanto, 
a proposta fráncesa foi rejeitada pelo Presidente Eisenhower e pode considerar-se 
que a recusa americana, assim como a política nuclear discriminatória seguida 
pelos Estados Unidos apenas a favor da Grã-Bretanha, foram os motivos , que 


(1) to Yorfc .rimcí de 22 de Maio de 1957, p. 16. 

' (“)'As despesas relativas à força de dissuasão britânica elevara-se apróximadamente a 200 ,milh3es 
de libras por ano, 
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levaram a França a adoptar de vez uma política de defesa nuclear nacional e 
independente, 

Em, 13 de Fevereiro de 1960, os Franceses fizeram explodir a sua primeira 
bomba atómica, e desde então eles recusaram-se a entregar nas mãos duma potên¬ 
cia estrangeira, ainda quando fosse o mais poderoso' dos seus aliados, o- destino 
do, seu país, A posição do Governo francês no que diz respeito à defesa havia 
de ser clara e defirativamante enunciada pelo general De Gaulle na sua impor¬ 
tante conferência de imprensa de^ 14 de Janeiro de 1963: 

«De qualquer modo repito, depois de tê-lo dito muitas vezes, quç- a França, 
entende ter uma defesa nacional própria. É evidente que qualquer país, e em 
particular o nosso, não pode,, nos tempos que, correm, não poderia conduzir iso¬ 
lado uma grande guerra moderna.» 

«Ter aliados e ter os aliados que temos, é a própria evidência do período 
histórico que atravessamos. Mas ter também a livre disposição de si próprio e 
querer mantê-la na medida dos seus meios, para ura grande povo, é também, 
um imperativo categórico porque as alianças não têm virtude absoluta, quaisquer 
que sejam os sentimentos que as fundam. E se se perde espontaneamente, e 
mesmo por algum tempo, a disposição de si próprio, corre-se grande risco de 
nunca mais a recuperar, E depois, aliás, há as condições em que estamos e que 
também nos obrigam a actuar deste modo. Estamos na era atómica e somos ura 
país que pode ser destruído em qualquer momento, a não ser que o agressor seja, 
desviado do, ataque pela certeza de que também sofrerá destruições aterradoras. 
Este é 0 princípio que adoptamos.» 

«Os Americanos, nossos aliados, nossos amigos, tiveram muito tempo sòzi- 
nhos, pode dizer-se isso, ura armamento nuclear e enquanto eram sós a ter um 
armamento nuclear manifestavam a vontade de usá-lo directa e Imediatamente 
para a defesa da Europa, se esta fosse atacada, porque só a Europa podia então 
ser atacada,., Pode dizer-se que, durante esse tempo, a discussão jogava em pleno 
eque havia ura impedimento pràticaménte intransponível para uma invasão da 
Europa.,,» 

«...Mas 0 facto novo e gigantesco existe..,: os Americanos estavam, estio 
perante a hipótese de, uma destruição directa. E naturalmente entenderam orga¬ 
nizar primeiro que tudo a sua defesa directa. Então, a defesa imediata e pode 
dizer-se privilegiada, única, da Europa em caso de necessidade, e o concurso 
militar dos Americanos, passaram para eles para segundo plano.,,» 

«... Naturalmente os armamentos nucleares americanos continuam a ser a 
garantia essencial da paz mundial e esse facto, assim como a determinação com 
a qual o Presidente Kennedy se seniu deles, também surgiram em plena luz a 
propósito do caso de Cuba. Mas continua a ser verdade que a presença nuclear 
americana não responde necessária e imediatamente a todas as eventualidades, 
que dizem respeito à Europa e à França.» 
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«Assim os princípios e as condições, as circunstâncias indnziram-nos, decidi¬ 
ram-nos munirmo-nos a nós próprios com uma força atómica que seja nossa.» (’) 
O general Gallois foi quem defendeu com a maior convicção a eficácia e a 
utilidade de uma força de dissuasão francesa. Explicando pela «teoria do risco 
fi das vantagens» (Théorie du risque et de renjeu) (') que uma pequena força 
nuclear como a «force de frappe» francesa tinha um poder dissuasor bastante 
para desencorajar uma grande potência nuclear como a União Soviética de atacar, 
ele reconhecia que a única estratégia que essa pequena força permitia adoptar 
era a estratégia da dissuasão máxima, Com efeito, sob o título «l’atome, égali- 
■sateur de puissance» (’), o general Gallois escreve; «Basta que o agressor poten¬ 
cial avalie a quantidade de destruição de que seria capaz a sua vítima eventual, 
■e que a considere superior à vantagem que, tiraria da agressãO', para que a dissua¬ 
são seja eficaz.» Ora, dada a escassez e também a imprecisão dos meios nucleares 
de uma pequena força de dissuasão, para que a capacidade de destruição (ou quan¬ 
tidade de destruição) do pequeno país seja superior ao valor atribuído pela 
grande potência —o agressor potencial— ao seu objectivo, ela deve ser dirigida 
contra as cidades deste e não contra as suas armas nucleares. Aliás, o autor pre¬ 
cisa mais adiante: «O que importa, é ique O' valor que atribuí à França sendo de 
importância secundária, a União Soviética não poderia razoàvelmante arriscar-se 
a provocar a queda sobre o seu território de uma trintena de cargas explosivas 
termonucleares porque estas cargas serviriam para destruir, por exemplo, vinte 
■aglomerações soviéticas e criar o caos,» (') 

A adopção da dissuasão máxima no plano nacional levou, como é natural, 
0 Governo francês a considerar que esta estratégia também é a mais eficiente 
no plano atlântico e, por isso, a França não podia aceitar de forma alguma as 
concepções estratégicas da dissuasão graduada defendidas por Mc Naraara, 

b) A política amenoana perante as reaoçôes europeias 
1, A política destinada a rejorçar a confiança da Europa nos Estados Unidos 

A estratégia MoNamara, que não correspondia senão a uma adaptação das 
concepções sobre a defesa da Aliança Atlântica à evolução das técnicas do arma- 


(>) Diário de NoMas de 16 de Janeiro de 1963, p, 8. 

( 2 ) 0 major do Ourso de Estado-Maior José Lopes Alves, nas suas lleões Estratégia proíeridas 
no Instituto de. Altos Estudos Militares de Lisboa, dá a esta teoria o nome de «dissuasão propor¬ 
cional», definindo-a como «a dissuasão que pode produzir o relativamente reduzido potencial inicial 
ou restante de um país, fazendo crer a um agressor declarado ou em potência que o valor das repn- 
sálias a que se expõe pela aosão que pretende empreender é superior ao das vantagens estratégicas 
que usufruirá» (p, 238 das lições policopiadas), O valor das represálias do pequeno pais é o que cor¬ 
responde ao «risque» e o valor das vantagens estratégicas que a grande potência pode usufruir é o 
que corresponde ao «enjeu». 

(2) Gallois, Pierre — La logigue de 1‘ère nucléaire et ses incidences sur 1‘OTAN, em «L’avenir 
de l’AIllance Atlantique», Berger-Levrault, Paris, 1961, p, 144, 

(q Gallois, Pierre-0&. cit., p, 145, 


mento nuclear, foi, contudo, interpretada por muitos europeus como o sinal de 
uma dessolidarização dos Estados Unidos em relação à Europa, Era face da maior 
desconfiança que os Europeus passaram então a manifestar para com o seu 
protector, este procurou reavivar a sua garantia por várias declarações. Assim, por 
exiemplo, o subsecretário de Estado George W. Bali proferiu um discurso perante 
a 8,“ conferência dos Parlamentares da NATO, em 16 de Dezembro de 1962, em 
que afirmava expressamente: «Nós temos mais de 400000 homens na Europa, 
inclusive a 6," esquadra no Mediterrâneo. Acrescentando as famílias desses homens, 
são cerca de 600 000 homens quç mantemos constantemente na Europa. Temos 
aí mais de 20 esquadrilhas de aviação disponíveis. Mantemos instalados stoclcs 
consideráveis de armamentos nucleares e convenoionais e uma grande variedade 
de meios logísticos. Dado o carácter e a importância dos laços que nos unem à 
Europa, toda a ideia de que pudéssemos renegar o nosso compromisso para com 
a Europa é destrutiva, quimérica e errónea.» 

Mas devidO' à publicidade de que foram objecto e ao prestígio do homem 
que as proferiu, as declarações mais relevantes foram feitas em 1963 pelo pró¬ 
prio Presidente Kennedy durante a súa viagem à Alemanha Federal. Em 23 de 
Junho, 0 Presidente Kennedy declarou em Bona aos Alemães: «A vossa segurança 
é a nossa. Qualquer ataque contra o vosso país seria considerado como um ata¬ 
que contra o nosso próprio país.» (') DoiS' dias mais tarde, em 25 de Junho, nou¬ 
tro discurso proferido em Frankforte, o Presidente dos Estados Unidos afirmou: 
«Não é do nosso interesse tentar dominar as decisões dos Europeus. Se tal fosse 
0 nosso objectivo, antes queríamos ver a Europa dividida e fraca... Em vez 
disto desejamos que a Europa se torne unida e forte, ...uma potência mundial 
capaz de enfrentar os problemas mundiais, como um associado cora direitos 
iguais aos nossos. A primeira tarefa da Comunidade Atlântica era de assegurar 
a sua defesa comum, Essa defesa era, e ainda é, indivisível. Os Estados Unidos 
arriscarão o destino das suas cidades para defender as vossas (europeias), pois 
precisamos da vossa liberdade para proteger a nossa. Centenas de milhares de 
soldados nossos estão a prestar serviço no continentç europeu juntamente com 
os vossos, 0 que basta para demonstrar a evidência deste compromisso, Quem 
duvidasse do nosso compromlssO' ou negasse 'çsta indivisibilidade, quem procurasse 
separar a Europa da América, um aliado do outro, não faria mais que ajudar e 
animar os nossos adversários,,.» (®) 

Depois da mortC' do Presidente Kennedy, o secretário de Estado americano, 
Dean Rusk, leu no Conselho ministerial da NATO, em 16 de Dezembro de 1963, 
uma mensagem do Presidente Johnson era que este reafirmava o apoiO' fiel dos 


(1) Diário de Noticias de 24 de Junho de 1983, p. 1, 

(2) Facts on File de 27 de Junho a 3 de Julho de 1963, p, 233, 
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Estados Unidos à NATO. Em Dezembro do ano seguinte, também na reunião do 
Conselho da NATO, Mc Namara afirmou que era impossível encarar a hipótese 
em que a Europa fosse objecío de uma guerra nuclear e não a América. O secrC' 
tário da Defesa precisou então que os Americanos tinham elaborado a estratégia 
de emprego da sua força nuclear em função não somente da sua própria defesa 
mas também da defesa da Europa, e que isto era a única estratégia concebível (‘). 

Todavia, no domínio da defesa colectiva, as palavras nem sempre são sufi¬ 
cientes para tranquilizar os Estados protegidos, Os Estados Unidos tinham cons¬ 
ciência disto e procuraram acompanhar as declarações verbais por factos mais 
concretos que materializassem os compromissos americanos em tempo de paz. 
A política que os Estados Unidos prosseguiram neste sentido dizia respeito tanto 
à defesa convencional como à defesa nuclear da Aliança. 

No domínio.-convencional, o melhor instrumento da política dos Estados Uni¬ 
dos são as forças clássicas americanas estacionadas na Europa. Não há dúvida 
que essa presença militar americana tem sempre revestido para os Europeus um 
significado de grande relevância, constituindo uma garantia palpável dos com¬ 
promissos do seu protector. Por isso, não sòmente os Estados Unidos viram-se 
na obrigação de manter na Europa as suas forças clássicas, mas também pro¬ 
curaram melhorá-las qualitativamente, nomeadamente por um acréscimo subs¬ 
tancial da sua potência de fogo. Apesar disso, era forçoso reconhecer que as 
forças convencionais da NATO ainda eram muito insuficientes em relação à 
função que deviam desempenhar de acordo com a estratégia da dissuasão gra¬ 
duada. Quando foi fixada em 30 divisões a importância mínima das forças do 
escudo, os chefes militares admitiram-na apenas com a condição expressa de 
que se podia contar com o apoio táctico de armas nucleares. Mas, quando 
foi adoptada a estratégia da dissuasão graduada, tornou-se necessário evitar o 
emprego das armas nucleares tácticas para manter o patamar nuclear o mais 
alto possível e neni sq tinha chegado ao número mínimo de 30 divisões, apesar 
dos pedidos repetidamente formulados aos Europeus com este fim pela admi¬ 
nistração norte-americana e pelo comandante supremo aliado na Europa. Nestas 
condições, e com vista a superar esta carência, procurou-se não apenas mo¬ 
dernizar as forças convencionais ■ da NATO mas também dar-lhes uma maior 
mobilidade. 

No que diz respeito a este último ponto, em princípios de 1960, o general 
Norstad propusera a criação de uma força móvel de intervenção. Num relatório 
da comissão militar da conferência dos Parlamentares da NATO encontra-se uma 
definição bastante, completa dessa força: «O objectivo da força móvel de inter¬ 
venção do CAE (Comando Aliado na Europa) é de reforçar rápida e eficazmente, 



(1) Facts an File de 24 a 30 de Dezenltiro de 1064, p. 469, 
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qualquer região ameaçada, situada dentro da área da NATO, de forma a enfren¬ 
tar OS perigos que a espreitam. Compor-se-ia de unidades terrestres, marítimas 
e, aéreas, operando separadamente ou, em ligação umas com as outras, ps seus 
elementos proviriam, ao princípio, das forças armadas de quatro ou cinco países 
presentemente integrados no sector Centro-Europa, Cada unidade terrestre corres¬ 
ponderia aproximadamente a um batalhão de infantaria reforçado, acompanhado 
por artilharia ligeira convencional, por unidades e serviços de apoio, podendo o 
conjunto ser aerotransportado. Se fosse preciso, um apoio atómico de mísseis 
«Honest John» e outros engenhos similares poderiam também ser fornecidos. 

. A mobilidade estratégica seria assegurada por unidades de transporte aéreo 
ou por unidades navais reservadas para a força móvel de intervenção. Além das 
suas missões importantes de transporte, elementos aéreos e marítimos poderão 
igualmente fornecer um reforço de artilharia em caso de necessidade. Assim, o 
SACEUR poderia dispor de uma força móvel de intervenção, constituída por ele¬ 
mentos da NATO apropriados, terrestres, marítimos e aéreos, treinados e prontos 
a intervir. O volume exacto e a composição das forças necessárias para responder 
a um caso particular ou às necessidades de uma operação determinada seriam 
fixados só na altura da intervenção.»!') 

Essa força móvel foi efectivamente criada e procedeu-se a várias operações 
cujos resultados, parecem ter sido concludentes, Todavia, essa força, que preci¬ 
sava de ser muito mais importante, nunca chegou a ser suficiente para assegurar 
eficazmente a defesa de toda a fronteira leste da Europa Ocidental em todas as 
circunstâncias. Foi com vista a remediar esta deficiência crónica da defesa con¬ 
vencional da NATO na Europa que os Estados Unidos organizaram a chamada 
operação «Big Lift», que se deu de 22 a 24 de Outubro de 1963. Esta opera¬ 
ção consistiu em transportar por via aérea uma divisão inteira americana 
(15 278 homens) (U desde Pt Hood, no Texas, até várias bases aéreas situadas 
perto de Franlifórte, na Alemanha, Os 196 aviões militares de transporte (O que 
participaram na operação efectuaram os 9000 km (5600 milhas) que separavam 
Pt Hood de Prahkforte em 63 horas e 20 minutos exactamente. Na Europa, a ope¬ 
ração «Big Lift» foi interpretada como um preliminar da retirada das forças con¬ 
vencionais americanas do continente europeu, demonstrando que não era neces¬ 
sário manter as importantes guarnições americanas estabelecidas no estrangeiro 
desde o fim da 2,“ guerra mundial, dado que os Estados Unidos podiam trans¬ 
portar ràpidamente, para um país aliado afastado, uma grande quantidade de 
tropas. Contudo, em Dezembro de 1963, o secretário americano da Defesa refe¬ 
riu-se à operação «Big Lift» como um meio destinado a reforçar o auxílio con- 



(’) Relatório da comissão militar da 7." Conferência dos Parlamentares da NATO, Paris, 
Novembro de 1961 

(=) A divisão era comandada pelo comandante general Edwln H. Burba, 

(’) 116 aviões de jacto de combate também participaram na operapão, 
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vencional americano em caso de necessidade e, consequeritemente, a confiança 
dos Europeus na protecção dos Estados Unidos, De facto, não* se verificou desde 
então qualquer diminuição dos contingentes norte-americanos fixados na Europa. 

■No que diz respeito só à defesa nuclear da Aliança, os Americanos procura¬ 
ram reforçar a confiança da Europa tanto no domínio das armas tácticas como^ 
no das armas estratégicas. Em primeiro lugar os Estados Unidos aumentaram 
constantemente os seus stmks de ogivas nucleares instalados na Europa. 
McNamara sublinliou, em várias ocasiões, a importância quantitativa desses 
stocks destinados a assegurar a defesa da Europa Ocidental com o emprego das 
armas nucleares tácticas em caso de necessidade. O número de ogivas aumentou 
todos os anos. Assim, por exemplo, em 27 de Novembro de 1965, o secretário da 
Defesa anunciou aos ministros da Defesa da NATO que 5000 ogivas nucleares ame¬ 
ricanas estavam instaladas nO' continente europeu e que esse número seria aumen¬ 
tado de 20 o/o dentro de seis meses. Desta maneira, «a força em armas nucleares 
na Europa terá duplicado nos últimos cinco anos»('). No anO' seguinte, em 23 de 
Setembro de 1966,'Mc Namara declarou aos aliados da NATO que os Estados 
Unidos tinham na Europa 7000 ogivas nucleares. 

Em Maio de 1962, na reunião ministerial do Conselho da NATO, em Atenas, 
os Americanos • também prometeram que os países em que se encontrassem os 
Hocks de meios nucleares seriara mais bem informados sobre a sua constituição 
e que nenhuma modificação relativa aos lugares e às quantidades desses stocks. 
seria decidida sem aviso prévio. 

Em segundo lugar, e nò- que respeita às armas nucleares estratégicas, os Esta¬ 
dos Unidos propuseram uma participação cada vez maior dos Europeus no pla¬ 
neamento nuclear. Como; por um lado, os Americanos queriam ser na Aliança 
os únicos detentores das armas nucleares e como, por outro lado-, a defesa nuclear 
não interessava apenas aos Estados Unidos mas também a todos os demais alia¬ 
dos europeus que, embora nlO' possuíssem todos armas nucleares,' podiam, con¬ 
tudo, ser as vítimas de uma guerra nuclear desencadeada por outros, era lógico 
que estes últimos tivessem direito a participar na elaboração dos planos de 
defesa nuclear. Foi por isso que na reunião do Conselho da NATO que teve 
lugar em Ottawa, em Maio de 1963, os ministros decidiram que deviam ser toma¬ 
das providências com vista a assegurar uma participação mais larga dos oficiais 
da NATO. tanto nas actividades nucleares do Comando Aliado na Europa como 
na coordenação em Omoha (Estados Unidos) dos planos operacionais, e a faci¬ 
litar a comunicação de informações mais completas às autoridades nacionais 
políticas e militares. Desde então, um dos temas mais debatidos nas reuniões do 
Conselho da NATO passou a ser o problema da partilha das responsabilidades 

Facis on File de 26 de iNovembro a 1 de Dezembro de 1969, P. 432. 
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nucleares no seio da Aliança. A comissão política da conferência dos Parlamen¬ 
tares da NATO pediu, em 1963, numa recomendação (0: 

1. Que fosse estabelecido no seio da NATO e sob a responsabilidade 
do,seu Conselho ura, sistema unificado de elaboração era comum dos 
planos estratégicos que teria por objecto criar a unanimidade entre 
os membros da Aliança no domínio estratégico a fim de estabelecer 
uma base prática de discussão sobre a utilização das forças nucleares 
e não nucleares; 

2. Que, para este fim, os governos dos , países da NATO iniciassem 
trocas de impressões com vista a fazer do Conselho ura órgão supe¬ 
rior de elaboração de planos estratégicos unificados e que, a seguir 
a esta reforma, o Conselho fosse composto por personalidades oriun¬ 
das das esferas governamentais superiores. 

No entanto, esta recomendação não foi tomada era conta nas reuniões do 
Conselho, e durante mais de um ano não houve nenhuma nova proposta de 
interesse. Mas, em 31 de Maio dg 1965, Mc Namara preconizou a criação de uma 
«Comissão selectiva» da NATO em que participariam os representantes dos Esta¬ 
dos Unidos, da Grã-Bretanha, da França, da Alemanha Federal e da Itália. Essa 
comissão foi encarregada de preparar os métodos de consulta entre os aliados a 
respeito da utilização das armas nucleares e os meios destinados a melhorar e 
alargar a'participação dos aliados no emprego da força nuclear, inclusive a força 
estratégica. Em 7 de Julho, a França rejeitou a proposta americana, mas, em 
27 de Novembro de 1965,'reuniram-se em Paris os ministros da Defesa de dez 
países da NATO (todos menos a França, a Islândia, o Luxemburgo e Portugal) 
para discutirem a proposta. Os dez estabeleceram um momité especial para as 
consultas nucleares» composto pelos seus representantes permanentes, e sob a 
autoridade do qual estavam três subcomités, ou grupos de trabalho, encarre¬ 
gados de estudar as formas de melhorar a troca de informações, as comunicações 
e 0 planeamento nuclear comum. Os Estados Unidos e a Grã-Bretanha seriara 
■ representados nos três subcomités, o Canadá, a Grécia e a Bélgica no primeiro, 
e 0 Canadá, a Dinamarca e a Holanda no segundo. 

O terceiro grupo de trabalho, em que participariam, além dos Estados Unidos 
e da Grã-Bretanha, a Itália, a Turquia e também a República Federal (’), era 

(i) Segundo a recomendação da comissão política, da 9.» Conferência dos Parlamentares da 
NATO, Paris, Novembro de 1963. 

(*) A participação da Alemanha nesse grupo de trabalho tinha ura grande interesse na medida 
em que satisfazia as aspirações nucleares daquele país e permitia evitar que ele procurasse possuir 
armas nucleares, Aliãs, em 28 de Agosto de 1985 o ministro da Defesa, Von Hassel, declarou: 
«Enquanto a República Federal Alemã estiver sob a ameaça soviética, ela não poderã renunciar-a 
uma protecção eficaz, Ela procura obter esta protecção não pela posse e Uvre disposição das armas 
nucleares, mas pela adesão a uma solução atómica de carácter comunitário no seio da Aliança.» 
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destinado a determinar de antemão a maneira como as armas nucleares teriam 
de ser empregadas nas várias circunstâncias que se poderiam apresentar, o que 
possibilitaria consultas eficazes entre os governos em caso de guerra. A propósito 
da íungão desempenhada por este grupo de trabalho para o planeamento nuclear, 
0 secretário-geral da NATO, Maniio Brosio, declarou, em 26 de Setembro de 1966, 
que ele permitiu realizar progressos consideráveis na organização da defesa 
nuclear no quadro da Aliança Atlântica. 

Um novo passo no domínio da partilha das responsabilidades nucleares foi 
dado na reunião do Conselho da NATO que teve lugar em Dezembro de 1966. 
As catorze nações da Aliança (‘) decidiram estabelecer um novo organismo per¬ 
manente que dava à Alemanha e a outros membros não nucleares uma compar¬ 
ticipação maior no planeamento nuclear. Esse novo organismo foi designado por 
Comissão Nuclear da NATO para os Assuntos da Defesa, e punha termo ao tra¬ 
balho da comissão Mc Namara estabelecida dezoito meses antes. A nova comissão 
estava aberta a todas as catorze nações da NATO, mas a Islândia e o Luxem¬ 
burgo, que não têm forças armadas ou apenas forças extremamente reduzidas, 
não deviam tomar parte nela. Decidiu-se que a comissão teria um grupo de pla¬ 
neamento nuclear mais reduzido, de onze membros. Quatro dos onze seriam 
membros permanentes do grupo de planeamento; são os Estados Unidos, a Grã- 
-Bretanha, a Alemanha Ocidental e a Itália. Os outros sete fariam parte do grupo, 
por rotação, para ocuparem três lugares durante um período de dezoito meses (’). 

Perante a posição da Europa com relação à estratégia Mc Namara, a polí¬ 
tica americana não se limitou, contudo, a tentar reforçar a confiança dos aliados 
europeus na protecção dos Estados Unidos. Com efeito, uma das condições da 
aplicação da estratégia da dissuasão graduada que tinha para estes particular 
relevância era a existência de um centro único de decisão para o emprego das 
armas nucleares. Mas dois dos seus aliados já estavam de posse de uma força 
nuclear independente e a disseminação das armas nucleares podia ainda esten¬ 
der-se a outras potências da Aliança. Tomava-se, portanto,, necessário para os 
Estados Unidos tomar providências com vista a limitar , tanto quanto possível a 
independência das forças já existentes e a evitar a constituição de novas forças 
nucleares nacionais. 

2, A política americana contra a disseminação âas armas nucleares 

A partir de 1961, os Estados Unidos opuseram-se à disseminação , das armas 
nucleares na Aliança, não sõmente em virtude da estratégia da dissuasão graduada 

• (D A França não participou nas reuniões por se ter retirado, em Março do me,imo ano da 

estrutura militar integrada da NATO. • 

(DA Noruega declarou que não desejava oçupar um lugar no grupo de planeamento. 
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que requer a unidade do comando de todas as forças nucleares, mas também 
porque eles sempre esperaram chegar a ura acordo com a União Soviética sobre 
a proibição dos meios nucleares. Um tal acordo teria uma importância mundial, 
mas uma disseminação dos meios nucleares pela criação de forças independentes 
diminuiria consideravelmente o valor desse acordo, podendo até impedir a sua 
conclusão, Já se vê, aliás, uma restrição desse género no acordo de Moscovo de 
1963 sobre a proibição da.s experiências nucleares. Consequentemente, é por estas 
duas razões, a primeira de carácter estratégico e a segunda de carácter político, 
que os Estados Unidos tentaram impedir a constituição de forças de dissuasão 
independentes e controlar as forças já existentes. 

Os principais argumentos utilizados com este fim eram: o custo elevadís¬ 
simo das forças nucleares, o perigo que elas representavam porquanto aumen¬ 
tavam os riscos de desencadeamento de uma guerra nuclear por acidente, mal- 
-entendido, erro ou mesmo irreflexão, e a ineficiência das pequenas forças nuclea¬ 
res nacionais. Os Estados Unidos criticaram especialraente a «force de frappe» 
francesa por lhe faltar toda a credibilidade. Esta falta de credibilidade resultaria 
da fraqueza de uma força constituída por alguns bombardeiros de médio raio 
de acção, portadores de bombas atómicas de 60 Mlotones apenas, e da superfície 
restrita do território francês, Com efeito, a grande vulnerabilidade dos bom¬ 
bardeiros perante as linhas de defesa activa do Inimigo potencial e a sua pequena 
capacidade de destruição faziam com que as devastações que eles podiam provo¬ 
car na União Soviética fossem mínimas, ao passo que os Soviéticos tinham a 
possibilidade de destruir com alguns mísseis de alcance médio,- pràticamente 
invulneráveis, todos os principais centros industriais da França. Por isso, a «force 
de frappe» francesa não teria um valor efectivamente díssuasor mas serfa irra¬ 
cional, porquanto não se pode conceber que um Chefe de Estado francês desen¬ 
cadeie uma guerra nuclear intencionalmente, sabendo que em consequência do 
seu acto a França pode ser corapletamente devastada. 

Na verdade, estes argumentos não permitiam exercer uma pressão bastante 
forte para ser só por si eficaz, tanto mais que os Estados Unidos tinham tolerado 
desde 1952 a existência das armas nucleares britânicas e, desde a última revisão 
da lei de Mac Mahon, em 1958, tinham ajudado a GrI-firetanha a construir a sua 
própria força de dissuasão. Esta política discriminatória dos Estados Unidos 
para com o seu aliado anglo-saxónico tornava difícil a adopçlo de uma política 
contrária para com a França, Para remediar este inconveniente era necessário 
suprimir esta discriminação em detrimento da Grã-Bretanha, Uma nova orien¬ 
tação verificou-se então na política americana com relação a esta última. Quando 
proferiu, em Julho de 1962, o seu'célebre discurso em Ann Arbor, McNamara 
fez entender que os esforços dos aliados europeus em matéria de armas nuclea- 
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res não tinham um grande interesse para a Aliança e qus a constituição de uma 
força nuclear estratégica devia ser tarefa dos Estados ünidos. 

Mas, como é óbvio, os Americanos não podiam pedir à Grã-Bretanha que 
renuncie definitivamente à sua força nuclear, Era preciso encontrar uma solu¬ 
ção susceptível de ser aceite pela Inglaterra e também pela França e que dei¬ 
xasse de facto o monopólio nuclear nas mãos dos Estados Unidos. A orientação 
da política americana neste sentido conduziu finalmente ao acordo das Bahamas, 
assinado em Nassau pelo Presidente Kennedy e pelo primeiro-ministro MacMillan, 

Foi em 1960 que os Ingleses decidiram abandonar o projecto relativo à cons¬ 
trução do míssil balístico «Bluestreak». Era um míssil de combustível líquido e 
sd podia ser lançado a partir de uma base fixa. Por isso, era muito vulnerável 
e 0 seu lançamento exigia um tempo de preparação muito longo. Porém, o aban¬ 
dono do «Bluestreak» era grave para o futuro da força nuclear britânica, pois 
os únicos elementos que a constituíam eram os bombardeiros V portadores de 
bombas nucleares que já começavam a ser desactualizados, O Governo britânico 
decidiu então prolongar a existência dos seus bombardeiros até 1970 adaptando-lhes 
mísseis ar-terra americanos «Skybolt», de 1600 quilómetros de alcance, que aumen¬ 
tavam a sua invulnerabilidade assim como o seu raio de acção efectivo. 

Esta decisão de abandonar a fabricação do míssil nacional e de optar pelos 
mísseis de fabrico americano tinha um significado político muito importante, pois 
manifestava a vontade da Grã-Bretanha de aumentar a eficiência da sua força de 
dissuasão á custa da sua independência.. Foi o primeiro passo decisivo no cami¬ 
nho que havia de conduzir ao acordo das Bahamas, muito embora não se deva 
deixar de considerar os laços estreitos qug' já ligavam desde a 2," guerra mundial 
a Grã-Bretanha aos Estados Unidos tanto no que diz respeito à cooperação no 
domínio da investigação nuclear como à coordenação das forças nucleares inglesa 
e americana (‘). 

Os Americanos comprometeram-se a fornecer à Grã-Bretanha os «Skybolt» 
numa altura em que estes ainda estavam em estudo. Dois anos mais tarde, 
em 1962, os Estados Unidos participaram à Grã-Bretanha a sua intenção de 
renunciar à construção desses engenhos por causa das grandes dificuldades 
técnicas ligadas ao processo de guiamento do míssil e devido também a razões 
financeiras. A atitude, do Governo americano acarretou os protestos do Governo 
britânico e daí resultou uma discórdia entre os dois aliados. Com vista a remediar 
esta situação, o Presidente Kennedy e o primeiro-ministro MacMillan encontra¬ 
ram-se na capital das ilhas Bahamas, em 18 de Dezembro de 1962. O Presidente 
dos Estados Unidos conseguiu convencer o primeiro-ministro britânico da neces- 


(‘) A força de dissuasão brlt&nlca também dependia do sistema americano de detecção e de 
alerta, e, portanto, só por este motivo Jã não podia ser totalmente independente. 
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sidade de^ abandonar o projecto «Skybolt» e propôs a substituição desse míssil 
ar-terra pelo míssil mar-terra Polaris que acabava de ser operacional e que, por 
conseguinte, já podia ser entregue à Grã-Bretanha (‘). Os -mísseis Polaris seriam 
transportados por submarinos britânicos U) e seria também a Inglaterra quem 
fornecería as ogivas nucleares. Foi essa a base do acordo' de Nassau (’) assinado 
em 21 de Dezembro, mas, na verdade, não foi a única disposição que se inseriu 
nele. Com efeito, Kennedy e MacMillan aproveitaram o encontro de Nassau para 
adoptar outras disposições cujo resultado principal seria, sem dúvida, reforçar 
0 monopólio nuclear americano no seio da Aliança Atlântica. Estas disposições 
são relativas à constituição de duas forças nucleares distintas: uma força multi¬ 
nacional e uma força multilateral(^). 

A força multinacional foi sugerida por MacMillan e aceite pelo Presidente 
Kennedy. Segundo o texto do acordo, aquela força devia ser constituída por uma 
parte das forças nucleares estratégicas americanas e pela força de dissuasão bri¬ 
tânica, composta pelos bombardeiros V do Bomber Comand e pelos submarinos 
atómicos, O conjunto seria afectado ã NATO e utilizado de acordo com' planos 
prèviamente estabelecidos, para a defesa internacional da Aliança Atlântica em 
todas as circunstâncias. Foi, porém, estipulado no parágrafo oitavo do acordo 
que as autoridades inglesas conservavam o direito de, em caso de necessidade, 
quando os supremos interesses nacionais estivessem em jogo («supresne national 
interests are at stake»), usar a sua própria força sob a autoridade nacional. 

A força nuclear multinacional ou MNP (Multi National Force) devia também 
incluir a «force de frappe» francesa. Numa carta dirigida ao general De Gaulle, 
0 Presidente Kennedy transmitiu a proposta à França e também precisou, numa 
entrevista que teve lugar em Palm' Beach —na Florida— em 31 de Dezembro 
de 1962, que a força multinacional da NATO seria constituída por elementos bri¬ 
tânicos, americanos e franceses, e que se a França aceitasse a proposta e pusesse 
os seus submarinos à disposição da NATO, a fim de contribuir para a constituição 
de uma força multinacional franco-anglo-americana, os Estados Unidos fornecer- 
-Ihe-iam também mísseis Polaris para os seus submarinos, O Presidente dos 
Estados Unidos apresentou o projecto de MNiP como uma tentativa destinada 
a remover as inquietações de muitos europeus que achavam que o seu destino 


(') 0 Presidente Kennedy propôs em Nassau substituir o «Bfcybolt» por outro engenho 
ar-terra americano «ue estava em construção, o «Hound Dog», de llOO km de alcance. Mas o pri¬ 
meiro-ministro britânico repeliu esta oferta por causa das grandes difieuldades técnicas que jà 
tinham feito gorar o projecto «Skybolt», 

(*) Em 1962 a Grã-Bretanha já tinha dois submarinos atómicos e outros estavam em construção. 

C) Ver 0 texto do acordo em anexo. 

(U No acordo de Nassau só se encontra textualmente a designação do «força multilateral». 
A outra força só passou a ser designada por multinacional quando se falou na participação da força 
nuclear francesa á qual o acordo de Nassau não se referia expllcitamente. Ela foi também designada 
por força nuclear Interaliada ou lANF {Inter-Allled Nuclear Force). 
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dependia demasiadamente dos Estados Unidos. Na verdade, se como o fez a 
Grã-Bretanha, a França, aceitasse pôr à disposição da NATO toda a sua força 
nuclear, os Estados Unidos poderiam depois tentar controlar completamente 
essas duas forças europeias, sem embargo da cláusula relativa aos supremos 
interesses nacionais, e preservar, deste modo, o seu monopólio nuclear na 
Aliança. 

O Presidente Kennedy sabia, contudo, que, para que este objectivo fosse alcan¬ 
çado, era necessário que a França respondesse favoràvelmente à proposta ame¬ 
ricana: «Whetber it is going to ílower or not, we ougth to be able to tell in 1963. 
It will depend, as I say, on the political decisions, tbe teclxnical decisions oí the 
French and ourselves..,» (‘}. Em 14 de Janeiro de 1963, na sua conferência de 
Imprensa, o Presidente De Gaulle deu, porém, uma resposta desfavorável à proposta 
norte-americana: «Bem entendido, a França não exclui de modo nenhum que se 
combine a acção dessa força (a força nuclear francesa) com a acção de uma força 
análoga do mesmo género dos seus aliados, mas para nós a integração é uma 
coisa que não é imaginável neste caso,., Não creio que alguém pense que pode¬ 
mos aceitá-lo (o acordo das Bahamas), Não seria verdadeiramente útil comprar 
foguetões «Polaris» quando não temos nem os submarinos para lançá-los nem 
as ogivas para armá-los. Sem dúvida que chegará o dia em que teremos esses 
submarinos e essas ogivas. Mas o prazo será grande,,, Quando um dia tivermos 
esses submarinos'e essas ogivas, que valerão os «Polaris»?,., Este caso não tem 
actualidade para nós. De resto, não corresponde ao princípio... que consiste em 
dispormos da nossa própria força atómica,» (D 

A recusa francesa limitava a constituição da força multinacional à partici¬ 
pação dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha (b. Este fracasso da política ame¬ 
ricana significava que os Estados Unidos já não podiam ter a esperança de ficar 
com 0 monopólio nuclear na Aliança Atlântica. Importava então limitar o mais 
possível a dissemi,nação das armas nucleares e evitar que outros países, e em 
especial a República Federal Alemã, tivessem o desejo de possuir por sua vez 
uma força nuclear independente. Foi com este intuito quç os esforços da política 
americana se concentraram no outro projecto do acordo de Nassau: a consti¬ 
tuição de uma força multilateral ou MLF (Multi Lateral Force). 

(>) American Foreign Policy» Cwrení DocumuU 1962. Dçparfcment of State Publication 8007, 
Wasnington, 1966, p. 640. 

(b Diário de Notícias de IB de Janeiro de 1963. 

^“Sar em Ottawa, em Maio de 1963. foram 
tornadas decisões para integrasao de forças nucleares num comando Internacional da NATO che- 
117 um «representante nuclear» do SACEÜR, Essas forças -3 submarinos Polaris americanos, 
unj certo numero de submarinos Polaris britânicos, toda a força de bombardeiros V da RAF e uni- 

S NAToTII ™ °«tros oito países 

NATO tíí / aceitasse)- seriara submetidas ao conirôle operacional da 

NATO que também deoidlrra do seu emprego, determinando os seus objectlvos. Não deixavam con- 

neSssidade ® «ué pertenciam, em caso de 

, P a defesa nacional. Na realidade, esta força não chegou a ser constituída. 
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A proposta americana relativa ã criação de uma força multilateral não era 
completamente nova; era o termo da evolução da política americana em maté¬ 
ria de .defesa nuclear colectiva, iniciada em 1960. Já, em Agosto de 1959, o 
general Norstad, então comandante supremo na Europa, tencionou fazer da 
NATO uma quarta potência nuclear ('). Na conferência dos Parlamentares da 
NATO de Novembro de 1960, o general Norstad disse que o estabelecimento de 
um sistema de controle em cómum sobre as armas nucleares aliadas poderia 
dar-se de uma das três maneiras seguintes: 

— equipar a NATO com MRBM americanos baseados no mar e em 
terra e que substituiriam os aviões cora pilotos, desactualizados pelo 
constante desenvolvimento dos mísseis; 

—constituir uma força aérea estratégica da NATO, armada com armas 
nucleares fornecidas pelos Estados Unidos, pafa criar iraediataraente 
uma força de dissuasão aérea controlada pela NATO; 

-“transformar a NATO numa «quarta potência atómica» pela criação 
de um «pool» comum a todos os membros e constituído por armas 
.nucleares americanas cujo emprego seria decidido juntamente pela 
NATO e pelos Estados Unidos. 

Segundo o general Norstad, um sistema de conirôle da NATO sobre as armas 
nucleares destinadas à sua defesa teria por efeito: apaziguar os receios dos Euro¬ 
peus de que as armas nucleares pudessem ser utilizadas contra a sua vontade; 
tornar impossível a retirada das armas nucleares americanas da Europa ou evitar 
que os Estados Unidos hesitassem em utilizá-las para a defesa da Europa com 
medo de provocar um ataque nuclear soviético dirigido directaraente contra eles; 
levar certos países e nomeadamente a França a renunciar ao seu desejo de criar 
uma força nuclear própria sob controle únicamente nacional, Em 26 de Novembro, 
a conferência dos Parlamentares adoptou uma resolução que pedia o estabele¬ 
cimento, pelo Conselho da NATOj de uma autoridade política que controlasse 
os vectores das armas nucleares e decidisse do seu emprego, e aprovava o prin¬ 
cípio de um contrôle colectivo da NATO sobre as armas nucleares. Essas armas, 
que seriam fornecidas pelos Americanos para a constituição do «pool» ató¬ 
mico, permaneceriam sob o contrôle dos oficiais americanos, mas a decisão 
relativa ao seu emprego seria tomada pelo conjunto dos membros da Aliança, 
cada membro tendo ura voto igual (“). Este projecto foi, apoiado pelo secretário- 
-geral da NATO, Paul H. Spaak, e pelo chanceler Adenauer (’), e, em Dezembro 

(') Em 19B9 só havia no mundo três potências nucleares: os Estados Unidos, a Grã-Bretanha 
e a União Soviética, 

(b Fdcfs on Füe de 24 a 30 de Novembro de 1960, p, 417. 

(b A Grã-Bretanha e os paises do Benelux achavam o custo do projecto demasiado elevado; 
a França não admitia que o contrõk das ogivas nucleares ficasse nas mãos dos Araerloanos, 
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de 1960, na reunião ministerial da NATO, o secretário de Estado Herter perfi¬ 
lhou-o e, no seu discurso proferido no dia 16, declarou que «como um primeiro 
passo (para a criação de uma força nuclear da NATO) os Estados Unidos... 
forneceriam 5 submarinos Polaris equipados com 80 mísseis (’) para constituir 
uma força interior de MRBM que seria afeotada à NATO antes do fim de 1963, 
...e os Estados Unidos manteriam o cmtrôle sobre as ogivas nucleares»!’). 
O secretário de Estado americano precisou que a constituição de uma força 
nuclear da NATO exigia por parte dos aliados a aceitação do princípio de um 
controle político oom base num sistema multilateral, Os representantes perma¬ 
nentes do Conselho foram encarregados de estudar este projecto. Mas o interesse 
dessa força atenuou-se rapidamente tanto do lado americano, por causa princi¬ 
palmente da oposição do Congresso, como do lado europeu, e finalmente o Governo 
americano, dirigido pela administração democrata, resolveu não apoiar o pro¬ 
jecto do Governo republicano. Mas perante a oposição dos Europeus à estratégia 
da dissuasão graduada, o Presidente Kennedy viu que era necessário dar-lhes 
certas satisfações no domínio da defesa nuclear. 

É por isso que, na reunião ministerial da NATO que teve lugar em Oslo, 
em 8 de Maio de 1961, o secretário de Estado Dean Rusk reafimou a intenção do 
Governo americano de pôr ao serviço da NATO uma força de 5 submarinos Polaris. 
Todavia, o plano exposto por Dean Rusk era substancialmente diferente do plano 
original apresentado por Christian Herter, em Dezembro de 1960. Com efeito, 
segundo o novo plano, os submarinos destinados à defesa exclusiva da NATO se¬ 
riam integrados nas unidades navais colocadas sob a autoridade americana e não 
existiria, portanto, um contrôle colectivo da NATO sobre essa força, ao contrário 
do que estava previsto com respeito à força proposta cinco meses atrás pela 
administração republicana (’). Em 5 de Maio do ano seguinte, perante o Conselho 
da NATO reunido em Atenas, Mc Namara declarou oficialmente aos membros da 
Aliança que os Estados Unidos tinham posto à disposição do Comando Supremo 
Aliado do Atlântico 5 submarinos nucleares com 80 mísseis Polaris, cada um 
armado com uma ogiva nuclear. Os submarinos não deixavam de ser elementos 
integrados da marinha americana e as ordens proviriam do almirante Robert 
C. Dennison, então comandante supremo aliado do Atlântico, cujo quartel-general 
estava em Norfolk, na Virgínia. As ogivas nucleares dos mísseis Polaris ficavam 
sob 0 contrôle exclusivo do Presidente dos Estados Unidos. 


contrapartida, tinham- de comprar 100 mí$seis Polaris destinados aos sub¬ 
marinos e que ficariam Instalados na Europa. 

(U Facts on File de 15 a 21 de Dezembro de 1960, p. 454 . 

Polaris que deviam ser instalados na Europa, 


Mas houve alguns meses depois dessa reunião do Conselho a crise de Cuba, 
era Outubro de 1962, a propósito da qual o Proí. Adriano Moreira fez o seguinte 
comentário: «Basta pensar na recente crise no mar das Caraíbas para não deixar 
de admitir que a figura de Estado director começa a lançar uma sombra muito 
visível sobre os esquemas da organização regional do mundo; os países envolvidos 
no mesmo sistema multilateral foram apenas informados cortêsmente de que a 
sua paz e segurança estavam em perigo iminente era consequência de decisões 
irrevogáveis já tomadas.»!') Foi isso que levou os Europeus a pedir um maior 
contrôle !’) sobre o emprego das armas nucleares. E, no fim do mesmo ano, houve 
0 encontro, em Nassau, entre Kennedy e MacMillan. Já, em Maio de 1961, o Pre¬ 
sidente Kennedy tinha declarado, perante o Parlamento canadiano, que os Estados 
Unidos encaravam a possibilidade de constituir uma força de engenhos cora base 
no mar, integrada na NATO, e que seria verdadeiramente multilateral tanto no 
que d|z respeito à propriedade como ao contrôle. 

A força unilateral a qug se, referia o acordo de Nassau, ao contrário da 
força multinacional que não devia ser senão uma associação de forças perten¬ 
centes a três potências nucleares da Aliança, era uma força própria da NATO 
que não pertencia a nenhum país em particular e cujo comando era integrado, 
isto é, asseprado por oficiais de várias nacionalidades-, Na entrevista de Palm 
Beach, 0 Presidente Kennedy apresentou a força multilateral como sendo uma 
proposta destinada a «satisfazer os Europeus que desejavam exercer ura maior' 
contrôle sobre o emprego das armas nucleares» (Satisfy the desires oí other 
europeans to have a greater control over the use of nuclear weapons)!’). Na ver¬ 
dade, ele esperava sobretudo tirar desta maneira a todos os aliados não nucleares 
a vontade de constituir a sua própria força de dissuasão, como fàcilmente se 
depreende após uma análise da proposta americana!^). A composição da força 
multilateral sofreu com o tempo certas alterações. No acordo de Nassau esti¬ 
pulava-se que as forças constituídas'pelos submarinos britânicos para os quais 
0 Presidente Kennedy se comprometeu a fornecer os mísseis Polaris e pelo menos 
outras tantas forças americanas (and at least equal U, S. forces), origiualmente 
destinadas à força multinacional prevista no parágrafo 6.° do acordo, deviam ser 
constituídas «de maneira a poderem ser incluídas numa força nuclear multila- 


(') Moreira, Adriano-.líieologlas PollUm, ob, cit,, p, 171. 

(*) O contrôle, neste caso, destinava-se prlncipalmente a impedir o emprego das armas nuclea¬ 
res para evitar que uma guerra nuclear em que seria empenhada toda a AUanoa fosse desencadeada 
pelos Estados Unidos contra a vontade dos aliados, como poderia ter sucedido durante a crise de Cuba. 

(í) American Porelgn Policy-Cwrrení DocumerUs W, p, 639, 

(b É por isso que a proposta americana relativa à criação da MLP não estâ em contradição 
com a política de Washington de luta contra a disseminação das armas nucleares, corao afirmam 
os que não vêem nela senão uma tentativa destinada a reforçar a confiança da Europa nos Estados 
Unidos mercê de um maior contrôle concedido aos Europeus sobre o emprego das armas nucleares, 
mas enquadra-se, pelo contrário, nes,sa política. 
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teral da NATO», o que significava que esta resultaria de uma transformação ulte¬ 
rior daquela. No entanto, a realização de uma tal força inteiramente integrada 
na estrutura militar da NATO exigia que o Congresso norte-americano emen¬ 
dasse novamente a lei Mac Mahon. Com efeito, a última emenda de 1958 permitia 
a transmissão de segredos militares apenas à Grã-Bretanha. Ora, era evidente 
que sg os outros países aliados tivessem tripulantes da sua nacionalidade nos 
submarinos atómicos, eles poderiam, por seu intermédio, obter informações sobre 
a construção de tais submarinos. Portanto, para que o projecto de força multi- 
lateral constituída por submarinos atómicos, tal como foi inicialmente previsto, 
fosse viável, o Governo americano tinha de obter do Congresso a autorização 
de comunicar a todos os aliados interessados no projecto certos segredos nuclea¬ 
res. Além disso, os oficiais da marinha de guerra norte-americana e, em especial, 
0 almirante Rickover opuseram-se à criação de uma força multilateral com subma¬ 
rinos atómicos americanos. Essas dificuldades tornavam o projecto inicial difi¬ 
cilmente realizável e obrigaram o Governo americano a reconsiderá-lo, A partir 
de Fevereiro de 1963 foi então pensado um novo projecto em que os submarinos 
atóinicos eram substituídos por navios de superfície (') portadores de mísseis 
Polaris. 

A força multilateral que os Estados Unidos finalmente propuseram aos seus 
aliados era composta de 25 navios do tipo Mariner—18000 toneladas e 22 nós. 
Cada um deles seria armado com 8 mísseis Polaris do tipo A-3, isto é, portadores 
de uma carga nuclear de 700 kilotones e de 4500 km de alcance, O custo desta 
força foi avaliado pelos Estados Unidos em 500 milhões de dólares por ano durante 
dez anos, e por conseguinte as despesas totais seriam de cerca de 5 biliões de 
dólares mais ou menos. O financiamento seria função do número de países parti¬ 
cipantes, mas a parte dos Estados Unidos e da Alemanha devia ser de longe a 
mais importantes um' terço para cada um, ao passo que a Grã-Bretanha só 
pagaria 10 % assim como a Itália. Qualquer país da NATO que aceitasse os 
encargos financeiros podia participar na MLP. Os tripulantes de cada navio 
seriam pelo menos de três nacionalidades e o comando seria assegurado por 
oficiais das diferentes nacionalidades. 

O Sr. Livingstone Merchant foi o enviado especial do Presidente Kennedy 
encarregado de apresentar o projecto americano aos aliados europeus. As dis¬ 
cussões originadas em quase todos os países da Europa Ocidental por esse pro¬ 
jecto giraram essencialmente à volta de uma questão que para eles era do maior 
interesse: a utilidade efectiva da força multilateral. Segundo os representantes 
do Governo americano, o projecto de MLP tinha por fira satisfazer as aspirações 


O) Os navios de superfície apresentavam certas'vantagens sobre os submarinos: eriím mais 
baratos^ e podiam ser construídos nos estaleiros navais europeus; o problema do recrutamento e da 
íormacao do pessoal Internacional era também raals fácil de resolver. 
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nucleares dos aliados, dando-lhes a oportunidade de participar activamente na 
[ defesa nuclear da Aliança. Na realidade, era forçoso reconheogr que a pro¬ 

posta americana era desprovida de qualquer interesse para os Europeus, pois o 
papel que a MLP era susceptível de desempenhar na defesa ocidental era irre¬ 
levante. Com efeito, essa força só podia ser considerada ou como um instrumento 
especialmente destinado aos Europeus e que lhes dava um certo poder de dissua¬ 
são, ou como um simples acréscimo à poderosa força estratégica nuclear norte- 
■americana já existente. 

Se 0 verdadeiro significado da MLP fosse o primeiro, impunha-se que a deci¬ 
são de emprego dos mísseis Polaris fosse tomada por maioria, pois os Estados 
Unidos iam participar na, força multilateral e teriam portanto um direito de 
voto, Era necessário evitar que a decisão de um só membro não europeu para¬ 
lisasse a acção dessa força contra a vontade dos membros europeus. Mas a posi¬ 
ção dos Estados Unidos quanto a este ponto não apresentava qualquer espécie 
de dúvida: o controle da força multilateral devia ser exercido por um organismo 
composto das potências participantes e no qual as decisões seriam^ tomadas por 
unanimidade, O direito de voto, americano transformava-se portanto em direito 
de veto e fazia com que a MLP não fosse senão um novo elemento da força de ■ 
dissuasão já controlada pelos Estados Unidos ('). Nestas condições, em caso de 
desacordo entre os Americanos e os Europeus, podiam apresentar-se duas hipó¬ 
teses. Se os Estados Unidos quisessem empregar as armas nucleares contra a 
vontade dos Europeus, eles teriam sempre a possibilidade de empregar a sua 
força nuclear independente da NATO.,, Se, pelo contrário, os Europeus quisessem 
empregar as armas nucleares contra a vontade dos Estados Unidos, estes teriam 


(>) Os problêmas políticos levantados pela utillzaslo das amas nucleares de uma força mulil- 
lateral foram claramente expostos no relatório da comissão militar da ooníerànoia dos Parlamen¬ 
tares da NATO apresentado por ocasião da 9.“ Ooníerênoia, em Novembro de 1963: «Hoje em dia, 
a decisão de empregar as amas nucleares é uma decisão política que só pode ser tomada pelo 
Presidente dos Estados Unidos. A questão difícil é de encontrar o sistema que desse aos outros 
membros da NATO a possibilidade de’ participar nesta decisão. Várias sugestões foram emitidas. 
A Ideia dos ‘quinze dedos no gatilho’ (expressão oorrentemente usada para ilustrar a situação em 
que cada aliado teria o poder de empregar as armas nucleares de uma única força que estaria ã 
disposição de todos) foi unânimemente rejeitada. Então? Ura comité restrito onde cada grande 
aliado teria o seu delegado e os pequenos aliados um representante únloo designado por eles? Neste 
caso aparece a dificuldade de determinar quais são os grandes aliados, Com o risco que os membros 
desse coviité sejam demasiado numerosos. Resta a questão de saber se os vários chefes de governo 
aceitariam confiar aos seus delegados a responsabilidade de uma decisão tão importante; por outro 
lado, os pequenos aliados poderiam não partilhar unânimemente as opiniões dos seus representantes. 
Finalmente, como é que esta decisão deveria ser tomada —por unanimidade ou por maioria, 
de votos?— e deveria ou não existir um direito de veto? Não se deve também perder de vista que 
os Estados Unidos forneceriam à força nuclear da NATO apenas 6 a 10 “/o da sua potência nuclear 
total, e, por conseguinte, cerca de 90 «/o da sua potência, sobre os quais, devido aos seus compro¬ 
missos em todo o mundo, eles desejara conservar uma .absoluta livre disposição, ficariam indepen¬ 
dentes da autoridade da NATO.» 
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a possibilidade de neutralizar a força nuclear da NATO pelo direito de veto. 
A utilização da MLP pode dar-se apenas no caso de os Estados Unidos e os países 
europeus estarem de acordo. É lícito então perguntar-se qual seria o interesse da 
força nuclear da NATO. Com efeito, os mísseis Polaris que haviam de equipar 
os navios da MLP só podiam ser lançados contra as cidades inimigas e não se 
podia^conceber que os Americanos desencadeassem um ataque nuclear contra cida¬ 
des fazendo intervir apenas as forças da NATO e não as suas próprias forças 
nucleares. Neste caso, não há dúvida de que a utilidade da MLP seria inexistente, 
por duas razões principalmente. 

Em primeiro lugar, é preciso considerar a grande vulnerabilidade dos navios 
de superfície. Não seria difícil para o agressor potencial estar permanentemente 
informado sobre a localização exacta desta força e neutralizá-la, se fosse necessá¬ 
rio, num primeiro ataque preventivo, por intermédio dos seus submarinos, Para 
remediar este inconveniente, várias soluções foram preconizadas: camuflar as 
unidades da MLP, dando-lhe o aspecto de simples navios de comércio com ura 
pavilhão nacional; fazê-las navegar em águas pouco fundas para evitar os ata¬ 
ques dos submarinos; fazê-las escoltar por comboios navais. Mas estas soluções 
tiveram de ser rejeitadas (‘). 

Em segundo lugar, mesmo que a força fosse pouco vulnerável, é forçoso 
reconhecer que o papel que esta seria susceptível de desempenhar em caso de 
guerra nuclear seria sem interesse. Com efeito, dado que o emprego das armas 
da MLP dependia afinal de contas da decisão do Presidente dos Estados Unidos 
de empregar as suas próprias forças nucleares independentes da NATO, se estes 
fosseim, obrigados a utilizar as armas nucleares estratégicas, seria normal que o 
emprego da força americana fosse anterior ao da força multilateral porquanto 
esta última está submetida a um sistema de consulta prévia entre todos os 
membros participantes, t então fácil aperceber-se que o acréscimo marginal de 
potência das armas nucleares da MLP à capacidade de destruição que já estava 
nas mãos dos Estados Unidos não justificava as despesas suplementares que a 
criação da força multilateral impunha. Por outras palavras, a relação custo-eficá¬ 
cia relativa à MLP sendo muito elevada, o seu rendimento, isto é, o valor dissua- 
sor, era mínimo. 

Todos estes defeitos inerentes ao projecto MLP fizeram cora que não só a 
maior parte dos europeus mas também muitas personalidades americanas fossem 

(b A camuflagem nSo podia assegurar efioientemente a invulnerabilidade por causa dos meios 
de informação de que o inimigo potencial dispõe em tempo de paz; por outro lado, o facto de os 
navios serem obrigados a navegar era águas pouco fundas limitava consideràvelmente a sua mobi¬ 
lidade que é a vantagem principal de uma força com base no mar; por ílm, a escolta das unidades 
da MLP por comboios navais teria tornado o custo do projecto proibitivo. 
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opostas à sua realização, Mas para o Governo de Washington ele constituía uma so¬ 
lução ao problema da proliferação das armas nucleares e, por isso, era do maior 
interesse conseguir a adesão das principais potências da NATO. A atitude dos 
aliados europeus não foi, porém, uniforme e traduziu-se até por reacções diame- 
tralmente opostas. Assim, a França rejeitou imediatamente a proposta dos Esta¬ 
dos Unidos ao passo que a Alemanha Federal manifestou desde o princípio um 
vivo interesse pelo projecto americano (‘). 

A oposição da França era lógica dadas as concepções do general De Gaulle 
em matéria de defesa nuclear a que já referimos atrás, mas a atitude do Governo 
de Bona também se explica pela situação particular em que se acha a Alemanha, 
Sendo 0 país da Aliança o mais directamente ameaçado pela União Soviética e 
não tendo o direito de fabricar armas nucleares, a força unilateral tinha para este 
país um duplo interesse: ela permitia estreitar os laços que vinculavam os Estados 
Unidos à Europa e dava à Alemanha o acesso às armas nucleares. Entre estas 
duas posições, a atitude da Grã-Bretanha vai tomar-se decisiva para o futuro 
do projecto americano, A Grã-Bretanha não era particularmente favorável à MLP. 
por causa da influência desproporcionada que os Alemães poderiam adquirir por 
seu intermédio no domínio da defesa nuclear da NATO. Além disso, o Governo 
conservador achava que a força unilateral era militarmente Inútil e procurava 
defender antes a força multinacional que o primeiro-ministro tinha proposto em 
Nassau ao Presidente dos Estados Unidos. Contudo, estes prometeram ao seu 
aliado anglo-saxónico que a participação nas negociações relativas à criação 
da MLF não obrigava a aderir ao projecto, o que acabou por vencer as hesita¬ 
ções do Governo brltânicoC), Em Outubro de 1963, oito países,^ a Alemanha 
Federal, Bélgica, Estados Unidos, Grã-Bretanha, Grécia, Itália, Países Baixos e 
Turquia, enviaram delegados a Paris, onde haviam de ser discutidos os proble¬ 
mas políticos e a Norfolk, onde haviam de ser tratados os problemas técnicos. 
Em Julho de 1964, foi iniciada uma experiência destinada ao estudo dos proble¬ 
mas relativos à formação e à existência de uraa tripulação multinacional a 

(!) Houve quem pretendesse até que o fim da. MLF era de afastar a Alemanha Ocidental 
da França para evitar uma possível associação nuclear entre estes dois países, que seria prejudicial 
à coesão da Aliança Atlântica assim como á política americana tendente a preservar o monopólio 
dos Estados Unidos no domínio da defesa nuclear, De facto, em 22 de Janeiro de 1963, exaota- 
mente um raés depois do encontro das Bahamas entre Kennedy e MacMllIan e em consequência deste, 
foi firmado o tratado franco-alemão de amizade e cooperação, Mas sendo este ulterior ao acordo 
de Nassau, sé se pode admitir que o objeetivo atrás mencionado velo a ser atribuído à MLF apenas 
depois de o projecto ter sido concebido e. por Isso, não deve ter sido o objeetivo original da 
força multilateral, Em todo o caso, mesmo que tal fosse verdadeiramente o fim da proposta ame¬ 
ricana, esta não deixava de ser, de certo modo, uma tentativa destinada a travar a proliferação das 
armas nucleares, 

(s) Mais tarde, os Americanos tentam obter a adesão definitiva da Grã-Bretanha ao seu 
projecto, deixando entender que poderiam concluir ura acordo apenas com a República Federal, o 
que teria tornado a participação deste país na MLP ainda maior. 
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bordo de um navio de superfície ('). Mas, em Outubro de 1964, as eleições ingle¬ 
sas consagraram a vitória dos trabalhistas sobre os conservadores.- Aqueles sempre 
tinham sido hostis ao projecto americano e, em Dezembro de 1964, o primeiro- 
■ministro Wilson foi a Washington e propôs ao Presidente Johnson um novo pro¬ 
jecto : a criação de uma Porça Nuclear Atlântica ou ANF (Atlantic Nuclear Force). 
O plano respeitante à ANP foi definido por Wilson no Parlamento, em 16 de Dezem¬ 
bro de 1964. Essa força devia ser composta de: 1) todos os bombardeiros V bri¬ 
tânicos equipados com armas atómicas, excepto os que seriam necessários em 
virtude dos compromissos da Grã-Bretanha fora da área da NATO; 2) a frota de 
submarinos Polaris britânicos que devia ser criada de acordo com o Pacto de 
Nassau de 1962; 3) um número igual de submarinos Polaris americanos; 4) uma 
força raultilateral semelhante à do projecto americano (mas que não seria neces- 
sàriamente composta por navios de superfície), na qual os membros não nucleares 
da NATO poderiam participar em co^propriedade; 5) um contingente nuclear 
francês caso a Franga decidisse participar nessa força. A ANF dependeria de uma 
única autoridade representando todas as nações participantes (^). Os Estados Uni¬ 
dos, a Grã-Bretanha e a França (se participasse) teriam um direito de veto .sobre 
0 emprego de todos os elementos da força e sobre qualquer modificação do sis¬ 
tema de contrôle. Os demais países participantes poderiam ter também um direito 
de veto que seria exercido colectivamente, se assim o desejassem. Por fim, importa 
notar que o primeiro-ministro britânico continuou a defender o direito de veto 
dos Estados Unidos sobre o emprego das suas armas nucleares estratégicas. 

O projecto foi discutido na conferência de Haia, em Janeiro de 1965, que 
reuniu os Estados Unidos, Grã-Bretanha, Alemanha, Itália e Países Baixos. A pro¬ 
posta britânica não despertou, porém, entre os países europeus, um grande inte¬ 
resse. A criação da ANP não impunha despesas suplementares pois a força devia 
ser constituída a partir de elementos nacionais já existentes, sendo a Contribuição 
da Grã-Bretanha de longe a mais importante, porquanto aquele país empenharia 
quase toda a sua força nuclear. Consequentemente, a participação de cada país na 
decisão de emprego de tal força seria função, não da participação no financia¬ 
mento, mas da contribuição material. Nestas condições, a influência de um país 


(P Foi escolhido para esta experiência um contratorpedeiro americano, o «Blddle», a que se 
deu mais tarde o nome do almirante «Claude V. Rlcketts». Os países que participaram na expe¬ 
riência íoram os oito atrás mencionados menos a Bélgica. 


(=) Sír John elessor, marechal da RAF, num artigo intitulado Atlantic mckar policy (lem 
«Atlantic OOmmunity Quart.», 3 [1], Primavera de 1965, pp. 66-63) preconizava que o emprego das 
armas nucleares da ANP, que dependeria do comando do SAOEUR, só fosse decidido mediante o 
acordo do Conselho do Atlântico reunido ao nível doa chefes de governo. Sugeria, para asse¬ 
gurar 0 conirôle executivo da ANF, a criação de uma Agência de. Contrôle Nuclear ou NOA 
(Nuclear Control Agency) que desempenharia uma função dupla: 1) aconselhar os membros do 
Conselho sobre a repartição e o emprego das armas nucleares; 2) transmitir as ordens do Conselho 
aos oficiais encarregados do oontrôk dessas armas. 
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como a Alemanha Federal seria muito reduzida era comparação ccím a influência 
da Grã-Bretanha, Por este motivo, não sd a Alemanha mas também os demais 
países europeus da Aliança não foram favoráveis ao projecto britânico, que era 
mais próximo da força multinacional que de uma força verdadeiraraente multi- 
lateral, e este acabou por ser completamente abandonado. Pode dizer-se que o 
seu principal efeito foi de ((enterrar» definitivaraente o projecto de MLP que até 
hoje ainda não teve qualquer substituto de origem americana. 

★ 


Em 18 de Novembro de 1964, o general Norstad afirmara em Toronto 
que a MLP não tinha outro carácter senão político e que havia de fracassar por 
razões políticas. Com efeito, é forçoso reconhecer que a Europa não poderá acei¬ 
tar a solução de uma força nuclear da NATO para a resolução do melindroso 
problema da sua defesa nuclear enquanto os Estados Unidos não abandonarem 
0 direito de veto sobre o emprego das armas nucleares desta força, Utilizando 
uma comparação feita por P, O. Miksche num colóquio organizado era Bruxelas, 
em Maio de 1963, pelo Instituto Belga de Ciência Política, sobre a defesa militar 
da Europa (‘), podemos dizer que «politicamente, uma força nuclear de dissuasão 
da NATO seria como que várias pessoas comprassem um carro em conjunto. Todos 
receberiam uma chave da porta enquanto que o vendedor ficaria com a chave de 
ignição». O próprio ministro alemão da Defesa, Von Hassel, exprimiu as reservas 
do seu governo, declarando em Prankfort que «a MLP não é senão um passo para 
a participação da Alemanha na estratégia nuclear. Não é satisfatória enquanto 
uma potência conservar um direito de veto, Sè a MLF se tornasse uma realidade, 
dever-se-ia encarar uma revisão do sistema de voto para suprimir a cláusula 
relativa ao veto». 

Mas, por outro lado, o Governo americano não pode abandonar o seu direito 
de veto sem levantar nos Estados Unidos ura problema constitucional muito 
grave que seria pràticamente impossível resolver, pois seria inconcebível que_um 
grupo de Estados estrangeiros pudesse ter o direito de obrigar os Estados Unidos 
a empregar ou não empregar as suas próprias armas nucleares estratégicas. 

Além disso, já não parece agora possível impedir que a França possua a sua 
pr(3pria força de dissuasão, dada a posição firme do general De Gaulle a este res¬ 
peito assim como a decisão tomada pelo Governo francês, em Março de 1966, 
de retirar a França da estrutura militar integrada da NATO. A GrãlBretanha 
também nunca se resolveu a abandonar completamente o, contrôle nacional da 
sua força de dissuasão, 

(D Revista Res Ptiblica, 6 [1], 1964, pp. B-71, 
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Quanto à participaç&o dos Europeus no planeamento nuclear, o único inte¬ 
resse que se lhe pode atribuir é de facilitar as consultas que poderiam ter lugar 
entre todos os aliados em caso de guerra nuclear. 

Mas tais consultas, embora sejam úteis, só podem ter um efeito muito limi¬ 
tado sobre as decisões americanas enquanto a participação dos Estados Unidos 
na defesa nuclear da Aliança for tão desproporcionada em relação à contribuição 
nuclear dos aliados. 

Nestas condições, é lícito perguntar-se se a solução não residiría numa asso¬ 
ciação entre parceiros iguais, os Estados Unidos, por um lado, e a Europa Oci¬ 
dental, por outro, a que o Presidente Kennedy chamou «partnership» e que no 
domínio da defesa nuclear da Aliança concretizar-se-ia pela criação de uma força 
nuclear europeia independente mas coordenada cora a força nuclear americana. 

CAPITULO II-O FUTURO DA ALIANÇA ATLÂNTICA 

a) O iíparinersMp)), uma associação entre pmeiros iguais 
1 . 0 conceito ãe {{partnership 

O conceito, de «partnership» atlântico foi lançado pelo Presidente Kennedy 
no célebre discurso que proferiu por ocasião da festa nacional americana, em 
4 de Julho de 1962. O Presidente dos Estados Unidos declarou: «Não considera¬ 
mos uma Europa unida e forte como uma rival mas sim como uma parceira,.. 
Vemos nessa Europa um parceiro com o qual poderíamos tratar numa base 
de inteira igualdade na grande e difícil tarefa da edificação e da defesa de uma 
comunidade de nações livres... É ainda muito cedo presentemente para fazer mais 
do que sublinhar a maior atenção com que encaramos a constituição deste 
«partnership». Convém, em primeiro lugar, que os nossos amigos europeus prossi¬ 
gam a formação de uma união tão perfeita quanto possível, que possibilitará um 
dia a realização do «partnership».., Mas quero afirmar aqui, neste dia de inde¬ 
pendência, que os Estados Unidos prontificar-se-ão a fazer uma declaração de 
independência, pois estaremos preparados para discutir com uma Europa unida 
as maneiras e os meios de constituir um verdadeiro «partnership» atlântico, um 
«partnership» dç interesse mútuo entre úma nova Europa unida e a velha união 
americana fundada há 175 anos.» (') 

Já antes do discurso de 4 de Julho, o conceito de «partnership» tinha sido 
formulado pelo subsecretário de Estado George W, Bali, .nos discursos que pro^ 
■ feriu a 6 de Fevereiro e 6 de Março do mesmo ano: «Um «partnership» forte deve 


(1) Hartley, Llvlngston - AHanílc ChalMge. Oceana Publloations, New York, 1966, pp, 39 e 40 
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quase por definição significar uma colaboração entre entidades iguais.» «,,,Qui¬ 
semos uma Europa unida e forte que nos pudesse servir de parceiro igual na 
realização das tarefas comuns,» (') 

Em 14 de Abril, o Doutor Hallstein, presidente da Comissão da Comuni¬ 
dade Económica Europeia, também definiu o novo conceito ao declarar que 
«0 (partnership) atlântico... será edificado sobre dois pilares potentes: a Amé¬ 
rica, por um lado, e uma Europa integrada, por outro.» (') 

Acontece porém, muitas vezes, que o termo «Comunidade Atlântica» (atlantic 
community) seja usado em vez de «partnership» atlântico, sobretudo na termi¬ 
nologia amerciana. Estes, dois termos, que alguns consideram iguais, especial¬ 
mente os americanos, têm para os Europeus, um significado muito diferente. Com 
efeito, a expressão «comunidade» foi adoptada na Europa para designar o novo 
organismo estabelecido pelos tratados de Paris e de Roma que criaram a Comu¬ 
nidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), a Comunidade Económica Europeia 
(CEE) e a Comunidade Europeia de Energia Atómica (Eurátomo). Estas organi¬ 
zações têm um carácter supranacional e, por isso, o termo «comunidade)) ficou 
ligado à ideia de uma organização supranacional. Era portanto necessário não 
originar confusões sobre o significado destas expressões no plano atlântico (3). 
O próprio Presidente Kennedy começou por empregar a palavra «comunidade» 
no seu discurso sobre o estado da União, era Janeiro de 1962. Mas, segundo parece, 
foi Jean Monnet quem convenceu o Presidente dos Estados Unidos a abandonar a 
expressão «comunidade atlântica», depois de Julho de 1962 (''), e o termo adoptado. 
por Jean Monnet passou a ser o de «associação atlântica». 

O «partnership» é, com efeito, uma associação entre parceiros iguais: os 
Estados Unidos da América e os Estados Unidos da Europa. A condição prévia 
para concretização de ura tal conceito é, portanto, a unificação^ da Europa Oci¬ 
dental, unificação esta que os Estados Unidos sempre procuraram favorecer desde 
0 princípio do segundo após-guerra, tanto nos domínios político e militar como 
no domínio económico, 

Pode dizer-se que o ponto de partida da unificação europeia está no célebre 
discurso proferido em Zurique, dm 1946, por Winston Ohurchill, e no qual este 
declarou: «Devemos construir uma espécie de Estados Unidos da Europa,» Em 
Janeiro de 1947, Winston Churchill resolveu fundar o «Provisional United Europe 


I , (') Hartley, Llvlngston - Ob. cíí., p, 40, 

i (í) Hartley, Livlngston — Ob, o!í„ ibid. 

, | (*) Como é óbvio, uma comunidade atlântica no sentido de uma organizasão supranacional 

,| envolvendo a Euroipa e os Estados Unidos é inconcebível, pois os Americanos nâo poderiam aceitar 

I que as decisões relativas ao seu destino fossem tomadas por uma autoridade independente do seu 

ii governo, 

Ij , (p Durosellfi, Jean-Baptlste —ir/íc /«fure o/ the Atlantic Commmiiy. International Journal, 

|: AutUffltl, 1966, pp. 421 e 422, 
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Comittee», que deu origem ao chamado «Movimento europeu». Este movimento 
organizou um congresso na Haia, de 7 a 10 de Maio de 1948, no qual foi pro¬ 
posta a constituição de um parlamento europeu destinado a realizar a unidade 
política da Europa. O projecto do «Movimento europeu» inspirou o ministro 
francês dos Negócios Estrangeiros, Georges Bidault, e, em seguida, o governo 
de André Marie que decidiu submetê-lo aos países membros do Pacto de Bru¬ 
xelas. Foi então criado um ((Comité permanente para o estudo e o desenvolvi¬ 
mento da federação europeia» ('). Numa reunião em Paris desse comiíé perma¬ 
nente, em 26 de Novembro de 1948, os Franceses manifestaram o desejo de criar 
uma assembleia consultiva ao passo que os Ingleses desejavam a criação de um 
simples eòmitê de ministros. O problema foi depois estudado directamente pelos 
próprios ministros dos Negócios Estrangeiros, a pedido de Bevin, e estes chega¬ 
ram a um acordo, eira 28 de Janeiro de 1949, sobre uma solução,resultante de 
um compromisso. Decidiram, com efeito, criar um «Conselho da Europa» composto 
de dois órgãos, o comité dos ministros e'a Assembleia consultiva europeia cujos 
membros seriam designados por cada país conforme as suas tradições. O esta¬ 
tuto definitivo do Conselho da Europa foi assinado em 5 de MaiO' de 1949 por 
dez países; a França, Grã-Bretanha e Itália, que tinham cada uma dezoito luga¬ 
res na Assembleia consultiva; a Bélgica, Países Baixos e Suécia, cada um com 
seis lugares; a Dinamarca, Irlanda e Noruega, com quatro lugares cada, e o 
Luxemburgo que tinha apenas três lugares. No mesmo ano, a Grécia e a Tur¬ 
quia foram convidadas a aderir ao tratado, A Islândia foi admitida no ano 
seguintè e, por fim, a Alemanha chegou a ser o 14.” membro do Conselho da 
Europa. Na verdade, o papel do Conselho da Europa foi até hoje muito limi¬ 
tada, pois esta organização tem,, por um lado, uma competência muito vasta, 
mas, por outro, instituições sem poder, Quase todos os projectos europeus e todas 
as iniciativas importantes da Assembleia consultiva não se realizaram devido 
ao sistema de voto no «comité dos ministros» onde 'as' decisões" devem ser 
tomadas por unanimidade, o que dá a cada país um direito de veto. Este foi 
sobretudo utilizado pela Grã-Bretanha, que fazia do comité uma simples confe¬ 
rência diplomática periódica. ^ 

No plano da integração militar, a assembleia consultiva do Conselho da 
Europa adoptara na sua primeira reunião um projecto de Winston Churchill 
que previa a criação de um exército europeu no quadro’ do Pacto do Atlântico, 
Em seguida, a 24 de Outubro de 1950, a Franga propôs o plano Pleven segundo 
0 qual a Alemanha não teria um exército nacional mas pequenas unidades inte- 


(h o cmtté permanente arp composto por 5 franceses, 5 Ingleses, 3 holandeses, 3 belgas e. 
2 luxemburgueses, 
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gradas num exército europeu sob o comando de uma alta autoridade supranacio¬ 
nal. Para tal, seria instituída a Comunidade Europeia de Defesa. Os delegados 
dos cinco países do Pacto de Bruxelas e da Alemanha reuniram-se em Paris a 
partir de 15 de Fevereiro de 1951, com vista a estudar a proposta francesa e, ém 
27 de Maio de 1952, foi assinado na capital francesa o tratado que instituía a 
Comunidade Europeia de Defesa, Os Estados Unidos apoiaram vivamente o pro- 
jecto de C. E. D. desde que o general Eisenhower chegou à Presidência, mas 
íoi a Franga, a promotora do projecto, que passou a pôr as maiores dificuldades 
para a ratificação do tratado que a Assembleia Nacional francesa acabou por 
recusar, em 30 de Agosto de 1954, fazendo gorar desta maneira a tentativa de 
unificação militar da Europa. 

Pinalmente, foi no, domínio econômico que as tentativas de unificação euro¬ 
peia chegaram ao melhor resultado. Neste domínio, a iniciativa foi de origem 
americana; o Plano Marshall de 5 de Junho de 1947 exigia uma cooperação entre 
os Estados europeus e, por isso, foi criada, em 16 d'e Abril de 1948, por dezasseis 
países europeus, a Organização Europeia de Cooperação Económica. Mas em 
breve surge a ideia que são possíveis entre certos países formas mais avançadas 
de integração que poderiam conduzir ao abandono pelos Estados de certas com¬ 
petências em favor de entidades supranacionais. Na base desta ideia está a 
verificação da homogeneidade de estruturas dos países da chamada «pequena 
Europa»; a França, Itália, Alemanha, Bélgica, Holanda'e Luxemburgo, países 
dotados de instituições políticas semelhantes, com economias num grau compará¬ 
vel de desenvolvimento económico e, em certa medida, já complementares entre 
si. O primeiro passo neste novo tipo de integração económica foi a declaração do 
ministro francês dos Negócios Estrangeiros, Robert Schuman, que, em 9 de Maio 
de 1950, propôs que a totalidade de produção de carvão e aço francesa e alemã 
e de outros países fosse colocada sob uma autoridade única. Esta proposta'não 
foi apresentada só como sendo de interesse económico mas também como uma 
iniciativa de interesse político, porquanto Robert Schuman disse expressamente 
que «pela reunião em comum de produções,básicas e a instituição de uma alta 
autoridade nova, cujas decisões vincularão a França, a Alemanha e os países que 
a ela quiserem aderir, realizar-se-ão os primeiros fundamentos concretos de uma 
Federaçao Europeia indispensável para manter a paz». 

Com vista a estudar a proposta francesa, reuniu-se em Paris uma conferência 
que fiijdou, em 18 de Abril dq 1951, com a assinatura pelos seis países do tratado 
que instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) e que foi 
ratificado por todos os países signatários. A seguir, reunidos em Messina, em 
Junho de 1955, os seis países decidiram prosseguir a intqgraçao no plano econó- 
mico e procederam a estudos preparatórios para o estabelecimmto, entre si, de 
um Mercado Comum. Com base nestes estudos foi elaborado, em'l956, o «relatório 
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Spaak», que continha as grandes linhas da futura Comunidade Económica EurO' 
peia, e, ao mesmo tempo, abordava-se a possibilidade da criação de uma comu¬ 
nidade para a energia atómica. Foi em Roma, em 25 de Março de 1957, que foram 
finalmente assinados os tratados que instituíam a Comunidade Económica Euro¬ 
peia e a Comunidade Europeia de Energia Atómica (‘). Estes tratados foram 
devidamente ratificados e entraram em vigor em 1 de Janeiro de 1958. 

Em 17 de Outubro de 1957, o conselho da OECE tinha declarado o seu pro¬ 
pósito de formar uma zona de livre câmbio, na qual entrariam todos os países 
que, sendo membros da OECE, não haviam ingressado na Comunidade Económica 
Europeia. Era o caso nomeadaraente da Grã-Bretanha, que se tinha recusado 
a ingressar nessa organização por dois motivos fundamentais. Em primeiro lugar, 
a existência na CEE de instituições políticas específicas teria limitado a sua 
soberania (“) e, em segundo lugar, esse ingresso teria provocado uma diminuição 
dos laços que a uniam aO' «Commonwealth». Cora a Inglaterra, também outros 
países não tinham ingressado no Mercado Comum por várias razões de carácter 
político e económico: era o caso de Portugal, por razões tanto políticas como 
económicas; da Áustria e da Suíça, por razões políticas, sendo ambos países 
neutralizados; dos três países escandinavos, em virtude da süa situação especial, 
quer política, quer económica, em' relação ao resto da Europa. A partir de 1958, 
estes países encetaram conversações com vista a criar uma zona de trocas livres 
com base num projecto elaborado pelo Reino Unido. Das negociações resultou 
a assinatura em Estocolmo, em 4 de Janeiro de 1960, do tratado que instituiu a 
Associação Europeia de Comércio Livre ou EPTA (European Pree Trade Asso- 
ciation). 

A Europa encontrava-se, por conseguinte, dividida entre dois blocos econó¬ 
micos de carácter muito diferente., Com efeito, há duas diferenças primordiais 
entre as comunidades e a EPTA. Em primeira lugar esta última não é uma orga¬ 
nização supranacional, ao contrário das comunidades europeias, e, era segundo 
lugar, é apenas uma zona de mercado livre e não um «mercado comum»: nela 
procura-se igualmente eliminar as restrições quantitativas e as barreiras adua¬ 
neiras levantadas ao comércio, mas, ao contrário do que sucede no Mercado 
Comum, cada país reserva-se o direito de regular independentemente dos demais 

(‘) Estabeleceu-se entre,,as três comunidades - a CECA, a CEE e o Eurátoroo- órgãos comuns 
a fim de constituir uma organizaç&o homogénea. Em Roma foi assingda a «Convenção relativa a 
certas instituições comuns às comunidades europeias» que assegurava a unidade sistemática do 
conjunto das três comunidades. 

(0) Nas comunidades, europeias, os órgãos executivos são independentes dos governos e res¬ 
ponsáveis perante o Parlamento europeu que os pode derrubar com uma moção votada por maioria 
de 2/3. Ás suas decisões, tomadas por maioria simples, são direotamente aplioáves nos seis países. 
O Conselho de ministros, que assegurava a coordenação entre as políticas dos governos nacionais 
e a das comunidades, são muitas vezes o órgão de decisão; más eles só podem decidir sob proposta 
do, órgão executivo interessado e as suas deolsSes são tomadas por maioria ponderada, o que 
evita 0 exercício do direito de veto pop ura só pais. 
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as suas tarifas em relação aos países não membros. Tais eram as realizações 
no domínio da unificação europeia quando, em Janeiro de 1961, a administração 
democrata substituiu, nos Estados Unidos, a administração republicana do Pre¬ 
sidente Eisenhower. O Presidente Kennedy havia de continuar a política de apoio 
à unificação da Europa prosseguida pelo seu antecessor, mas com um sistema 
renovado. Tinha consciência, com efeito, que a integração devia começar no 
domínio económico e abranger o Reino Unido. Por conseguinte, o objectivo prin¬ 
cipal da política do Presidente dos Estados Unidos para com a Europa foi a uni¬ 
ficação económica desta pela fusão das duas zonas económicas existentes, o 
Mercado Comum e a' EPTA, O primeiro passo para a realização deste objectivo 
era o ingresso da Grã-Bretanha no Mercado Comum. Na Primavera de 1961, houve 
um encontro entre Kennedy e MacMillan, durante o qual aquele chegou a con¬ 
vencer este da necessidade de aderir às comunidades europeias. Posteriormente, 
no mês de Julho, o Governo britânico declarou oficialmente a intenção do seu país 
de aderir ao Mercado Comum, o que produziu um efeito de surpresa nas princi¬ 
pais capitais europeias,, Os Estados Unidos manifestaram então particular inte¬ 
resse nas negociações encetadas entre a Grã-Bretanha e os «Seis». Essas nego¬ 
ciações foram difíceis e finalmente tiveram de ser abandonadas um ano e meio 
após 0 seu início. A razão desta ruptura, que era um' fracasso incontestável para 
a política europeia do Presidente Kennedy, teve a sua origem na atitude da Grã- 
-Bretanha e na do general De Gaulle, Não foram sòmente os problemas de ordem 
técnica e económica que levantava o ingresso da Grã-Bretanha no Mercado 
Comum que motivaram a atitude hostil do general De Gaulle à adesão da Ingla¬ 
terra, mas também considerações de ordem, política. Com efeito, desde o termo 
da 2," guerra mundial, a Grã-Bretanha tlnha-se tornado cada vez mais dependente 
do seu potente aliado americano, de modo que, ao ver do general De Gaulle, ela 
já não era senão um «brillant second» dos Estados Unidos, isto é, uma espécie 
de satélite que seguia quase incondicionalmente a política norte-americana. Por 
isso, a França receava que a Grã-Bretanha fosse o cavalo de Tróia dos Estados 
Unidos que viesse a servir os interesses americanos numa Europa unida que 
depois tentaria dominar. O que determinou o 'general De Gaulle a tomar a sua 
decisão de Janeiro de 1963, foi a atitude do primeiro-ministro britânico, em 
Nassaii, que cedeu às exigências da política norte-americana de não disseminação 
das armas nucleares, pondo a força inglesa de dissuasão ao serviço da NATO e 
aceitando o princípio de uma força multilaterál. Nem um mês depois do encon¬ 
tro das Bahamas, o general De Gaulle deu então a famosa conferência de imprensa, 
na qual dava duas respostas negativas aos seus dois aliados anglo-saxónicos. Por 
um lado, como já vimos, o Presidente da República Francesa recusou a inte¬ 
gração da força de dissuasão nacional na organização do Pacto do Atlântico e 
rejeitou a proposta relativa à criação da MLP, Por outro lado, ele transmitiu 
a decisão da França de não admitir a entrada da Grã-Bretanha no Mercado 
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Conmm. Depois dessa conferência de imprensa, o ministro francês dos Negócios 
Estrangeiros, Couve de Murville, transmitiu oficialmente, na reunião do Conselho ‘ 
de ministros da CEE, a posição do Governo francês relativa à admissão da Grã- 
-Bretanha^ e, desde então, as negociações a este respeito tiveram de ser inter¬ 
rompidas. 

A decisão da França veio, portanto, prejudicar a unificação económica da 
Europa e, consequentemente, a realização do «partnership» atlântico. Mas quatro 
anos depois da decisão do general De Gaulle de Janeiro de 1963, a Grã-Bretanha 
já volta a negociar com vista a ingressar na Comunidade Europeia e é de esperar 
que desta vez as diligências britânicas sejam coroadas de êxito. 

No plano económico, o conceito de «partnership» teve, contudo, uma primeira 
aplicação concreta com o programa americano de expansão comercial baseado 
no Trade Expansion Act (a lej sobre a expansão comercial) votado em 11 de 
Outubro de 1962. Essa lei dava ao Governo amerioano o direito de negociar com 
a Comunidade Europeia a redução ou eliminação mútua dos direitos aduaneiros 
de uma grande parte dos produtos trocados. Os Estados Unidos consideravam 
■ portanto o Mercado Comum como um parceiro de dimensões comparáveis cora 
0 qual podiam tratar num pé de igualdade. Por seu lado, o Mercado Comum 
considerou que o «partnership» entre as "duas entidades económicas devia acatar 
a independência e as particularidades de cada uma. Christian Herter foi o repre¬ 
sentante especial dos Estados Unidos junto da Comunidade Europeia, encarre¬ 
gado de apresentar a negociação que havia de ficar conhecida pela designação 
de «Kannedy Round». Embora o «Kennedy Round» ainda não tenha chegado ao 
resultado esperado e a Grã-Bretanha não participe nele, pode dizer-se que o 
movimento para a integração no qual toda a Europa se empenhou e o movimento 
para a realização do «partnership» são ambos irreversíveis. Irreversíveis porquê? 
Porque a Europa em ,si já representa uma unidade. Como sublinhou o Prof. João 
Ameal, «o hábito que temos de falar da Europa como de um ser à parte, incon¬ 
fundível, como autêntica e saliente personalidade, resulta de a considerarmos, 
no fundo, unidade real, sobreposta às aparentes divergências e disseraelhanças. 
Se essa unidade real e primordial não existisse, nunca poderíamos referir-nos 
à Europa senão no sentido de uma Convenção puramente geográfica—e não é 
em tão estreitos limites que a concebemos e a ela nos referimos» ('). Na ver¬ 
dade, essa unidade da Europa—conclui-o mesmo autor—«não é, como alguns 
supõem, um fim; é apenas um meio. Ura meio para se defender e salvar o homem 
ocidental, o mundo ocidental, à luz de valores que os transcendem» (D. Com 

(‘) Ameal, João— Ideio do Europa. Lições dadas ao 2.o ano do ourso complementar do insti¬ 
tuto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarino, Lisboa, 1965, polloopiadas, p, 278. 

(b Ameal, João-OB. flií., p. 357. 
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efeito, depois da última conflagração mundial, a Europa tornou-se «mero tabu¬ 
leiro em que dois gigantescos parceiros jogam o xadrez» ('), segundo a imagem 
de Bernard Voyenne, e é lícito perguntar-se se a melhor maneira de preser¬ 
var a unidade como meio de defesa não seria de a concretizar na unificação-(U, 
com todas as reservas necessárias, principalmente no tocante à diversidade de 
crenças, tradições, costumes e usos que caracterizam as várias nações que inte¬ 
gram a Europa e que se não deve deixar de respeitar, O reitor do Collège Europe, 
M. Henri Brugraans, na sua conferência intitulada Trois étapes ãe la civilisation 
européenne, afirmou a este respeito: «Ce n’est pas seuleraent pour vivre inieux 
et accroitre notre puissance que nous coramençons à unir notre continent. C’est 
aussi et slirtout parce que nous voulons retrouver notre unité fondamentale de 
culture, nos racines communes et, par lá, notre commun avenir, dans une démo- 
cratie fédérale.» (®) 

Estas considerações sobre o conceito de «partnership» e a imiíioação da 
Europa, que demonstrara que o «partnership» não é apenas um conceito abstracto 
mas uma realidade em via de formação, permitem-nos encarar agora as perspec¬ 
tivas de solução para a controvérsia nuclear da NATO de acordo- com esta nova 
evolução das relações entre os Estados Unidos da América e a Europa Ocidental, 


2, A realmção do npartnership)) no domínio da defesa nuclear 

No dia seguinte ao seu discurso proferido em Filadélfia, em 4 de Julho 
de 1962, 0 Presidente Kennedy deu uma conferência de imprensa na qual fez 
vários comentários sobre o conceito de interdependência e de associação, entre 
os Estados Unidos e a Europa e abordou os problemas nucleares a que se não 
tinha referido na véspera. O Presiderite constatou a existência de uma maior 
pressão a favor de uma força nuclear europeia independente dos Estados Unidos 
e reconheceu que isto era uma questão que os Europeus deviam examinar cui¬ 
dadosamente. Os Estados Unidos, quanto a eles, examinariam as soluções que a 
Europa poderia sugerir. O Presidente admitiu que os Estados Unidos não deviam 
tentar impor as suas opiniões quanto a este problema tanto mais que Washington 
considerava que a segurança da Europa estava eficientemente garantida pela 
protecção nuclear norte-americana, 

(*) Ameal, João—Ob. cií., p. 321. 

(>) É Interessante, a este respeito, a frase «ue o conde Ricardo Ooudenhove-Kalêrgi escreveu 
em Junho de 1924 na sua Carta Aherta aos Parlamentares franceses e que se reveste hoje da maior 
actualldade: «A independência da Europa sâ pode ser salva pela criação dos Estados Unidos da 
Europa,)) (Ameal, João —OB, dí., pp, 319 e 320.) 

(*) Brugmans, Henrl — Théorie des granis espaças — Trois éiapes de la cMllzatíon européenne^ 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, ano lectivo de 1983-1964, p. 42. 





100 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Na realidade, o Governo americano nada íez até hoje para ajudar os 
Europeus a partilhar mais equitativamente as responsabilidades da defesa nuclear 
da Aliança, mas, pelo contrário, a sua política neste domínio foi essencialmente 
dirigida contra a constituição pelos seus aliados de forças nucleares nacionais. 
A . aplicação desta política verificou-se tanto no que diz respeito à Grã-Bretanha 
como à Prança. Houve, com efeito, um afrouxamento na cooperação nuclear 
com a Grã-Bretanha, desde o acordo de Nassau, e a França, por seu lado, não 
recebeu qualquer apoio dos Estados Unidos para a construção da sua força de 
dissuasão, 0 que sempre atrasou a realização desta. Não há dúvida de que a 
legislação sobre a energia atómica foi determinante na atitude do Governo ame¬ 
ricano, mas é também forçoso reconhecer, que os dirigentes americanos nunca 
desejaram verdadeiramente a realização de um «partnership» no domínio da 
defesa nuclear, pois este significaria a perda definitiva do monopólio nuclear dos 
Estados Unidos. 

Apesar de tudo, para Jean Mormet e muitos outros europeus, a partilha das 
. responsabilidades comuns respeitantes à defesa graças ao «partnership» entre os 
Estados Unidos e a Europa seria a melhor solução para os problemas militares 
da NATO. O próprio Presidente da Comissão da CEE, o Prof, Walter Hallstein, 
definiu a sua posição a esse respeito num discurso proferido na conferência dos 
Parlamentares da NATO ('): «...a estrutura fundamental da Aliança, com as suas 
exigências emparelhadas e complementares de responsabilidade, por um lado, 
e de confiança, por outro, permanece inalterada. No fundo, o problema era 
duplo: como é que se podia repartir mais equitativaraente e sem prejuízos as res¬ 
ponsabilidades e aumentar simultâneamente a confiança mútua,.. Eu gostaria de 
recordar,., que a criação de uma Europa unida afecta virtualmente os dois aspectos 
do problema fundamental; responsabilidade e, confiança, Talvez seja ainda cedo 
para falar do primeiro. Mas eu queria^ apenas recordar dois factos,. O primeiro 
é que na altura dò projecto da OED, não se considerava que o mesmo pudesse 
dividir a NATO: de facto, os Estados Unidos apoiaram firmemente o projecto, pre¬ 
cisamente como se fosse uma etapa para uma repartição mais equilibrada das 
responsabilidades da defesa comum da Aliaiiça, É certo que se tratava do domínio 
não nuclear. Mas o segundo facto vem corroborar esta afirmação: é a observação 
formulada por Mc George Bundymo discurso agora famoso que proferiu em 
Copenhaga, em Setembro passado. Declarou que ninguém devia pensar que 
os Estados Unidos estariam pouco dispostos a partilhar com outrem essas tristes 
responsabilidades, se as responsabilidades forem verdadeiramente partilhadas. 
Acrescentou que seria também errado pensar que a sua repugnância com res¬ 
peito às forças nacionais estender-se-ia automaticamente a uma força europeia 


(') 8 .'^ Ooníerêiicia dos Parlamentares da NATO. Paris, Novembro de 1982, 
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autênticamente unificada e multilateral e efectivamente integrada com a. força 
predominante necessária dos Estados Unidos, no conjunto do sistema de defesa 
,nuclear da Aliança». 

Até certas personalidades americanas, como o Prof. Kissinger, reconhecem 
que, em vez de serem hostis ao programa nuclear francês e indiferentes aos esfor¬ 
ços nucleares da Grã-Bretanha, os Estados Unidos deveriam pôr os seus conhe¬ 
cimentos ao serviço de uma força nuclear europeia. De facto, esta atitude seria 
tanto mais desejável que não se pode agora esperar que as potências que con¬ 
seguiram dotar-se de uma força nuclear nacional, mesmo que esta seja relati¬ 
vamente fraca, desistam do seu empreendimento depois de já terém gasto verbas 
consideráveis. Aparece então que a constituição de uma força nuclear europeia 
seria a melhor maneira de limitar a disseminação dos centros de decisão relati¬ 
vos ao emprego das armas nucleares. 

To.davia, para que uma força de dissuasão europeia seja susceptível de 
desempenhar uma função eficaz,'são necessárias duas condições; por um lado, 
aquela força deve incluir todas as potências da Europa Ocidental interessadas 
na sua defesa nuclear, a começar pela Prança e pela Grã-Bretanha, e, por outro 
lado, 0 seu cmtrôU deve ser exercido por um, órgão supranacional, o que requer 
a realização da unificação política da Europa Ocidental. 

Quanto à primeira condição, é de notar que do, lado inglês e, sobretudo, 
do lado francês, a intenção de pôr a força nuclear nacional ao serviço de uma 
força europeia, já foi proclamada em várias ocasiões. A declaração de maior inte- 
resse neste aspecto foi, sem dúvida, a que fez, em Setembro de 1963, perante a 
assembleia do Conselho da Europa em Estrasburgo, o Sr. Habib Deloncle, secre¬ 
tário de Estado francês dos Negócios Estrangeiros: « No dia em que a Europa 
' tiver reforçado as suas estruturas políticas, convirá então definir a maneira como ^ 
0 esforço realizado pela Prança poderá ser utilizado pelo conjunto das, nações 
europeias para a defesa comum,,. Desde já, o simples facto de a Europa ter 
enveredado por este caminho deixa prever a possibilidade de rever a favor da 
Europa o equilíbrio dos encargos e das responsabilidades no- seio da Aliança 
Atlântica, Ouso acrescentar que, se a Grã-Bretanha conceber o seu futuro adentro 
da Comunidade Europeia, ela pode encontrar, neste domínio, o ensejo para uma 
contribuição positiva, tendo em conta as escolhas necessárias que essa decisão 
impõe,» (') 

A posição do Governo britânico, quanto a ela, evoluiu desde o acordo de 
Nassau. Ao princípio, MacMillan pareceu aceitar a integração das forças britâ- 


(') Eyraud, Mlohel La controversa nncléaire, em «Stratégie», n.» 1, été 1964, p, U7, 
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nicas no sistema americano. Mas vários observadores repararam que o governo 
conservador tinha uma certa tendência para se afastar pouco a pouco da solução 
aceite em Nassau e para se aproximar da posição da França. No entanto, a 
associação da força de dissuasão britânica com a força francesa e a participação 
destas duas forças numa futura força nuclear europeia necessitam que a Grã- 
-Bretanha seja primeiro admitida no Mercado Comum. A posição dos outros 
aliados europeus, embora não seja bem definida por não ter ainda havido 
nenhuma proposta oficial da parte da Grã-Bretanha tendente à criação efectiva 
de uma força nuclear europeia, não parece, contudo, desfavorável a esta solução. 

Quanto à segunda condição, que diz respeito ao -contrôle da força europeia 
por um órgão supranacional, a sua imposição resulta da transferência para o 
quadro europeu dos problemas suscitados no quadro atlântico pelo contròle em 
comum de uma força multilateral, Como vimos, uma das razões que tornava 
0 projecto americano de MLP .dificilmente aceitável pelos Europeus era o sis¬ 
tema de emprego das armas nucleares, que dava ao Presidente dos Estados Uni¬ 
dos um verdadeiro direito de veto. Trata-se então de saber se a França adoptará, 
no plano europeu, uma atitude diferente da que os Estados Unidos mantiveram 
até hoje na Aliança Atlântica. Como é óbvio, se o intuito do general De Gaulle 
é de impor a chefia da França à Europa Ocidental, os problemas actuais da 
NATO passarão para o plano europeu, o que não tornaria a sua resolução mais 
fácil, antes pelo contrário. É portanto necessário que a França, ao pôr a sua 
força de dissuasão ao serviço da defesa nuclear comum da Europa Ocidental, 
aceité uma delegação do poder de decisão relativo ao seu emprego numa auto¬ 
ridade não nacional representando os interesses do conjunto dos países europeus. 
Todavia, para que tenha um poder de decisão eficaz, aquela autoridade^ deverá 
tomar as suas decisões independenteraente da opinião de cada governo em' par¬ 
ticular. Este requisito justifica-se não sòmente pela necessidade, de afastar o 
Inconveniente que resultaria da possibilidade de um país exercer ura direito de 
veto e paralisar a intervenção da força nuclear europeia em caso de conflito, mas 
também de evitar que a decisão de emprego tenha de ser subordinada a um 
acordo entre todos os governos que implicaria longas consultas prévias, o que, 
em si e em atenção ao prazo de alerta extreraamente reduzido de que a Europa 
dispõe, seria um contra-senso, A delegação do poder de decisão deve ser, por 
conseguinte, entregue a uma autoridade supranacional independente de cada 
governo, à semelhança das comissões das comunidades europeias. 

A instituição de uma tal autoridade requer a transposição , da segunda etapa 
da unificação da Europa, a seguir à unificação económica, isto é, a realização de 
uma união política. Como escreveu Pierre Éoustide a este respeito, «depende 
dos Europeus criar as condições necessárias ao estabelecimento do «partnership», 
sendo a primeira a unificação política da Europa—e, no plano militar, esta unifi¬ 
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cação instauraria aquele poder político era ausência do qual a. «force de frappe» 
europeia não é senão um mito» (‘). 

Mas 0 desenvolvimento de uma força europeia e a realização das condições 
políticas necessárias à sua existência são questões que devem ser resolvidas só 
pelos próprios europeus, e, como disse o Prof. Kissinger, nas discussões relativas 
a este empreendimento, «os Estados Unidos não devem intervir nem sobretudo 
aconselhar muito» U). Sobre este último ponto, interessa considerar a opinião 
do embaixador francês Henri Bonnet, que escreveu: «A propósito dos problemas 
que só dizem respeito aos Europeus, os Estados Unidos não procurarão exercer 
qualquer pressão. Foram demasiado acusados de quererem intrometer-se nos 
nossos negócios, no tempo da Comunidade Europeia de Defesa, para se exporem 
novamente e com alegria a esta crítica.» (“) 

Há essencialmente dois problemas que os Europeus terão de superar nas 
suas futuras negociações: ura será relativo ã instauração da autoridade supra¬ 
nacional que decidirá do emprego da força nuclear independentemente das auto¬ 
ridades nacionais e principalmente dos países que fornecerão as armas nucleares, 
O outro problema, não menos melindroso, dirá respeito á participação da Ale¬ 
manha Federal na força nuclear europeia, Presentemente, parecq que, por um 
lado, a França assim como a Inglaterra são opostas ao acesso deste país às 
armas nucleares, e que, por outro lado, a Alemanha tem consciência que sd a pro¬ 
tecção nuclear americana está em medida de assegurar eficientemente a defesa 
do seu território e, por isso, na actual controvérsia nuclear, a sua posição encon¬ 
tra-se muito mais próxima dos Estados Unidos que da França. Ora, uma desnu- 
clearização do território alemão, seria inadmissível para os Alemães e não se 
poderia conceber que, numa Europa unida, apenas a defesa nuclear da Alemanha 
seja assegurada pelos Estados Unidos ao passo que o resto da Europa seria pro¬ 
tegido pela força de dissuasão europeia, A única solução que a França e a Grã- 
■Bretanha poderão aceitar será, portanto, de conceder à República Federal Alemã 
direitos iguais aos dos demais aliados no domínio da defesa nuclear comum. 

É forçoso reconhecer que a unificação política da Europa não se reali¬ 
zará amanhã. Na opinião do Prof. Garcia Arias, o prazo parece ainda lon¬ 
gínquo: «Antevemos para os próximos século e milénio um sistema mundial 
de grandes espaços geopolíticos como bases dos principais centros de poder: 
logo depois dos Estados Unidos e da União Soviética, talvez a China, mas 
também uma Europa unida,,.» (U Para já, o que se pode dizer é que os resul- 

(>) Rustlde, pierre —Lfl /ores «e frajipe européenne: mythe ou possibilité?, em «Eévue polltlque 
parlementalre», n." 743, sep, 1964, p. 41, 

n Colóquio organleado era Bruxelas sobre a defesa militar da Europa, em «Res Publica», 
0 [1], 1964, 

(“) Rme do né/em Nattonale, avril 1966, p, 619, 

('!) Arlas, Garcia-As Transjoma^es das Relações Internaáonak no Século XX, p. 418, 
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tados alcançados até hoje são muito encorajadores, embora haja bastante que 
fazer no domímo da própria unificação económica. Não devemos, contudo, 
pensar que a controvérsia nuclear da NATO não poderá ser removida até à 
unificação política da Europa. Esta é uma solução a longo prazo que não 
impede que se adopte entretanto um modus vlvenãi nas relações políticas e mili¬ 
tares entre os Estados Unidos e a Europa. Para isso seria necessária uma melhor , ! 
compreensão mútua dos interesses dos Estados Unidos, por ura lado, e dos países í 

europeus, especialmente a França, por outro. Do lado americano, o Governo de í 

Washington não deveria opor-se à existência inelutável das forças nucleares nacio- f 

nais francesa e inglesa, embrião de uma futura força nuclear europeia. Antes os 
Estados Unidos deveriam ajudar os Europeus, mediante uma cooperação nuclear i 

tão estreita quanto possível ('). È certo que a existência de várias forças inde- . 1 

pendentes aumenta os riscos de desencadeamento de uma guerra nuclear, mas é | 

certo também que os Europeus não são mais desejosos do que os Americanos í. 

de sofrer as devastações que provocaria uma guerra nuclear e, portanto, podemos | 

pensar que, pelo menos na prática, eles serão tão moderados como os Ameri¬ 
canos, senão mais, no que diz respeito ao emprego das armas nucleares. Do lado 
europeu e" principalmente francês, a tomada de posição contra a estratégia da l' 
dissuasão graduada deveria ser reconsiderada em função das circunstâncias que 
determinaram os dirigentes democratas a adoptarem as novas concepções que I 
vigoram ainda hoje, Com eleito, a única força de dissuasão que está presente¬ 
mente em medida de assegurar eficientemente a defesa da Aliança Atlântica é a 
força nuclear estratégica norte-americana, e pode afirma^se que a racionalidade t 

com que foi elaborada a estratégia do seu emprego O é O' que dá à sua credi- [ 

bilidade um nível tão alto. Pelo contrário, a fraqueza da pequena força de dissua- í 

são francesa obriga os seus detentores a adoptar uma estratégia de dissuasão I 
máxima que, tal como foi apresentada pelos seus defensores, pode ser qualificada f 
de irracional, dadas as consequências desastrosas que, nos factos, a sua aplicação 1, 

acarretaria para a França, Por isso,,durante dez ou quinze anos, enquanto a uni- [ 

ficação política da Europa não for uma realidade, nenhum aliado europeu poderá | 

aceitar a substituição da protecção nuclear americana por outra qualquer. Pois, f 
se os Estados Unidos, que possuem uma força com um valor dissuasor incom- 
paràvelmente superior ao da força francesa, não conseguiram proteger as cidades ' [, 

europeias, seria inconcebível que a protecção destas cidades fosse assegurada [ 
com maior êxito pela pequena força nuclear francesa, [, 


f) 0 mador obstáculo à reallzaçáo desta cooperação seria, sem dúvida, a oposição do Coiv 
Ê;resso norte-americano que não aceitaria senão muito dificilmente emendar a legislação aotual 
sobre a energia nuclear a favor da França e dos demais aliados europeus, 

(D Um grande mérito da dissuasão gráduada reside, com efeito, na distinção que faz entre a 
dissuasão e o emprego, o fracasso da dissuasão tendo para os Americanos consequências multo dife¬ 
rentes conforme a estratégia de emprego adoptada. Os Europeus interessam-se mais pela dissuasão 
sem se preocuparem muito com o que aconteceria caso a dissuasão falhasse, o que é muito menos 
realista, 


ibs 

Na realidade, esta última só pode ter uma utilidade nacional sendo inte¬ 
grada numa fürga nuclear europeia. No entanto, é preciso não esquecer que 
a. França não se encontra só mas sim no meio de uma aliança, e, por isso mesmo, 
apesar de se ter retirado das estruturas militares da NATO, ela não deixa de 
gozar de facto da protecção nuclear norte-americana, Cora efeito, «a França 
— observa o Prof, Henrique Martins de Carvalho— tomou a clara liderança do 
grupo reticente, distinguindo sübtilraente a Aliança (ã qual se mantém fiel) da 
respectiva organização que vai repudiando progressivamente» ('), Nestas condi¬ 
ções a ameaça, não explícita contudo, de utilizar a força francesa como detonador 
é a única função de dissuasão que esta seja susceptível de desempenhar no quadro 
atlântico actual, 

Uma guerra nuclear desencadeada pela França desempenhando o papel de 
detonador pode ser esquematizada da seguinte maneira: 



I_A França, sentindo-se ameaçada pela União Soviética ou depois de esta 
ter provocado um conflito limitado cora o emprego de armas clássicas, desen¬ 
cadeia um primeiro ataque nuclear contra as cidades (dissuasão, máxima apli¬ 
cada) daquela potência. 


t') Oarvalho, Henrique Martins tte~PoIííica Extern Portuguesa Relacionada com o Afidn- 
(ieo, eit,, p, 683, 
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II- A União Soviética, em réplica ao primeiro atape nuclear francês, desen¬ 
cadeia uma guerra nuclear total contra a França pe fica corapletamente 
devastada. 

III— Os Estados Unidos não podem aceitar a destruição de um país aliado 
sem .fazer intervir automaticamente a sua força nuclear, estratégica contra a 
União Soviética (efeito do detonador) (‘). 

' IV—A União Soviética reage perante as contra-represálias americanas pelo 
emprego das suas armas nucleares apontadas para o território dos Estados 
Unidos. 

Se a força nuclear francesa estivesse isolada, ela não teria verdadeiramente 
'um valor dissuasor, porquanto não seria susceptível de provocair, na União 
Soviética, senão destruições mínimas em comparação com as devastações que ela 
própria sofreria em consequência das represálias so^viéticas. Mas como os Estados 
Unidos são aliados da França, a destruição desta provocaria o desencadeamento 
de represálias nucleares americanas que originariam ■ desta vez devastações ina¬ 
ceitáveis para a União Soviética. Para evitar estas devastações, a União Soviética 
abster-se-á de exercer qualquer pressão sobre a França, Por conseguinte, o efeito 
dissuasor provém' indirectamente da força nuclear americana. 

. Ein França, o general Beaufre justifica a utilidade da força nuclear francesa 
atribuindo-se uma função bastante próxima da do detonador, quando escreve 
que qualquer nova força nuclear no seio da Aliança deve depender em tempo 
de paz de um centro de decisão autónomo para que tenha um valor realmente 
dissuasor, sendo vantajosO' aumentar a incerteza do adversário' pela pluralidade 
dos métodos e, portanto, pela pluralidade dos centros de dissuasão 

Tendo em conta que, nas circunstâncias presentes, o valor efectivo da força 
de dissuasão francesa é dependente da existência da força nuclear americana, 
seria necessário, para que uma 'conciliação fosse possível entre os dirigentes ame¬ 
ricanos e os dirigentes franceses, que estes reconhecessem' o bem fundado dos 
motivos que levaram os Amerioanos a adoptar as concepções estratégicas da 
dissuasão graduada, -e que‘ satisfizessem, por sua parte, aos Estados Unidos no 
respeitante ao reforço da defesa convencional da Europa, tanto no interesse destes 
como no de todos os demais aliados europeus, inclusive a França, pois as armas 
convencionais não deixarão de ser necessárias para asseg'urar a defesa da Europa 
Ocidental,, mesmo qUe esta tenha uma , força nuclear independente. 


(1) A intenengao aos Estados Unidos no conflito é devida ao carácter total dá guerra nuclear 
desencadeada pela França. Se a União Soviética tivesse a iniciativa do primeiro ataque nuclear 
e se as destruições,do território francês fossem limitadas, seria muito provável, cOmo já dissemos, que 
os Estados Unidos não interviessem automàtlcamente. 

(9) Beaufre (Général)-le problème iu paríoge deu responsablliiés nucléaires, em «Stratégle», 
n,' 5, été, 1966, 
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b) A força nuclear europeia 

1. As condições para a criação de uma força nuclear europeia 

A unificação política da Europa é uma condição necessária à realização do 
«partnership» no domínio nuclear mas não é uma condição suficiente, Com efeito, 
para que os Europeus possam assegurar eficientemente a sua defesa nuclear inde¬ 
pendentemente dos Estados Unidos, não interessa que seja estabelecida a autori¬ 
dade supranacional indispensável para decidir do emprego da força nuclear euro¬ 
peia, se esta força não tiver um valor realmente dissuasor só por si. É por isso 
que, convém agora estudar as condições de que os Europeus dispõem para criar 
uma força de dissuasão dotada de uma certa credibilidade. 

Não faltou quem negasse à Europa qualquer possibilidade de constituir 
ura dia uma força nuclear verdadeiramente eficaz. Assim, por exemplo, Lorã 
Home declarou: «A América suporta a principal responsabilidade da defesa do 
mundo livre. Esta situação é simplesmente devida ao facto de os Estados Unidos' 
serem o único país dispondo de uraa riqueza e de uma população suficientes 
para rivalizar com a União Soviética.» {') E, segundo o autor norte-americano 
Livingston Hártley, «nos planos militar e estratégico, não parece possível que uma 
Europa unida seja capaz de chegar a uma situação de igualdade com os Estados 
Unidos, quaisquer que sejam as condições futuras que podem ser encaradas». 
Como escreveu o antigo secretário de Estado Dean Acheson, na revista Foreign 
Affairs, de Janeiro de 1963: «Seria uma ilusão pensar que a Europa pode ou 
poderá produzir uma força de dissuasão independente dentro de um prazo pre¬ 
visível de acordo com o planeamento militar, mesmo que lhe seja dada a ajuda 
técnica necessária, Os nossos aliados europeus da NATO gastam, em conjunto, 
cerca de 15 biliões de dólares por ano, para a sua defesa, O secretário da Defesa 
Mc Namara disse-nos que no próximo ano fiscal os Estados Unidos gastarão 
15 biliões de dólares apenas para as suas armas nucleares e os meios de lança¬ 
mento, O esforço nuclear britânico desde há muitos anos desviou recursos dis¬ 
poníveis, reduziu as forças convencionais até a um ponto mínimo e produziu 
uma capacidade nuclear que, porventura, pode representar 2 % da força nuclear 
de que os Estados Unidos podem dispor na área da NATO.»’.., «Mesmo que uma 
Europa unida conseguisse desenvolver a vontade e a capacidade de igualar um 
dia 0 esforço nuclear americano, ela bão se tomaria um parceiro igual aos 
Estados Unidos no domínio da defesa, A razão, que é geográfica e portanto 
permanente, reside no facto de a Europa Ocidental, ao contrário dos Estados 
Unidos, carecer do espaço: necessário para dispersar os mísseis é bombardeiros 


(U Slessor, John-La síratégie de la dissuashn; les représallles nucléaires et lês problèms 
çonnexes, em «Hevvç Polltique Etra-ngère», 28 [l], 1663, 
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em áreas afastadas das cidades. Os mísseis e os aviões espalhados numa Europa 
Ocidental de forte densidade populacional e a algumas centenas de quilómetros 
apenas do bloco soviético não deixarão de ser incomparàvelraente mais vulne¬ 
ráveis a um ataque nuclear do que os nossos que estão situados nos Estados 
do Oeste.» (O 

Uma primeira objecglo que se pode fazer a estas observações desfavoráveis 
à realização de uma força nuclear europeia diz respeito á comparação feita entre 
uma futura força europeia e a actuql força nuclear americana. Na verdade, o 
problema não consiste em saber se a Europa pode ou não pode igualar os Esta¬ 
dos Unidos no domínio dos ariíiamentos nucleares, dado que a defesa da Europa 
é de natureza diferente da dos Estados Unidos. A geografia é, por exemplo, um 
factor diferenciador que obriga a fazer uma distinção entre os problemas da 
defesa relativos aos dois continentes. A precisão e a potência necessárias das 
armas nucleares sendo função da distância, e visto que a Europa Ocidental está 
imediatamente em contacto com o agressor potencial, ao passo que os Estados 
Unidos se encontram afastados dele de vários milhares de quilómetros, é normal 
que 0 esforço militar americano no domínio nuclear tenha de ser maior que o 
esforço europeu. Para a constituição de uma força nuclear europeia já seriam 
suficientes os mísseis balísticos de alcance intermédio que poderiam atingir a 
maior parte das zonas mais habitadas e industriais da União Soviética assim 
como um grande número das bases de lançamento dos seus mísseis. O número 
de mísseis necessários para destruir as bases adversas também seria relativa¬ 
mente reduzido graças à maior precisão dos engenhos lançados a partir de bases 
bastante próximas. 

A política é outro factor diferenciador que convém apontar. Com efeito, 
não se pode separar a defesa da política estrangeira e importa relembrar que a 
política externa americana não é apenas atlântica mas mundial, ao passo que a 
política externa dos Estados europeus abrange um âmbito geográfico em geral 
muito mais limitado. Como as responsabilidades dos Estados Unidos na defesa 
militar do mundo ocidental são, hoje em dia, incomparàvelmente maiores que as 
responsabilidades assumidas pelos seus aliados europeus, é natural que as suas 
despesas de armamento nuclear sejam muito mais elevadas. 

Por fim, 0 último facto que convém mencionar é de natureza político-estra¬ 
tégica e diz respeito à corrida aos armamentos nucleares a que foram levados 
os Estados Unidos com vista a manter sobre a União Soviética uma superiori¬ 
dade muito nítida, Esta competição, iniciada desde os primeiros anos do período 
do «missile gap», levou os Estados Unidos a aumentar de maneira espectacular 


(') Hartley, Livingston -Atíoíiíto Ckallenge, pp. +1 e tó, 
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O seu potencial nuclear estratégico até um ponto de saturação que os Europeus 
não precisam atingir para ter uma força de dissuasão suficientemente eficaz, isto 
é, em parte invulnerável a um ataque nuclear adverso e susceptível de provocar 
no território inimigo devastações inaceitáveis. 

Nestas condições, parece que a realização de uma força nuclear europeia, 
adaptada às necessidades da defesa pròpriamente europeia, é um empreendi¬ 
mento que se situa dentro das possibilidades de uma Europa unida, dado O' 
estado de desenvolvimento económico e científico a que os seus futuros membros 
já chegaram hoje, O único elemento mais desfavorável a tal empreendimento é, 
ao fim e ao cabo, o espaço. Com efeito, em nenhuma parte da Europa Ocidental 
se encontram densidades populacionais tão baixas como ho Nevada (1,5 habi¬ 
tantes por kmO, ou no Montana (1,78 h./kmO, onde estão instaladas as rampas 
de lançamento dos mísseis americanos «Titan» g «Minuteam», As únicas regiões 
da Europa que estão pouco habitadas e suficientemente afastadas dos centros 
urbanos são os planaltos da Escócia, que têm uma densidade de 5,75 h,/km’, 
pequenas zonas do Pais de Gales setentrional, as zonas relaíivamente reduzidas 
dos Alpes franceses (densidade de 15,53 h./km’') e italianos ('). É porém forçoso 
reconhecer que a densidade populacional não é o factor mais importante de 
credibilidade da força nuclear (=). O que importa sobretudo é a'invulnerabilidade 
parcial das armas nucleares e a capacidade global de destruição destas, depois 
de um primeiro ataque nuclear. 

No que diz respeito à invulnerabilidade das armas, a melhor protecção 
para os mísseis com base em terra são os silos de betão enterrados, mas para 
uma força á escala da Europa, não há dúvida que têm maior interesse os 
mísseis que podem ser lançados a partir dç submarinos em imersão e cujo 
alcance pode ser de 4500 km, sendo a sua invulnerabilidade quase absoluta. Quanto 
à capacidade global de destruição num segundo ataque nuclear, pode dizer-se 
que uma força nuclear europeia teria a possibilidade de provocar em. território 
inimigo devastações suficientemente consideráveis para que o agressor poten¬ 
cial se abstenha de recorrer ao emprego da força. Já podemos ter uma ideia 
do que poderia ser uma força nuclear europeia constituída imicamente pela 
associação da força britânica e da força francesa. 

(P Estas indicações sobre a densidade populacional foram extraidas de um artigo de Eugène 
Hinteroff—Jíé/Ierío» sur la MLP, em aPolltlque'étrangère», 30 [1], 1966. 

(=) A protecção das populações civis tem mais importância que a densidade populacional, pois 
0 mais perigoso não seria um ataque nuclear contra armas cujos efeitos sobre as populações civis 
não poderiam ser senão relativamente reduzidos, quer a população seja densa ou não, mas um 
ataque contra cidade. Ora, nem sequer nos Estados Unidos existe uma defesa paasiva eficiente; 

0 próprio secretário da Defesa afirmou que, em caso de ataque nuclear contra ciadades em grande 
escala, os Estados Unidos perderiam 150 milhões de vidas humanas, 








110 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

A força nuclear do Reino Unido é presentemente constituída por meios 
aéreos equipados com armas nucleares inglesas e mísseis ar-terra. Esses , meios 
aéreos são os 80 bombardeiros V (Victor B2 e Vulcan B2) de fabrico inglês. 
Eles podem transportar até 3200 km as bombas atómicas e termonucleares ingle¬ 
sas. Os mísseis ar-terra que os equipara são os «Blue Steel», também de fabrico 
inglês, mas de alcance muito reduzido, limitado a 320 km apenas. Como se vê, 
0 'S elementos da força britânica não são por enquanto muito variados nem 
muito numerosos. No entanto, está prevista a sua substituição por outros ele¬ 
mentos, no período de 1968-70. Com efeito, os Ingleses vão receber cerca de 
80 caças-bombardeiros supersónicos «PB 111» de fabrico norte-americano. O raio 
de acção destes aviões é igual ao dos bombardeiros V, mas são duas vezes 
e meia mais rápidos (mach 2,5), Além disso, a Grã-Bretanha terá quatro subma¬ 
rinos nucleares equipados com mísseis do tipo Polaris e alguns navios de super¬ 
fície (') equipados com mísseis Seadart». 

■ A força nuclear estratégica francesa, embora ainda seja mais limitada do 
que a força inglesa, há-de ser no futuro mais completa que esta se considerarmos 
as previsões que já foram estabelecidas. Do orçamento do Estado para 1966, 
22 biliões de francos (130 milhões de contos) foram destinados a despesas com as 
forças armadas e, desta verba, a força de dissuasão consumiu cerca de 10,5 biliões 
de francos (63 milhões de contos), ou seja ura pouco menos de metade. Desta 
enorme soma, mais de 50 ”/o, isto é, 5,5 milhões de francos (33 milhões de contos) 
correspondiam a autorizações de despesa já concedidas para o desenvolvimento 
dos programas daquela força, como os relativos à instalação dos órgãos de 
comando e à construção de silos subterrâneos para projécteis balísticos terra- 
-terra armados de ogivas nucleares, que deverão estar prontos em 1968. 

Poi em Fevereiro de 1960 que â França fez a sua primeira explosão atómica. 
As bombas «A» foram fabricadas com o plutónio obtido nos reactores nucleares 
de Marcoule, Os progressos foram rápidos: o ensaio do protótipo da bomba «A» 
operacional teve lugar em Maio de 1962. A explosão da primeira bomba «H» fran¬ 
cesa está prevista para 1968. Ê o centro de separação isotópica de Herrelatte 
que fornece o urânio 235 enriquecido necessário para a realização das bombas 
•termonucleares. Estas bombas serio depois examinadas, na base de ensaios de 
Muruora, no Pacífico, que já é operacional. A força nuclear estratégica deve 
evoluir em três etapas ou «gerações». Cada uma corresponde à utilização gene¬ 
ralizada de um certo tipo de vector: aviões bombardeiros para a primeira gera¬ 
ção, mísseis terra-terra para a segunda geração e submarinos nucleares equipados 
com mísseis para a terceira geração (1971) (2), Presentemente, a força de dissua- 


CD Contratorpedeiros do tipo 82, de 5600 toneladas. 

(’) A força da segunda geração é por vezes designada por força de transição entre a da pri¬ 
meira geração e a da segunda, que neste caso é a força constituída por submarinos nucleares. 
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são ainda está na sua primeira geração e consta de 62 caças-bombardeiros 
Mirage IV portadores de uma bomba «A» de 60 kilotones (três vezes mais potente 
que a bomba de Hiroshima), O seu raio de acção é de 3200 km mas eles 
podem ser reabastecidos no ar por um avião «Tanker» ('), e, só com ura reabas¬ 
tecimento suplementar, o raio de acção do Mirage IV pode ser dg 5500 km. Os 
Mirage IV estão alternadamente em estado de alerta à razão de 1 por esquadra. 
A capacidade estratégica destes aviões diminuirá entre 1970 e 1972, altura em que 
serão substituídos por mísseis (=). Os mísseis de 3000 km de alcance serão 
instalados em silos de 30 metros de profundidade, nas montanhas da Alta Pro- 
vença, Preve-se que a base da Alta Piovença compreenderá 25 silos subterrâneos 
cada um com um míssil SSBS de ogiva nuclear cuja carga será quatro vezes 
mais potente que a das bombas «A» transportadas pelos Mirage IV. A terceira 
.geração dos submarinos nucleares lança-mísseis aparecerá em 1971. Os engenhei¬ 
ros franceses estão a construir um submarino de 8500 toneladas, portador de 
16 mísseis de ogivas nucleares e de 2500 km de alcance. Os engenhos mar-terra 
com que serão equipados os submarinos nucleares serão derivados dos engenhos 
SSE,3 da segunda geração, A força de dissuasão da terceira geração terá pelo 
menos 3 submarinos e, portanto, 48 mísseis termonucleares (=). Interessa também 
precisar que, além das armas nucleares es,tratégicas, a França começou a pro¬ 
duzir armas nucleares tácticas com que vai equipar o seu exército. 

Este estudo da forga de dissuasão francesa tem o maior interesse na medida 
em que demonstra o nível tecnológico a que pode chegar, no domínio do arma¬ 
mento nuclear, uma potência média sem qualquer ajuda do exterior, porquanto 
os Estados Unidos sempre se recusaram a comunicar,à França informações res¬ 
peitantes à utilização da energia atómica com fins militares. :é também inte- 
ressante notar que, em França, a percentagem das despesas militares no orça¬ 
mento do Estado é apenas de 21%(') e que nesta percentagem só a metade é 
que se destina à realização da força de dissuasão. Se co,nsiderarmos então a capa¬ 
cidade realizadora das demais potências do Mercadp Comum e da Grã-Bretanha, 
não há dúvida que a cooperação de todos estes países num esforço comum per¬ 
mitiria criar uma força nuclear europeia com um valor dissuasor, bastante. 
A Europa será então um desses grandes Superestados a que se refere o Prof, 
Garcia Arias, «povoados por centenas de milhões de habitantes, que disporão 
de todo 0 armamento nuclear e de armamento tecnológico moderno» (“). 


(D Em 1964, a França oomproii aos Estados Unidos 12 aviões KC 135 F, 

(-) O exértíito francês dispõe nas Landes de ura terreno para o ensaio dos raiíssels que serão 
lançados em direcção ao oceano Atlântico, A sua trajectórla poderá ser observada de. um posto 
.situado nos Açores e construído com a autorização de Portugal. 

(D 0 primeiro foi lançado era 29 de Março de 1967 e os outros dois devem estar prontos era 1974. 
(D Nos Estados Unidos esta peroentagera é de 42,6%, 

(') Arla,s, Garcia— As Transjomações ãas Relações■ Internacionais no Século XZ, p, 416, 
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2. A força nuclear europeia na Aliança Atlântica 

Desde a celebração do Pacto do Atlântico, em 1949, as relações entre os r 
aliados foram função de uma determinada conjuntura caracterizada por uma 
situação de facto que nasceu da 2.“ guerra mundial: a divisão do mundo em 
dois blocos e a eidstência, no bloco ocidental, por um lado, de um grupo de 
Estados europeus incapazes de assegurarem eficientemente, pelos seus próprios ; 

meios, a sua defesa perante a atitude hostil da poderosa TTnião Soviética, e, por ; 

outro lado, dos Estados Unidos, da América, a primeira potência industrial do ' i 
mundo que, por si só, contrabalança, a favor de todo o bloco ocidental e, portanto, 
dos países europeus, a influência exercida pela União Soviética no plano mundial 
Este desequilíbrio interno no bloco ocidental havia de se traduzir, como era 
natural, com particular relevância no domínio da defesa nuclear, pela chefia 
unipolar dos Estados Unidos. Em consequência, tanto a organização militar da 
Aliança como as concepções estratégicas que foram adoptadas até hoje traduzem i 

esta posição predominante dos Estados Unidos em relação aos seus aliados ; 

europeus. Todavia, se a Europa se erigisse ao nível de grande potência estra- ? 

tégica com uma força nuclear independente dos Estados Unidos, é lícito per¬ 
guntar-se qual seria a razão de ser da NATO e, até, a utilidade da própria I 
Aliança Atlântica, ? 

No que diz respeito à organização militar do Tratado do Atlântico Norte, 
tal como foi estruturada desde os primeiros anos da existência da Aliança, é J 

forçoso reconhecer que ela seria inadaptada às novas condições. Tanto a repar- | 

tição actual dos comandos da NATO em quatro zonas geográficas como o facto i 

de 0 Comando Aliado na Europa ser chefiado por um oficial americano não | 

seriam compatíveis com uma divisão bipolar da Aliança Atlântica. Com efeito, 
a repartição em comandos do espaço estratégico coherto pelo Tratado do Atlân- | 

tico Norte foi feita em função não sòmente dos factores geográficos mas também I 

de factores políticos, pois só a divisão da Europa em vários Estados permitia í 

que ela fosse submetida a vários comandos; uma parte depende do Comando .v 

Aliado na Europa, outra parte do Comité da Mancha, e uma,última parte -Por-' ; 

tugal encontra-se incluído nesta— do Comaqdo do Atlântico, Más a unificaçãO' 1 
política da Europa e a sua ascensão a grande potência estratégica obrigara 
naturalmente a suprimir esta comparticipação no plano atlântico geral ('). Por í 

outro lado, o facto de o SACEUB ser cie nacionalidade americana faz com que [ 

as decisões dependentes da sua autoridade possam ser facilmente controladas i 


(P Isto não quer, contudo, dizer que uma repartifiâo geográfica^ de vários comandos no plano 
pròpriamente europeu tenha de ser rejeitada. Mas, neste caso, os comandantes de cada zona não 
seriam responsáveis perante um órgão atlântico como o grupo permanente mas sim perante um 
órgão europeu. 
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pelo Presidente dos Estados Unidos. É por isso que, quando se falava em colocar 
uma força nuclear da NATO sob a autoridade do SACEUR para satisfazer as 
aspirações nucleares dos Europeus, estes não eram particularmente favoráveis 
ao projecto, porquanto o emprego da força nuclear dependia, afinal de contas, 
da decisão do Presidente dos Estados Unidos, de que o SACEUR seria um mero 
executante. Esta é a outra razão pela qual a organização actual da Aliança Atlân¬ 
tica seria incompatível cora a existência no seu seio' de«uraa Europa unida e dese¬ 
josa de preservar a sua independência para com os Estados Unidos, 

Parece, portanto, que a organização da Aliança terá de ser profundamente 
remodelada, se não for corapletamente abandonada, de acordo cora as mutações 
consequentes à substituição da liderança dos Estados Unidos pelo «partnership» 
atlântico. 

No que diz respeito à própria Aliança Atlântica, há duas perguntas que podem 
ser feitas: será esta de qualquer utilidade quando a Europa chegar ao nível 
de grande potência estratégica? E ainda quando permanecesse necessária, seria 
possível mantê-la em condições de viabilidade? A resposta à primeira pergunta 
é-nos dada pelo Prof. Kissinger que declarou: «...a Europa... deve evitar crer 
ou fazer crer que ela pode passar sem os Estados Unidos, porquanto o presente 
e 0 futuro não se podem fundar na separação dos interesses em causa.» (') 
Segundo a opinião do brigadeiro Kaúlza de Arriaga, emitida na conferência 
proferida em 20 de Outubro de 1966, «a Europa, mesmo quando grande potência 
estratégica e em paridade com os Estadps Unidos da América, manter-se-á ligada 
a estes. Assim o condiciona a identidade de etnias, de ideologias e de civilizações 
e 0 aconselha a dificuldade de uma sobrevivência isolada» (0. 

Para o Prof, João Ameal não seriam tanto os laços de velha e natural soli¬ 
dariedade existentes entre Americanos e Europeus —mesmas raízes históricas, 
mesmos valores espirituais e éticos predominantes, mesmas aspirações quanto ao 
futuro— que impõem aquilo a que chama «Euramérica» como as utilíssimas liga¬ 
ções euro-americanas que fazem do oceano Atlântico «como que o Mediterrâneo 
dos tempos modernos», segundo a expressão de Alexandre Marc(0, e que se 
mostram «imprescindíveis para que se atinjam, de ambos os lados, os objectivos 
seguintes; 

a) acesso às fontes mundiais de energia; 

b) estabilização das matérias-primas;, 

c) partilha das riquezas primordiais; 


(>) Discurso proferido no colóquio organizado em Bruxelas, de 13 a 16 de Maio de 1963, sobre 
0 tema da defesa militar da Europa, Revista Res Publica, 6 [1], 1964, 

(“) Arriaga, Kaúlza “A Defesa Nacional Portuguesa nos últimos 40 Anos e no Futuro. Edições 
Panorama, Lisboa, 1066, p, 24, 

(b Ameal, Joâo-Ob, cit., p. 331, 
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d) política dos contratos a longo prazo; 

e) ventilação universal dos créditos; 

/) assistência técnica e investimentos'humanos; 

g) aumento da cooperação entre países industrializados e países em vias 
de desencobrimento. 

Eis alguns fortes motivos que aconselham e justificam aquilo que intitu¬ 
lámos Euramérica—muito em particular quando se trata de problemas econó¬ 
micos». Acrescenta, a seguir, o autor: «Nada repugna a imagem de que'se 
serviu uma vez o antigo embaixador de França em 'Washington, Henri Béren- 
ger: —«A Europa deixou de ser centro de uma circunferência, para ser agora 
foco de uma elipse— cujo outro foco é representado pelos Estados Unidos da 
América.» (') 

É, pois, por estas várias razões que os Estados Unidos e a Europa não podem 
seguir caminhos diferentes mas devem, pelo contrário, permanecer associados 
para defenderem melhor os seus interesses comuns. É, este, aliás, o verdadeiro 
significado do «partnership» e também um dos fins do Tratado do Atlântico 
Norte, cujo preâmbulo diz expressamente que os Estados partes estão «decididos 
a salvaguardar a, liberdade, herança comum e civilização dos seus povos, fundados 
nos princípios da democracia, das liberdades individuais e do respeito pelo direito». 
Por conseguinte, pode dizer-se que o «partnership» nuclear e a Aliança Atlântica 
não são dois conceitos incompatíveis. Parece até que esta constitua a melhor 
solução para a realização daquele no domínio da defesa. Mas agora importa saber 
em que medida será possível a realização do «partnership» na Aliança Atlântica, 
pois, como é óbvio, o aparecimento de uma força nuclear estratégica europeia, 
independente da força americana, levanta o problema da' coexistência destas 
duas forças. 

Se considerarmos presentemente os resultados da experiência da coexistência 
da força nuclear britânica, por um lado, e da força nuclear francesa, pelo outro, 
com a força americana, chegamos a duas conclusões opostas;, a coexistência da 
força nuclear britânica com a força americana nunca deu origem a qualquer desa¬ 
cordo importante entre os dois países, ao passo que a existência da força de 
dissuasão francesa foi mm motivo de maior deterioração das relações entre este 
país e os Estados Unidos. Se o mesmo que se passou com a França suceder nOm 
a criação de uma força nuclear europeia, não há dúvida de que será impossível 
manter de pé a Aliança e, quanto mais, realizar ura autêntico «partnership» no 
domínio militar. Todavia, para que se possa emitir um juízo válido a este res¬ 
peito, é preciso ver, primeiro, quais são as razões dó desacordo entre a França e 

(') Ameal, João~ 0&. di., p. 331 e 332. ,, 
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OS Estados Unidos e saber, em segundo lugar, se um tal desacordo teria necessà- 
riamente de existir entre uma Europa unida detentora de uma força nuclear 
estratégica e os Estados Unidos da América. 

A condição indispensável para que duas forças nucleares aliadas coexistam, 
reforçando-se mütuamente, é a coordenação das estratégias de emprego relativas 
a cada uma delas. Isto quer dizer, por outras palavras, que os dois países inte¬ 
ressados têm de chegar a um acordo"" quanto aos seus fins pela determinação 
prévia dos objectivos das suas forças nucleares e das circunstâncias em que estas 
forças poderio ser utilizadas. Esta coordenação permite, em caso de guerra 
nuclear, uma intervenção simultânea das duas forças como que se tratasse 
apenas de uma só. Quando as duas forças não são de importância igual, sucede, 
como é natural, que é o país detentor da pequena força que deve adoptar as con¬ 
cepções estratégicas da grande potência aliada. Este sistema tem por efeito 
aumentar a credibilidade e, portanto, a efiméncia da pequena força em detrimento 
da sua independência. Foi o que se verificou com a Grã-Bretanha, que aceitou 
desde o princípio a coordenação da sua força nuclear com a força nuclear estra¬ 
tégica americana, de acordo cora a estratégia da dissuasão máxima e, a seguir, 
da dissuasão graduada. Quando a França possuiu por sua vez a primeira bomba 
atómica operacional, os Estados Unidos já tinham adoptado a dissuasão gra¬ 
duada e, consequentemente, a coordenação da força nuclear francesa com a força 
americana exigia que a França adoptasse também as novas concepções estraté¬ 
gicas de Washington. Mas, no espírito do general De Gaulle, a força de dissuasão 
nacional tinha por fim permitir uma maior independência política da França e 
a livre escolha da sua política externa. Tornava-se, por isso, necessário preservar 
a independência da força nuclear estratégica francesa mesmo que fosse em 
detrimento da sua eficiência e, nestas condições, a França só podia optar pela 
dissuasão máxima ('). Quando o ministro francês do Exército', Pierre Messmer, 
interveio na reunião do Conselho da NATO de Dezembro de 1964, ele declarou 
que a França permanecia ligada aos conceitos estratégicos definidos pela Aliança 
em 1956, isto é, à doutrina da retaliação maciça, e que era no espírito de uma 
tal estratégia que o Governo francês estaria disposto a coordenar o emprego 
da força francesa com a força dos Estados Unidos. A coordenação do emprego 
das armas nucleares de duas potências estando pqrtanto subordinado a um 
acordo sobre a doutrina estratégica, interessa agora saber qual será a estratégia 
nuclear susceptível de ser adoptada pela Europa quando grande potência estra¬ 
tégica. 

iD A política externa britítnlca, ao contrário do gue sucedia com a França, era, na sua Unlia 
geral, a mesma que a dos Estados Unidos e é por Isso que a Grã-Bretanha aceitou sem dificuldade 
maior tornar a sua força de dissuasão dependente da força americana. 
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Como já dissemos, a estratégia da dissuasão máxima adoptada por uma 
pequena potência como a França é irracional, mas já não o seria tanto se fosse 
adoptada por uma potência à dimensão da Europa. Parece, contudo, que uma 
Europa unida estaria também em medida de adoptar a estratégia da dissuasão 
graduada. Esta estratégia requer uma grande invulnerabilidade dos seus meios 
de represália a um primeiro ataque nuclear. Esta condição não pode ser satis¬ 
feita só pela França por causa da exiguidade do seu território e da insuficiência 
numérica das suas armas nucleares — sobretudo dos submarinos nucleares invul¬ 
neráveis de que ela poderá dispor um dia— mas pode sê-lo por uma Europa 
unida cujo território estender-se-ia desde o Árctico até ao Mediterrâneo e cujo 
armamento nuclear seria bastante importante quantitativamente para que o ini¬ 
migo potencial não pudesse neutralizá-lo completamente num primeiro ataque 
nuclear (‘). A Europa podendo portanto escolher entre as duas concepções estra¬ 
tégicas, 0 que a França, presenteraente, não pode fazer, importa destrinçar o que 
poderia ser a'melhor solução. Chega-se então à conclusão que a posição geo¬ 
gráfica da Europa aconselha a adopção da dissuasão graduada. Com efeito, a 
estratégia Mc Namara era dificilmente aceitável pelos Europeus, porque estes 
não tinham meios próprios para dissuadir o agressor potencial de desenca¬ 
dear um primeiro ataque nuclear contra eles; estes meios estavam nas mãos 
dos Estados Unidos e não era certo que estes últimos os utilizassem para a 
defesa da Europa como que se tratasse do seu próprio território. Mas se a 
Europa se tornar uma grande potência estratégica com uma força nuclear inde¬ 
pendente, este inconveniente da dissuasão graduada desaparece e é então for¬ 
çoso reconhecer que a estratégia da dissuasão graduada é a que convém melhor 
para assegurar eficientemente a defesa da Europa Ocidental. Uma agressão 
contra a Europa pode ser de duas naturezas,, conforme são empregadas ■ armas 
clássicas ou armas nucleares, ao passo que os Estados Unidos só podem ser 
objecto de um ataque nuclear. Esta diferença de situação explica-se pela posição 
geográfica da Europa, situada no mesmo continente que a União Soviética. Por 
conseguinte, a dissuasão graduada parece ser a melhor maneira de evitar qualquer 
espécie de agressão e sobretudo uma guerra nuclear em grande escala cujas con¬ 
sequências seriam catastróficas para ambos os adversários. E por isso que os | 

países europeus deveriam, desde já, começar a reforçar as suas forças conven- 1 

cionaís, pois, para cobrir os 1300 hm que separara o Báltico e os Alpes sem recorrer 


(') Não é necessArio quç a Europa Ocidental tenha uma quantidade de misseis superior à 
capacidade de destruição total da União Soviética, pois esta terá sempre què guardar em reserva 
uma parte importante da sua íorça nuclear, noraeadamente a íorça constituída pelos ICBM, para 
não ficar desarmada perante os Estados Unidos. Bastaria, portanto, que a quantidade de mísseis 
da íorça nuclear europeia fosse superior à capacidade de destruição dos MEBM soviéticos apon¬ 
tados para a Europa Ocidental. 


A ALIANÇA ATLANTIOA E AS ARMAS NUCLEARES 117 

:ao emprego das armas nucleares, o número de divisões disponíveis actualmente é 
muito insuficiente (‘). 

A adopção pela Europa Ocidental das mesmas concepções estratégicas que 
as dos Estados Unidos, possibilitando uma coordenação futura do emprego das 
forças nucleares europeia e americana, sem a qual o «partnership» no domínio 
da defesa nuclear seria irrealizável, temos o direito de pensar que uma força 
nuclear europeia independente de Washington não constituirá um elemento de 
'dissolução da Aliança Atlântica mas antes a solução necessária que permitirá 
pôr termo à controvérsia que há anos deteriora as relações entre os Estados 
Unidos e a Europa, 

CONCLUSÃO 

O efeito dissolvente que as 'armas nucleares produziram na Aliança Atlân¬ 
tica não é devido à desconfiança dos Europeus na protecção nuclear dos, Estados 
Unidos, como se poderia talvez pensar: a razão, como já dissemos, é que os Esta¬ 
dos não aceitam senão muito dificilmente delegar num outro Estado, mesmo que 
seja aliado, a responsabilidade exclusiva de decisões de importância vital como 
são as decisões relativas à defesa. Todavia, este efeito nem sempre se mani¬ 
festou em todas as circunstâncias. Assim, no primeiro decénio da existência da 
Aliança, verifica-se uma coesão muito forte de todos os seus membros à volta 
do único país que detinha um poder dissuasor eficiente, os Estados Unidos, 
porque, durante esses dez primeiros anos, a ameaça soviética e o perigo comu¬ 
nista eram ainda tão vivos no espírito dos Europeus que condicionavam a sua 
■atitude. A partir de 1959 houve, porém, uma mudança sensível nas relações Leste- 
-Oeste, Depois da última crise de Berlim de Novembro de 1958, originada pela 
atitude da União Soviética que formulou ura ultimato às potências ocidentais, 
■anunciando a sua intenção de pôr termo unilateralraente ao estatuto de Berlim, 
■e em consequência da reacção rápida e firme da Aliança Atlântica que contri¬ 
buiu de maneira decisiva para fazer gorar o desígnio dos Soviéticos, pareceu 
que estes, conscientes dos riscos enormes de um conflito nuclear, reconheceram 
também as vantagens que podia trazer um abrandamento na tensão Leste-Oeste 


(>) Em consequência da impossibilidade de o Comando Supremo Aliado americano se manter 
na Europa, é licito pensar que os Estados Unidos retirarão as suas forças convencionais do con¬ 
tinente europeu. Isto não quer contudo dizer que os Europeus nunoa mais poderão contar com uma 
■ajuda convencional americana era caso de necessidade, pois, pela operação «Blg Lift» de 1963, os 
Estados Unidos demonstraram ,que eram caipazes de reforçar rãpldamente as forças clássicas sltua- 
'das na Europa, Uma coordenação das estratégias de emprego das forças americana e europeda 
'deverá, por conseguinte, dizer respeito ao emprego tanto das armas nucleares como das armas con¬ 
vencionais. 
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para a expansão da sua influência através do mundo. O Govérno soviético propôs- 
então que as relações Leste-Oeste se baseassem numa «coexistência pacifica»’ 
que, segundo a definição de Kruchtchev no seu discurso de 10 de Outubro de 1959 
em Novossibirsk, «é a continuação da luta dos dois sistemas sociais, por meios 
pacíficos», 

«Não sabemos,., com precisão —diz o Prof. Arias — quando acabou a guerra, 
fria, mas afigura-se-nos que, na sua essência, ela desapareceu. Pode dizer-se que 
estamos na época da «paz fria», ou talvez até numa nova modalidade de «coexis¬ 
tência pacífica».» (‘) 

A coexistência pacífica tomou a ameaça comunista na Europa, pelo menos 
virtualmente, muito menos virulenta, de modo que a defesa militar da Aliança 
Atlântica foi relegada no espírito de muitos europeus para o segundo plano, 
tanto mais que, nos factos, as relações Leste-Oeste nunca mais haviam de ser 
marcadas por uma nova crise na Europa, pois «a União Soviética, inteligente- 
mente, quando sentiu em frente de si uma forte barreira de defesa contomou-a 
sem luta e foi atacar a retaguarda do adversário na Ásia, na África, na própria 
América Latina» (“). 

A diminuição do receio da ameaça comunista na Europa teve na Aliança 
consequências nefastas pois, como disse o ministro alemão da Defesa, Von Hassel, 
«quanto menor é o receio de uma agressão iminente, mais pequena é a base 
comum da Aliança. A experiência mostra que as Alianças entre democracias libe¬ 
rais são forjadas pela pressão exterior. Quando esta pressão diminui, ou parece 
' diminuir, então dá-se um desenvolvimento crítico de inúmeras oposições de 
interesses nacionais, fazendo, por exemplo, cora que as considerações relativas 
à política de defesa sejam dominadas pelas considerações de ordem económica» C). 

É claro que as oposições de interesses nacionais em política externa susci¬ 
tam 0 maior desejo de independência política e, consequentemente, uma maior 
oposição à dependência para com qualquer outro Estado no domínio da defesa.. 
Nestas condições, não é de estranhar que o monopólio nuclear dos Estados Unidos, 
na Aliança Atlântica, que colocava.todos os demais aliados numa situação de 
estreita dependência, passou a ser objecto de muitas críticas e a causa de muitos- 
problemas. 

Perante aquele desanuviamento nas relações Leste-Oeste, não faltou até quem 
chegasse à conclusão de a ameaça soviética ter declinado ao ponto de deixar de: 
existir e, em consequência, de a Aliança Atlântica não ter mais nenhuma razão 

(>) Arias, Garcia-As Transjomaçôes das Mações Mcmdonais no Século XX, p. 413. 

(’) Oarvalho, Henrique Martins úe — PoUtlca Externa Portuguesa Relacionada com o Aííân- 
tlco, oit., p. 6B7. 

(D Discurso proferido perante a 12.» Assembleia Geral da AssooiasSo do Pacto do Atlântico. 
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de ser, constituindo apenas um obstáculo à política de aproximação entre os 
-dois blocos. Na realidade, para que se possa emitir um juízo sobre a utilidade 
actual da Aliança, é necessário considerar que, se ela conseguiu desempenhar com 
êxito a função para a qual foi criada, visto que não houve guerra na Europa, é 
sobretudo graças ao poder dissuasor dos Estados Unidos e à coesão à sua volta 
de uma aliança baseada no consentimento de nações independentes era cooperar 
no interesse comum. Ora, pouca dúvida resta de que foi a íntima familiaridade 
com as armas nucleares que tem exercido uma influência moderadora no pen¬ 
samento soviético acerca da guerra e da paz. t a posse, pelas duas grandes potên¬ 
cias antagonistas, das -armas de destruição maciça que, pelo equilíbrio do terror 
que instaurou, tornou a beligerância não compensadora e transformou de 
maneira tão significativa a política externa soviétioa. 

Até hoje, a Europa Ocidental beneficiou deste equilíbrio mercê da protec¬ 
ção nuclear americana de que goza por intermédio da Alia,nça Atlântica. Não há 
dúvida, porém, que, se esta Aliança se dissolvesse, um desequilíbrio- incontes¬ 
tável seria criado, não entre os Estados Unidos e a União Soviética, mas entre 
esta e a Europa Ocidental, Se tal desequilíbrio se desse nas circunstâncias actuais, 
não haveria nenhuma razão para pensar que a União Soviética não aproveitaria 
a oportunidade para tentar estender o seu domínio. Com efeito, a União Sovié¬ 
tica mantém forças armadas excepcionalraente poderosas, incalculàvelmente mais 
poderosas do que quando a NATO foi criada. Sabe-se que possui grande número 
de mísseis de alcance médio armados de ogivas nucleares e apontados para a 
Europa Ocidental. Vendo o problema nesta óptica, pode, portanto, dizer-se que 
foi a Aliança Atlântica que possibilitou a coexistência-pacífica, e não é certo que 
esta continuaria sem aquela, O embaixador americano Harlan Cleveland, numa 
palestra proferida perante o corpo docente do Colégio d-e Defesa da NATO em 
Paris(‘), declarou a este respeito: «Não podemos encarar sèriamente um verda¬ 
deiro desanuviamento na Europa até que a União Soviética chegue à co-nclusão 
de que é do interesse soviético chegar a um acordo pacífico e razoável quanto 
aos problemas fundamentais da Europa. O poder e energia da NATO auxiliarão, 
não impedirão, os Soviéticos a chegar a essa ■conclusão,» E, para explicar esta 
última afirmação, acrescenta: «...enquanto mantemos actualizada ,a dissuasão 
militar, o problema político está em caminhar por etapas seguras, desde a segu¬ 
rança relativa da força militar ã maior segurança do acordo político, E tendo 
conseguido -a dissuasão, podemos de certo modo concentrqr mais do nosso tempo 
e energias na procura de uma solução política, É por isso. que digo que a fase 
política da NATO começou agora a sério.» 

(>) Este dlsouiso, proferido pelo representante permanente dos Estados Unidos junto da NATO 
sobre o tema «A fase política da NATO», foi publicado pelos Servieos de Informação da Embai¬ 
xada americana em Lisboa, 
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Estas palavras são do maior interesse, pois realçam claramente esta inter- i 

dependência do político e do militar, da paz e da segurança, que, com o apare- í 

cimento das armas nucleares, tomou um aspecto novo e tornou-se mais patente. , j; 
E é porque a Aliança Atlântica não deixa de ser necessária militarmente para Í 

que, no domínio político, seja possível, mercê do seu poder dissuasor, uma apro- . [; 
ximação com os países do Leste, que uma solução tem de ser encontrada para a I 

controvérsia nuclear que se levantou no seu seio. Então, «à margem do Pacto í' 

prosseguirá o esforço para diálogo — de início comercial, depois cultural e even- j 

tualmente mais vasto— com os países europeus do Leste, de importância extraor¬ 
dinária para o abrandamento da cortina de ferro ou, para usar a expressão em 
voga, para degelo da guerra friaiiC). 

É, com efeito, especialmente nos campos do intercâmbio comercial e cultu¬ 
ral que os vários membros da NATO mantêm presentemente relações çom as 
nações do Leste. Tem havido um aumento sensível de contactos pessoais por meio i 

de trocas de visitas de dirigentes políticos e de um muito recente desenvolvimento i 

do turismo. Na própria República Federal, o ministro da Defesa, Von Hassel, | 

reconheceu, apesar da desconfiança que traduzia a sua interpretação da política | 

de coexistência pacífica seguida pelos dirigentes soviéticos que «por várias razões 
importantes e devido essencialmente à existência da Aliança Atlântica, não há 
caso para recear uma ameaça iminente, Esta situação oferece então, com certeza, 
oportunidades para uma actividade política frutífera, oportunidades estas de 
que devemos tirar partido» (“), Poucos meses após este discurso de Von Hassel, 

0 novo chanceler Kissinger anunciou a intenção do seu governo de estabelecer 
relações diplomáticas com os países da Europa Oriental sempre que isso seja 
possível, recordando que a Alemanha foi durante longo tempo uma ponte entre 
,0 Leste e o Oeste e pretende continuar a desempenhar essa função no presente, 

Com relação à Alemanha Oriental, o novo governo de Bona exprimiu o desejo de 
intensificar as relações no plano cultural, comercial e meramente humano, até 
onde lhe for possível ir sem reconhecimento diplomático. Esta atitude, que vários 
indícios faziam prever, implica o abandono da doutrina de Hallstein, cuja utili¬ 
dade há muito era posta em causa. Segundo essa doutrina, a República Federal 
só mantinha relações com os Estados que não reconheciam o regime de Pankow, 
tendo aberto apenas excepção para a União Soviética, Contudo, já se tornara 
óbvio que, nas circunstâncias actuais, a doutrina de Hallstein deixara de ter 
qualquer vantagem prática, ao mesmo tempo que impedia ao Governo de'Bona 
tirar proveito da situação criada pelo policentrisrao, na Europa Oriental. 


(') Oanalho, Henrique Martins de — Politm Extsrna Portuguem 'Rslacionacla oon o Atlân- 
tlooj cit., p, 688. 

(U Discurso proferido perante a 12.» Asseratlela Geral da Assodacão do Pacto do Atlântico. 


Não há dúvida de que uma coexistência mais harmónica de todos os países 
membros da Aliança permitirá a esta desempenhar com maior eficácia a função 
política que lhe incumbirá no futuro, congregando num esforço único e siste¬ 
mático as iniciativas de aproximação com o Leste tomadas separadamente pela 
maioria dos aliados e que, uma vez reunidas, darão um todo coerente, A atitude 
actual do general De Gaulle dificulta a realização deste novo objectivo da 
NATO, mas a França, apesar de se ter retirado das estruturas militares desta 
organização, não deixou de ser membro da Aliança, e, portanto, pode-se esperar 
que a política de aproximação com as nações do Leste seguida há anos por 
aquele país com um êxito incontestável contribua substancialmente para o sucesso 
da fase política da NATO. A tarefa desta organização, que nessa fase passará a 
ser construtiva e não apenas estabilizadora, será essencialraente baseada na 
dissuasão ocidental. Por isso as armas nucleares, o elemento principal da força 
de dissuasão, longe dè serem inúteis, constituirão o poderoso e indispensável 
escudo ao abrigo do qual a Aliança Atlântica, passo a passo, encaminhar-se-á em 
direcção ao acordo pacífico destinado a pôr termo à divisão da Europa e que 
talvez possibilitará a concretização da ideia célebre lançada pelo general De Gaulle 
de uma Europa que se estenderia do Atlântico até aos Urais. 

ANEXO 1 

0 TRATADO DO ATLÂNTICO NORTE 

Os Estados partes no presente tratado. 

Reafirmando a sua fé nos intuitos e princípios da Carta das Nações Unidas 
e 0 desejo de viver em paz com todos os povos e com todos os governos; 

Decididos a salvaguardar a liberdade, herança comum e civilização dos seus 
povos, fundadas nos princípios da democracia, das liberdades individuais e do 
respeito pelo direito; 

Desejosos de favorecer a estabilidade e o bem-estar na área do Atlântico 
Norte; , 

Resolvidos a congregar os seus esforços para a defesa colectiva e para a pre¬ 
servação da paz e da segurança; 

Acordam no presente Tratado do Atlântico Norte: 

ARTIGO 1,” 

As partes comprometera-se, de acordo com o estabelecido na Carta das 
Nações Unidas, a regular por meios pacíficos todas as divergências internacio¬ 
nais em que possam encontrar-se envolvidas, por forma que não laçam perigar 
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a paz e a segurança internacionais, assim como a justiça, e a não recorrer, nas 
relações internacionais, a ameaças ou ao emprego da força de qualquer forma 
incompatível com os fins das Nações Unidas. 


ARTIGO 2," 

As partes contribuirão para o desenvolvimento das relações internacionais 
pacificas e amigáveis, mediante o revigoramento das suas livres instituições, 
melhor compreensão dos princípios sobre que se fundam e o desenvolvimento 
das condições próprias para assegurar a estabilidade e o bem-estar, As partes 
esforçar-se-ão' por eliminar qualquer oposição entre as respectivas políticas econó¬ 
micas e internacionais e encorajarão a colaboração económica entre cada uma 
delas e qualquer das outras ou entre todas. ' 


ARTIGO 3.» 

A fim de atingir mais eficazmente os fins deste Tratado, as partes, tanto 
individualmente como em conjunto, manterão e desenvolverão, de maneira con¬ 
tínua e efectiva, pelos seus próprios meios e mediante mútuo auxílio, a sua 
capacidade individual e colectiva para resistir a um ataque armado. 


ARTIGO 4." 

As partes consultar-se-ão sempre que, na opinião de qualquer delas, estiver 
ameaçada a integridade territorial, a independência política Ou a segurança de 
uma das partes. 


ARTIGO 5." 

As partes concordam em que um ataque armado contra uma ou várias delas, 
na Europa ou na América do Norte, será considerado um ataque a todas, e, con¬ 
sequentemente, concordam cora que, se um tal ataque armado se verificar, cada 
uma, no exercício do direito de legítima defesa, individual ou colectiva, reconhe¬ 
cido pelo artigo 51." da Carta das Nações Unidas, prestará assistência à parte 
ou partes assim atacadas, praticando sem demora, individualmente e de acordo 
com as restantes partes, a acção que considerar necessária, inclusive o emprego 
da força armada, para restaurar e garantir a segurança na região do Atlântico 
Norte, 

Qualquer ataque armado desta natureza e todas as providências tomadas 
em consequência desse ataque serão imediatamente comunicadas ao Conselho de 
Segurança. Essas providências terminarão logo que u Conselho de Segurança 
tiver tomado as medidas necessárias para restaurar e manter a paz e a segurança 
internacionais. 
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ARTIGO 6." 

Para os fins do artigo 5." considera-se ataque contra uma ou várias das 
partes: o ataque armado ■ contra o território de qualquer delas na Europa ou na 
América do Norte, contra os Departamentos franceses da Argélia, contra as 
forças de Ocupação dé qualquer das partes na Europa, contra as ilhas sob juris¬ 
dição de qualquer das partes situadas na região do Atlântico Norte ao norte do 
trópico de Câncer ou contra os navios ou aeronaves de uma das partes na 
mesma região. 


ARTIGO 7," 

0 presente tratado não afecta e não será interpretado como afectando de 
qualquer forma os direitos e obrigações decorrentes da Carta, pelo que respeita 
às partes que são membros das Nações Unidas, ou a responsabilidade primor¬ 
dial do Conselho de Segurança na manutenção da paz e da segurança interna¬ 
cionais. 


ARTIGO 8," 

Cada uma das partes declara que nenhum dos compromissos internacionais 
actualmente em vigor entre ela e qualquer outra parte ou qualquer outro Estado 
está em contradição com as disposições do presente Tratado, e assume a obriga¬ 
ção de não subscrever qualquer compromisso internacional que o contradiga. 


ARTIGO 9." 

As partes estabelecem pela presente disposição um Conselho no qual cada 
uma delas estará representada para examinar as questões relativas à aplicação 
do Tratado. O Conselho criará os organismos subsidiários que possam ser neces¬ 
sários ; era particular estabelecerá imediatamente uma comissão de defesa que 
recomendará as providências a tomar para aplicação dos artigos 3," e 5.” 


ARTIGO 10.» 

As partes podem, por acordo unânime, convidar a aderir a este Tratado 
qualquer outro Estado europeu capaz de favorecer o desenvolvimento dos prin¬ 
cípios do presente Tratado e de contribuir para a segurança da área do Atlân¬ 
tico Norte. Qualquer Estado convidado nesta conformidade pode tornar-se parte 
no Tratado mediante o depósito do respectivo^ instrumento de adesão junto do 
Governo dos Estados' Unidos da América. Este último informará cada uma das 
partes’do depósito de cada instrumento de adesão, 
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ARTIGO 11,“ 

Este Tratado será ratificado e as suas disposições aplicadas pelas partes 
de acordo com as respectivas regras constitucionais, os instrumentos de ratifi¬ 
cação serão depositados, logo que possível, junto do Gòverno dos Estados Unidos 
da América, que informará todos os outros signatários do depósito de cada ins¬ 
trumento de ratificação. O Tratado entrará em vigor entre os Estados que o 
tiverem ratificado logo que tiverem sido depositadas as ratificações da maioria 
dos signatários, incluindo as da Bélgica, do Canadá, dos Estados Unidos, da 
França, do Luxemburgo, dos Países Baixos e do Reino Unido; e entrará em vigor' 
para os outros Estados na data do depósito da respectiva ratificação. 

ARTIGO 12." 

Decorridos os primeiros dez anos de vigência do Tratado ou em qualquer 
data ulterior, as partes consultar-se-ão, a pedido de qualquer delas; para o efeito 
de revisão do Tratado, tomando em consideração os factores que então afecta- 
rem a paz e a segurança na área do Atlântico Norte, inclusive o desenvolvimento 
dos acordos, quer mundiais quer regionais, concluídos nos termos da Carta das 
Nações Unidas, para a manutenção da paz e da segurança internacionais. 

ARTIGO 13,“ 

Depois de vinte anos de vigência, qualquer parte poderá pôr fim ao Tratado 
no que lhe diz respeito, um ano depois de ter avisado da Süa denúncia o Governo 
dos Estados Unidos da América, o qual informará os governos das outras partes 
do depósito de cada instrumento de denúncia, 

ARTIGO 14.“ 

Este Tratado, cujos textos inglês e francês fazem igualmente fé, será depo¬ 
sitado nos arquivos do Governo dos Estados Ünidos da América. 

Serão transmitidas por aquele governo aos governos das outras partes cópias 
devidamente certificadas. 


ANEXO 2 

O ACORDO DE NASSAU 0) 

Convénio assinado em Nassau pelo Presidente dos Estados Unidos (Keimedy) 
e 0 primeiro-ministro do Reino Unido (MaoMillan). 

21 de Dezembro de 1962 


(P American Foreign Pollcy — Cment Documents 1962. Department oí State Publicatlon 8007, 
Washington, 1966, pp, 635-637. 
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1. “—O Presidente e o primeiro-ministro reviram o programa relativo à 
fabricação do míssil Skybolt, O Presidente explicou que já não se podia esperar 
que 0 fabrico muito complexo destas armas fosse levado a cabo dentro dos limites 
do preço calculado e do prazo que foram previstos quando iniciou o programa. 

2. “ —O Presidente informou o, primeiro-ministro de que, por este motivo e 
porque os Estados Unidos tinham a possibilidade de escolher outros tipos de 
armas, tinha decidido cancelar os planos relativos à produção do Skybolt para 
uso dos Estados Unidos. Todavia, reconhecendo a importância do programa 
Skybolt para o Reino Unido e recordando que a proposta feita em 1960 ao Reino 
Unido de lhe fornecer essas armas se destinava a permitir um aperfeiçoamento 
e um prolongamento da existência efectiva dos bombardeiros V britânicos, o 
Presidente prontificou-se a prosseguir o estudo do míssil como um empreendi¬ 
mento comum aos Estados Unidos e ao Reino Unido*, partilhando cada país, em 
proporção igual, as futuras despesas para completar o estudo e podendo em 
seguida o Reino Unido fazer as encomendas que lhe sejam necessárias, 

3. “—Embora reconhecesse o valor desta proposta, o primeiro-ministro, ^ depois 
de a ter considerado atentamente, decidiu não a aproveitar, por causa das dúvi¬ 
das que foram formuladas a respeito das possibilidades de sucesso daquele tipo 
de armas e por causa da incerteza relativa ã data do acabamento e ao preço 
final do programa. 

4. “—Como alternativa possível, o Presidente sugeriu que a RAF utilizasse 
0 míssil Houng Dog, O primeiro-ministro respondeu que não podia aceitar esta 
sugestão em virtude das dificuldades técnicas. 

5. “—Em seguida, o primeiro-ministro passou a considerar a possibilidade de 
os Estados Unidos fornecerem mísseis Polaris ao Reino Unido. Depois de cui¬ 
dadosa revisão, o Presidente e, o primeiro-ministro acordaram em que uma deci¬ 
são relativa aos Polaris teria de ser considerada no contexto mais amplo da 
defesa futura da Aliança Atlântica e da segurança de todo o mimdo livre. Che¬ 
garam à conclusão que esta solução oferecia uma oportunidade para desenvolver 
novos acordos mais estreitos, destinados à organização e ao contrôle da defesa 
estratégica ocidental, e que tais acordos por sua vez podiam trazer uma maior 
contribuição para a coesão política dos países da Aliança. 

6. “—O primeiro-ministro sugeriu, e o Presidente concordou, que, para o 
futuro imediato, ura primeiro passo poderia ser dado peia afectação à NATO de 
uma parte das forças já existentes. Esta poderia incluir contribuições prove¬ 
nientes das forças estatégicas americanas, do Boraber Command britânico e 
de forças nucleares tácticas existentes na Europa. Tais forças seriam consideradas 
como fazendo parte de uma força nuclear da NATO e utilizadas de acordo com 
planos da NATO, 

7. “—Voltando aos Polaris, o Presidente e o primeiro-ministro acordaram em 
que 0 propósito dos seus dois governos no que diz respeito ao fornecimento dos 
mísseis Polaris deve ser a constituição de uma força nuclear multilateral da 
NATO em estreita colaboração, com os outros aliados daquela Organização. 
Oontribuirão, para tal íim, com. os seus melhores esforços. 
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8. °—Em coDsequênciaj o Presidente e o primeiro-miiiistro acordaram eta . | 

que os Americanos adaptassem de forma contínua mísseis Polaris (menos as I 

Ogivas) aos submarinos britânicos. Os Americanos também estudarão as possi- í 

bilidades de permitir certas facilidades de apoio a tais submarinos. O Governo j 

britânico construirá os submarinos nos quais serão colocadas estas armas e 
também fornecerá as ogivas nucleares para os mísseis Polaris. As forças britâ- ■ 

nicas constituídas de acordo com este plano serão afectadas e utilizadas da ^ 

mesma forma que as forças descritas no parágrafo 6.“. j 

Estas forças e, pelo menos, outras tantas forças americanas seriam consti- | 

tuidas de maneira a poderem ser incluídas numa força nuclear multilateral da I 

NATO. O primeiro-ministro esclareceu qufi excepto o Governo de Sua Majestade I 

decidir que os supremos interesses nacionais estão em jogo, as forças britânicas ^ | 
serão utilizadas para os fins da defesa internacional da Aliança Atlântica, em i 
todas as circunstâncias. J 

9. “—O Presidente e o primeiroministro estão convencidos de que este plano | 

reforçará a defesa nuclear da Aliança Ocidental. Estratègicamente, esta defesa | 

é indivisível e é sua convicção de que, em todas as circunstâncias normais de f 

crise ou de perigo, esta mesma unidade é a melhor protecção para o Ocidente. , | 

10. °—O Presidente e o primeiro-ministro reconheceram que aléhi de possuir /1 

um escudo nuclear era importante possuir uma espada não nuclear. Com este , j 
propósito, eles concordaram na necessidade de aumentar a eficiência das suas 1 
forças convencionais â escala mundial, . j 


SIGLAS 

ANP — Atlantic Nuclear Force 

CAE — Comando Aliado da Europa- 

CECA — Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 

OED — Comunidade Europeia de Defesa 

CEE — Comunidade Económica Europeia 

EFTA — European Pree Trade Assotíation 

lANF —Inter-Allied, Nuclear Force 

lOBM — Intercontinental Ballistic'Missüe 

IRBM — Intermediate Range Ballistic Missile 

MLP — Multiletrai Force 

MNP — Multinational POrce 

MRiBM —Médium Range Ballistic Missile 

MT — Megatone 

NATO — North Atlantic Treaty Organlzation 

OODE — Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico 

OECE . —Organização Europeia de Cooperação Económica 

SAOEUR — Supreme Allied Commander in Europe 

SAOLANT — Supreme Allied Commander of Atlantique 

SHAPE — Supreme Headquarters of &e Allied Powers in Europe 
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, SUMMAEY 

THE ATLANTIC ALLIANCE AND THE NUCLEAR WEAPONS 

Nuclear weapons appeared at the end oí the Seoond World War. They ohanged altogothor the rola- 
tions between States, regardless oí whother they are potential adversaries or potentlal allies. 

It is speoíally in this last caso that the prohlems oreated by the exlstence of nuclear weapons 
within the íraraèwofk of the Atlantic Allianoe deserve speolal interest, This i.s important for it resulted in 
what is oalled the «Nato orisls» an issue not solved up to now. 


That orlsis did not happen overnight, Prom the establishment of the Atlantic Allianoe in 1949, there 
was a preliminary perlod during whioh a suooession of ohanges toke place, not only oI a stratégie nature, 
but also politioal, and economio, 

In íaot, the sltuation has ohanged greatly between 1949 and 1959, In the beglnlng the United States 
í — the protector State of the Allianoe — was the only eountry possessing nuclear weapons. This raade the 

I Americans adopt a strategy of maximum dlssuasion, This lasted until 1960, despite the fact the Sovlet Union 

I had their own weapons of massive destruotion. Up to that year American territory was not direotly 

i / threatened beoause the Sovlets had not the means to reaoh the American contlnent. 

However, that sltuation did not last many years, About 1957, in advanoe of the United States, the 
í Soviet Union laudred the íirst intercontinental misslles, creating the «missile gap» whioh means that the 

Americans lagged behind on this subject. 

To compeansate for the «gap», it was neoessary to' take certain rneasures. The solution adopted 
by the United States was to place several médium range missiles on the European Continent, 

That solution was only a temporary one to lessen the effeet of the «missile gap». At the sarne time 
j it was neoessary to adopt another nuclear strategy contormlng to the new conditions whioh had resulted 

from the advance in the technioal know-how involved In the nuclear armament on hoth-sides, 
i The Deraooratio administration ot the Ü. S, declded in 1960 to revise nuolear strategy. They changed 

j from one ot maximum dissuasion to one of lesser dissuasion. However, beoause of the Impllcations 

involved this policy was not weil reoeived, at least in the beginning by the majority of their European 
allies, who had to garantee their own defense using classloal weapons to avold the use against them of the 
nuclear platíorms should the Sovlet attaok with oonventionai weapons. 

It was only as at last resort that the United States were supposed to use their atomio weapons. To 
i the Europeans the principal point at issue was whether or not the United States would risk unaooeptahle 

destruotion on their (European) territory to projeot Europe, Conscious of the doubt that exlsted ooncer- 
' ning this in the mlnds of their allies, the Americans, who are against the widespread dlssemlnation of nu¬ 

clear weapons, tried to satlsfy their nuclear alms by granting them the possibillty ot partlclpation in tM 
nuclear defense of the Alllance, 

In this respect, the most common proposal advanoed was the establishment of the multllateral force, 
whioh oaused so much argument and discontent. 

The weakness of this proposal was it little Interest to the Europeans for did not nrnvldo any 
dissuading power, nor oouid it be used hy them wlthout previous ly heing allowed by the United States, 

The íaòt that the Araerloans had only one decision conter for the utilizatlon of the nuclear forces 
of the Atlantic Allianoe resulted in Europe uniting for the huilding oí its own force, one with enough 
dissuading powér to guarantee the seourlty of its own areas, However, a ooordinatlon oí the two forces, 
North American and European will justily the continuance of the Atlantic Allianoe and wlll contributo 
to an improvement in the relations between North America and Western Europe, 




NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


0 ASTRONAUTA AMERICANO CORONEL FBANK BORMAN 

À sua passagem por Listioa, o Coronel Frank Borman, que comandou o 
voo da nave «Apolo-8» na viagem lunar, foi recebido na Sociedade de Geografia. 
Eram 10,30 horas, do dia 20 de Fevereiro, quando o famoso astronauta chegou 
à sede da Instituição; vinha acompanhado da familia: Senhora de Borman e dois 
filhos, e dos membros da sua comitiva: Senhores Ruwe, Wood e Funkhouser; 
ao mesmo tempo chegavam também o Sr. Embaixador dos Estados Unidos, a 
Sr,“ Embaixatriz e pessoal da Embaixada. Aguardavam-no os Vioe-Presidentes da 
Sociedade Srs. Conselheiro Trigo de Negreiros, que representava o Sr. Prof. Dr. 
Adriano Moreira ausente em Madrid, e Almirante Joaquim Marques. Esparteiro, 
os directores Srs. Eng." Carlos Krus Abecasis, Dr. Carlos Moreira Rato, Coronel 
Silvino Silvério Marques e os Secretários Perpétuo e Geral Srs. Prof. Dr. António 
de Almeida e Coronel António José Caria, Presentes também o Sócio Honorário 
Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, os Reitores das Universidades Clássica e Téc¬ 
nica de Lisboa e outras individualidades. 

Dirigiu a visita o sócio Sr. Doutor Armando Cortesão que, na sala «Algarve», 
perante o grande planisfério luminoso em que se encontram assinaladas as grandes 
rotas marítimas de Quinhentos, íez uma breve exposição acerca das descobertas 
portuguesas, 

Na sala «Gago Coutinho», o ^astronauta pôde admirar várias recordações 
da primeira travessia aérea do Atlântico Sul: Lisboa-Rio de Janeiro, 

Passando à ampla sala «Portugal», interessou-se particularmente pelos bronzes 
de Benim e outras peças de etnografia africana e oriental ali expostas. 

Na sala , da «índia», depois de assinar o livro dos visitantes e de observar 
os autógrafos do Rei Eduardo VII de Inglaterra, do Imperador Guilherme 11 
da Alemanha, do cientista Guilherme Marconi e de outras figuras de renome 
mundial, recebeu o colar , de Sócio Honorário da Sociedade, À Senhora de Borman 
foi entregue uma artística caravela portuguesa,-em filigraha, e aos filhos do 
casal, Edwin e Frederick, cinzeiros em prata com bakos relevos da Torre de 
Belém e do Mosteiro dos Jerónimos, Aos membros da comitiva e ao Sr, Em¬ 
baixador dos Estados Unidos da América foram oferecidas medalhas do Quarto 
Centenário, do descobrimento do caminho marítimo para a índia e do primeiro 
e segundo congressos, das Comunidades de Cultura Portuguesa, Por seu turno, 
0 Coronel Borman ofereceu ã Sociedade de Geografia uma fotografia cromática 
de uma parcela da superfície da Lua. 
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A esta cerimónia, seguiu-se a visita à Biblioteca da Sociedade, onde, na sala 
de Cartografia, observou atentamente, entre outras, a valiosa colecção de por- 
tulanos e a Portugaliae Monumenta Cartographica. 

Finda a visita foi servido ura «Porto» na sala «Convívio», durante o qual 
se estabeleceu animada conversa científica entre o astronauta e as individua¬ 
lidades portuguesas que o acompanharam na visita. 

À saída da Sociedade de Geografia, o Coronel Borman viu-se rodeado de 
uma multidão de populares, numa espontânea e significativa manifestação de 
carinho e admiração. 

Todos os pormenores da visita foram filmados por um repórter da N.A.S.A. 



Em fac-símile reproduz-se a carta que o Coronel Borman escreveu dos 
Estados Unidos ao Doutor Armando Cortesão: 



NATIONAL AERONAUTICS AND SPACE ADMINISTRATION 

MANNED SPACECRAFT CENTER 
Houston, Texas 77058 



IN REPLY REFER TOi CB 


MAR 1 41969 



Professor Armando Cortesão 
Geographic Society 
Lisbon, Portugal 

Dear Professor Cortesão; 


{r .-Sil 


On behalf of my family and all the members of my party, 

I want to express my slncere appreciation for the friendly 
hospitality of the Geographic Society during our visit to 
Lisbon. Our visit to. the museum and library filled with 
jnemorabilia of early Portuguêse explorations was certainly 
One of the highlights of our brief stay in your beautiful 
City, 


Yours most sincerely, 



BOLETIM DA S. G. L. 


EST, I 
















boletim da s. g. l. 


EST. II 



i 

I 

í 
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I BIBLIOGRAFIA 

j ANTÓNIO GOMES DA ROCHA MADAHIL - Trajos e costumes popwZííres por- 
; ugueses ão século XIX, em litografias ãe JmUrt, Macphcâl e Palkares. 1968. 

j Lisboa. Edições Panorama. 11 pp. e [48] ests. 

I TJma exposição, por melhor que tenha sido, organizada, por mais valiosas que 

I sejam as espécies nela reunidas, será sempre eíémera, terá sempre uma influência 

I muito reduzida, se um catálogo bem elaborado e completo não a perpetuar, 

I tomando-^se essse catálogo ura instrumento de consulta, um precioso auxiliar 

,| para todos os que trabalham no domínio abarcado pela respectiva exposição, 

1 Assim sucede com o catálogo em epígrafe, 

Reporta-se este á valiosa exposição de litografias de trajes e costumes popu¬ 
lares da colecção do Dr. António Gomes da Rocha Madahil, que esteve exposta 
no S.N.I. O possuidor dessa colecção, estudioso e investigador cujos dotes uma 
obra vasta e valiosa tem sobejaraente comprovado, apresenta-nos neste catálogo 
I dois estudos, 0 primeiro sobre as litografias expostas, de Joubert, Macphail e 

I Falhares, o segundo sobre o valor etnográfico dessas colecções. São estudos riotá- 

I veis pelo rigor, pela cuidadosa análise que os fundamenta, pela justesa dos comen- 

I tários,' Para a história da litografia em Portugal representa pois esta obra rele- 

i vante contributo. 

j Ilustram o volume 48 reproduções, algumas delas a cores, de grande formato, 

I de litografias das três colecções. 

' ' Fernando Castelo-Branco 

1 ■■ ■ : , 

I FRANCISCO SANTANA — Documentação avulsa moçanUcana ão Arquivo His- 

I tórico Ultramarm. Vol. 11 - 1967, Lisboà. Centro de Estudos Históricos 

j Ultramarinos. XV, 1240, [4] pp. 

i O Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, a quem já devemos uma enorme 

•e preciosa soma de estudos e de documentação impressa sobre a história do 
i ultramar português, iniciou em 1964 a publicação de uma ampla colectânea de 

j documentos respeitantes a Moçambique e em 1968 uma outra com documentação 

H angolana. 

Da primeira dessas colectâneas publicou-se há pouco o 2." volume, contendo 
I a sumariação dos maços 11 a 20 da documentação avulsa de Moçambique exis- 

,| tente no Arquivo Histórico Ultramarino. São quase dois mil documentos, sendo 

j' apenas cerca de uma centena do séoulo XVIII e os restantes da centúria seguinte, 

‘l Mas, como argutamente observou o dr. Francisco Santana, organizador da colec¬ 

tânea, «se nos ativermos a um critério compreensivamente histórico e nlo estrei- 

j 

i 


Cerimónia raalizaâa na sala da «índia»; Em Cima, o Coronel Borman recebendo o Colar da Sociedade; 
m baixo, entregando uma fotografia da Lua. 
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tamente cronológico, poderemos atribuiT toda esta documentação ao séc. XVIIU 
a um final de século, época de transição e incerteza», 

Este conjunto documental projecta muita luz, esclarece muitas dúvidas, revela, 
muitos aspectos novos da história moçambicana do referido período, tais como a 
actividade de seus governantes, a história de estabelecimentos, como o de D. Mi¬ 
guel I, 0 estudo de possibilidades económicas, as vicissitudes de experiências agrí¬ 
colas e pecuárias, os atritos e conflitos com potentados indígenas, a expedição de 
Monteiro e Gamito, os ataques dos massistes, precussores dos vátuas, etc,, etc, 
Ao Dr, Francisco Santana se deve a sumariação de toda esta imensa massa 
documental, tarefa tão difícil quanto trabalhosa e que executou cora mestria;, 
a indicação dos nomes próprios e dos topónimos de cada documento, o que per¬ 
mite ura seu aproveitamento muito mais amplo do que se estivesse apenas suma¬ 
riado; um amplo índice onomástico, geográfico e ideográfico, que ocupa 138 pági¬ 
nas; um índice cronológico e ainda uma bem elaborada introdução, onde salienta,, 
com justesa, os aspectos mais importantes da documentação reunida no volume,. 

P, C,-B, 


MÁRIO ANTÓNIO FERNANDES DE OLIVEIRA — Angolana (Documentação 
sobre Angola). Vol. I (1783-1883). 1968. Lisboa, Instituto de Investigação Cien¬ 
tífica de Angola e Centro de Estudos Históricos Ultramarinos. XLVIII, 848 pp. 

0 1." volume da Angolana publicadO' pelo Centro de Estudos Históricos Ultra¬ 
marinos com a colaboração do Instituto de Investigação Científica de Angola é' 
constituído por documentação existente no ArquiVo Histórico Ultramarino e respei¬ 
tante ao período de 1783-1883. Essa documentação foi seleccionada, anotada e em 
parte sumariada pelo ensaísta e poeta Mário António. Os documentos mais rele¬ 
vantes foram copiados na íntegra. Dão estes uma vasta soma de informações e 
notícias sobre a história de Angola nesse período, sendo a maior parte dos, 
documentos respeitantes ao séc. XIX. Tal como a coleCtânea de documentos sobre 
Moçambique, anteriormente referida, esta representa o mesmo desbravar de hori¬ 
zontes, a mesma preciosa revelação de notícias e de aspectos desconhecidos, 0 ‘ 
esclarecimento de problemas nebulosos, 

Na introdução observa muito justamente' o Prof. Silva Rego, ilustre director 
do Centro, impulsionador da sua tão vasta e profícua actividade, que «o recurso, 
às fontes (...) permite novo exame dos. factos» . Assim é, e estes volumes, com 
milhares de documentos inéditos, permitem não apenas a visão, mas também 
a ampliação e a crítica à história já feita, sobre as duas mais vastas e impor¬ 
tantes províncias ultranaarinas portuguesas—Angola e Moçambique. 

P. C.-B. 



ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO — Catálogo ãa Exposição Cartográfica &. 
Iconográfica Comemorativa io V Centenário áo Nascimento de Pedro Alvares 
Cabral Descobridor do Brasil. 1968, Lisboa. 88 pp. e [18] ests. 

0 Arquivo Histórico Ultramarino, tão eíicientemente dirigido pelo Dr. Alberto- 
Iria, marca sempre a sua presença nas diversas comemorações, especialmente nas 
relacionadas com o Ultramar. 
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No Centenário Cabralino. esteve presente cora uma bera organizada Exposição, 
dividida em três partes: Cartografia, do Brasil, Iconografia e Miscelânia. A segunda 
parte estava subdividida em personagens;,fortificações e feitos militares; obras 
e edifícios municipais; igrejas e conventos; usos, costumes e indústrias; paisa¬ 
gens; e figurinos militares. No Catálogo respectivo descrevem-se minuciosamente 
todas as preciosas espécies que estiveram expostas, o que o torna, sem dúvida, j 

um útil instrumento de trabalho. Num prefácio conciso, mas pertinente, o Dr, 

Alberto Iria acentua o valor das comemorações, 

F. C,-B. 

FREI CRISTÓVÃO DE LISBOA: História dos Animais e Árvores do Maranhão, \ 

Publicação do Arquivo Histórico Ultramarino e do Centro- de Estudos Histó- | 

ricos Ultramarinos, 1967. XII-1-198 folhas em reprodução fac-similada. j 

No volume primeiro do Boletim do Arquivo Histórico Ultramarino, o seu. | 

ilustre director e distinto historiador, Dr. Alberto Iria, disse que, entre as espécies ,| 

manuscritas que figuravam na secção de reservados da Biblioteca desse Arquivo 
sobressaía, pelo seu valor, importância e significado, em primeiro lugar, a His¬ 
tória dos Animaes e Arvores do Maranhão de Pr. .Cristóvão de Lisboa,* E logo 
aí anunciava o seu projecto de a publicar. 0 tempo decorrido desde que escreveu 
a referência acima mencionada até ao aparecimento da obra impressa—quase 
duas décadas—mostra bem a persistência de esforços que foi necessário desen¬ 
volver para que esta edição se tornasse uma realidade. Mas ainda bem que 
não esmoreceu o ânimo ao séu empreendedor, po-rquanto o valor científico e o 
interesse nacional da obra o justificam, plenamente. Como anotou o Dr. Alberto- 
Iria no seu prefácio a esta obra de Pr. Cristóvão de Lisboa, ela vem dar a Por¬ 
tugal a prioridade do estudo científico da fauna e da flora do Brasil, 

A publicação do presente volume constitui além disso uma contribuição do 
mais alto interesse para a história da ciência portuguesa e brasileira e ainda a 
revelação da obra científica dum frade seiscentista, nascido em Lisboa, aqui fale¬ 
cido, mas que em terras do Brasil realizou as suas notáveis investigações e estudos, 

A edição' da obra de Fr. Cristóvão de Lisboa é verdadeiramente modelar.. 

Depois do prefácio do Dr. Alberto Iria, encontramos 0 bem elaborado estudo dessa, 
obra realizado pelo Dr. Jaime Walter. Segue-se a leitura do texto, acompanhada i 
de amplas e elucidativas explicações do mesmo distinto investigador. Por último,, 
temos a reprodução fac-similada do códice realizada com tão alto nível técnico, 
que parece termos 0 original em nossa frente. 

Esta edição, era boa hora realizada, assim como outras obras últimamente 
publicadas e estudadas, têm o alto interesse e o grande valor de mostrar algo que 
nos parece da maior importância. Se na expansão portuguesa houve aspectos 
heróicos, se houve um insano descobrir e desbravar de terras, se houve a criação 
de estruturas sociais e administrativas, houve também um notável esforço de 
investigação científica, que muito honra a cultura portuguesa, revelando de forma, 
insofismável que, para as terras de além-mar, também foram homens que pos¬ 
suíam um espírito elevado e uma cultura científica superior, os quais realizaram 
no ultramar uma actividade digna igualmente de admiração, merecedora das aten¬ 
ções dos estudiosos e dos historiadores. 


P. C.-B. 
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OS RECURSOS NATURAIS DE ÁFRICA 

Anthony Young publica no «Geographical Journal» (n." de Junho de 1968), 
drgão da The Royal Geographical Sooiety de Londres, um artigo sobre a neces¬ 
sidade 0 vantagem da elaboração de mapas especiais descritivos dos recursos natu¬ 
rais do "Continente Negro. 

Como bem salienta, nos últimos vinte anos chegou-se à conclusão de que todos 
os projectos de desenvolvimento nos trdpicos, devera ser baseados era observações 
do meio físico e dos recursos naturais. 

O imediato objectivo dessas observações tem, no entanto, sido de natureza 
local: permitir que o desenvolvimento aproveite ao máximo os recursos, e evitar 
os riscos, ou melhor, as consequências da perturbação do equilíbrio ecológico. 

Devem, com efeito, os mapas e monografias a executar, terem sempre era 
vista 0 perfeito conhecimento da natureza e do meio físico, pois só desse modo 
contribuirão de forma decisiva para a difusão de informações e estímulo indis¬ 
pensável ao progresso. 


ACÇiO DA GRÃ-BRETANHA NO GOLFO PÉRSICO 

Em artigo publicado no Vol, XXVI, Parte 3, de 1968, do «Bulletin of the School 
of Oriental and African Studies» da Universidade de Londres, N. E. Japps aprecia 
a importância e o significado, sob o ponto de vista histórico, das obras de J. B. 

Kelly.e Buton Cooper Busch, sobre 0 Golfo Pérsico. 

As obras dos autores referidos, com o título de «A GrãrBretanha e o Golfo 
Pérsico», abrangem, a primeira o período de 1795 a 1880, e a segunda, de 1894 a 1914. 

Avulta dos estudos referidos, segundo Japps, a importância da política inglesa 
nesta zona do Mundo, 

Japps assinala que só no último ano da influência política britânica no Golfo ) 

começou esta a ser compreendida, tanto como a natureza das relações da Grâ-Bre- ■ 

tanha com os países da região. 

Nessa época, o «Grande Gazetteer» de Lorimer, havia apenas saído da obscurh 
dade, e a monografia de Sir Amold Wilson aparecia ainda nas bibliografias como 
a única obra de consulta, 

O estudo do assunto beneficiou consideràvelmente da esclarecida publicação 
de material dos arquivos britânicos. 


Na opinião de Japps, as obras de Kelly e Busch vêm completar até à actua- 
lidade, mais exactamente até 1904, a história circunstanciada da acção da Grã-Bre¬ 
tanha no Golfo Pérsico, sob o ponto de vista humanitário-luta contra a escra¬ 
vatura-comercial, político e militar. 


ÜM NOTÁVEL ENSAIO SOBRE O SISTEMA DAS CASTAS 

Em crítica à recente obra do prof. Louis Dumont, «Homo hierarchichus, essai 
■ sur le systéme des castes», inserta ainda no número acima referido no «Bulletin 

of the School of Oriental and African Studies», C. von Pürer-Haimendorf analisa 
as profundas diferenças existentes entre castas da índia e as idênticas estrati¬ 
ficações sociais que se podem encontrar noutros países do Mundo. 

De facto, segundo refere o articulista do «Bulletin of the School of Oriental 
and African Studies», na opinião do prof. Dumont casta não é tanto um sistema 
: , de elementos independentes da população dum país como um' .sistema de relações 

entre segmentos desse mesmo agregado humano. Baseia-se na necessária—nós 
diríamos, pelo que conhecemos da índia, fatal—coexistência de dois elementos 
opostos, 0 puro e o impuro, que constituem os dois pólos de uma ordem hierár¬ 
quica. A polaridade do puro e do impuro não é uma ideia apresentada por obser¬ 
vadores de fora, mas sim uma preocupação dominante dos elementos da sociedade 
hindu. 

A alguns autores modernos que consideram a classificação de castas, segundo 
os quatro varnas, como uma sobrevivência do passado, desprovida de função, 
0 prof. Dumont, pela boca do crítico do «Bulletin of the School of Oriental and 
African Studies», salienta a continuada importância do sistema varna em tempos 
recentes. As relações entre brâmanes e chatrias, por exemplo, formulada na anti¬ 
guidade, persiste hoje, pois a diferença do poder espiritual e, temporal tem sido, 
desde sempre, assinalada, e a supremacia do espiritual nunca encontrou, até agora, 
I na índia, expressão política. 

Refere-se PlirerJHaimendorf ao desenvolvimento da casta em todo o conjunto 
i da índia moderna, aludindo aos seus aspeçtos económicos e políticos, que consi¬ 

dera secundários no sistema como é praticado, e afirma que isso explica a relativa 
aceitação pela sociedade indiana da influência ocidental, que afecta apenas esferas 
relativamente neutrais, do ponto de vista dos valores tradicionais, 

A OBRA DE RAIMUNDO LULLIO 

Charles Sallefranque, analisando obras recentes sobre Raimundo Lullio, nomea- 
damente, Raymond Lulle—Philosophie de TAction, por Armand Llenares' CEacul- 
dade de Letras de Grenoble), e Raymond Lulle: Choix de Textes Rhilosophiques et 
Mystiques, 'traduction et introduction par Louis Sala Molins (Aubier, Paris), assi¬ 
nala na revista «Hesperis Tamuda», Fascículo I, 1968, a importância da vida do 
grande Doutor Iluminado, que vem sendo estudada desde o século XVI. 

De facto, muitas obras têm tratado da fantástica personalidade do Doutor 
Iluminado, da sua vida errante durante a qual percorreu toda a côsta mediter- 
rânica, de Barcelona à Terra Santa, passando pela Franga, Itália, Ifriqiya, Asia 
Menor e Egipto, das suas doutrinas, tão originais e complexas que prenderam a 
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atenção de Leibnitz e ainda, saliente-se em especial, da sua qualidade de primeiro 
e maior prosador da língua catalã, que pode dizer-se, literariamente criou. Este 
íilósoío foi também um poeta prodigioso. Se as suas poesias provençais escritas 
em Montpellier, e na corte do rei Jaime d’Aragão, e dedicadas à «beleza das 
mulheres», foram deliberadamente suprimidas por ele próprio, da recolha das 
suas obras, a sua obra lírica em catalão sobrevive, dando claro testemunho dos 
seus dons extraordinários de trovador, e do seu gosto pelo metro épico de França. 

Charles Sallefranque considera a obra de Llenares sobre Raimundo Lullio 
um belo trabalho, mesmo em contraste cora a densa exposição do Padre Longpré 
do Dicionário de Teologia Católica, até aqui a mais profunda introdução a todas 
as investigações sobre a doutrina do grande filósofo. 


A EB?AmA BA IDADE-MÊDIA E SUAS ARTES 

O mesmo número de «Hesperis Tamuda» insere ainda um artigo do mesmo 
autor, em que aprecia a obra de Henri Terrasse, «L’Espagne du Moyen-Age, Civili- 
zations et Arts». 

Nela se afirma que esta obra é admirável síntese das civilizações medievais 
e das artes hispânicas. 

Nas 200 páginas deste tão breve , volume ilustrado com delicadíssimo cuidado, 
Henri Terrasse realizou, afirma Sallefranque, uma espécie de aposta, traçando 
com nitidez, num estilo duma concisão elegante e clara, os traços essenciais das 
civilizações e que se sucederam' no solo ibérico, após a conquista visigótica até 
à queda do estado nasride e às últimas influências perceptíveis ainda hoje na 
Espanha contemporânea, e visíveis por tanto tempo nos monumentos mudejares. 

De facto, anota o articulista de «Hesperis Tamuda», Marcei Durliat, o emi¬ 
nente arqueólogo de Toulouse, e Pierre Oharpentral, na sua «Arte barroca» limi¬ 
taram-se a mencionar que sobreviveram em Espanha e Portugal muitos traços do 
passado árabe. 

Terrasse salienta, no entanto, segundo Sallefranque, que o papel desempenhado 
pelos artistas andaluzes, -quase todos de origem raudejar, foi considerável nas pri¬ 
meiras construções religiosas dos espanhóis no seu novo Império; 

Considera ainda Sallefranque, como das páginas mais interessantes da obra 
de Terrasse, as que este consagra ao monumento único entre todos, embora sin¬ 
gularmente compósito, e que é obra-prima da arte hispano-mourisca, a Grande 
Mesquita de Córdova. 

Segundo Sallefranque, o capítulo que Terrasse dedica à Alhambra, demonstra 
uma penetração muito simpática e cheia de encanto da concepção «sinfónica» 
do ornato, que foi a dos mestres ao serviço dos sultões de Granada. A prefe¬ 
rência de Terrasse pela, arte muçulmana da Espanha, salienta ainda o arti¬ 
culista de «Hesperis Tamuda», não 0 impediu de consagrar capítulos penetrantes 
à arte romana que brilha com fulgor na Catalunha e também na Navarra e Castela, 
e à arte gótica de Castela, de Leão e da Galiza. O reino do gótico prolongou-se 
em Espanha até bastante tarde. É gótica a primeira catedral da América, a de 
São Domingos, iniciada em 1510, sendo também góticas as catedrais de Plasencia, 
de Salam'anca e de Segovia, começadas em 1498 e 1520. A Cartuxa de Miraílores, 
perto de Burgos, alia a elementos flamejantes, motivos de espírito hispano-mou¬ 
risco. 
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Sallefranque conclui que uma lúcida e fraternal tolerância assegurou à arte 
espanhola, até ao fim da Idade-Média, um destino e aspectos que lhe são próprios 
e lhe permitiram, no concerto das artes europeias, mostrar a alma da Espanha, 
no que ela teve de mais constante e profundo. 


A HIERARQUIA DOS AGREGADOS URBANOS NA ÁFRICA DO SUL 

R. J. Davis põe em relevo, em artigo publicado no «The South African Geo- 
graphical Journal», a hierarquia dos agregados populacionais na África do Sul. 

Para esse fira procede à análise dos centros populacionais do país, Actual- 
mente, este é sem dúvida, um dos campos de mais activa investigação em geografia 
urbana, empírica, teórica e aplicada. 

■ Davis aponta o seu estudo, como indispensável à compreensão da dinâmica 
das relações funcionais e espaciais entre as cidades e as'regiões que as ligam, 
e objectívo principal, com efeito, das investigações que se fizerem, 

O articulista de «The South African Geographical Journal» assinala ainda que 
a aplicação de conhecimentos teóricos e empíricos, no planeamento para um desen¬ 
volvimento económico e físico, está a tomar uma importância considerável. O pri¬ 
meiro passo numa análise de centros populacionais é a separação por classes ou 
ordens dentro da continuidade funcional dum sistema de cidades. A existência 
de hierarquias urbanas é bem conhecida e foi já demonstrada em estudos empí¬ 
ricos, em vários países, No entanto, a investigação não contribuiu, até agora, cora 
a análise dum centro populacional na África do Sul. 

Davis apresenta os postulados que, em seu entender, podem definir uma 
hierarquia urbana para o país, como primeira parte dum estudo mais largo a fazer 
das relações funcionais e espaciais das cidades do país, 


A AGRICULTURA E ESTUDO DOS SOLOS 

«African Soils», órgão do Inter-African Bureau for Soils, insere no seu 
número 2, de 1968, um artigo de John Makin sobre «O papel das investigações 
acerca do solo no desenvolvimento agrícola», tema muito actual que nunca é 
demais analisar em todos os seus aspectos. 

Salienta, com efeito, o articulista de ,«African Soils», que os países de inde¬ 
pendência recente estão passando por uma fase de planeamento intensivo, com 
especial incidência no sector da agricultura, 

Esses países vêem, de facto, no desenvolvimento da sua agricultura a solução 
de muitos dos seus problemas. Necessitam no entanto, para esse fim, sustenta 
Makin, de projectos de natureza prática. 

Acontece contudo, frequentemente, que os técnicos indígenas não conseguem 
resolver os problemas urgentes; são então chamados consultores do estrangeiro. 
Invariavelmente estes especialistas ™ trazidos ao país ã custa de dispêndio consi¬ 
derável—desconhecem as condições locais. 

Uma vez conhecedores dos problemas agrícolas do país, não se demoram nele 
0 tempo necessário para resolvê-los. A experiência adquirida perde-se assim, neces- 
sàriamente, quando o especialista se desloca para consultas noutro país, 
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Depois de sugerir a organização que se lhe afigura mais adequada para resol¬ 
ver 0 dilema e indicar a forma, em seu entender, capaz de assegurar em todas 
as ocasiões mão-de-obra especializada, Makin conclui, afirmando que é indispen¬ 
sável ao nível local e ao nível nacional, que os agricultores aceitem os absurdos 
inerentes ao estudo de projectos de desenvolvimento «ad hoc», e se convençam 
que 0 investigador em pedologia tem um honrado papel a desempenhar no domí¬ 
nio do desenvolvimento agrícola. 


A ARTE DE ESCULPIR DOS MAORIS 

A arte de esculpir e gravar dos raaoris, constitui o tema de um artigo da 
autoria de Dyon Harrinton, inserto no n.° 5 —'1968, do «Canadian Geographical 
Journal». 

Nele se pÕe em relevo as principais características da escultura maori e o facto 
desta arte da Polinésia ter atingido a sua mais alta expressão na Nova Zelândia. 
Aqui, salienta o articulista do «Canadian Geographical Journal», encontrou o povo 
maori matéria-prima variada, diferente da que dispunha nas pequenas ilhas que 
havia deixado. 

As árvores da Nova Zelândia forneceram-lhes largas tábuas para construção. 
Com pedras que lhes serviam de ferramentas e minerais de que obtinham pig¬ 
mentos," os maoris desenvolveram as artes decorativas, a ponto muito notável. 

As figuras esculpidas, duras e até bastante imperfeitas, para pouco mais ser¬ 
vem, com efeito, do que para base da decoração. No entanto, o artista maori 
procura sempre enriquecer as superfícies com desenhos de curvas rítmicas, numa 
variedade de formas expressivas. 

Harrington sustenta que o homem' branco admira esta arte, mas não a com¬ 
preende. 

Segundo o articulista do «Canadian Geographical Journal», os ornatos tomam, 
porém, para os maoris, qualquer objecto mms atraente, porque,têm autêntico sen¬ 
tido emocional. 


O TEMPO GEOGRÁFICO 

Pierre George, professor da Sorbonne, analisa no n.V24 dos «Cahiers de Geo- 
graphie», de Quebec, as dimensões consideradas de essência diferente, o espaço 
e 0 tempo. 

Proclamando mais uma vez a geografia como a ciência do espaçO', do espaço 
humanizado, opõe-lhe a história, ciência acima de tudo do tempo passado, e as 
ciências sociais e económicas, ciências do tempo presente e da prospecçao do 
tempo futuro, 

No entanto, afirma que o tempo geográfico impõe o seu próprio ritmo, nomea¬ 
damente, vida rural, agrícola e artesanal, pelas condições climáticas variá¬ 
veis das suas estações. Esse tempo «cósmico» difere do tempo convencional e 
comercial que rege as actiyidades urbanas e industriais, as quais dependem, com 
efeito, quase todas, também, das diferentes estações. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 

A semana de trabalho consiste hoje, pràticamente, em cinco dias, e o ano 
tem muitos períodos de inactividade absoluta, e portanto improdutivos. Pinai- 
mente, o tempo, como o entendemos, com os três períodos de: preparação, activi- 
dade e reforma, ó senhor da própria vida. 

Assim considerado, afirma Pierre George, o tempo geográfico revela as suas 
diferentes facetas consoante o ângulo pelo qual o considerarmos. 


O MUNDO DAS PROFUNDEZAS OCEÂNICAS 

O mesmo número dos «Cahiers de Geographie», de Quebec, insere ainda uma 
crítica da autoria de Jean Claude Dionne à obra de James Dagan «World Beneath 
the Sea» (O Mundo nas profundezas Oceânicas), que se nos afigura de interesse 
resumii, 

Começa Dionne por salientar, e bem, que, enquanto que o homem, há meio 
século venceu o espaço e se prepara para descer sobre outros astros, a maior 
parte do próprio planeta continua pouco conhecida. 

As profundidades oceânicas atraíram sempre a curiosidade do homem. Os gre¬ 
gos tentaram penetrar nesse mundo de silêncio, ainda dificilmente acessível. Desde 
há vinte anos, no entanto, que os conhecimentos oceanográficos têm progredido 
de modo surpreendente; mas, na verdade, ainda pouco se sabe relativamente 
à hidrosfera. 

As magníficas cartas do fundo dos oceanos publicadas pela América nos últi¬ 
mos anos, estão ainda longe da realidade. Com efeito, como se pode obter uma 
imagem real dos relevos dos fundos marítimos, quando estes são apenas conhe¬ 
cidos por sondagens? 

Dionne afirma que a sua exactidão seria o mesmo que a de um mapa do 
Canadá elaborado de dentro duma nave espacial, evoluindo sobre ura mar de 
nuvens opacas fazendo sondagens aqui e acolá. 

A obra de vulgarização publicada pela National Geographie Socíety, tem, no 
entanto, segundo o crítico dos «Cahiers de Geographie», o mérito de fornecer um 
quadro do maior interesse, dos progressos alcançados no domínio das descobertas 
submarinas. As magníficas fotografias a cor constituem, por si só, uma documen¬ 
tação rica que os geógrafos e os leigos poderão apreciar, porque «World Beneath 
the Sea» destina-se às pessoas instruídas. Estimulará em muitos o gosto pelo mar 
e fará nascer a paixão pela oceanografia. 


A ECONOMIA DO AÇÚCAR EM S, PAULO 

A história dos engenhos do açúcar e dos vários aspectos que a sua produção 
revestiu na economia do Estado de S. Paulo constituiu o tema dum artigo de Sucly 
Robles Reis de Queirós, inserto no Tomo XXI da revista «Anais» do Museu 
Paulista, 

Nele se procurou verificar, com efeito, o que representou a lavoura açucareira 
para S. Paulo, desde os primórdios da colonização, a começar nos engenhos de 
S. Vicente com' uma produção relativaraente próspera, que decai no final do 
século XVI e continua decaindo no século XVII e meados do século XVIII, quando 
então se levanta novamente, tendo já comp esteio o planalto interior até ao tér- 
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mino do período colonial, em que os centros açucareiros, como Itú, Campinas, 
Porto Feliz se apresentavam nitidamente cora farta produção, seguidos por outros 
de menor expressão. 

O articulista da revista do Museu Paulista procura e consegue pôr era evidên¬ 
cia a transformação de uma lavoura de subsistência em agricultura de exportação 
voltada para um mercado externo, do qual o açúcar era então o mais importante 
elemento. 


Do ponto de vista africano,' a Zâmbia é grande consumidora de carvão, Em 
1960 já 0 país consumia nas suas indústrias perto de um milhão de toneladas 
por ano. 

A Zâmbia dependia no entanto, consideravelmente, da Rodésia para o seu abas¬ 
tecimento de carvão, Dentre outras alternativas, no caso de falta, apresenta-se 
a utilização dos seus próprios recursos, sob este aspecto. Esta solução viável, foi a 
estudada em pormenor, no artigo de lenan L. Griffiths. 


A EVOLUÇÃO DOS POVOS AFRICANOS 

Procurando definir os objectivos, funções e realizações do African Institute, 
organismo que funciona em Pretória, na África do Sul, publica o seu director, 
0 prof. P. P. D. Weiss, um artigo na revista Sul Africana «Bantu», (n.“ 11-1968), 
que por muito informativo nos parece de interesse resumir. 

Nele se pÕe, com efeito, era relevo, a necessidade de perfeita compreensão 
das causas do recente desenvolvimento política, social e económico dos vários 
países do continente africano. ' 

Essa necessidade deu, de facto, origem ao estabelecimento do African Insti¬ 
tute, 0 qual, fundado em Pretória em 1960, desenvolve desde então, notável acti- 
vidade. 

Na^ realidade, salienta o articulista, o conhecimento dos factos basilares da 
evolução dos países africanos é essencial à África do Sul, ps-ra que possa desem¬ 
penhar cabalmente o seu papel na organização do futuro, da parte meridional 
do Continente africano. 

Pretende no entanto, aquele país conservar as suas ligações com os modelos 
da civilização Ocidental, a que está vinculada, sem destruir, todavia, os traços 
por ventura existentes da cultura tradicional Bantu, ou retardar o progresso de 
qualquer grupo racial da Afdca meridional,, 


RECURSOS NATURAIS COM VALOR ESTRATÉGICO 


lenan L. Griffiths apresenta no número 4, de 1968, da revista norte-americana 
«The Geographical Review», órgão da The American Geographical Society, of New 
York, um exemplo de desenvolvimento de recursos naturais com’ valor estratégico; 
O exemplo escolhido é o do carvão da Zâmbia, 

Salienta o articulista da «The Geographical Review», que o desenvolvimento 
dos recursos minerais é um dos poucos caminhos rápidos para o crescimento 
economico ao alcmice dos países em desenvolviménto. Assim, a distribuição de 
minerais e as localizações da sua utilização são elem’ento6 importantes da geogra¬ 
fia do desenvolvimento. Os factores económicos e físicos só por si não determinam 
0^ modelo do desenvolvimento, pois frequentemente as, considerações estratégicas 
sao decisivas. Este facto é bem conhecido no que diz respeito às grandes potências 
mundiais, que investem enormes capitais na produção anti-económica de rècurso’S 
estratégicos. 


^ No, mtanto, encontram-se exemplos do desenvolvimento de recursos estrab 
gicos prmcipalmente em áreas de tensão internacional, como é o sul da Africi 
Este tipo de desenvolvimento é examinado no. artigo que se resume, como o exen 
pio das novas minas de carvão da Zâmbia. 


O ENSINO DA GEOGRAFIA NA AUSTRÁLIA 

O n.“ 6-1968 do «The Australian Geographer» insere um artigo do reputado 
geógrafo australiano G. H, Dury, em que se põe em relevo os problemas que para 
0 ensino da geografia apresentam as descrições da Austrália, até agora publicadas. 

Sustenta G. H. Dury, que os relatos geográficos escritos por geógrafos para 
serem utilizados no ensino da geografia, padecem do que é, segundo ele, uma frase 
detestável, «a imagem da Austrália». A ideia desses autores foi a de dar um' relato 
geral de todo o continente. No entanto, segundo Dury, na Austrália como noutros 
países, a separação da geografia das disciplinas aparentemente vizinhas, teve con¬ 
sequências desfavoráveis para o seu ensino. Autores de obras sobre história, 
economia e história económica da Austrália, pouco utilizaram a informação geo¬ 
gráfica fundamental, que, de facto, está cada vez a ser menos utilizada. 


GRUPOS ÉTNICOS NA MALÁSIA 

W. D, MoTaggart analisa, em artigo publicado no volume 26 do «Journal of 
Tropical Geography», a distribuição dos grupos étnicos na Malásia, entre 1947 
e 1957. 

O'problema tem interesse, pois como bem salienta, a população da Malásia, 
que consiste era vários grupos étnicos distintos, vivendo juntos em unidade polí¬ 
tica, é sempre mencionada no plural. 

Tal situação causa problemas na geografia da população, problemas que pouco 
ou nada se fazem sentir em sociedades mais homogéneas. 

Além do problema geral da avaliação da importância das diferenças étnicas 
no estudo da geografia da população, introduz uma variável que complica o tra¬ 
tamento de quase todas as questões que devem ser analisadas. 

No que diz respeito L distribuição da população, o problema das diferenças 
étnicas sobrepÕe-se ao da distribuição em conjunto. 

As alterações num caso nem sempre se reflectem completamente nas verifi¬ 
cadas noutro. 

Salienta o articulista que vários estudos recentes sobre a distribuição de 
população, chamam a atenção para as alterações fundamentais que têm tido lugar 
na Malásia, nos últimos anos. ^ 


Alves m Aectedo 
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SEGÇAO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 
Presidente: Dr. José Pedro Machado 
Sessão en 3 de Janeiro 

Aberta e sessão, pelas ,16 horas, o Sr. Capitão Correia de Campos informou 
estar no prelo o 2.” volume do seu trabalho sobre arquitectura árabe era Portugal 
e 0 Sr. Dr. Pedro Machado participou que a tradução do Alcorão que efectuara 
será editado pela Junta de Investigações do Ultramar.- Continuando no uso da 
palavra, referiu-^se às comemorações do centenário do Prof. David Lopes e ao 
seu significado. Apresentou seguidamente uma síntese da colectânea de textos 
de David Lopes Nomes Ámbes de Terras Portuguesas, acabada de publicar, 
bera como de-dois outros volumes cuja edição está preparando: a correspon¬ 
dência recebida pelo sábio arabista e oe seus inéditos. 

Na ordem do dia, o Sr. Dr. Fernando Castelo Branco fez uma comunicação 
sobre a «Colecção Arábica do Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia— 
Leite de. Vasconcelos». 

Começando por se referir à escassez de materiais do período luso-muçulmano 
nos nossos museus, lamentou que mesmo assim sejam tão pouco conhecidos, 
por estarem deficientemente divulgados e muitos deles inéditos. Ocupando-se 
da colecção existente no mencionado Museu, indicou os estudos e notícias res¬ 
peitantes a esses materiais, salientando, por lhe parecerem os mais valiosos, 
0 . catálogo das inscrições de Njdd e a referência que lhe faz o dr. Saavedra 
Machado no seu importante estudo. Entrando depois na parte fundamental da 
sua comunicação, descreveu e estudou essa colecção, constituída por inscrições, 
peças escultóricas em pedra, dando particular relevo aos capitéis, peças de bronze, 
encontrando-se entre estas uma curiosa figura de ave e uma caldeira, peças de 
cerâmica, em que avultara numerosas lucernas, algumas delas vidradas e ornadas 
de desenhos. 

Por último, aludiu à inscrição existente em dois pedaços de cerâmica 
encontrados em Tróia e relacionou esse achado com uma lucerna arábica 
descoberta em Setúbal e revelada pelo Dr. José Marques da Costa, salientando 


0 interesse desses achados para a elucidação do problema das origens da 
cidade de Setúbal. 

Comentaram a comunicação os Srs. Dr. José Pedro Machado, Capitão 
Correia de Campos e Dr. Dias Farinha, os quais foram unânimes em acentuar 
0 valor científico do trabalho. 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Prof. Dr. Manuel Heleno 
Sessão em S de Janeiro 

Na ausência do Presidente, dirigiu os trabalhos o Vice-Presidente, Sr, Dr. 
Fernando Castelo Branco-, tendo a Sr." D. Margarida Ribeiro retomado e con¬ 
cluído .a leitura do seu estudo sobre «Vestígios da orgânica comunitária na 
Aldeia de Galegos», iniciada numa das anteriores sessões, Ocupomse, espe- 
cialmente, da parte comparativa e da análise crítica do foral de 1519, bem como 
da interpretação das siglas esculpidas no capitel do pelourinho, que considera 
um documento inédito em monumentos desta natureza. 

0 Sr. Dr. Castelo Branco acentuou, no final, a relevância do estudo apre¬ 
sentado, associando-se-lhe os Srs. Capitão Correia de Campos e Dr. Dias Farinha 
que pediu esclarecimentos, prontamente satisfeitos pela autora. 

Seguidaraente, o Sr. Dr. Castelo Branco fez uma comunicação sobre o 
problema da difusão e da'perenidade da poesia popular. Depois de se referir 
ao comentário de Mário de, Sarapayo Ribeiro, na sua carta-prefácio, acerca do 
estudo do etnógrafo Dr. Fernando Pires de Lima sobre a «Chula»,, cita um 
estudo que publicou em 1958 na revista «Ocidente» e ampliado reproduziu, era 
1964-65, na «Revista de Etnografia», no qual analisa o mesmo problema, com¬ 
parando as quadras do Alentejo com algumas que recolhera em diversos pontos 
do país. Após outras considerações referentes ao assunto, disse que, em seu 
entender, uma conclusão se impõe: «A poesia popular .possui um alto poder 
de perenidade e difusão», 

★ 

Outra comunicação de grande interesse foi apresentada pelo Sr, Dr, Fernando 
Castelo Branco numa sessão realizada em 16 de Dezembro. 

Constituiu objecto dessa informação a «Lenda do Túmulo dos Dois Irmãos», 
ainda hoje existente no Ramalhão (Sintra). 

No seu estudo, o Sr. Dr. Castelo Branco diz tratar-se, certamente, de uma 
lenda forjada pela imaginação popular, segundo a qual teriam sido sepultados 
nesse túmulo dois irmãos; quando, porém, em 1830 o mesmo foi aberto, apenas 
encontraram os restos ósseos de um único indivíduo. A génese da lenda—acen¬ 
tuou—deve residir na circunstância, muito peculiar, desse monumento funerário 
ostentar duas esteias sepulcrais discóides, quando normalmente os túmulos apre¬ 
sentam apenas uma, Assim se pode observar ainda hoje em Odrinhas (arredores 
de Sintra), onde existem sepulturas com esteias discóides. Não é do seu conhe¬ 
cimento, pelo menos, outro caso de uma sepultura com duas esteias dis¬ 
cóides, cuja anomalia procurou explicar. Informou, depois, que o túmulo dos dois 
irmãos se encontrava na gafaria de Sintra, mencionando-o como «o moimento 
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dos lázaros que está no Raraalhão» um documento de 1593, e ainda um outro, 
de 1673, como a «sepultura dos lázaros que está na estrada de Sintra, junto do 
Raraalhão». 0 facto de ambos os documentos se referirem à sepultura no singu¬ 
lar e á sua utilizagão no plural, e de modo indefinido, leva o autor da comunicação 
a estabelecer a seguinte hipótese explicativa: «tratar-se-ia de uma sepultura colec- 
tiva para os gafos e daí a singularidade de possuir duas esteias discóides—ori¬ 
gem da lenda dos dois irmãos», 


SECOAO DE ARQUEOLOGIA 
Presiãsnte: Dr. Eduardo da Cunha Serrão 
Sessão m 9 úe Janeiro 

O Sr. Arq. Gustavo Marques fez um relato do achado, em Maio último, da 
estação eneolítica da Ponte do Carvalho (Sesimbra). Descreveu a situação e con¬ 
teúdo arqueológico recolhidO', fazendo acompanhar a sua exposição de vários 
esboços topográficos e estratigráficos. O referido espólio integra-se no conjunto 
de estações arqueológicas da região de Sesimbra,, cuja riqueza paleontológica 
pôs em evidência. 

Comentaram a comunicação, além do Presidente e do Secretário, Rev, João 
Pires de Campos, os Srs. Eduardo Prescott Vicente e Dr, Fernando Bandeira 
Ferreira. 

Sessão m 23 de Janeiro 

Os Srs. Dr. Eduardo da Cunha , Serrão e Vitor de Oliveira Jorge fizeram 
uma comunicação sobre os materiais paleolíticos da jazida do Promontório do 
Morro e da área entre Pinheirinhos e a Lapa do Fumo, no concelho de Sesimbra, 

Apresentaram os materiais recolhidos e já classificados com a colaboração 
do Sr. Dr. George Zbyszewski, e. mostraram a necessidade de revisão dos conceitos 
de «estilo lusitânico» utilizados em 1942 por Breml e por Zbyszewski para carac¬ 
terização de certa «fácies» do paleolítico portupês, principalmente das jazidas 
do litoral, declarando a existência, hoje bem definida em várias áreas do mundo 
e da Europa, de uma indústria do Vilafranquiano superior; a diversificação, poste¬ 
rior ao Vilafranquiano, entre indústrias com e sem biface, estas persistindo na 
tradição, dos utensílios feitoS; a partir dos seixos; a permanência de seixos las¬ 
cados nas estações de indústrias de bifaoes,'Estes factos levaram' os autores da 
comunicação a sugerir a revisão das jazidas portupesas do Vilafranquiano; 
a necessidade de desenvolver os estudos tipológicos, numa base estatística; 
a tentativa de criação de uma nomenclatura nova e a articulação do paleolítico 
do território portupês com o do resto da Europa e do mundo em geral—proble¬ 
mas que pela sua vastidão, importaria levar ao VIII Congresso da INQUIA 
a realizar no próximo Verão em Paris. 

Os autores basearam a sua exposição em elementos cartográficos e foto¬ 
gráficos, estes concernentes a materiais das várias jazidas mundiais, 
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Comentando a comunicação, o Sr. Dr, Fernando Bandeira Ferreira acentuou 
a dificuldade que havia em se classificar muitos dos materiais recolhidos e aludiu 
à necessidade de enquadramento e apoio institucional à conveniente exploração 
da mesma hipótese. 


Sessão em S de Fevereiro 

O Sr. Arq. Gustavo Marques apresentou uma comunicação intitulada «Uma 
visita a Santa Vitória do Ameixial (Estremoz)- e uma inscrição inédita». 

Disse que tão- importante «vila romana» se encontra, infelizmente quase 
esquecida após as escavações feitas ali em 1915, e informou ter, durante a sua 
visita, recolhido à superfície peças de cerâmica sigilata e vários materiais de 
construção, Salientou o valor da inscrição mista latina-tartéssica achada num 
«mouroço», a qual poderá constituir elemento importante para o estudo dessa 
escrita. Depois de outras considerações sohre este ponto, declarou poder afirmar 
que, no século IV d. C,~data desta estação—ainda se utilizava o alfabeto 
tartéssico, senão a própria língua indígena. A inscrição foi entrepe para estudo 
à Secção. 


Sessão em 20 de Fevereiro 

A Secção reuniu para ouyir outra comunicação do Sr. Arquitecto Gustavo 
Marques intitulada. «Estação do Bronze do Monte de São Pedro», no concelho 
de Arraiolos. 


Sessão em 20 de Março 

* 

■ O Sr. Vitor de Oliveira Jorge apresentou uma comunicação subordinada 
ao tema: «Problemas de análise descritiva em arqueologia». Depois de salientar 
a actividade de Jean-Claude Gardin, ilustre investigador francês e director do 
«Centre dAnalyse Documentaire pour PArchéologie» (Marselha), focou os prin¬ 
cipais problemas teóricos da análise descritiva, em Arqueologia.—de que Gardin 
é um dos principais mentores—,considerando as suas implicações linguísticas e 
semiológicas. Exemplificou as propostas de método e referiu-se a um sistema de 
cartões perfurados, «Peek-a-Boo», de grande utilidade no estudo comparativo de 
documentos arquelógicos. 

A terminar, aludiu à actividade científica do referido Centro que no pró¬ 
ximo mês de Abril organizará um Colóquio internacional sobre o emprego de 
calculadores em arqueologia: Problemas semiológicos e matemáticos, 

A comunicação foi apreciada pelos vogais presentes, tendo o Presidente acen¬ 
tuado 0 merecimento , do trabalho e felicitado o seu autor, 
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SECÇÃO DE ESTÜDOS LINGUÍSTICOS 
Presidente: Doutor Justino Mendes de Almeida 

Sessão em U de Janeiro 

Era trabalho de conjunto, a Secção ocupou-se de «Problemas de terminologia 
linguísica e literária». 

Sessão em 2S de Fevereiro 

Continuação dos trabalhos iniciados na sessão anterior. 


COMISSÃO ASIATICA 
Presidente: Prof. Dr. João Pereira Neto 
Sessão em 29 de Janeiro 

O Sr. Dr. João Salvado, convidado a falar nesta, sessão, apresentou uma 
comunicação intitulada ««Turquia de ontem e de hoje—Aspectos humanos, sociais 
e históricos», que ilustrou com a projecção de diapositivos coloridos. 

No uso da palavra, referiu-se à importância de Constantinopla como centro 
intermediário e inseparável entre o mundo antigo e o moderno, na transmissão 
da herança do pensamento filosófico e artístico, e como muralha da Europa 
contra as invasões asiáticas, na Idade Média. 

Depois, descreveu a basílica de Santa Sofia, mostrando a sua importância 
artística e religiosa. Seguidamente, falou sobre o célebre Palácio do Serralho, 
0 actual Museu Tóphapi, referindo-se às colecções fabulosas de jóias, pedrarias, 
porcelanas, chinesas, bem como ao ambiente humano nele existente no tempo dos 
sultões que conquistaram Bagdad e guerrearam com a opulenta Pérsia. A Ponte de 
Gálata, 0 Grande Bazar de Istambul e outros aspectos da maravilhosa cidade do 
Bósforo foram, também, objecto de atentas descrições e considerações. 

O Dr. João Salvado apresentou, depois, a Turquia de hoje, salientando a 
acção do gramde cabo de guerra Ataturi nos sectores militar, religioso, social, 
económico, do ensino e legislativo, detendo-se, particularmente, no significado 
que Anisara representa na Turquia dos nossos dias, como centro de um' povo 
que , está a transformar um grande País numa grande Nação. Apreciou, ainda, 
temas relacionados com a importância histórica de Kónya, capital seldjúquida, 
no Sul da Anatólia, de onde partiram correntes que influenciaram a civilização 
turca durante vários séculos; focou o misticismo poético de Mevlana, glória da 
cidade, e descreveu as danças rotativas dos monjes derviches nas grandes ceri¬ 
mónias muçulmanas. , 

A concluir, sublinhou o carácter hospitaleiro e bondoso do povo turco, o 
seu profundo humanismo, e o equlíbrio da aliança do tradicional espírito muçul¬ 
mano da Turquia com os processos actualizados da tecnocracia e da civilização 
europeias. . 
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N O final, 0 Sr. Prof. Dr, Pereira Neto felicitou o autor da comunicação 
que interessou vivamente a Comissão e as pessoas especialmente convidadas para 
esta reunião, 

Sessão em 13 de Fevereiro | 

? 

O Sr, Dr. Frederico Alcântarade Melo, também como convidado, apresentou ; 

uma comunicação subordinada ao tema «Coordenadas do não-alinhamento da 
I índia». 

' , ' Ocupando-se dos factores geopolíticos e estratégicos, disse que o subcon- 

! tinente indiano ocupa posição favorável para o controlo das rotas que ligam 

a Europa à região meridional da Asia e mesmo, para uma certa afirmação, na 
costa oriental do continente africano. Embora tendo sempre presente o potencial 
|| marítimo anglo-saxónico, a posição geopolítica da índia ressente-se da vizinhança, 

íi a Norte, de dois dos mais poderosos Estados do mundo contemporâneo—a 

União Soviética e a China—com os quais as suas fronteiras são, em largas áreas, 
mal definidas. Por outro lado a existência, ,nO' subcontinente, desses dois centros 
de decisão política, debilita a posição estratégica da República da índia. 

Tratando dos factores de política interna, sublinhou que a política externa 
de um estado soberano — em especial a dos estados do terceiro mundo—reflecte 
a sua conjuntura interna. O elemento humano da república indiana é heterogéneo. 

Compõem-no povos que, com padrões culturais diferenciados, constituem grupos 
linguísticos autónomos, cujos planos de clivagem intersectara os resultados de 
antagonismos religiosos, da organização sócio-económica rigidamente estratificada, • 
da disparidade de níveis de educação, de regionalismos definidos por longo isola¬ 
mento. Não admira, assim, que a índia revele, como entidade política, fraco 
nível de coesão. 

Seguidamente abordou factores de política externa, afirmando que a índia 
adquiriu o estatuto de país independente após a II Grande Guerra, num' mundo 
que, como escreveu o Prof. Adriano Moreira, evoluirá para uma balança de 
poderes nitidamente caracterizados por um conflito ideológico, mas sem fiel 
da balança. E o terceiro mundo transformou-se em zona de confluência de poderes, 
onde as posições são disputadas pelos grupos em conflito. Para além de tudo, o 
I seu não-alinhamento - 0 governo indiano, pragmático, 'Só revela a sua posição 

ij após análise objectiva e conforme com os seus interesses— permitir-lhe-ia a diver- | 

1} síficação do auxílio técnico-económico, 

|| A concluir citou Parapallah, o qual acentuou que o não-alinhamento, ou 

.jj . neutralismo positivo não é nem uma ideologia, no sentido estrito do termo, 

,| nem um estatuto jurídico bem determinado como a neutralidade, mas uma !| 

j ' política, isto é, um comportamento cujo objectivo é ou deveria ser a realizaçãpi 

dos interesses e das aspirações nacionais. I 

Sessão em 5 de Março I 

A, convite da Comissão, o Sr. Dr. João Cordeiro' Pereira apresentou uma | 

comunicação subordinada ao tema «Kemal Ataturk e Ibn Seoud—Duas atitudes | 

perante a Civilização Ocidental». , , ' 1 
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Começando por se referir às figuras de Kemal Ataturk e Ibn Seoud, os 
homens que incarnaram os aspectos fundamentais do despertar dos povos do 
Próximo e Médio Oriente, disse que os dois cabos-de-guerra, dotados de anormal 
vitalidade, se identificaram, pelos mesmos objectivos: «a criação da Turquia e da 
Arábia modernas. Â semelhança de finalidades opôs-se, porém, uma nova diver¬ 
gência absoleta de processos. Para renovar a Turquia, Mustafa Kemal procede 
a grandes reformas de secularização, cortando, uns após outros, todos os laços 
que a ligavam ao passado, Ibn Seoud, pelo contrário, apoia-se sobre o património 
mais antigo do seu povo, as tradições islâmicas». 

Descreveu, depois, as vicissitudes do Império Otomano até à sua derrotq^ 
no final da Primeira Grande Guerra Mundial, e referiu-se ao ambiente nacio¬ 
nalista que levou à eleição de Mustafá Kemal para o cargo de presidente da 
República e ao reconhecimento da, independência turca, pelo Tratado de Lau- 
sana, em 1923. 

Ao desenvolver a problemática da revolução kemalista, afirmou: ««A ideia 
central do seu obreiro assentou no pressuposto de que o Islão e as estruturas 
típicas da sociedade muçulmana eram algo de alheio, de estrangeiro, imposto 
durante séculos ao povo turco. Desse modo, a missão histórica do Ghazi orien¬ 
tou-se pelo desejo de ver a sua pátria compartilhar do património da civilização 
Ocidental, do qual fora afastada pelas influências corâmicas». 

Analisou, seguidamente, o conjunto das reformas de Ataturk, que levaram 
à adopção do alfabeto latino e dos códigos do direito ocidental, bem como 
à emancipação da mulher e à complexa política de fomento interno que rege¬ 
neraram a Turquia. 

Na sequência da sua comunicação foram ainda apreciadas as medidas reali¬ 
zadas por Ibn Seoud para a unificação da Arábia, baseadas num retorno às 
práticas mais austeras da tradição islâmica. 

«Kemal Ataturk e Ibn Seoud—disse a concluir—são hoje figuras quase 
desconhecidas do Homem Europeu, No entanto, à medida que os povos islâmicos 
ascenderam à independência e tiveram de escolher novas estruturas para as 
suas nações, os exemplos daqueles chefes, constituiram’ as bases fundamentais 
para o ressurgir da sociedade muçulmana, Ocidentalização progressiva ou retorno 
às tradições seculares — duas atitudes que partilham a consciência de milhões 
de muçulmanos, sem que seja possível prever como se efectuará a síntese final», 

Sobre determinados aspectos desenrolados na comunicação estabeleceu-se 
debate em que participaram, além do Presidente da Comissão, os Srs, Drs. João 
Salvado e Castro Brandão que assistiram como convidados. 


COMISSÃO INSULAR 
Presidente: Visconde do Botelho 
Sessão em 3 ãe Fevereiro 

Depois de uma troca de pontos de vista, acerca das suas actividades culturais 
em 1969, a Comissão ocupou-se de assuntos que interessam aos dois arquipélagos 
e congratulou-se pela oportuna publicação da obra «Conceitos de Política Atlân¬ 
tica» de autoria do seu Presidente, Sr. Visconde do Botelho. 
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ACADEMIA Internacional da cultura portuguesa 
Presidente: Prof. Dr. Adriano Moreira 


Sessão em i de Fevereiro 

. Com a presença de Académicos de número e correspondentes, de professores 
universitários ,e de outras individualidades, além de representantes, de congre¬ 
gações religiosas, reálizou-se uma sessão para receber o Académico Correspon¬ 
dente Sr. Dr. António dos Reis Rodrigues, Bispo titular de Madarsuraa, Vigário- 
-Geral das Forças Armadas e Presidente da Comissão Episcopal para as Emi¬ 
grações. , 

O Sr. Prof. Adriano Moreira que presidiu à sessão, ladeado pelos Srs. Dr. 
João da Costa Freitas e Coronel António José Caria, Profs. Drs, António da Silva 
Rego e Henrique Martins de Carvalho, saudou o novo Académico qu? seguida¬ 
mente apresentou uma importante comunicação sobre ««Emigração- e diálogo 
de Culturas», 

Começando por referir a mundialização ou totalização gradual da humani¬ 
dade do nosso tempo—para a qual Pio XII chamara a atenção—bem como 
alguns aspectos da problemática que tal fenómeno -suscita, o Sr, D, António 
dos Reis Rodrigues desenrolou a teia que envolve cada vez mais os homens 
nas suas acções e reacções, na cooperação e no conflito, agregando-se, associan- 
do-se, dissociando-se, formando grupos, nações, blocos sempre em interacção 
e comunicação, -significando o isolamento simplesmente a extinção. 

O diálogo —acentuou—ó normal na vida moderna, quer revista a forma 
directa, quer a indirecta, através dos meios de comunicação social postos à dispo¬ 
sição dos homens por uma tecnologia surpreendente. 

Observa, depois, que ««simultâneo com o movimento para a unidade, ura 
outro se desenha não menos forte, que parece contradizê-lo, o revigoramento das 
nacionalidades». Por isso, o «cristianismo ensina ao mesmo tempo o patriotismo, 
0 amor da humanidade e o amor da pátria», fórmula pluralista, «da unidade na 
diversidade, da solidariedade na liberdade» que se surpreende na leitura dos gran¬ 
des documentos da Igreja sobre -doutrina -social. 

Passando a ocupar-se da emigração europeia que se traduz em números que 
rondam os 10 milhões quanto ao total de imigrados europeus nas américas, 
em duas décadas (1945-1965), e em perto de 7 milhões os que, dentro do nosso 
continente, procuraram novas ocupações era países diferentes, nora-eadamente 
na área do Mercado Comum, frisou que a emigração portuguesa contribuiu para 
estes números cora não pequena percentagem, atenta a exiguidade da nossa 
população. «Só no último meio século (1917-1966) perdemos aproximadamente 
1600000 emigrantes (contados os clandestinos), um terço dos,quais só nos 
últimos 10 -ânos». 

Dizendo que já Oliveira Martins considerava a emigração como o «baró¬ 
metro da vida nacional», observa que aquela «funciona, ao mesmo tempo, como 
expressão e causa da fraternidade humana universal», embora a mobilidade 
das populações não se processe sem dramas sociais, morais e religiosos. 
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ContinuanâO', anota as formas que pode revestir a posição dos emigrantes 
face as sociedades a que pretendem acolher-se-seprepação, assimUação e inte^ 
graçao e analisa os factores que facilitam e dificultam' aqueles processos 
sociais, recordando que a integração se situa «tão longe da segregação como 
da assimilação, das quais evita os respectivos erros de isolamento e da unifor¬ 
midade, interligando num todo coerente partes distintas, exactaraente como' 
sucede num organismo vivo», 

_ Passa seguidamente a considerar no contexto da integração o aspecto reli¬ 
gioso, e abonando^e nos melhores clássicos e nas mais qualificadas autoridades 
concluiu que, ao invés daquela, a assimilação contraria as verdades elementares 
que anunciara, pois a Igreja recruta os seus fiéis entre povos diferentes, com 
línguas diferentes, enfim, das mais variadas culturas, as quais, aliás, respeita 
como se pode evidenciar com «uma larga margem de adaptações litúrgicas aos 
vários grupos étnicos e regiões», sem deixar de 'ser «única nos princípios, nos 
sacramentos, nas e'struturas fundamentais». Assim se compreende que a Santa Sé, 
em relaçao à assistência religiosa aos emigrantes, «deseje que eles sejam acom¬ 
panhados, de preferência, por sacerdotes da sua própria nação ou ao menos da 
da sua língua» para que se mantenham', tão vivas quanto possível, entre os que 
sao obrigados a viver longe da sua pátria, «as suas tradições, os seus usos e 
costuines, mesmo nas manifestações religiosas», não para os isolar da comunidade 
eclesial de que se tornaram membros,, mas para que a sua inserção se não tra¬ 
duza em esquecimento ou abandono da comunidade eclesial donde partiram. 

Referindo-se especialmente aos portugueses, acentuou que não são facil¬ 
mente assimiláveis no estrangeiro, dadas as suas bem vincadas e vivas raízes 
culturais. Sao no entanto de fácil contacto, a despeito do 'Seu amor pela herança 
social recebida de seus pais. «Desta alternância de diástole e de sístole-sublinha 
0 Senhor Bispo de Madarsuma-de partir ora ao, encontro dos outros, ora ao 
encontro de si próprio, resulta que o emigrante português, posto em diálogo com 
a sociedade à qual se acolhe, recehe e dá». 

A concluir a sua comunicação', lembrou o acerto de uma afirmação recente 
do Presidente da Academia Internacional da Cultura Portuguesa, Prof. Adriano 
Moreira, segundo o qual «a eiqieriência portuguesa oferece uma regra que parec& 
ser a trave mestra do pluralismo contemporâneo: todos precisamos de aprender 
a viver juntos com' respeito pelas respectivas diferenças». 

O ilustre prelado foi no final muito aplaudido e cumprimentado. 


COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Almirante Sarmento Rodrigues 


Sessão em 5 de Femeiro 

Reuniu para uma troca de impressões acerca da celebração do aniversário 
do nascimento do Infante, que passa em 4 de Março. 
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CENTENÁRIO DO NASCIMENTO DO ALMIRANTE GAGO COUTINHO 
Sessão em 17 ã? Fevereiro 

Presidência de Honra de Sua Excelência o Chefe do Estado, 

Almirante Américo Tomás = 

As comemorações do primeiro Centenário do nascimento do Almirante 
Gago Coutinho, gloriosa figura de marinheiro e aviador, de geógrafo e historiador, 
iniciaram-se hoje cora uma sessão solene que se realizou na magestosa sala 
«Portugal» da Sociedade de Geografia. Presidiu o Chefe do Estado que tinha 
à sua direita o Embaixador do Brasil, Dr. Ouro Preto, o Secretário de Estado 
de Aeronáutica, Brigadeiro Fernando de Oliveira, e o Secretário Perpétuo da 
Sociedade de Geografia, Prof. Dr. António de Almeida; à esquerda o Ministro da 
Marinha, Almirante Pereira Crespo, o Chefe do Estado Maior da Armada e Vice- 
-Presidente da Sociedade de Geografia, Almirante Arma,ndo de Roboredo que 
representava 0 Presidente da Sociedade ausente do País, e o secretário Geral, 
Coronel António José Caria. 

Assistiram ao acto numerosas individualidades, destacando-se os Srs. Minis¬ 
tros do Interior, Negócios Estrangeiros, Comunicações, Saúde e Assistência, o 
Secretário de Estado da Agricultura e os Subsecretários de Estado da Adminis¬ 
tração Escolar -que representava o Ministro da Educação Nacional, do Orçamento, 
do Tesouro e da. Administração Ultramarina; os Embaixadores da Espanha,.dos 
Estados Unidos da América e esposa, o Encarregado de Negócios da Bélgica e 
esposa, e o Conselheiro da Embaixada de Itália em representação do Embaixador; 
0 Dr. Cláudio Garcia de Sousa, ministro Conselheiro da Embaixada do Brasil era 
Lisboa e membros/da Delegação brasileira às comemorações; os, oficiais da 
Esquadra e da Força de Aviação brasileiras: Vice-Almirante Maurício Dantas 
Torres, Tenente-Brigadeiro Serra de Menezes, Contra-Almirante Sylvio de Ma¬ 
galhães Figueiredo, Brigadeiro Alherto Costa Matos, Tenente-Coronel Aviador 
Thales de Almeida Cruz, Capitão M. G. Newton Braga de Faria e outros 
oficiais da Marinha de Guerra do Brasil; estiveram também presentes o Presi¬ 
dente da Câmara Municipal de Lisboa e o Director-Geral da Aeronáutica Civil, 
muitos oficiais-generais dos três ramos das Forças Armadas Portuguesas, proíes- 
pres universitários e altos funcionários da administração ultramarina. 

' A guarda de honra ao Senhor Presidente da República foi prestada por aspi¬ 
rantes da Escola Naval Brasileira e da Escola Naval Portuguesa; primeiro no 
átrio da Sociedade e depois na Sala «Portugal», ficando os aspirantes brasileiros 
à direita e os portugueses à esquerda. 

Recebido à entrada da Sociedade por algumas das individualidades referidas, 
0 Senhor Almirante Américo Tomás subiu à sala da índia onde já se encontra¬ 
vam vários membros do Governo, Directores da Sociedade de Geografia e outras 
entidades que, após os cumprimentos, formaram cortejo acompanhando o Senhor 
Presidente da República à sala «Portugal». No momento em que o Chefe do 
Estado subiu à tribuna da presidência a Banda de Marinha tocou o Hino Nacional 
e, momentos volvidos, deu-se .início à sessão, 

Falou em primeiro lugar o Sr, Almirante Armando de Roboredo que, num 
improviso, dirigindo-se ao Chefe do Estado, disse: 
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«Na ausência do Presidente da Direcção da Sociedade de Geografia, coube-me 
a honra e o privilégio de saudar respeitosamente V. Ex.“ e agradecer mais esta 
sua presença, aliás sempre desejada, na velha Instituição de que V, Ex." é vene¬ 
rando e benquisto Protector. 

Sendo a primeira vez que V. Ex.“ aqui vem depois do acidente que afectou 
gravemente a saúde do Presidente Salazar, que todos sentimos e lamentamos, 
eu não poderia deixar de salientar—e peço vénia para o fazer —o bom senso, 
a inteligência ponderada, a firmeza, o indefectível patriotismo de que V. Ex,“ deu 
mais uma vez provas como Comandante habilíssimo e Chefe respeitado e incon¬ 
testado da grande Nau do Estado que navega em mar pouco favorável, conse¬ 
quência dos tais ventos da História, contra os quais, contudo, como bons nave¬ 
gadores que sempre fomos, singramos com segurança e com não menor confiança. 

Sei que interpreto o sentir da Sociedade de Geografia e creio que o de todos 
os presentes, apresentando a V. Ex.", com as nossas homenagens, a nossa profunda 
gratidão. 


Minhas Senhoras e Meus Senhores: 

A sessão solene desta noite tem como objectivo comemorar o Centenário do 
nascimento de Gago Coutinho, o grande marinheiro, o cientista, o navegador do 
ar, 0 colonialista no verdadeiro e puro sentido da palavra, o português de ouro, 
enfim, que, através do seu voo com Sacadura Cabral, no Atlântico Sul, fez vibrar 
0 povo português de orgulho incontido', de alegria sem par e de patriotismo, 
como certamente só no decorrer do período glorioso dos Descobrimentos ipal- 
mente sucedeu. 

As Descobertas, essa Epopeia, e a Travessia Aérea do Atlântico Sul, usando 
processos de navegação Inéditos e rigorosíssimos, escreveram as páginas mais 
brilhantes da História Nacional e constituiram' eventos de projecção internacio¬ 
nal só comparáveis à espantosa e grandiosa exploração do espaço que se processa 
hoje a um ritmo acelerado e que nos deixa verdadeiramente maravilhados. 

O voo do «Lusitânia», em 1922, proporcionou um dos momentos mais altos 
das fraternas relações entre o Brasil e Portugal e um passo firme no sentido 
daquela Comunidade operosa, real e efectiva por que todos ansiamos. Brasileiros 
e portugueses vibraram de entusiasmo e alegria. 

A prova do que significou esse magnífico feito está na presença, entre nós, 
duma missão oficial do Governo Bra-sileiro, chefiada pelo Sr. Tenente-Brigadeiro 
Menezes, do poderoso grupo de navios da Esquadra com o seu Almirante Coman¬ 
dante-chefe a bordo e com uma formação da Força Aérea Brasileira, comandada 
superiormente, também, por um Oficial-General. ^ 

Desejo fazer uma saudação especial, muito especial mesmo, aos galhardos 
marinheiros e aviadores irmãos e estender essa saudação, com protestos de muita 
consideração e estima, aos ilustres Membros da Delegação brasileira e ao não 
menos ilustre Embaixador do Brasil, aqui presentes. 

Não vou necessàriamente falar sobre a obra e a vida do grande Almirante, 
do sábio, do geógrafo-a modesta designação profissional que era mais cara ao 
seu coração-, porque dois'brilhantes oradores irão deliciar V. Ex.“* cora a süa 
palavra fluente, a sua, erudição, o seu passado e presente de probos investigadores 
e até de oficiais do mesmo ofício, porque se um foi aviador de grande reputação, 




j SESSÃO COMEMORATIVA DO NASCIMENTO DO INPANTE D. HENRIQUE 

j .Ip ; H ; Um aspecto da Sessão. Na mesa dos oradores o escritor e académico Sr, Costa Brochado proferindo a sua conferência. 
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valoroso e brilhante, e é escritor muito apreciado e conhecido—o coronel Pinheiro 
Correia —, o outro é um notável oficial de Marinha, investigador e historiador pro¬ 
fundo, de fama internacional, noraeadamente sobre a Náutica dos Descobrimentos 
— 0 Comandante Teixeira da Mota. 

' A Sociedade de Geografia da q.ual Gago Coutinho era sócio de honra e 
medalha de ouro, alto galardão que ao longo da sua longa vida a Sociedade de 
Geografia só atribuiu 12 vezes, tem pela memória do glorioso português uma 
perene gratidão pela dedicação e apreço que ele sempre lhe dispensou». 

As palavras do Sr, Almirante Armando de Rebo.redo foram sublinhadas com 
uma prolongada e vibrante salva de palmas. 

Seguidaraente subiu à tribuna dos oradores o Sr, Comandante Teixeira da 
Mota. A sua conferência intitulada «Gago Coutinho Marinheiro e Geógrafo, e a 
Exploração de Cahora-Bassa», poderá ser lida no presente «Boletim». 

0 Sr. Coronel Aviador Pinheiro Correia, último orador da sessão, proferiu 
uma conferência sobre «0 Sextante Português—Portugal Pioneiro da Navegação 
Aérea», igualmente inserta neste ««Boletim». Ambos os oradores foram demorada¬ 
mente aplauddios e cumprimentados no final da sessão, a qual terminou ao som 
do Hino Nacional executado pela Banda de Marinha. 

Finda acerimónia, o Senhor Presidente da República voltou à sala da índia, 
Daqui, acompanhado' dos membros do Governo e mais individualidades presentes, 
passou à sala do «Convívio» onde se demorou por alguns momentos, retirando-se 
com 0 cerimonial do costume. 

0 ASTRONAUTA AMERICANO CORONEL FRANK BORMAN 
Em 20 de Fevereiro 

Em «Notícias e Comunicações» publica-se um relato da visita que o coronel 
PrankBorman fez à Sociedade de Geografia, bem como a reprodução, em fac-simile, 
da carta que lhe enviou depois do seu regresso aos Estados Unidos. 

PAYSAGES ET GENS DES ANTILLES PRANÇAISES 
Conferência do Sr. Prof. Guy Lasserre 
Presidiu o Sr. Comandante João de Figueiredo 
Sessão em 2S ãe Fevereiro 

Por iniciativa da Secção de Geografia da nossa Sociedade, o Sr, Prof, Guy 
Lasserre, Director do Centro de Estudos de Geografia Tropical, de Bordéus, 
proferiu, pelas 21 horas, na sala ««Algarve», uma conferência sobre «Paysages et 
Gens des Antilles Françaises». 

Na presidência da sessão, ladeando o Sr, Comandante João de Figueiredo, 
tomaram lugar um representante do Sr. Embaixador da França e a Presidente 
da referida Secção e Directora da revista Geographica, Sr.* Prof,“ Doutor Raquel 
Soeiro de Brito, que fez a apresentação do conferencista recordando o valor 
científico dos seus trabalhos. 

0 Sr. Prof. Guy Lasserre aconlpanhou o desenvolvimento do tema com a pro- 
jecçlo de diapositivos coloridos, interessando vivamente a assistência em que 
predominavam estudantes universitários, 
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SESSÃO COMEMORATIVA DO NASCIMENTO DO INFANTE D. HENRIQUE 
Sessão em 4 de Março 

Presidência de S. Ex.” o Ministro de Estado, Eng." Vaz Pinto 

Por iniciativa da Comissão Infante D. Henrique da Sociedade de Geografia 
realizou-se na sala «Algarve», pelas 21.30 horas, uma sessão solene comemorativa 
do nascimento do Príncipe dos descobrimentos marítimos portugueses. Pre¬ 
sidiu ao acto 0 Sr. Ministro de Estado, Eng.” Vaz Pinto, ladeado pelos Srs. Con¬ 
selheiro Dr, Trigo de Negreiros e Prof. Dr, António de Almeida, Almirante Sar¬ 
mento Rodrigues e Coronel António José Caria. Entre a numerosa assistência!, 
viara-se o Chefe do Estado Maior da Armada, almirantes e oficiais superiores 
daquela corporação, uma deputação de alunos da Escola Naval, e membros da 
referida Comissão, muitas senhoras e grande número de sócios da Sociedade 
de Geografia. 

Aberta a sessão, o Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, na qualidade de 
Presidente da Comissão Infante D. Henrique, proferiu as seguintes palavras: 

«Senhor Ministro de Estado;—Por um feliz encadeamento de acontecimen¬ 
tos, verificado em prazo não muito longo para a sua importância e extensão, 
vem V. Ex,‘ sucessivamente tratando, um pouco por deveres de cargo, mas certa- 
mente muito mais por atracção de espírito, de temas e actividades ligados à His¬ 
tória dos' Descobrimentos e da Expansão. 

Primeiramente—segundo julgo, porque não me admira que tenha havido 
antecedentes—em ligação com as actividades dos Transportes Aéreos Portu¬ 
gueses, essa grande empresa portuguesa que ainda tive a sorte de ajudar a 
fundar e que tantos e tãO' assinalados serviços vem prestando e que deve multo 
do seu engrandecimento à acção Intensa e esforçada do seu último Presidente 
do Conselho de Administração. Nessas.importantes funções, pôde V. Ex.“ exercer 
uma actividade notável no campo das evocações históricas, sobretudo em relação 
com 0 Brasil, ao qual nos ligam múltiplos laços, de descoberta, de expansão-, de 
transfusões de sangue e de culturas e até modernamente de epopeias de aviação. 
Pelo relevo que era dado a tudo o que se ligava com a História, qualquer era 
levado a pensar que não seria o caso de mero, embora esclarecido, dever de 
ofício, mas que de qualquer coisa de atracção muito pessoal se tratava. Há muito 
quem chame a isto um «fraco» pela História, acusação que também já me tem 
sido feita, embora injustamente.., 

As viagens, as romagens, as evocações, sucederam-se, atingindo o seu reflexo 
numerosos sectores da vida nacional. 

Logo a seguir, era trazido para um primeiro plano o que, se podia chamar 
de «obscuro caso de Colombo» ou do seu monumento do Funchal. Lá foi tirada 
a, sua estátua da sombra dum armazém para a luz doirada duma praça onde se 
contempla o oceano, aquele oceano que foi a escola onde Colombo aprendeu de 
mestres portugueses a arte que o havia de levar às chamadas ««índias Ociden¬ 
tais», Com . esse gesto era afinal a filiação doutrinária portuguesa de Colombo 
que se exaltava. 

Foi então, durante esse processo, no decorrer deSsa paixão, que mais altas 
responsabilidades 0 chamaram, capazes de calar entusiasmos históricos a quem 
quer. Mas não. Erguido Colombo no seu pedestal, logo teve de enfrentar as 
celebrações de Pedro Alvares Cabral, surgindo no horizonte as de Vasco da 
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Gama c de Gago Coutinho, cabendo-lhe ainda a orientação- superior e por 
vezes 0 comando directo das operações. E é nessa esclarecida e infatigável 
actuação que hoje nos dá a honra de aqui estar, pelo que a Comissão Infante 
D. Henrique lhe fica muito reconhecida. 

A ausência do Senhor Ministro da Marinha, a caminho do Japão, privou- 
-nos da sua honrosa presença. Mas eu não poderia, neste momento, deixar de 
exprimir sentimentos de admiração e alto apreço pelo insigne Chefe Militar 
da Armada, aqui presente, que nem por pertencer aos quadíos dirigentes desta 
Sociedade de Geografia deixa de representar, com a maior dignidade a Coi-po- 
ração a que tenho a honra de pertencer.-O Senhor Almirante Rohoredo e 
Silva, um perfeito paladino e o mais estrénuo defensor -do engrandecimento 
da Armada, na sua missão histórica e patriótica, tem um lugar de especial 
e merecido relevo nesta sessão, em que fundamentalmente se exaltara os 
mais altos valores marinheiros. Por isso lhe endereço muito particulares 
saudações. 

Ao Senhor Conselheiro Trigo de Negreiros, que na impossibilidade de 
estar_aqui o eminente Presidente da Sociedade de Geografia, Prof. Dr. Adriano 
Moreira, com tanta dignidade representa esta nobre instituição, apenas quero 
renovar os já velhos sentimentos do- mais alto respeito e apreço pelas suas 
admiráveis qualidades -de generosidade humana, aliadas a um-a clara inteligência 
e a um verdadeiro talento na sobre todas difícil mas dominadora arte de con¬ 
duzir e co-ngraçar homens e massas-:qualidades bem evidenciadas e largamente 
praticadas ao longa de uma vida inteiramente dedicada ao serviço da nossa 
Pátria.. 

Na sua pessoa quero ainda saudar a ilustre Direcção desta velha Sociedade, 
à qual 0 espírito renovador do seu preclaro Presidente, Prof. Adriano Moreira 
insuflou vida nova e abriu novos horizontes, em tudo dignos das suãs nobres 
tradições. 

Depois deste prévio e muito breve ajuste de contas, que a Impunidade desta 
tribuna me consente, restar-rae-ia ajustar ainda outras contas, com o Infante 
D. Henrique e com Gago Coutinho, se não tivesse recebido a promessa de pre¬ 
ciosa ajuda do conferencista desta noite. 

E que vamos hoje realizar, dentro duma tradição, mais um acto evocadór 
da memória do Infante. A Comissão Infante D. Henrique da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, a que tenho a honra de presidir, tem procurado' exaltar 
a memória do Infante e está pronta e disposta a apoiar todas as iniciativas 
nesse sentido-, Norae-adamente, tem tido por norma assinalar as duas datas 
do seu nascimento é da sua morte, respectivamente ‘a 4 de Marco e- a 13 dé 
Novembro. ^ . 

Mas uma circunstòncia, especialmente feliz, se verifica este ano. Celeb-ra-se 
agora, celebra a Nação e celebramos to-dos nós, portugueses, o centenário do 
nascimento do Almirante Carlos Viegas Gago Coutinho, Ora, o. Almirante Gago 
Coutinho foi justaraente o Presidente desta nossa Comissão, até ao fim da sua 
vida, E, assim, considerámos como um grato dever dedicar-lhe este ano uma 
sessão evocativa, pelo menos. 

Mas logo a todos nós acudiu esta elementar observação, que é, afinal um 
generalizado conhecimento: Gago Coutinho tinha a alma dum autêntico cara- 
velista do Infante. Ele era, como o definiu Júlio Dantas, «o nauta sobrevivente 
dos descobrimentos e navegações que o génio Henriquino inspirou». Ele foi, 
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até ao fim da sua longa e profícua vida, um executor apaixonado das ideias do 
Infante, com ele se identificou. Não havia, portanto, que distinguir. Exaltando 
Gago Coutinho, era a obra do Infante que se exaltava também. 

E, assim, surgiu a ideia de dedicar esta nossa sessão às memórias de 
Gago Coutinho e do Infante, aos feitos gloriosos do Infante e da- sua gesta, 
que encontraram em Gago Coutinho a sua última encarnação. Um caravelista 
do Infante, descobrindo e restaurando. Descobrindo rotas e instrumentos e 
métodos. Reivindicando para os seus antepassados feitos e glórias. 

Para interpretar perfeitamente esta convergência de esforços e de ideias, 
julgamos que não poderíamos encontrar alguém que, melhor do que Costa 
Brochado, o soubesse fazer. Estudioso incansável, escritor cora vasta obra, 
toda ela caracterizada pela probidade científica, historiador especialmente devo¬ 
tado à expansão portuguesa, académico consagrado. E a tudo isto, que todos 
nós sabemos, eu poderei ainda acrescentar o conhecimento duma admiração 
sem limites pela figura e obra de Gago Coutinho—no que somos iguais. Admi¬ 
ração que não foi nunca limitada por esse diabólico sentimento de inveja que 
ensombra por vezes os mais altos espíritos. . 

De Gago Coutinho, nós dois, Costa Brochado e eu, nunca hesitamos, era 
afirmar que «não haja receio de o glorificar, porque ninguém mais do que ele 
foi amado por todos os portugueses e pôde unir à sua volta Portugal inteiro 
e num dado momento e no fundo dos corações, as duas pátrias irmãs, Portugal 
e Brasil». ^ 

Mas Costa Brochado está, além disso, muito particularmente ligado à f 

obra de GagO' Coutinho. t que lhe coube ser solicitado e escolhido pelo sábio | 

Almirante para organizar e para escrever o último livro que Gago Coutinho | 

inspirou. Uma pequena e preciosa monografia publicada durante as comemo- 
rações do V Centenário do Infante D. Henrique, intitulada «A descoberta do > 
Atlântico»., ■ ' I 

AU, Costa Brochado—já premiado pelos seus estudos desenvolvidos: í 

«D. Sebastião», «Infante D. Henrique», «Afonso de Albuquerque» e «A lição , 

do Brasil», todos, como disse, obras premiadas e com outros trabalhos histó¬ 
ricos publicados — ali, nesse admirável pequeno estudo, pôde concretizar e ■ 

demonstrar as suas ideias e as do Almirante Gago Coutinho sobre a prioridade 
portuguesa na descoberta do Atlântico—com a invenção da caravela, o aper¬ 
feiçoamento do astrolábio, o conhecimento do regime dos ventos e correntes, 
a destruição das lendas de terrores—descoberta e, conhecimento que foram f 
a alvorada para o conhecimento geral do Globo. 

Bera ela, nem Américas nem‘ o Cabo, nem a índia. O exame elementar dá í 

rota do Gama bastaria para mostrar a certeza e a profundidade dos conheci- ■ 

mentos já então adquiridos: o Atlântico estava já, de há muito, descoberto. ; 

É essa'alegria que Gago Coutinho e Costa Brochado nos transmitiram nesse 
grande livrinho: a alegria de confirmarem e alargarem ainda mais a glória |' 
do Infante, pbjecto desta nossa reunião». f 

Terminada a vibrante salva de palmas com a que a distinta assembleia ' 
sublinhou o discurso do Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, subiu à tribuna dos 
oradores o académico e escritor Sr, Costa Brochado que «proferiu um trabalho í- 

de análise às vidas e às obras daqueles dois grandes portugueses que, com | 
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séculos de distância, realizaram uma tarefa de alto interesse nacional que os 
coloca em plano cimeiro entre os portugueses dos tempos em que viveram, 

A propósito do criador da Escola de Sagres, o orador descreveu, com crescente 
interesse, a vida e obra do Infante D. Henrique, sempre norteado pelo desejo 
de servir a Pátria, afastado de qualquer ambição política ou de [mando, na 
obediência que devia ao seu rei, D. Afonso V, e na glória de dar a Portugal 
a primazia nas viagens de além-mar e nos descobrimentos. A vida de Gago 
Coutinho, um sábio escondido na sua modéstia, serviu para que Costa Brochado 
falasse do grande português que, com Sacadura Cabral, efectuou essa viagem 
de extraordinário alcance na esfera da ciência da navegação aérea, que os 
tomaram famosos e a Gago Coutinho trouxe, a auréola da imortalidade». 

No final da sua conferência, o Sr. Costa Brochado recebeu prolongados 
aplausos, 

A encerrar a sessão falou b Sr. Ministro do Estado, São do seu improviso 
as sguintes palavras: 

«Julgo que todos estarão de acordo em reconhecer que o ilustre confe¬ 
rente, Sr. Costa Brochado, preencheu plenamente a perspectiva que nos deu 
■0 Sr. Almirante Sarmento Rodrigues e eu Julgo que é caso para felicitar a 
Comissão Infante D. Henrique por esta oportunidade. 

Apreciei imenso a descrição que fez cora bastante vivacidade, e nos 
transportou também à época do Infante, 

Nós estamos hoje na época que se , costuma chamar época atómica ou 
na era atómica, ou a era do jacto, a era espacial, Até há quem lhe chame 
a era electrónica. Eu diria que nós estamos na era da planificação. Hoje em 
dia, por assim dizer, em' toda a parte há um esforço enorme de planificação 
de tudo, não só nós estados, nas empresas, mas em todas as actividades de 
certa importância, Hoje verifica-se ainda uma característica curiosa do nosso 
tempo: é que já se fazem estudos de previsão da evolução tecnológica, estudos 
esses que Já têm tido influência no próprio desenvolvimento tecnológico. 

Ora, 0 Almirante Gago Coutinho na época em que viveu, nas circuns¬ 
tâncias em que viveu, ele e o Comandante Sacadura Cabral, realizaram real¬ 
mente um' esforço extraordinário e justamente foram consagrados em Portugal 
e no Brasil e no Estrangeiro, 

Para mim, que ültiraaraente me interessei por alguns desses estudos da ' 
navegação, a figura de Gago Coutinho toma um aspecto enorme por 'aquilo 
que apontou o conferente, que é precisamente põr ao serviço da investigação 
histórica os seus conhecimentos profundíssimos de navegação e isso permitiu 
repôr a história no seu verdadeiro lugar e mostrar a primazia dos portugueses. 
Outro aspecto que me parece importante realçar é que o esforço feito na era 
de quinhentos foi resultado duma planificação, uma planificação técnica e 
científica. 

Já nessa era 'OS portugueses tinham dado o exemplo dum esforço de pla¬ 
nificação a esse aspecto, portanto, parece duma importância muitíssimo grande 
e de interesse para todos; eu atrever-me-ei mesmo a sugerir que ele interessa 
particularmente, uma vez que a planificação permite a antevisão do futuro ou 
a condução das coisas, para se poder tirar o partido necessário da evolução 
futura. Ii],teressa particularmente às camadas jovens. Elas que precisam de 
ver 0 futuro e, portanto, de planificar as suas próprias actividades. 
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Eu não queria deimr de agradecer ao Sr, Almirante Sarmento Rodrigues 
as honrosíssimas-palavras que me dirigiu, generosas embora indevidas, masj 
ditadas pela amizade, 

Agradeço particularmente a referência que fez à minha actividade na 
TAP, Dè facto, a partir de certa altura, à medida que a Companhia ia tomando 
proporções de transportadora intercontinental, autoraàticamente eu senti que 
havia um paralelismo muito grande entre essa organização e aquilo que os 
portugueses tinham feito noutras eras e insensivelmente fui conduzido a esta¬ 
belecer esses paralelos e ao fazê-lo tive que estudar, e estudando apaixonei-me 
também por alguns desses aspectos, 

A conferência que hoje ouvimos é uma contribuição muito interessante 
para definir a figura de Gago CoutinhO' e acontece que é no aniversário do 
Infante D. Henrique, figura inspiradora que ele próprio evocou e portanto 
figura inspiradora para todos nós, figura nacional que se vai agigantando 
á medida que nos afastamos do seu tempo, 

Com os aplausos tributados pela assistência ao Sr. Ministro de Estado, 
no final do seu discurso, encerrou-se mais um acto comemorativo do nasci¬ 
mento de duas gloriosas e eminentes figuras nacionais—D. Henrique e Gago 
Coutinho. 

ACADEMIA DE MÚSICA DE SANTA CECÍLIA 

Em 7 ãe Mürço 

Numeroso grupo de alunos da Academia de Música de Santa Cecília, 
acompanhados pela Sr,” D. Vera Franco Nogueira, pelo Sr, Dr, Delfino Viseu 
e mais professores, visitou a Sociedade de Geografia, tendo sido recebidos pelos 

- Srs, Profs, Drs. António^ de Almeida e António da Silva Rego, respectivamente, 
Secretário-Perpétuo e Director da Biblioteca, 

Depois dO‘ Prof. Silva Rego lhes haver mostrado vários manuscritos, de 
grá,nde jvalor bibliográfico, e outras importantes obras impressas, de música 
. religiosa e profana, portuguesa e estrangeira, o Prof. António de, Almeida deu- 
lhes esclarecimentos pormenorizados. sobre a técnica de fabrico e exibição dos 
principais tipos de instrumentos musicais—de sopro, de corda e de per¬ 
cussão—, expostos no Museu da Sociedade, salientando o conjunto da índia 
Portuguesa, Para exemplificação do uso das respectivas peças—entre as quais 
se contam desde as mais primitivas às do nosso tempo—o Prof. António de 
Almeida exibiu dois filmes coloridos e sonorizados com música instrumental 
dos Bosquimanos de Angola e dos naturais de Timor Português. 

No final, os visitantes mostraram interesse em conhecer algo da história 
da Sociedade de Geografia e dos organismos de que a mesma é Secretário 
Geral e Perpétuo—a Academia Internacional da Cultura Portuguesa e a União 
das Comunidades de Cultura Portuguesa. Sobre O' assunto falou o Prof. António, 
de Almeida que, depois de pôr em evidência o interesse do Sr. Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, marido da Sr.“ D. Vera Franco Nogueira, pelas acti- 
vidades das instituições referidas, salientou o papel da Sociedade de Geografia 

— ora renovada e actualizada graças ao dinamismo e talento do Presidente 
Prof. Adriano Moreira—em favor da integridade e valorização do nosso Ultra¬ 
mar, desde a sua quase centenária fundação. 
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SECÇÃO DE LITERATURA 
Presidente: Doutor Jorge Morais-Barbosa 
Sessão em 7 ãe Murço 

Nesta sessão, o Sr. Prof. Dr, Hernâni Cidade apresentou uma comunicação 
sobre o «O estilo de Bocage», 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 

Sessão em U de Março 

Presidente: Prof, Dr, Adriano Moreira 

í Prof. Dr, António de Almeida 

Secred&nos: 


Como fora oportunamente anunciadO' nos termos estatutários, reuniu pelas 
18 horas, na sala «Algarve», em sessão periódica administrativa, a Assembleia 
Geral da Sociedade de Geografia. Presidiu o Sr. Prof. Dr. Adriano Moreira, secre¬ 
tariado pelos Srs. Prof. Dr, António de Almeida e Coronel António José Caria. 

Aberta a sessão, o Sr, Presidente declarou que a Assembleia reunia em 
segunda convocatória, estava vàlMamente constituída e apta a funcionar; que,, 
de acordo com a tradição, a acta da última Assembleia Geral Administrativa foi 
já publicada no Boletim da Sociedade, pelo- que, sendo do conhecimento de todos, 
sugere seja dispensada a sua leitura, Copio ninguém se tivesse oposto, foi aberta 
a inscrição para a discussão da acta e não havendo- quem quisesse usar da 
palavra foi a mesma submetida à, votação, tendo sido aprovada por unanimidade. 

; Seguidamente, o Sr. Presidente, pôs à discussão o Relatório e Co,ntas da 
Gerência e ainda o Parecer da Comissão Revisora de Contas, que haviam sido 
regularmente distribuídos, bem como a convocatória da Assembleia. Pediu a 
palavra o Sr, Chaves Caminha que disse ter , feito a leitura do Relatório com. 
.toda a atenção; que dessa leitura lhe ficara a agradável impressão do trabalho 
prodigioso, manifestado em todos os sectores, que a Direcção da Sociedade 
teve durante o ano e do carinho que a mesma dedica à Instituição, um e outro 
tanto mais de aplaudir quanto é certo que os seus componentes desempenham 
a função raeramente por dedicação e muitas vezes com prejuízo da sua vida 
particular, Propunha, portanto, que os documentos em discussão fossem votados 
por aclamação, e um voto de louvor à gerência 4 à Comissão Revisora de Contas. 
E já que estava no uso da palavra, desejava pedir à Mesa que o esclarecesse 
acerca do andamento da proposta aprovada na última Assembleia, para que a 
Sociedade, a Academia Internacional da Cultura Portuguesa e a União das Comu¬ 
nidades fossem consideradas entidades, de Utilidade pública. 

Sobre este ponto, ,o Sr, Presidente respondeu que apenas podia dizer que 
a Direcção cumprira todas as diligências de que fora encarregada, mas,que 
nenhuma'resposta tivera até á data. 
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De seguida, e como mais ninguém tivesse querido usar da palavra sobre os 
documentos em referência, o Sr. Presidente submeteu as propostas do Sr. Chaves 
Caminha à votaçãO’, tendo sido aprovadas por aclamação. í 

Em nome da Comissão Revisora de Contas e no da Direcção, o Sr. Presi^ i 

dente agradeceu os votos de louvor que acabavam de ser aprovados e pediu que | , 

0 mesmo louvor fosse extensivo a todo o pessoal da Sciedade que tem colaborado s 
de maneira muito devotada nos, trabalhos da Direcção e ainda a quantos coope- 1 
raram nas actividades da Sociedade, especialmente as Comissões Gerais e as í 
Secções Profisionais, ao que unânimemente a Assembleia satisfez. í 

Terminada esta primeira parte da ordem do dia, o Sr. Presidente disse que I 
ia passar-se à eleição da Mesa, Direcção e Comissão Revisora de Contas, esclare- 1 
cendo, porém, que, no passado ano, a Assembleia fixou a doutrina, aliás já tradi¬ 
cional na Sociedade de Geografia, mas interrompida uma vez por erro de in¬ 
terpretação—no sentido de ser dispensada a votação nominal sempre que não 
houvesse mais de uma lista. Ê o caso que ora se verifica e portanto, na hipótese 
de não haver oposição a que se mantenha a regra votada por unanimidade no 
ano transacto, sugeria que tanto a Direcção como a Comissão Revisora de Contas 
fossem eleitas sem recurso à votação nominal, 

Nesta altura, a Assembleia manifestou-se com uma expressiva salva de palmas 
votando por aclamação a Direcção e a Comissão Revisora de Contas propostas, 
pelo que o Sr. Presidente, depois de agradecer, proclamou eleitos: 

Para a Direcção: Presidente—Adriano José Alves Moreira; Secretário-Geral 
—António José Caria; Vogais— António da Maia Malta, António de Medeiros- 
-Gouvêa, António da Silva Rego, Armando Júlio de Roboredo e Silva, Carlos Krus 
Abecasis, Carlos Moreira Rato, João de Carvalho e Vasconcelos, João da Costa 
Freitas, João de Figueiredo, Joaquim Marques Esparteiro, Joaquim Trigo de Ne¬ 
greiros e Silvino Silvério Marques. 

Para a Comissão Revisora ãe Contas: Efectivos—José Luís Ferin Dias Pi¬ 
nheiro, D. José Pedro de Saldanha Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga) e 
Manuel Martins Corrêa Gonçalves; Suplelentes—Francisco de Assis Oliveira Mar¬ 
tins e Frederico de Sá, Perry Vidal. 

O Sr. Presidente referiu-se seguidamente à visita que fez à nossa Sociedade 
0 astronauta americano Coronel Frank Borman, a quem, infelizmente, não pôde 
acompanhar por se encontrar ausente do País, e pediu ao Sr. Prof, António de 
Almeida que procedesse à leitura da proposta que a Direcção ia submeter à 
apreciação da Assembleia e que era doi seguinte teor: 

«Considerando que o eminente astronauta Frank Borman comandou em 
1695 a nave «Gémeos-7» e, recentemente, a nave «Apoio-8» na qual realizou o 
histórico voo à volta da Lua; 

«Considerando que, aquando da vinda a Portugal Frank Borman visitou 
a Sociedade de Geografia de Lisboa e, que, entusiasmado, tomou conhecimento 
das notáveis actividades desta Instituição, a bem da cultura e da civilização das 
terras de além-mar; 

«Considerando que nele concorrera os requisitos exigidos pelo Art.” 24.” dos 
Estatutos da Sociedade; 

«Por estes fundamentos, a Direcção, tem a honra de propor à Assembleia 
Gerai que aclame sócio Honorário o Coronel Frank Borman.» 


Feita a leitura da proposta, o Sr. Presidente disse que o Sr. Prof. António 
de Almeida tinha anotado a coincidência do Coronel Borman fazer hoje 41 anos; 
era portanto no dia feliz do seu aniversário que iria ser integrado na classe mais 
categorizada de sócios em que a nossa Sociedade se divide e pôs a proposta 
em'discussão. 

Pediu a palavra o Sr. Chaves Caminha dizendo que se sentia orgulhoso e 
ficara agradãvelmente impressionado ao ler ,nos jornais os relatos da visita que 
0 famoso astronauta americano fizera à nossa Sociedade, da qual certamente 
levava as mais gratas recordações pela maneira como fora recebido e por tudo 
aquilo que pôde admirar. Por tudo isto, e pelos'elevados méritos do Coronel Bor¬ 
man, salientados na proposta, achava que esta deveria ser votada por aclaipação. 
A Assembleia sublinhou as palavras do orador com uma prolongada salva de 
palmas, pelo que o Sr. Presidente considerou a proposta votada por aclamação 
e proclamou o Coronel Frank Borman Sócio Honorário da Sociedade de Geografia 
de Lisboa. 

O Sr. Presidente perguntou depois sê mais alguém desejava pronunciar-se 
sobre qualquer assunto de interesse geral. Pediu a palavra o Sr. Dr. Fernando 
de Melo Moser que propôs um voto de confiança à Mesa para a redacção da 
acta desta Assembleia, considerando-se a mesma desde já aprovada, Admitida esta 
proposta e porque ninguém tivesse querido usar da palavra, foi submetida à vota¬ 
ção, tendo sido aprovada por unanimidade. 

Antes de declarar encerrada a sessão, o Sr. Presidente chamou a atenção 
dos presentes para as obras que tivemos a felicidade de poder terminar este 
ano, para a instalação dos serviços administrativos no último andar e que foi 
possível fazer com a generosa participação financeira da Academia Internacional 
da Cultura Portuguesa e da União das Comunidades de Cultura Portuguesa, as 
duas instituições de que a nossa Sociedade é Secretário-Geral e Perpétuo. Acres¬ 
centou que gostaria que todos os que tivessem tempo as fossem 'visitar, pois 
, julgava-as de muita dignidade e crê não ser fácil, como se diz no Relatório, 

í ■ encontrar no estrangeiro uma instituição similar com instalações superiores às 

í: nossas. Referiu ainda a eficiente solicitude com que acompanhou a execução dos 

: trabalhos o chefe dos nossos serviços administrativos, Sr. Casares,, a .quem 

'i ficamos a dever ura grande esforço neste domínio. Seguiu-se a visita às novas 

instalações que a todos deixara agradàvelmente impressionados. 

[' Não havendo nada mais a tratar, o Sr. Presidente deu por findos os traba- 

lhos, declarando encerrada a sessão de que se lavrou a presente acta. 

: 0 Secretário Perpétuo 

António' de Almeiúa 


SECÇÃO DE COMÉRCIO , 

Presidente: Prof. Dr. Francisco de Almeida Carmo e Cunha 

Sessão em 25 de Março , , 

Reuniu para ouvir uma comunicação do vogal Sr, Dr. José da Silva Lopes 
sobre «Tendências e Perspectivas da Exportação Portuguesa». Estiveram pre- 
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sentes, entre outros membros, os Srs. Prof. Dr. João Luís da Costa André ] 

Prof. Pr. Manuel Jacinto Nunes, Prof. Dr. Caetano Leglise da Cruz Vidal' I 

Dr, Manuel Gonçalves Monteiro e Eng.” Júlio Eduardo dos Santos. ’ f 

No desenvolvimento do tema, o Sr. Dr. Silva Lopes começou por traçar 1 

0 quadro da evolução das exportações portuguesas para o estrangeiro, desde J.* 

0 período anterior à l.“ guerra mundial até ao presente. Assinalou a lentidão f 

do aumento registado até ao começo da década de 1950, a expansão moderada 
durante essa década e o crescimento rapidíssimo no período de 1960 a 1967. f- 

Para explicar essa evolução, referiu-se aos efeitos das variações da procura ! 

internacional, destacando em primeiro lugar as consequências da regressãO' 
econômica dos anos de 30, em segundo lugar as perturbações trazidas pelo 
último conflito mundial, e por útilmo os estímulos provocados não só pelo 
espectacular crescimento da produção e do comércio mundiais no período do 
após-guerra como também pelos avanços conseguidos em matéria de liberali- i' 

zação daS trocas internacionais e de integração económica na Europa. ^ 

^ Abordou, em seguida,' o problemâ das transformações da estrutura idas expor¬ 
tações portuguesas para o estrangeiro, sublinhando as consequências que a intro- t 

dução de novos produtos, na gama das exportações, teve sob o ponto de vista do ' 

crescimento que foi possível alcançar. | 

Concluiu com uma análise das perspectivas das exportações portuguesas, 
tratando separadamente dos factores sobre os quais terá de assentar o poder ^ 

competitivo dessas exportações: recursos naturais, mão de obra e técnica. ; 

Expôs as possibilidades, comparativamente limitadas, do desenvolvimento das " 

exportações baseadas em recursos naturais. Realçou as possibilidades que i 

através do melhor aproveitamento da oferta da mão de obra, ainda se oferecem’ ' 

para poder conquistar novas posições em mercados externos. E por último * 

apontou a necessidade de, através de uma política de incentivos apropriados í- 

se procurar desenvolver a exportação de produtos que envolvam um maior 
grau de elaboração técnica ou uma maior diferenciação sob o ponto de vista 
de qualidades, de modelos ou de apresentação, explicando a esse respeito que 
a exportação baseada sòmente no aproveitamento da mão de obra barata pode 
vir a ser, no fUturo, um factor limitativo das possibilidades de melhoria do 
nível de vida no nosso país. 

O assunto suscitou o maior interesse, tendo o Sr. Dr. Silva Lopes escla¬ 
recido a Secção sobre determinados aspectos desenrolados na sua comunicação. 


SUBSECÇÃO DE GENEALOGIA E HERALDICA 


Presidente: Marquês de Rio Maior 
Sessão em 26 de Março 


Reuniu para emitir parecer sobre a genealogia da família Furtado de 
Mendonça, do qual foi relator o Sr. Conde de Azinhaga. A genealogia da 
Família Furtado de Mendonça foi solicitada à nossa Sociedade pelo Sr José 
Furtado de Mendonça, de S, Paulo. 


AOTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 165 

ASPECTOS HISTÓRICOS DA INTEGRAÇÃO RACIAL NA ÍNDIA PORTUGUESA 
■Conferência de Mons, Manuel da Costa Nunes 
Presidiu o Sr. Almirante Joaquim Marques Esparteiro 
Sessão em 28 de Março 

Mons, Manuel da Costa Nunes, Reitor do Instituto de Santo António 
dos Portugueses, de Roma, que ensinou filosofia nos seminários de Macau e de 
Goa 6 que se tem dedicado ao estudo das relações raciais no Ultramar Por¬ 
tuguês, proferiu, pelas 18.30 horas, uma conferência intitulada «Aspectos Histé¬ 
ricos da Integração Racial na índia Portugueses». 

A sessão, que se realizou na sala «Algarve», esteve muito concorrida, 
vendo-se entre a assistência numerosos naturais daquela província e larga 
representação das Ordens religiosas. Na mesa da presidência tomaram também 
lugar Mons. Avelino Gonçalves e os Srs. Prof, Dr. António de Almeida e 
Coronel António José Caria. 

O Sr. Almirante Marques Esparteiro, ao abrir a sessão, disse que todos iriam 
ter 0 privilégio de ouvir a palavra erudita do conferente acerca de assunto que 
não podia deixar de interessar vivamente qualquer português. Com efeito, Mons. 
Manuel da Costa Nunes, com larga permanência no Ultramar sobre cujos problemas 
raciais tem-meditado profundamente, possuidor de uma extensa cultura filosófica, 
com hábito de estudo e meditação, reune qualidades para nos produzir uma 
conferência a todos os títulos notável e do maior interesse para todos nós. Os 
problemas que dizem respeito à cativa índia despertam, evidentemente, na alma 
dos portugueses uma vibração muito especial e uma comoção intensa no seu 
coraçãO', 

A assistência aplaudiu largamente as palavras do Sr. Almirante Marques 
Esparteiro. ' 

Mons. Manuel da Costa Nunes, referiu-se a alguns historiadores, e soció¬ 
logos que ültimamente têm levantado objecções à tese da integração racial 
na índia Portuguesa, e baseado em documentos históricos, examinou e con¬ 
testou essas objecções, Depois de apresentar alguns aspectos positivos da inte¬ 
gração racial no Estado, da índia durante o século XVI—nas igrejas, nas 
manifestações religiosas, nos lares, nos colégios nos hospitais, etc,—disse que 
a incipiente sociedade luso-indiana oferecia então todas • as características de 
uma sociedade racialmente integrada, Notou, a seguir, que certas sombras 
aparentemente comprometedoras se projectavam sobre èste quadro altamente 
positivo. 

Antes de entrar na análise dessas objecções, expôs o que entendia por 
I ■ racismo e, a propósito, enunciou o seguinte princípio: em todos os tempos, 
■e em todos os lugares, problemas religiosos e políticos, níveis de cultura, 
interesses económicos, questões de temperamento^ etc., afastaram os homens 
uns dos outros e levaram a descriminações sociais, 
í ■ Prosseguindo, e baseando as suas considerações em documentos históricos, 

alguns deles produto das suas investigações e outros já publicados e citados 
por autores que acusam Portugal de racismo, analisou cada uma das objecções 
referidas. 
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'A discriminação para com os hindus, mais acentuada durante certo período 
do séc, XVI, foi religiosa, não racista e contra ela protestaram muitos portu¬ 
gueses, invocando a tradição inaugurada por Afonso de Albuquerpe. 

Analisou seguidamente o problema da nlo admissão dos nativos às ordens 
religiosas e mostrou que o Prof. Boxer traduziu muito mal um texto do Padre 
Alexandre Valignani, não o interpretando no contexto do próprio documento, 
nem no contexto de outros doculmentos do século XVI que provam^ o 
não racismo dos portugueses, e dos religiosos, para com o clero nativo, 
Portanto, a exclusão dos nativos da Companhia de Jesus não pode ser inter¬ 
pretada como um facto de carácter racista, mas de carácter religioso. Os jesuítas 
mantinham o maior rigor na selecção dos candidatos à Companhia e pensavam 
que se não nascia impimemente gentio; era necessário'^ o trabalho de^ várias 
gerações para infundir aos nativos os costumes e hábitos cristãos, Aliás, os 
Papas Paulo IV e Gregório XIII tinham determinado que os descendentes de 
protestantes, maometanos, judeus e gentios, até à quinta geração após a 
conversão, não podiam ingressar nas Ordens Religiosas, ^ 

O orador afirmou que, para se tratar do assunto das relações humanas 
entre as raças, não basta citar factos de discriminação entre pessoas de raças 
diferentes, mas sim analisar esses factos em si, comparádos com outros, 
colocando-os no devido contexto histórico do tempo. Terminou dizendo que^ 
os seus estudos sobre o assunto, nos quais, por vezes, tem sido guiado pelas 
acusações de certos críticos da história portuguesa ultramarina, o levaram à 
convicção da não existência do racismo português, 

Muito aplaudido pela distinta assembleia, o orador foi no final felicitado 
pelo Sr. Almirante Marques .^Esparteiro que lhe agradeceu, em nome da Socie¬ 
dade de Geografia, a valiosa contribuição que veio dar às actividades desta, 
agremiação, que são afinal actividades nacionais, sublinhou. 


As actividades dos meses de Abril a JunhO' 
serão publicadas no «Boletim» de Julho,a 
Setembro. 


MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

RELAÇÃO DAS OBRAS EmADAS 

d" TRIMESTRE BE 1969) 

ABRANTES (António) - «Breves apontamentos sobre as velhas raÇas da humanidade». Estudo 
de [...]. 1963. Coimbra, Of, do A, 

AOTAS DO CONGRESSO INTERNACIONAL DE ETNOGRAFIA, promovido pela Câmara Munici¬ 
pal de Santo Tirso de 10 a 18 de Junho de 1963. Vol. 6,“ «Colóquio sobre o conto popular», 1968, 
Porto. Of, do E. 

ALBUQUERQUE (Mécia Mouzinho de) —«Espada (A) de Mouzinho — Versos de [„.] Músioa de 
Arnaldo Martins de Brito (Do Livro do Centenário de Mouzinho de Albuquerque)», S/d. e s/l, 
Of, da Ex.”» Senhora D, Fernanda Mouzinho de Albuquerque. 

ALVES (Elmano)-«Nas vésperas do triplo centenário,Nascimentos de; D, Manuel I (31.V-1469)., 
-Pedro Álvares Cabral (1468),-Vasco da Gama (1469)», Intervenção do Deputado Dr. l'.,,.] 
e artigo do jornalista óscar Paxeoo, 1968, Setúbal. Junta Distrital de Setúbal, Oí, do A, 

ALVES JÜNIOR (José Ribeiro) — «Obras Completas», Vols, III e IV. S/d. Lisboa. Edição do Autor. 
Of, do A, . 

ANGLIN (João H,) —«Padre Sena Freitas. —Antologia», 1968. Ponta Delgada, Of, do A. 

ANUÁRIO CATÓLICO DE PORTUGAL. 1968. Lisboa. Compra, 

ARMSTROiNG (Riohard) - «Discovers (The)». 1968, London, Compra, 

ASSEMBLEIA NACIONAL - «Parecer sobre as Contas Gerais do Estado de 1967 -Metrópole». 

1969. Lisboa. j TI 

_«Parecer sobre as Contas Gerais do Estado de 1967 — Ultramar». 1969. Lisboa. Of. do E, 

_«Plano (III) de Fomento, para 1968-1973, Volume IV-Paxeoeres da Câmara Corporativa.- 

Continente e Ilhas. Volume V-Pareceres da Câmara Corporativa, — Províncias Ultramarinas». 
1968. Lisboa. Of. do E, 

ASSOOIAQÁO DE SOCORROS MÚTUOS DE EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE LISBOA- 
«Relatório da Direcçãcí. - Contas da Gerência e Parecer do Conselho Pisoai — 1968», 1969. Lisboa. 

Of. do E, ■ , . . j j 

AZEVEDO (Francisco de Simas Alves de)—«Sobre a função social do fidalgo, através das ordena* 

ções e leis do Reino». 1988, Lisboa, 

BANTOO BORGES'& IRMÃO — «Relatório e Contas. —Exeroicio de 1968». 1969, Porto. Oí. do E. 
BANCO DE PORTUGAL — «Relatório do Conselho de Administração, — Parecer do Conselho Fiscal. 

-Gerência de 1968», Vols, 1.» e.ã,'’ 1969, Lisboa. Of, do E. 

BANCO PINTO & SOTTO MAYOR — «Relatório e contas de 1968», J969. Lisboa. Of, do E. 
BENNETT (Norman. R,) -«Leadershlp in Eastern África, - Slx Politicar Blographies», Edited 
by [,..], 1968. Boston University Press, Of. do Dr, Douglas Wheeler. 

EOLÉO (J, Oliveira)-«O Infante D, HenMque confirma e fixa'o imperativo histórico de Portugal». 
1968, Lisboa. Of, do A. 

GAMA (Eurioo)-«Enoontra-se no Museu de Eivas a lápide, que cobria a sepultura de D, Antâo. 
de Almada». 1969. Lisboa, 

— «Pergaminhos da Colegiada de Santa Maria de Alcobaça de Eivas», 1968. Of. do A. 
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BBASIO (P.“ António) — «Monumenta Missionária Africana. — África Ocidental (1600-1622)». Coli¬ 
gida e anotada pelo Segunda série-Vol. IV. 1968, Lisboa, Agência-Geral do Ultramar, Perm. 

BRIGHAM (Daniel T.) - «Blueprint íor Conflict», 1969, New York City. Cf. 

CABRAL (João) - «Serpa do passado» (Escorço mono-biográfico). 1968. Braga, Of. do Presidente 
da Câmara Municipal de Serpa, ■ 

CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS EMPREGADOS DE ESCRITÓRIO E DOS ORGANISMOS CORr 
PORATIVOS-«Relatório e Contas da Gerência de 1967». 1968. Lisboa, Of, do E, 

CTLENDARIO ATLANTE DE AGOSTINI -1969. Novara. Instituto Geográfico de Agostini. Perm, 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA — «Lista das Bibliotecas Portuguesas inventariadas 
pelo Centro de Documentação Cientifica». 1969, Lisboa. Instituto de Alta Cultura. Of. do B. 

CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS - «Gavetas (As) da Torre do Tombo-VII 
(Gav. XVII-Maços 3-9». 1968, Lisboa. Oí. do E. 

COLÓQUIO (I) PARA DIRIGENTES SUPERIORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - (Presi- 
dónoia do Conselho - Secretariado da Reforma Administrativa). 1969, Lisboa, Of, do E. 

OOMISSAO PARA OS INQUÉRITOS AGRÍCOLAS NO ULTRAMAR - «Recenseamento agrícola 
de S. Tomé e Príncipe». 1 e II, 1961-1964 (Ministério do Ultramar, - Missão de Inquérito Agrí¬ 
cola de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe), 1968, Lisboa, 

COMPANHIA DAS AGUAS DE LLSBOA-«Relatório e Contas de 1968», 1969, Lisboa. Of. do E, 

COMPANHIA DE SEGUROS TRANQUILIDADE - «Relatório e Contas da 1968», 1969: Lisboa.. 

Of. do E, 

CONSEIL DE L’EÜROPE — «Oompte rendu des debats» (Assemblée oonsultative du 27-28 Sept, 1908), 
Tomo 11. 1968. Strasbourg, Of. do E. 

— «Document.s de Séance (Assemb. Oonsultative du 23-27 Sept. 1968)». Tomes V, Vi, VII, VIII e IX, 
1968. Strasbourg 

— «Ordres du Jour. Procès — Verbaux (Assemblée Oonsultative du 23-27 Sept, 1968)». 1968. Stras¬ 
bourg. Of, do B, 

— «Quinzième Réunion jointe des membres de TAssemblée Oonsultative du Conseil de 1’Europe et 
des Membres du Parlement Européen (Strasbourg, 27 et 28 Septerabre 1968)», 1968, Strasbourg, 
Of, do E, 

«Textes adoptés (Assemb. Oonsultative, — Session ordlnaire du 27-31) année 1969», 1969. Stras¬ 
bourg, Of. do E. 

CORTE REAL (João Afonso) - «Perspectivas e consolidação do Reinado de Dom João IV», 1967, 
Lisboa, Of. do A, , 

COSTA (Ismael Alves da) -«Brito Camacho Tropical», Compilação dos artigos publicados em 1933, 
como crítica ao livro «Moçambique» —Problemas coloniais. 1961. Porto, Compra, 

DIAS (Fernando de Qulntanilha e Mendonça) - «Gerência (Na) da pasta da Marinha. - Discursos, 
'Diplomas e Entrevistas do Contra-Almirante [,.,] —III», 1968. Lisboa. Of. do A. 

ENCICLOPÉDIA UNIVERSAL ILUSTRADA EÜROPEO AMERICANA ESPASA. Suplemento anual 
1963-1964, 1968, Madrid, Compra, 

FALCÃO (Armando de Sacadura) — «Pintos Alvares de Oanalho de Oelorlco de Basto». 1969. Braga, 
Of. do A. 

PALLEX (M.) — «Afrique (L') au dêbut du XX" Slèole, S/d, Paris. 

—■ «Asle (L’) au début du XX' Siècle». Par [,„] et A, Hentgen. S/d. Paris, Oí, do Dr. Braga 
Paixão. 

GOMES (J. Reis)-«Casas madeirenses». 2,“ edição. 1068. Lisboa, Editorial Eoo do Funchal, Lda, 
Of. do, A. 

GUERREIRO (Amaro D.)-«Bibliografia sobre a economia portuguesa». Vol, XV, 1963, Prefaciada 
e coordenada por [...1 (Instituto Nacional de Estatística.-Centro de Estudos Económicos). 
1968, LltSboa. Perm, 

GUERREIRO (Jerónimo de Alcântara) — «Mons. Alolsl-Masella e o Arcebispo de Évora D. Augusto 
Eduardo Nunes (1910-1926)». 1968. Évora. Of. do A, 

INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO AGRONÓMICA DE ANGOLA — «Regadio (0) face à zonagem 
ecológica de Angola», por A, Oastanheira Dlniz e P, Queiroz de Barros Aguiar, 1968, Lisboa, 
Of, do E, 

.— Série Cientifica n.“ 2, «Regiões naturais de Angola», por A. Oastanheira Dlniz e P, Q, de Barros 
Aguiar, 1968, Nova Lisboa. 

Série Técnica n,“ 4. «Pragas observadas no Centro de Estudos da Ohianga durante o ano 
de 1967», por J, Passos de Carvalho e H. Leite Cardoso, 1968, Nova Lisboa. 

—,Série Técnica n.» 6. «Ecologia e luta biológica», por J. Passos de Carvalho, Of, do E. 


,INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA — «Estatísticas Agrícolas e Alimentares — 1967», 1968, 
Lisboa, Perm, 

«Inquérito Industrial Continente 1964». Tomo l.“ Vol, 2,“ Lisboa, Perm. 

— «Recenseamento (X) geral da população no Continente e Ilhas Adjacentes em 1960». Tomo III, 
volume 2,»-Instrução, [19691, Lisboa, Ferra, 

INSTITUTO NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO INDUSTRIAL - «Plano das acções de Formação e 
Aperfeiçoamento — 1969», 1969. Lisboa, Of? do E, 

INTERNATIONAL INSTITUTE POR LAND REOLAMATION AND IMPROVEMENT - «Annoted 
bibliography on tropical and subtropical alluvlal and organlc soils». Vols. I e II. 1961. Wageningen. 
, The Nêtherlands. 2 vols. Of, do E. 

JADIN (Louis) — «Relations sur le Congo et de 1’Angola tirées des archives de la Compagtiie de 
' Jésiis —1621-1631». 1968, Rqme, Of. do A. 

JORGE (Ricardo) - «Oamllo Castelo Branco. Recordações e Impressões. Camilo e António Aires», 
[1968], Lisboa, Of. do Prof, Dr, , Artur Ricardo Jorge. 

JUNTA DE COLONIZAÇÃO INTERNA-iEstudos Técnicos, n,' 11. «Subsídios para caracterização 
Agro-olimátioa da Bacia Hidrográfica do Douro Transmontano», por Manuel Soares da Rocha, 
1963. Lisboa. Perm. 

JUNTA PROVINCIAL DE POVOAMENTO DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE - «Relatório da 
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